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RESUMO 

 

 

 A present e dissert ação de mest rado t eve por f inal idade local izar,  

organizar e apresent ar os aut ores que abordaram a cult ura popular como t ema 

nacional ist a no século XIX.  O recort e t emporal  dos t ext os encont rados t em início 

no ano de 1865 e f inal iza em 1897.  A ênfase na segunda met ade dos anos 

oit ocent os evidencia,  nesse período,  um moviment o de idéias em t orno do 

folclore,  do povo e dos procediment os de colet a de cant os e cont os populares.  

Imersa na at mosfera cient if icist a da época,  a grande maioria dos cat orze aut ores 

local izados debat em a quest ão do pont o de vist a racial ,  document al  e das 

ciências nat urais.  No moviment o int elect ual descort inado nest e t rabalho,  a 

região Nort e é unanimement e eleit a como o lugar da genuína nacional idade.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

 A cult ura popular é t ema de int eresse para os int elect uais brasileiros 

desde o século XIX,  diferent ement e do que regist ra a maior part e da 

hist oriograf ia brasileira.  O assunt o fazia part e das preocupações nacionais desde 

a primeira met ade dos anos oit ocent os,  com a publ icação,  em 1834,  de uma 

descrição da fest a do “ Bumba meu Boi” ,  pelo padre Miguel do Sacrament o Lopes 

Gama,  no periódico recifense O Carapuceiro.  Essa publ icação,  a mais ant iga de 

que t ivemos not ícia,  at est a apenas o início de uma t raj et ória de abordagem do 

t ema popular  que,  ainda naquele século,  ganharia grandes proporções.  

 O present e t rabalho procurou rast rear essa t raj et ória.  De início,  com o 

int uit o de real izar um est udo que anal isasse as abordagens do popular  em 

romances românt icos,  procuramos encont rar o que supúnhamos ser uma esparsa 

crít ica sobre o assunt o,  no período.  Qual a nossa surpresa,  ao descobrirmos uma 

série de t ext os t eóricos que,  dialogando com out ros,  foi-nos colocando em 

cont at o com um ext enso debat e sobre a cult ura popular,  especialment e na 

segunda met ade do século XIX.  Embora haj a,  de fat o,  uma considerável produção 

romanesca que absorve muit o daquelas idéias t eóricas sobre a cul t ura popular,  

est a dissert ação ainda não cont empla sua anál ise.  Dada a evidência das 

dimensões das discussões sobre o folclore na época e a relevância de apresent á-

las det idament e,  deixamos o est udo dos romances para um próximo t rabalho,  

que por sua vez demandará exclusividade e poderá t irar proveit o dest e.  

 Com efeit o,  o crescent e int eresse pela descobert a do conj unt o de aut ores 

que discut iram o f olclore no período,  culminou em uma reunião de t ext os 

publ icados em periódicos e l ivros que nos permit iram const it uir est e t rabalho de 

pesquisa:  um invent ário que t ent a descort inar o moviment o de discussões e 

t eorizações a respeit o do povo,  seus hábit os e produções orais,  no século XIX.  

Buscamos apresent ar as principais idéias regist radas por aut ores que 

part iciparam das discussões t eóricas sobre o folclore de meados dos anos 60 at é 

f inais do século XIX.  Ressalt amos que,  durant e o período de pesquisa e 
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elaboração dest e t rabalho,  não poupamos esforços na local ização das obras e 

t ext os produzidos pelos int elect uais da época,  mas ainda assim,  admit imos a 

possibil idade de incomplet udes e da ausência de cont eúdos ou aut ores 

event ualment e não encont rados1.  

 A busca dessas font es muit as vezes const it uiu-se em verdadeiro garimpo,  

dada a dif iculdade de ident if icação dos t eóricos e de local ização dos t ext os.  Por 

esse mot ivo,  valorizamos a apresent ação de f ragment os originais – mant endo,  

quando possível,  graf ia e gramát ica dat adas – com a f inal idade de facil i t ar o 

acesso de pesquisadores int eressados no assunt o.    

 Supomos alguns mot ivos que conduziram ao ost racismo part e desses 

aut ores e obras.  O principal seria o gradual desapareciment o do int elect ual  

pol ivalent e – represent ado pelo bacharel  românt ico – subst it uído pelos t eóricos 

especial izados.  Com o advent o e repercussão da sociologia na década de 30 do 

século XX,  e com o surgiment o de int elect uais que propunham uma separação 

mais precisa ent re o cient ist a e o l i t erat o – como Mário de Andrade e Amadeu 

Amaral 2 – os est udos oit ocent ist as sobre o folclore foram sendo desprest igiados e 

considerados coleções imprecisas e f ragment adas das criações populares,  

supost ament e orient adas por post uras t eóricas não especial izadas e equivocadas 

do pont o de vist a cient íf ico.  Além disso,  a escassa inst it ucional ização dos est udos 

sobre folclore no século XIX,  não favoreceu a edif icação do assunt o como uma 

discipl ina do conheciment o.  As novas met odologias dos est udos brasileiros do 

século XX deixariam a impressão de que os primeiros folclorist as,  além de se 

desviarem dos fat ores sociais,  reproduziam um popular f alsi f icado,  baseado em 

uma ciência mais impressionist a do que parecia ser,  na época.     

Int erpret ado anacronicament e e marginal izado do int eresse 

hist oriográf ico,  o moviment o t eórico em t orno das colet as de cant os e cont os 

                                                 
1 Baseamos grande part e de nossa invest igação na cronologia biobibl iográf ica dos aut ores que 
discut iram o folclore no século XIX,  present e no Dicionár io de Folclor ist as Brasi lei ros (Recife,  
1999) de Mário Sout o Maior (in:  ht t p: / / www.sout omaior.et i. br/ mario/ paginas/ dicfab.ht m).  Conforme 
local izamos e lemos os t ext os encont rados,  levant amos t ambém as font es mencionadas no próprio 
mat erial  consult ado,  ampliando,  dessa maneira,  as informações oferecidas por Mário Sout o Maior.  
Result ou dest e t rabalho a cronologia apresent ada em anexo.   
2 Cf .  VILHENA, Luís Rodolfo.  Proj et o e missão:  o moviment o f olclór ico brasi lei ro.  Rio de Janeiro:  
Funart e /  Fundação Get úl io Vargas,  1997.  
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populares da segunda met ade do século XIX est á à margem das pesquisas at uais.  

Permanece em grande part e int act o nos periódicos e l ivros de época,  que se 

desmancham nas est ant es dos acervos,  ou se escondem em microf i lmes 

engavet ados.  As edições recent es de t ext os relacionados a esse moviment o são 

esparsas.  

Do que foi possível local izar da época,  nossa pesquisa apresent a cat orze 

t eóricos do folclore:  Juvenal Galeno,  Celso de Magalhães,  Cout o de Magalhães,  

José de Alencar,  Frankl in Távora,  Sílvio Romero,  João Barboza Rodrigues,  Al f redo 

do Vale Cabral ,  Araripe Júnior,  João Alf redo de Freit as,  Melo Morais Filho,  

Frederico José de Sant a-Anna Nery,  Nina Rodrigues e Júl io Campina.  Embora o 

t rabalho exponha os diálogos e int ercâmbios ent re os aut ores,  eles aparecem 

dispost os cada qual em um capít ulo,  dadas as pecul iaridades de suas abordagens.  

Os cat orze capít ulos est ão dist ribuídos cronologicament e,  conforme a dat a da 

primeira publ icação de cada aut or sobre o folclore:  assim,  inicia-se com Juvenal 

Galeno e a obra Lendas e canções populares (1865) e t ermina-se com Júl io 

Campina e seu Subsídio ao f olk-lore brasi lei ro (1897).  Event ualment e,  os 

capít ulos apresent am sal t os t emporais por t rat ar de obras e t ext os publ icados 

por um mesmo folclorist a ao longo de sua vida.  Isso muit as vezes demonst ra 

mudanças de opinião ou a absorção de novas inf luências t eóricas.  O obj et ivo é 

não perder de vist a o t raj et o específ ico de cada aut or no debat e sobre o assunt o,  

que se est endeu por décadas.  

É possível  perceber o quant o as t eorias raciais,  bem como as ciências 

nat urais inf luenciaram as abordagens da cult ura popular no século XIX.  O discurso 

de t odos esses aut ores,  de alguma forma passa pelas t eorias posit ivist as 

européias sobre as raças e a miscigenação,  mas isso não t orna a discussão 

homogênea,  nem complet ament e inf luenciada pelos t eóricos est rangeiros.  Em 

cont roversa reação ao romant ismo e ao inf luxo do ex-colonizador,  ora privi legiam 

a cont ribuição port uguesa,  ora o índio,  ora o negro na formação do mest iço 

brasileiro e de sua cult ura popular.  Há moment os em que concordam ent re si,  há 

ocasiões em que são oponent es.  Segundo os parâmet ros de sua época,  às vezes 

conj ugam ciência e l i t erat ura.  Em diversas ocasiões,  os que adot am abert ament e 



 16

essa combinação são severament e censurados pela crít ica daquele período,  

conduzida pela pret ensa precisão das ciências posit ivist as.  Quest ões de ordem 

social  como a escravidão,  o analfabet ismo,  a pobreza e a arbit rariedade 

eleit oral,  t ambém não são complet ament e ignoradas pelos primeiros folclorist as.   

Também são relevant es leit uras relat ivizadas pelo t empo.  A ausência de 

est udos sobre os folclorist as do século XIX,  t alvez se expl ique por um ent rave de 

int erpret ação.  Pelo fat o de que o pensament o cient íf ico de hoj e sempre olhará 

com reservas o de ont em.  O de amanhã provavelment e lance mão de t eorias 

inimagináveis para a ciência at ual.  E assim seguirá o f luxo inevit ável das 

releit uras t emporais.  
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INTRODUÇÃO 

 
 
A INVENÇÃO DO POPULAR 
 

Meados dos oit ocent os,  t empos de Independência polít ica.  Uma relevant e 

manifest ação int elect ual  de nossos l i t erat os e pensadores românt icos,  passa a 

t omar forma def inida:  a adoção de uma noção de cul t ura popular ,  ant es 

invent ada na Europa sob o conceit o de f olk-lore3,  que at é ent ão era t ema diluído 

nas esparsas referências acadêmicas ao povo e,  t imidament e se difundia,  

ocasionalment e nas descrições l i t erárias de cost umes,  crenças e cant igas 

populares e na imprensa brasileira.   

Preocupados com a emergência de encont rar e expor element os que 

represent assem a nacional idade em det riment o do inf luxo pol ít ico e cult ural 

europeu,  os int elect uais do período criaram uma idéia de popular ,  sobret udo 

apoiada na do romant ismo alemão4,  que t razia uma acepção de “ espont aneidade 

ingênua”  e anonimat o,  caract eríst icos de uma colet ividade homogênea e una que 

se poderia considerar a “ alma nacional” .  Com o avançar das t eorias posit ivist as 

est rangeiras,  int roduzidas aqui por volt a da década de 70 do século XIX,  muit os 

pensadores do período,  especialment e aqueles f i l iados à “ Escola de Recife” ,  

apresent am-se como cient ist as e iniciam um moviment o ant i-românt ico de 

reação às abordagens vigent es do popular ,  passando a t er preocupações com 

especif icidades raciais e document ais do folclore brasileiro.    

                                                 
3 Conceit o criado pelo inglês Wil l iam John Thoms,  em 1846 (cf .  bibl iograf ia sobre o folclore).  
4 Segundo Cláudia Neiva de Mat os,  desde o pré-romant ismo alemão,  na década de 1770,  defendia-
se a “ unif icação e elaboração da própria nacionalidade”  em oposição à “ hegemonia do padrão 
clássico-racional f rancês” ,  at ravés da poesia popular.  Assim,  Herder demonst raria nas Canções de 
t odos os povos (1778-79) que:  “ As noções de raça e povo são posit ivament e marcadas,  
est abelecendo-se ent re elas e os pensadores e poet as um vínculo de cont inuidade fundado na 
unidade do Gênio (Geist ) nacional.  Aí se esboça uma espécie de et nograf ia míst ica que não 
subl inha os t raços genét icos,  f isicament e det erminados,  mas a densidade da alma comunit ária 
como força viva e criadora”  (In:  A Poesia popular  na Repúbl ica das Let ras,  p.51,  grifo meu).  
Numa “ segunda geração”  românt ica,  adent rando a primeira met ade do século XIX,  int elect uais 
alemães como os irmãos Grimm irão cont r ibuir para est a idéia de “ colet ividade popular”  
criadora,  int roduzindo uma supost a razão cient íf ica e a valorização das prát icas populares 
enquant o document os hist óricos.  
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Cont udo,  embora procurem t rat ar de maneira diferent e o t ema anunciado 

pelos românt icos,  mant êm muit o dos seus j ulgament os e do dist ant e olhar 

el it izado sobre o povo;  est a nebulosa idéia de povo que elegem para descrever.  

Ant es ref let ida da Europa que f idedigna à real idade local,  t al  idéia sempre 

parecerá difusa nesse período,  na medida em que t ent a assemelhar-se à 

“ ent idade popular”  branco-européia,  det erminada pelos românt icos do velho 

mundo como rúst ica,  ingênua e isolada da civil ização urbana.  Um ret rat o que 

apresent a dif iculdades em l idar com a miscigenação,  a escravidão e o 

cont ingent e popular  que se encont ra marginal izado nos grandes cent ros urbanos.    

Vê-se ent ão,  que àquela preocupação com o hast ear da nacional idade,  

acrescent ou-se um problema.  Diant e do int eresse pela cul t ura popular que se 

est endia na Europa,  há muit o mais t empo que aqui,  parece t er havido uma 

dif iculdade para os românt icos brasileiros quant o à at ribuição da font e dest a 

emanação popular:  para os europeus,  a expressão do imaginário folclórico part ia 

dos camponeses que,  afast ados das cidades,  não se corrompiam pelos hábit os 

urbanos e cosmopol it as;  mas,  para os brasileiros,  não havia um segment o social  

para se conferir “ popularidade” .  A não ser os escravos.   

O problema se t orna ainda maior,  na medida em que o negro cat ivo era o 

element o que queriam esconder,  j á que aos olhos est rangeiros – que em muit os 

moment os foram visit ant es do Brasil  – a escravidão era vergonhosa.  Como l idar 

com os relat os desses visit ant es,  j á famil iarizados à modernização da economia 

indust rial  e escandal izados com um modelo econômico ainda baseado na 

escravidão? O result ado desse dilema foi o advent o de uma produção l it erária 

ainda “ não cient íf ica” ,  nem essencialment e engaj ada no moviment o 

abol icionist a,  que pret endeu exalt ar um cont roverso popular,  espelhado no do 

romant ismo europeu e que,  dessa forma,  buscou camuf lar a evident e presença 

dos cost umes e crenças af ricanos no país.  Uma conf iguração l i t erária de acordo 

com o proj et o de “ civi l ização”  ideal izado por D.  Pedro II para o seu império – 

sediado,  ent ão,  no Rio de Janeiro – em seu persist ent e apoio às pesquisas e à 

produção art íst ica do Inst it ut o Hist órico e Geográf ico Brasileiro.  Est e era 

const it uído da agremiação dos homens de let ras que propunham const ruir 
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l it erat ura,  cult ura e hist oriograf ia brasileiras – por brasileiros – que divulgassem 

uma imagem int ernacional de Brasil  civi l izado.  Imagem que,  embora se 

anunciasse ant i lusit ana,  af rancesava-se nos modos e nas modas.  Para t ant o,  

si lenciava e apagava o grande cont ingent e de cat ivos no país,  visíveis t ranseunt es 

das ruas da Cort e independent e5.  

Diant e dest a veement e t ent at iva de edif icação da ident idade nacional,  

observou-se uma especial  at enção dos escrit ores na f igura do índio,  desde inícios 

da independência:  t omado ao mesmo t empo como mit o nacional de fundação – 

que,  mesmo diant e das especif icidades regionais,  reforçava a idéia de unidade 

nacional – e uma origem genuína,  adornada de nobreza.  Est a referência pareceu 

mais convenient e à imagem brasileira de civi l ização,  uma vez que descart ava a 

inserção do negro e podia represent ar um passado glorioso,  const ruído a part ir de 

t empos desconhecidos.   

Assim,  proj et ado ao dist ant e período do descobriment o,  o índio seria o 

element o perfeit o para const ruções ideal izadas do passado nacional.  De cert a 

forma,  o invest iment o na f igura indígena foi t ambém uma respost a a 

considerações como as do f rancês Ferdinand Denis – primeiro est udioso que,  em 

1826,  publ icou uma hist ória l i t erária brasileira separada da port uguesa – sobre a 

necessidade de se aproveit ar a cor local e o índio na produção l i t erária nacional.  

Na fase que f icou conhecida como indianist a (marcadament e nas décadas de 40 e 

50 dos oit ocent os),  com a qual o proj et o românt ico at rairia at enções e prest ígio6,  

desenvolveu-se um universo de fábulas,  cavalheirismo e nobreza,  de maneira a 

singularizar o selvagem brasileiro,  enriquecido pelo vast o ambient e nat ural e 

“ pit oresco”  a ser desbravado.  Era o “ maravilhoso”  mencionado por Denis,  que 

em t erras t ropicais ganharia em esplendor e seria comparável aos t empos mít icos 

da Grécia7.  As art es plást icas,  além da poesia e f icção,  e at é mesmo as pesquisas 

                                                 
5 Cf .  SCHWARCZ,  Lil ia Morit z.  As Barbas do imperador:  D.  Pedro II,  um monarca nos t rópicos.  São 
Paulo:  Cia das Let ras,  1998.   
6 Idem.  
7 Cf .  DENIS,  Ferdinand.  Resumo da hist ór ia l i t erár ia do Brasi l .  In:  Hist or iadores e cr ít icos do 
romant ismo. . . /  seleção e apresent ação de Guilhermino César.  Rio de Janeiro:  Livros Técnicos e 
Cient íf icos;  São Paulo:  EDUSP,  1978,  pp.36-37.  
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cient íf icas (t odas f inanciadas pelo Imperador) assist irão à eleição do índio como 

element o inspirador da nacional idade8.   

Mais t arde,  nas proximidades dos anos 70 do século XIX,  o indianismo e o 

modelo românt ico de ident idade nacional passam a ser quest ionados,  com a 

penet ração das t eorias raciais e posit ivist as,  j á em discussão na Europa desde a 

década de 40 do mesmo século9.  Trat a-se da consagração do cient if icismo e do 

advent o dos f olclor ist as no Brasil ,  represent ados,  sobret udo por t eóricos das 

províncias do Nort e e Nordest e brasileiros.  

No início da década 70,  vol t am-se os int elect uais brasileiros para as idéias 

posit ivist as inauguradas por August e Comt e e Herbert  Spencer – idéias que 

levant am a possibil idade de se pensar t odos os domínios do conheciment o pelo 

viés da ciência.  Se al iados a est e princípio,  difundiam-se os da t eoria 

t ransformist a de Charles Darwin,  do nat ural ismo de Taine,  da et nologia de 

Scherer,  Gobineau e Mül ler,  dent re out ros,  há de se considerar as t ransformações 

emergent es sobre a maneira de se pensar o popular  brasi leiro:  não mais a 

ideal ização românt ica e sim as concepções nat ural ist as de raça,  meio e evolução.  

Essas mudanças colaboram para a formação de uma geração de folclorist as 

aparent ement e ant i-românt ica que,  no seu resgat e da memória e da 

nacional idade,  apont ará seus est udos numa direção um t ant o diferenciada do 

caminho escolhido pelos escrit ores ant eriores.  Embora mant enham muit os dos 

j uízos de valor românt icos sobre seu obj et o de anál ise,  é sobret udo em respost a 

ao olhar dos est rangeiros chamados nat ural ist as,  sobressal t ados diant e da 

mest içagem humana e cult ural observadas no Brasil ,  que os folclorist as nacionais 

insurgem-se pela prát ica de invest igação das inf luências raciais na formação da 

cul t ura popular,  bem como da colet a document al de manifest ações orais.  

Conforme observa Lil ia Schwarcz,  a adapt ação à real idade brasileira de uma 

ciência posit ivist a e det erminist a,  desenvolvida na Europa,  foi t arefa árdua para 

                                                 
8 Segundo Lil ia Morit z Schwarcz (in As Barbas do imperador. . . ),  a obra A Conf ederação dos 
Tamoios (1856),  de Gonçalves de Magalhães,  foi diret ament e f inanciada por D.  Pedro II e 
“ aguardada como o grande document o de demonst ração de ‘ val idade nacional ’  do t ema 
indígena”  (p.132).  
9 Cf .  SCHWARCZ,  Lil ia Morit z.  O Espet áculo das raças:  cient ist as,  inst i t uições e quest ão racial  no 
Brasi l  – 1870-1930.  São Paulo:  Cia das Let ras,  1993.  
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est es est udiosos nacionais,  que l idavam com um povo visivelment e marcado pela 

miscigenação10.  Ainda assim,  evidencia-se um processo de redef inição das t eorias 

nat ural ist as no Brasil ,  segundo os int eresses nacionais da el it e brasileira11.   

As discussões sobre a cul t ura popular brasileira não se rest ringem às que os 

folclorist as promovem, not oriament e permeadas pela dif iculdade no t rat ament o 

da quest ão da miscigenação.  Romancist as da época como José de Alencar e 

Frankl in Távora,  t omarão part e nos debat es por meio de uma produção f iccional 

que aborda o mest iço,  suas expressões populares e os cost umes de províncias 

especif icament e local izadas no Norte do país,  região eleit a como o foco dos 

est udos nat ural ist as e document ais sobre o folclore nacional.  Frankl in Távora é 

um exemplo marcant e de romancist a que não só aderiu ao mencionado t ipo de 

abordagem do popular na sua f icção – t endo elaborado t ambém o conhecido 

prefácio programát ico da Li t erat ura do Nort e e especif icado origens raciais na 

poesia oral e cost umes apresent ados nos seus romances – como part icipou dos 

debat es t eóricos sobre o folclore em periódicos import ant es,  como a Revist a 

Brasi lei ra e a Ilust ração Brasi lei ra.  

No capít ulo que segue,  apresent amos o poet a Juvenal Galeno,  que 

int roduziu o popular  na sua poesia e se aut o-declarou uma voz do povo.    

                                                 
10 Idem.  Segundo a aut ora:  “ Mist o de cient ist as e polít icos,  pesquisadores e l i t erat os,  acadêmicos 
e missionários,  esses int elect uais irão se mover nos incômodos l imit es que os modelos lhes 
deixavam:  ent re a aceit ação das t eorias est rangeiras – que condenavam o cruzament o racial  – e a 
sua adapt ação a um povo a essa alt ura j á muit o miscigenado. ” ,  pp.18-19.  
11 Segundo Robert o Vent ura:  “ O racismo cient íf ico assumiu uma função int erna,  não coincident e 
com os int eresses imperial ist as,  e se t ransformou em inst rument o conservador e aut orit ário de 
def inição da ident idade social da classe senhorial  e dos grupos dirigent es,  perant e uma população 
considerada ét nica e cult uralment e inferior”  (In:  Est i lo Tropical ,  p.60).  
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I.  JUVENAL GALENO: PRIMEIRAS PREOCUPAÇÕES COM A OBSERVAÇÃO DO POVO 

 

 

 Apont ado por muit os como um homem do campo que soube como ninguém 

ret rat ar os sent iment os populares,  Juvenal Galeno foi um poet a cearense que 

pert enceu a uma abast ada famíl ia de agricult ores de café,  da serra da Arat anha.  

Embora pouco afamado,  dist ant e do mercado edit orial  “ of icial”  e sem formação 

acadêmica,  Galeno t inha relações de parent esco com os conhecidos hist oriadores 

Capist rano de Abreu e Clóvis Beviláqua,  além de t er est ado no Rio de Janeiro no 

ano de 1855,  t ravando cont at o com diversos escrit ores famosos como Machado de 

Assis,  Joaquim Manuel de Macedo e out ros.  Nest e mesmo ano,  t eve ainda a 

oport unidade de publ icar versos no periódico carioca Marmot a Fluminense,  

pert encent e a Paula Brit o.  Talvez por esse hist órico pessoal,  o aut or t enha sido 

mencionado como um homem que t ransit ava ent re diferent es classes sociais e 

ent re aqueles universos vist os como t ão dist int os:  o campo e a cidade12.  

 A sua obra mais aclamada pela crít ica da época,  parece t er sido o l ivro de 

poemas Lendas e canções populares,  de 1865.  Aparent ement e desl igado dos 

preceit os nat ural ist as da cul t ura popular,  o que se sabe at ravés dos dizeres que 

prefaciam a obra é que Juvenal Galeno est eve em cont at o longo e diret o com o 

“ povo do Nort e”  – supost ament e os habit ant es da sua província nat al – e que,  a 

part ir do que observou e assimilou,  compôs os seus versos.  A sua propost a,  

clarament e nacional ist a,  era a de se colocar na posição de represent ant e da voz 

popular:  

 

 “ Reproduzindo,  ampliando e publ icando as lendas e canções do povo brasileiro,  t ive por 

f im represent á-lo t al  qual ele é na sua vida ínt ima e polít ica,  ao mesmo t empo dout r inando-o e 

guiando-o por ent re as facções que ret alham o Império,  – pugnando pela l iberdade e reabil it ação 

                                                 
12 Cf .  ANDRADE, F.  Alves de.  Int rodução.  In:  GALENO, Juvenal.  Lendas e canções populares.  
Fort aleza:  Imprensa Universit ária do Ceará,  1965.  
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moral da pát ria,  encarada por diversos lados,  – em t udo servindo-me da t oada de suas cant igas,  

de sua l inguagem, imagens e algumas vezes de seus próprios versos” 13.    

 

 Como se pode not ar,  o aut or se apresent a como um represent ant e que 

ampl ia,  guia e dout r ina e não simplesment e que reproduz as expressões 

populares.  Esse procediment o,  diferent e do que apregoarão nossos primeiros 

folclorist as,  não apresent a ainda o pressupost o t eórico de “ preservação”  da 

poesia oral e,  ao cont rário,  expl icit a a necessidade de t ransformá-la.  Todavia,  

Galeno af irma proceder de maneira bast ant e pecul iar em relação às 

manifest ações orais que presencia.  Int eragindo com as formas de assimilação dos 

cont eúdos orais exist ent es nas comunidades não al fabet izadas,  o aut or declara 

“ decorar”  os cant os ouvidos do povo,  para real izar o regist ro depois:  

 

 “ Acompanhei-o passo a passo no seu viver,  e ent ão,  nos campos e povoados,  no sert ão,  na 

praia e na mont anha,  ouvi e decorei seus cant os,  suas queixas,  suas lendas e profecias,  – aprendi 

seus usos,  cost umes e superst ições,  falei-lhe em nome da Pát ria e guardei dent ro em mim os 

sent iment os de sua alma,  – com ele sorr i e chorei,  – e depois escrevi o que ele sent ia,  o que 

cant ava,  o que me dizia,  o que me inspirava” 14.  [grifos meus]   

 

 Galeno recolhe o que ouviu e sent iu no cont at o com o povo,  mas t ambém 

lhe fala “ em nome da Pát ria” :  voz vál ida e aut orizada para t ant o.  O povo que 

observa é ainda ident if icado pelo aut or com o pobre.  Embora vislumbre muit as 

vezes um “ pit oresco”  no cot idiano penoso da pobreza,  o poet a t ambém levant a 

quest ões crít icas em relação aos problemas sociais enf rent ados pelo povo que 

cont empla:  

 

 “ Ent ão,  com o pequeno lavrador saudei a abundância da colheit a,  com o cr iador  o 

aument o e boa venda do gado,  e com o art esão a prosperidade de sua art e ou indúst ria;  e com 

t odos eles lament ei as secas,  as epidemias,  as perseguições pol iciais,  que lhes obst avam o 

                                                 
13 GALENO, Juvenal.  Lendas e canções populares.  Fort aleza:  Imprensa Universit ária do Ceará,  
1965,  p.31.  
14 Idem ibidem.  
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t rabalho,  e prof l iguei os onerosos t ribut os que pagavam – essa part e do suor do povo,  que o 

Est ado arranca para com ela encher a bolsa dos f i lhos do pat ronat o! 15.  

 

 A esses problemas,  Galeno acrescent a com gravidade o do analfabet ismo:  

 

 “ Al i,  a cr iança crescendo. . .  crescendo sem aprender a ler!  que não podiam seus pais,  os 

quais t ambém ignoravam as primeiras let ras,  levá-la à escola:  est a não exist ia no lugar,  ou se 

exist ia era-lhe vedada pela indigência;  não t inham meios de vest ir o f i lho,  de comprar-lhe o l ivro,  

pois que as sobras de seus rendiment os ent regavam,  na paga dos impost os,  à câmara municipal,  

para ela esperdiçá-las como bem lhe aprouvesse,  sem real izar j amais a lei que lhe ordena o 

socorro à indigência na aquisição da inst rução;  pois que com as sobras de seus rendiment os 

pagavam ao padre por alt o preço o bat ismo,  o casament o,  a missa ao domingo. . .  ao padre,  que 

assim negociava,  que assim enricava,  e que j amais lhes explicara a dout rina,  dando-lhe o 

exemplo da avareza,  do egoísmo e dos vícios!  Pois que as sobras de seus rendiment os mal 

chegavam para a farda da Guarda Nacional e para out ras sanguessugas,  que sem t régua,  que 

impedosament e chupam at é a úl t ima got a o sangue do pobre,  o sangue do povo! ” 16.   

 

Como alguém que det ém a voz da Pát ria – da qual não se dist inguem,  

af inal,  os legít imos represent ant es – o aut or parece considerar esses problemas 

fat ores de marginal ização do pobre em relação à consciência nacional.  Coloca-se 

na posição de alguém que,  como nenhum out ro “ pat riot a” ,  privi legia-se por t er 

convivido profundament e com o cot idiano popular e,  principalment e,  por t er 

cont ribuído para a inst rução desse povo imerso “ nas t revas da ignorância” :  

 

“ Chorei a sort e do povo,  que nas urnas,  no cárcere,  e por t oda a part e sof ria a 

escravidão.  E vendo ent ão que ele ignorava seus direit os,  lhos expl iquei;  vendo-o no sono fat al  da 

indiferença,  despert ei-o com maldições ao despot ismo e hinos à l iberdade,  – e est imulei-o 

comemorando os feit os dos márt ires da Independência e de seus grandes defensores,  – 

preparando-o assim para a reivindicação de seus foros,  para a grande lut a que um dia l ibert ará o 

Brasil  do j ugo da prepot ência,  e arrancará o povo das t revas da ignorância,  e dos grilhões do 

arbít rio! ” 17.  

   

                                                 
15 Idem,  p.33.  
16 Idem,  p.34.  
17 Idem,  p.41.  
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O erigir da nacional idade impl icaria,  port ant o,  na erradicação de fat ores 

como o analfabet ismo e a escravidão.  Mas est es eram not áveis na população 

brasileira da época;  por que ent ão não eram incluídos na idéia de pát ria? 

Podemos,  nesse sent ido,  t omar as idéias de nação do aut or Juvenal Galeno,  como 

aquelas que proj et avam o Brasil  a um fut uro civi l izado,  ist o é,  sem escravos e 

sem analfabet os.  O curioso é que o poet a cearense,  ao invés de omit ir o af ricano 

como era corrent e ent re os escrit ores românt icos,  irá considerá-lo t ambém 

brasileiro e mil i t ará pela sua l ibert ação e t ransformação em suj eit o nacional:  

 

“ Encont rei t ambém o escravo. . .  que fugira aos seus opressores. . .  que gemia com fome,  

f r io,  sem uma alegria n’ alma,  sem esperança,  sem consolação!  Abj et o. . .  aut ômat o. . .  coisa!  

Reduzido a esse est ado. . .  ele t ambém brasileiro. . .  t ambém f ilho de Deus. . .  por essa lei bárbara 

que desonra o Império,  que se diz civi l izado,  que se diz cr ist ão! ” 18.     

 

Supõe-se que,  mesmo sem formação acadêmica,  at ravés dos cont at os que 

t inha com out ros escrit ores da época,  Juvenal Galeno t enha se mant ido int erado 

das idéias abol icionist as discut idas na Faculdade de Direit o e nos periódicos de 

Recife.  

Embora o t rabalho no campo fosse vist o como um dos mais “ comovent es”  

cost umes populares,  quando real izado por escravos,  provocava impressões de 

lást ima e t r ist eza no observador Galeno:  

 

“ (. . . ) a cena t ocant e,  que t odos os dias se repet e nos lugares onde a agricult ura se arrima 

no braço do l ivre,  e não do escravo,  que est eri l iza a t erra com o suor da af l ição,  com os prant os 

da agonia! ” 19.  

 

Mas nem diant e das lást imas do escravo,  o aut or deixava de esboçar as 

mist uras raciais.  Fazia referência à “ mulat inha”  e à “ cabocla” ,  ora “ serena e 

lânguida” ,  ora “ saracot eando”  ao som dos rit mos da “ viola do nort e” 20.  Est es,  

ent ão,  eram muit os e provocavam ent usiasmo no públ ico que os presenciava.  

                                                 
18 Idem,  p.35.  
19 Idem,  p.36.  
20 Idem,  p.38.  
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Galeno t em o cuidado de descrever o procediment o dos t ocadores,  os diversos 

t ipos de assunt os e formas poét icas que cant avam e as diferent es sensações que 

as perf ormances21 lhe causavam,  enquant o espect ador e conviva.  Mais uma vez,  

o aut or refere-se ao seu exercício de repet ição e memorização do que ouvia:  

 

“ Se descansavam os t ocadores,  ou se af inavam os inst rument os,  cessava por moment os a 

dança,  mas não se int errompia o prazer.  Apareciam os poet as improvisadores,  e discorrendo 

sobre diversos assunt os,  recit avam,  de copo na mão,  a décima,  o abc,  o sonet o,  ou glosavam 

mot es que lhes ofereciam os espect adores,  ou narravam casos,  que t odos aplaudiam com f renesi.  

 E assim corria a fest a at é que pela madrugada,  quase manhã,  ao apagar-se o úl t imo 

t ronco da fogueira do alpendre,  ret iravam-se os convivas,  fart os de prazer,  – e eu repet indo os 

cant os que ouvira,  que decorara,  que me inspirara a vida do lar – o amor conj ugal,  os cost umes 

da famíl ia,  os cont os do serão,  e as fol ias,  – chorando com o desvent urado nos seus pesares,  e 

sorrindo com o fel iz em suas alegrias” 22.  [grifo meu]  

 

A part ir da convivência com o povo e dest as observações det alhadas de 

seus cost umes – apresent adas no prólogo “ Hist ória dest e l ivro” ,  j unt o aos out ros 

coment ários cit ados – o aut or compõe uma obra com dezenas de poemas que 

t razem t emas como “ O Pobre fel iz” ,  “ O Escravo” ,  “ A Mulat inha” ,  “ A Cabocla” ,  

et c.  Com est e t rabalho,  supõe não ser bem recebido pela crít ica que,  segundo 

ele,  baseia-se nos est udos est rangeiros para ent ender o povo brasileiro:  

 

“ Sei que mal recebido serei nos salões arist ocrat as,  e ent re alguns crít icos que,  – 

est udando nos l ivros do est rangeiro o nosso povo,  – desconhecem-no a pont o de escreverem que o 

Brasil  não t em poesia popular! ” 23.   

 

Esse est rangeiro é o viaj ant e nat ural ist a,  o visit ant e sobressalt ado com a 

miscigenação,  nat ureza e escravidão brasileiras.  Segundo Robert o Vent ura,  j unt o 

às cont ribuições t eóricas de Ferdinand Denis e Ferdinand Wolf ,  o t ext o 
                                                 
21 As perf ormances const it uem-se dos element os vocais,  visuais,  cênicos e de ent onação,  
associados a t odo o aparat o comport ament al que acompanha o cant ador ou narrador,  durant e a 
sua apresent ação oral  para o públ ico.  A int enção é que seu desempenho perf ormát ico acrescent e 
o máximo de sabor aos cant os e cont os,  para despert ar o int eresse e at enção dos ouvint es (cf .  
Zumt hor,  Paul.  Int rodução à poesia oral .  São Paulo:  Hucit ec,  1997).   
22 GALENO, J.  Lendas e canções. . . ,  op.  cit . ,  p.39.  
23 Idem,  p.42.  
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est rangeiro que int roduziu os crit érios nat ural ist as de meio e raça na 

hist oriograf ia brasileira foi a dissert ação “ Como se deve escrever a hist ória do 

Brasil ” ,  apresent ada ao IHGB em 1845,  sob aut oria de Carl  Friedrich Mart ius24.  

Talvez Galeno se referisse aos crít icos supost ament e baseados nest as e em out ras 

idéias est rangeiras que adent ravam o país,  a maioria desconsiderando a val idade 

do que fosse f rut o da miscigenação.     

No ano em que escreveu as Lendas e canções populares,  Galeno t alvez se 

apresent asse como um dos primeiros escrit ores a se preocupar com a poesia 

popular enquant o mat éria de import ância l i t erária.  Além disso,  é um aut or que 

nit idament e aborda a miscigenação e a part icipação do negro na criação dos 

cant os populares brasileiros.  Embora não haj a ainda preocupações propriament e 

ét nicas e det erminist as na observação dos cant os,  Galeno prest a breve at enção 

às raças formadoras da poesia popular,  excluindo a port uguesa,  que diant e do 

ant i lusit anismo românt ico não era int eressant e à l i t erat ura nacional.  Assim,  aos 

índios foi at ribuído o “ est ado selvagem”  da poesia oral,  quando cant avam at os de 

bravura e avent ura e o Brasil  ainda não havia sido invadido pela civi l ização;  os 

negros foram incorporados ao período colonial ,  em que se cant ava a opressão e o 

sof riment o;  e,  à época da independência,  falou-se de um brasi lei ro (o mest iço?) 

que se supõe cant ar a mist ura dos element os de lut a nacional ist a,  present es nos 

que vieram ant es.  Sem menção ao port uguês:  

 

“ (. . . ) no est ado selvagem, o Brasil  t eve essa poesia no cant o das t r ibos,  que 

comemoravam seus feit os guerreiros e as avent uras de seu viver errant e,  ent oando aos sons da 

inúbia,  do t orém,  do murmuré ou do maracá,  a canção ínt ima,  a t radicional,  a da guerra,  e a de 

seus cost umes;  – de que nos t empos coloniais o povo cant ava a opressão que sof ria,  as suas 

aspirações à l iberdade,  o cat iveiro de seus f i lhos,  a devast ação de suas f lorest as;  de que na 

Independência o brasileiro cant ou as peripécias da lut a,  a vit ória,  os heróis,  os hinos do l ivre;  – 

de que hoj e,  i laqueado por sua boa fé,  lendo na lei – l iberdade,  e nos fat os – despot ismo,  cant a 

não só os seus amores e as lendas do passado,  como t ambém os seus pesares de cidadão!” 25.   

 

                                                 
24 Cf .  VENTURA,  Robert o.  Est i lo t ropical :  hist ór ia cul t ural  e polêmicas l i t erár ias no Brasi l ,  1870-
1914.  São Paulo:  Companhia das Let ras,  1991,  p.30.  
25 GALENO, J.  Lendas e canções. . . ,  op.cit . ,  p.42.  
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 Vê-se que,  o referido brasi lei ro do present e encont ra-se acuado pela 

polít ica,  mas enriquecido pela sua cul t ura popular.  A mesma que passa a ser 

cunhada de “ bela,  original” ,  “ f i lha da alma”  do povo e começa a ganhar est at ut o 

de represent ação da nacional idade.  

 Houve diversos j uízos crít icos a respeit o do apareciment o das Lendas e 

canções populares.  Alguns dos anos seguint es à sua publ icação,  out ros que as 

ret omaram décadas depois,  no período foment ado pelo cient if icismo nat ural ist a.  

Coment emos alguns,  a começar pela aval iação de Pinheiro Chagas,  de 186626.  

 O aut or primeirament e defende que a poesia popular brasileira foi f rut o da 

predominância do port uguês no meio nacional,  a part ir das inf luências que o 

mesmo sof reu da nat ureza t ropical e do convívio com o indígena,  com o qual 

“ pouco se mist urou” :  

 

 “ Mas o povo brasileiro não é o descendent e diret o dos índios:  a raça conquist adora pouco 

se mist urou com os selvagens,  e principalment e subst it uiu-se a eles.  

(. . . ) 

  A poesia impregnava-se,  por conseguint e,  de novas inspirações,  e at é a melodia das 

canções,  af irmando-se pelos murmúrios dessa nat ureza volupt uosa,  t omava,  conservando a vaga 

melancolia da cant iga européia,  uma t oada mais lânguida,  uns requebros mais indolent es e 

queixosos,  que formavam o encant o especial  dessas modinhas brasi lei ras que enlevavam 

Beckford,  o elegant e inglês,  o humorist a arist ocrat a que residiu ent re nós pelos f ins do século 

passado” 27.  

 

 Embora empregue qual if icações comument e at ribuídas ao comport ament o 

do escravo,  como na referência aos “ requebros mais indolent es e queixosos”  das 

cant igas brasileiras,  Pinheiro Chagas não menciona o negro que,  como se viu,  

est á present e na obra de Galeno.  Todavia,  o crít ico não poupa elogios à façanha 

poét ica do escrit or.  Considera posit ivas as reformas que o poet a apl icou à poesia 

popular apreendida,  para t orná-la apresent ável  ao “ mundo l it erário” .  Além disso,  

                                                 
26 ANDRADE,  F.  Int rodução,  op.  cit . ,  pp.1-3.  Ret irado do Anuário do Arquivo Pitoresco de Lisboa 
(1866).  Não conseguimos obt er mais informações sobre o referido crít ico.  
27 Idem ibidem.  
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Chagas não deixa de esboçar suas admiradas impressões diant e da t ão 

cont emplada “ singeleza”  do povo:  

 

 “ O sr.  Juvenal Galeno,  publ icando o seu l ivro Lendas e Canções populares,  quis 

demonst rar a exist ência dessa poesia do povo brasileiro,  e quis revelá-la ao mundo l it erário,  

dando-lhe uma forma um pouco mais cort esã,  sem cont udo se afast ar da inspiração ingênua dos 

rudes t rovadores.  Foi plenament e fel iz na sua t ent at iva;  há no seu l ivro canções adoráveis de 

mimo e singeleza” 28.  

    

  Percebe-se que P.  Chagas lança mão de diversos at ribut os,  t ais como 

“ inspiração ingênua” ,  “ rudes t rovadores” ,  “ mimo” ,  “ singeleza” ,  que conservam 

o povo numa concepção ideal izada de pureza infant i l  – ou de int ocado pelas 

corrupções da sociedade urbana – e dist ância do universo cult o e let rado.  As 

elogiadas reformas feit as na poesia popular para esse “ mundo l i t erár io” ,  t êm 

semelhança com as conscient es rest aurações apl icadas por Almeida Garret t  no 

seu Romanceiro Por t uguês (1826):  o int uit o do escrit or luso era regenerar  l íngua 

e l i t erat ura nacionais a part ir da poesia popular,  desde que lhe ret irando as 

“ arest as” .   Podemos perceber que,  ainda isent o dos crit érios posit ivist as de 

preservação do folclore como document o hist órico,  o crít ico Pinheiro Chagas 

recebe com louvor o mesmo t rabalho de rest auração em Juvenal Galeno.  Embora 

os folclorist as condenem esse procediment o,  não se desl igarão t ão facilment e da 

idéia de que a expressão popular seria revest ida de rudeza.   

 Por f im,  o crít ico f inal iza seu art igo com uma breve censura a Galeno,  est a 

compart i lhada por muit os dos est udiosos do assunt o:  aconselha o poet a a 

privi legiar a l ír ica em relação à épica.  Talvez por associar a epopéia aos padrões 

clássicos de produção poét ica – com os quais o romant ismo t ant o queria romper – 

considera inconcebível  um escrit or que t eve a oport unidade de receber,  ao pé do 

ouvido,  inspirações diret as do povo,  opt ar por aquele gênero:  

 

 “ Para ser sincero,  como cost umo,  direi que me parece não ser o Sr.  Juvenal Galeno 

igualment e fel iz nas poesias em que se afast a da musa do povo e t ent a embocar a t uba da 

                                                 
28 Idem ibidem.  
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epopéia.  Também devemos confessar que é uma ingrat idão essa inf idel idade,  porque a meiga 

virgem das choças murmura bem doces inspirações ao ouvido do poet a que vai 

despret ensiosament e escut á-la” 29.   

 

 Ainda em 1866,  t emos not ícia de uma cart a do t ipógrafo nordest ino 

Ant ônio Marques Rodrigues30 e de um art igo crít ico de Machado de Assis31,  sobre 

o mesmo l ivro do poet a cearense.  A cart a,  not adament e dest aca qual idades de 

cunho nacional ist a e de preocupação com a cor local,  na obra.  Como há 

referências de época que apont am Galeno como o primeiro escrit or brasileiro a 

ut i l izar a cult ura popular na própria composição l i t erária,  Marques Rodrigues 

compara-o aos europeus j á consagrados no t rabalho com o t ema:  

  

“ Li e rel i t ão formoso l ivro porque no seu aut or cont emplo um belo t alent o,  e um poet a 

verdadeirament e nacional.  Há nas Lendas poesias,  que,  na imaginação fant ást ica,  na censura do 

disfarçament o polít ico,  e nos t ipos populares e cor local da nossa nat ureza,  não são inferiores a 

muit a cousa boa que admiramos nos poet as alemães,  e nos cant os de Beranger e Pierre 

Dupont ” 32.     

 

 A referência aos poet as alemães,  assim como permeia o discurso 

folclorist a,  j á é pat ent e nesse coment ário.   

Machado de Assis reconhece no aut or a mesma original idade na abordagem 

do t ema,  no Brasil .  Cont udo,  parece quest ionar uma semelhança com o aut or 

Béranger33.  Acredit a que Galeno faz uma condenável confusão ent re a f idel idade 

na represent ação dos sent iment os do povo e a reprodução dos seus próprios 

sent iment os em um “ t ipo”  popular “ imaginado” .  A analogia com Béranger é 

aparent ement e cit ada como o desej o de Galeno reproduzir mais que um popular 

imaginado:  copiado do “ t ipo”  ret rat ado pelo poet a est rangeiro.  Além disso,  M.  

de Assis considera o poet a brasileiro infel iz nos cuidados com a “ versif icação e a 

                                                 
29 Idem ibidem.  
30 ANDRADE, F.  Int rodução,  op.  cit .  Cart a ret irada do periódico O Cearense,  n. º 2079,  por F.  
Alves de Andrade.   
31 Idem.  Art igo ret irado do periódico Diário do Rio de Janeiro,  n. º 79,  por F.  Alves de Andrade.  
32 Idem,  p.28.    
33 Pierre Jean Béranger (1780-1857) foi um poet a f rancês que deixou escrit as numerosas canções 
de t eor revolucionário,  na primeira met ade do século XIX.   
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língua” .  Reclama mais est udo e dedicação do promissor aut or das Lendas,  nest e 

aspect o.  Vej amos os seus dizeres:  

 

 “ As canções populares do sr.  Juvenal Galeno são um ensaio fel iz em muit os pont os;  o 

aut or most ra t er a qual idade especial do gênero;  algumas das canções são bem escrit as,  e t odas 

originais;  o que o aut or não parece cuidar com zelo e rigor é a versif icação da l íngua;  e se muit as 

das suas canções primam pela ingenuidade e verdade da expressão,  out ras há que,  post as na boca 

dum t ipo imaginado,  exprimem apenas os sent iment os do aut or.  Talé,  por exemplo,  a canção do 

Deput ado.  O Senador ,  de Beranger,  devia est á present e aos olhos do aut or do Deput ado.  Não 

sabemos se o gênero poét ico escolhido pelo Sr.  Juvenal Galeno t erá muit os imit adores;  A Canção 

é um gênero especial ;  para alcançar uma convenient e superioridade t orna-se preciso ao Sr.  

Juvenal Galeno est udar mais profundament e a l íngua,  e a versif icação e os modelos:  o seu 

t alent o é um f i lho da nat ureza;  cumpre à art e desenvolvê-lo e educá-lo.  Tais são os nossos 

sent iment os;  aplaudindo a t ent at iva present e,  aguardamo-nos para louvar-lhe as suas obras 

fut uras” 34.    

 

   Int eressant e é ref let ir que,  nest e pequeno art igo,  pressupõe-se uma nít ida 

separação ent re a mat ér ia popular e a cr iação poét ica a part ir dest a mat éria.  O 

aut or de Dom Casmurro parece desej ar que est ej am claras as diferenças ent re 

ut i l izar-se de element os populares e desenvolver poesia a part ir deles.  Tal 

ut i l ização deve se mant er na esfera da inspi ração e j amais invadir e det urpar os 

padrões clássicos da l inguagem poét ica.  Em cont rapart ida,  o romancist a chama a 

at enção para aquela mencionada confusão ent re sent iment os do povo e 

sent iment os do poet a;  o versist a deveria,  ent ão,  primar pelo ref lexo dos 

sent iment os populares,  sem t ransf igurá-los aos seus.  Mas,  segundo a propost a de 

Galeno – compor seus próprios poemas a part ir da observação da poesia popular – 

seria possível  l ivrar-se daquela conf luência de sent iment os? Vej amos um t recho 

do poema O Escravo:  

 

Vou cant ar a minha vida,  

   Nos ferros da escravidão. . .  

 Calai-vos,  celest es auras,  

                                                 
34 ANDRADE, F.  Int rodução,  op.  cit .  Art igo ret irado do periódico Diário do Rio de Janeiro,  n. º 79,  
por F.  Alves de Andrade,  p.29.  



 33

  Rugi com força,  oh,  t ufão!  

                           Que é f i lha do desespero 

                                                       A minha rude canção,  

                                 Como a dor que m’ apunhala,  

Nos ferros da escravidão!  

 

                                                       Minha mãe era cat iva,  

        No cat iveiro nasci;  

                       Nest e mundo a f ’ l icidade     [grifo meu]   

  Não gozei,  não conheci. . .  

                              Que ainda bem pequenino 

        A minha sort e sent i!  

                               Chorando o meu infort únio 

                    No cat iveiro nasci!           

                    (. . . )  

 

      No t recho acima dest acado,  percebe-se a supressão da vogal “ e”  na 

palavra “ fel icidade” .  Isso parece demonst rar um exemplo de alt eração silábica 

para acent uar uma det erminada pronúncia da palavra no verso,  a f im de t orná-lo 

uma redondilha maior,  mét rica const ant e nos demais versos do poema e bast ant e 

comum na poesia oral.  Segundo os mét odos de versif icação t radicional sol icit ados 

por Machado de Assis,  seria permissivo ut i l izar recursos como esse na escrit a,  

para demonst rar o rit mo poét ico oral? Af inal ,  indagamos:  conforme os 

quest ionament os do famoso romancist a,  seria possível  a um poet a de 

“ pret ensões populares” ,  privi legiar uma poét ica clássica e os padrões da l íngua 

“ cul t a” ? Se sim,  de que maneira t al  produção l i t erária seria coerent e com a 

expressão poét ica oral?  

 Out ras quest ões aparecem.  Alguns anos depois dos t rês art igos 

coment ados,  Araripe Júnior t ambém publ ica um ext enso j uízo crít ico35 a respeit o 

das Lendas e canções populares.  O crít ico vê em Juvenal Galeno,  um 

represent ant e em pot encial  da poesia brasileira,  dadas as suas origens e 

                                                 
35 Idem.  Art igo ret irado do periódico Const ituição (1872),  n. ºs 174,  179,  187 e 199,  por F.  Alves 
de Andrade.  Segundo o organizador do l ivro,  est e j uízo crít ico não foi concluído por Araripe 
Júnior.   
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const ant e cont at o com a nat ureza.  Nada mais nacional  do que um poet a 

const it uído sob essas condições:  

 

 “ (. . . ) criado desde a sua mais t enra infância no meio dos maj est osos espet áculos de uma 

nat ureza quase virgem, apaixonou-se como verdadeiro f i lho das musas pela deusa que por seu 

mágico poder fora-lhe gradualment e fecundando o espírit o,  e o art ist a af inal consumou-se.  

  É ele aut or de um dos mais mimosos poemet os que se cont am ent re as nossas poucas 

produções verdadeirament e brasileiras” 36.    

 

 Se a brasil idade est á na alma popular ,  encont rada na poesia oral  

especialment e do Nort e – região não afet ada pelo progresso e pelo est rangeiro – 

que exemplo mais adequado se poderia t er de um poet a nacional,  vist o o seu 

t rabalho de composição,  sua inspiração e sua nat ural idade? 

 Ninguém mais indicado que esse “ poet a do campo” ,  para assimilar e 

t raduzir para a l i t erat ura as “ almas poét icas”  desses dist anciados habit ant es das 

selvas,  “ inocent es”  e afast ados da corrupção cit adina:  

 

 “ São habit ações em que imperam soment e as t r ist ezas ou alegrias humanas;  são 

verdadeiros berços de inocências,  suspensos alguns met ros acima dos vales,  at é onde não pode 

chegar o rugido das populações corrupt as.  

(. . . ) 

  Não obst ant e,  quant as almas poét icas não se dest acam da proverbial selvat iqueza desses 

lugares para cont emplar a própria nat ureza,  que lhes sói dar o alent o.  

(. . . ) 

  Foi em uma daquelas r isonhas habit ações onde cresceu o poet a da Porangaba.  Foram 

est es os espet áculos que de mais pert o lhe fecundaram a imaginação,  e,  criando-lhe uma font e 

inexaurível de prazeres e inspirações,  conseguiram revest ir as suas produções de uma cor t ão 

local,  de t ant os encant os e nat ural idade” 37.  

 

 Diant e desses coment ários,  não há como não se pergunt ar por que Juvenal 

Galeno,  ent ão,  não era simplesment e apont ado como uma dessas selvagens 

“ almas poét icas”  do campo,  ao invés de um observador ou t radut or da poesia 

                                                 
36 Idem,  p.4.  
37 Idem,  p.6.  
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popular? Há uma passagem do art igo que elucida essa quest ão.  Uma vez 

reconhecido na Cort e,  publ icado e l ido – at é mesmo em Port ugal!  – o poet a j á 

possui mais que o suf icient e para se consagrar l i t erat o:  

 

 “ Já bast ant e conhecido ent re os f luminenses,  que t êm sabido devidament e apreciar as 

suas l indas poesias,  não menos est imado pelos bons l i t erat os de Port ugal,  onde por mais de uma 

vez hão sido t ranscrit as produções suas,  não necessit aria o dist int o poet a cearense que eu,  o mais 

carecedor de habil it ações,  lhe viesse t ecer encômios,  se o irref let ido espírit o de crít ica não 

procurasse t ão f reqüent ement e em nossa t erra alçar o colo cont ra aquelas cousas que deveriam 

ser o primeiro obj et o de suas at enções” 38.    

 

 Araripe Júnior t ambém dest aca as qual idades de Galeno nas descrições do 

cot idiano do pobre,  que parece ident if icar com o povo.  Tal  cot idiano t ambém 

sugere para o crít ico,  um mist o de pit oresco com o sof riment o social :  

 

 “ Ninguém melhor,  nem com mais graça,  t em pint ado os cost umes do rude lavrador,  a vida 

do audaz e at revido vaqueiro,  ou a poét ica sort e do melancól ico pescador;  ninguém com mais 

del icadeza t em chegado a penet rar nos segredos do lar domést ico do pobre,  e sabido com t ant a 

dest reza acompanhá-lo em suas fel icidades ou t ort uras,  em suas fest as ou brinquedos;  ninguém 

af inal j á conseguiu esboçar com mais vivas cores as desgraças das ínf imas classes sociais,  dessas 

vít imas inglórias da prepot ência dos subdelegados,  da ignorância das aut oridades,  e,  mais que 

t udo,  do nosso desast rado sist ema eleit oral” 39.     

 

 O crít ico chama a at enção t ambém para a f idel idade com que o poet a 

descreve o t ipo do vaqueiro.  Int eressado nest e personagem da poesia popular 

sert anej a,  especialment e a do Ceará,  Araripe Júnior discut irá poucos anos depois 

da publ icação dest e art igo,  as canções da região,  debat endo a abordagem do 

romancist a e primo José de Alencar sobre o assunt o.  Vê-se ent ão,  que nest e 

art igo sobre Galeno e afet ado pelos preceit os cient if icist as que penet raram a 

década de 70 no Brasil ,  o crít ico j á faz alusões int eressadas à f igura do vaqueiro,  

posit ivament e encont rada na poesia de Galeno:  

 

                                                 
38 Idem,  p.4.  
39 Idem,  p.6.  
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 “ (. . . ) é a vida do homem rúst ico por excelência,  que não recua ant e o perigo,  ora 

salt ando abismos,  ora pulando por cima dos mais corpulent os galhos,  cont ant o que nunca deixe 

de t razer o ginet e escanchado em cima dos rast os da rês arisca – obj et o de t odas as suas 

apreensões” 40.   

 

 Ainda há,  nest e art igo,  menções sobre a possibil idade de Juvenal Galeno 

ser o primeiro escrit or a real izar essa pecul iar recolha da poesia popular.  A 

mesma que,  no período,  ganha um progressivo t eor nost álgico:  

 

 “ Em t odas elas [as poesias de Galeno]  se encont ra o cunho dessa poesia popular,  r ident e 

ou melancól ica e quase sempre saudosa,  t ão dif íci l  na verdadeira int erpret ação e t ão fácil  na 

aparência,  cuj o único represent ant e ent re nós é Juvenal Galeno” 41.  [grifo meu]  

 

 O poet a é ainda vist o mais como um reprodut or  da l ira popular,  que um 

i l ust rador ,  que t alvez revest isse a poesia do povo com a cult ura let rada:  

 

 “ Creio que as suas inscrições são virgens.  Eco do povo,  f i lha das suas dores e alegrias,  

suspirou sua l ira e vibraram a nossos ouvidos os seus cant os suaves e melancólicos.   

  A l ira de J.  Galeno não quer a ilust ração.  Gerada nas selvas,  criada no meio das cenas 

populares,  só aspira ao ingênuo repet ir das cant igas apreendidas no colo da cabocla e na j angada 

do pescador” 42.   

 

 Essa idéia de reprodução é verif icada por Araripe Jr.  t ambém na 

l inguagem expressa nos poemas de Galeno.  Ao cont rário do que pensou Machado 

de Assis,  o crít ico apont a a exposição de uma cert a “ rudeza”  do l inguaj ar 

popular,  como um ref lexo da legit imidade dos regist ros do escrit or:  

 

 “ Longe de ser olhado esse modo part icular de falar como o result ado do erro da 

int el igência,  da est upidez da gent e rude,  prova ant es a sua argúcia [de J.  Galeno]  e vivacidade 

                                                 
40 Idem,  p.8.  
41 Idem,  p.9.  
42 Idem,  p.10.  
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em pint ar os obj et os e cenas,  que em t orno de si se passam, com t odas as suas cores reais e 

segundo as suas genuínas impressões” 43.  

 

 Not a-se que,  a suposição equivocada de uma “ est upidez”  no povo,  ao ser 

“ pint ada”  pelo poet a,  leva-o a ganhar em nat ural idade e verdade – qual idades 

const ant ement e mencionadas por A.  Júnior – além de oferecer melhor impressão 

de “ genuinidade”  popular e,  port ant o,  brasileira.  Essas impressões de 

nat ural idade e verdade,  em muit o se parecem com as dos poet as românt icos 

alemães.  Na segunda met ade do século XVIII,  Herder defendia a exist ência de 

uma “ poesia da nat ureza”  que,  por represent ar t odo o espírit o ou geist  nacional,  

era anônima,  colet iva e essencialment e pura e verdadeira,  dada a sua 

nat ural idade.  Embora o poet a alemão ainda não t ivesse preocupações 

propriament e cient íf icas,  como os Grimm da segunda geração românt ica,  at raiu 

muit o as at enções dos t eóricos brasileiros,  especialment e os da “ Escola de 

Recife” ,  que recebiam l ições sobre esses poet as44.   

Com t odas essas caract eríst icas dest acadas,  Galeno é apont ado como um 

precursor dest e t ipo de prát ica l i t erária:  

 

 “ Juvenal Galeno acalent ado aos est os do sol dest e Brasil ,  será t alvez o precursor de uma 

plêiade bri lhant e em gênero diverso ao do saudoso Dias,  que recebendo as virgens inspirações do 

t orrão onde nasceu,  sol idif icará uma l it erat ura própria e original” 45.  

  

 Vê-se que o vislumbre de uma l it erat ura concebida a part ir da obra de 

Galeno,  não é mais ident if icada com a “ do saudoso Dias” .  Trat a-se de uma 

“ l i t erat ura própria e original” ,  inspirada no “ t orrão”  cearense do Nort e,  que se 

supõe ser a da t emát ica popular.  Um popular  vinculado ao campo,  à pobreza e à 

inocência do isolament o cult ural .  Galeno,  ant es de qualquer out ro escrit or 

int eressado no assunt o,  era vist o como o poet a agr icul t or  que abraçou o t ema e 

com ele sempre se ident if icou,  afast ado da afet ada vida palaciana:  

                                                 
43 Idem,  p.11.  
44 Cf .  MATOS,  Claúdia Neiva de.  A Poesia popular  na Repúbl ica das Let ras,  op.cit .  
45 ANDRADE, F.  Int rodução,  op.  cit .  Art igo ret irado do periódico Const ituição (1872),  n. ºs 174,  
179,  187 e 199,  por F.  Alves de Andrade,  p.13.  
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 “ Aos exemplos de Sócrat es que foi est at uário,  Balzac,  est udant e de direit o,  Walt er Scot t  

al t orney em Escóssia,  Gaut ier pint or,  Saint e Beuve anat omist a,  exemplos est es cit ados muit o a 

propósit o por aquele escrit or [Dechanel,  em A Crít ica nat ural ] ,  no int uit o de most rar as causas 

das predileções dominant es nest es indivíduos,  acrescent aremos o exemplo do nosso poet a 

Juvenal Galeno – agricult or.  

  Quem não encont rará em sua f rase essa rust icidade agradável,  esse déshabi l lé 

caract eríst ico do lavrador,  que sempre foi alheio aos t orniquet es da vida dos salões? 

  É mais uma prova que levant amos em favor da espont aneidade dest e t alent o que honra 

agora as nossas let ras” 46.     

 

 Diferent ement e de Sílvio Romero,  que baseou a formação da l i t erat ura 

brasileira no cruzament o de raças e l ínguas,  Araripe Júnior defendia 

fundament alment e o impact o do meio sobre o est i lo l i t erário.  Galeno não 

escapou a est e crit ério:  do ambient e campest re em que nasceu e da prof issão de 

agricult or,  resul t ou a produção de uma poesia t oda f i lha da nat ureza.   

Para “ honrar as nossas let ras” ,  Galeno dispunha de uma espont aneidade 

t ípica da poesia nat ural de “ rust icidade agradável” .  Nesse caso,  o desagradável 

t alvez fosse o que não passasse pelo f i l t ro das let ras,  permanecendo apenas na 

boca do povo e longe dos l ivros de poesia.  Essa espont aneidade é t raduzida como 

uma espécie única de inspiração no popular,  que result a em inigualável 

simpl icidade poét ica.  Caract eríst ica est a que,  segundo A.  Júnior,  sugere uma 

falsa idéia de “ facil idade”  criat iva.  Galeno seria,  ent ão,  o poet a coroado por t al  

capacidade de composição,  comparado a Homero para não deixar dúvidas sobre 

sua qual idade:  

 

 “ O sinal do verdadeiro t alent o é a clareza – a nat ural idade.  

   Acont ece quase sempre,  quando lemos um t rabalho art íst ico de perfeit o cunho,  

acabarmos dizendo:  

   - Seria capaz de real izar out ro t ant o.  

   Nest as palavras se encerra t odo o elogio do aut or.  

   Ent ret ant o,  só a alma do art ist a ou do poet a poderá dizer que de esforços não lhe foram 

precisos para chegar a esse result ado.  

(. . . ) 

                                                 
46 Idem,  p.14.  
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   É j ust ament e no parecer fácil  que est á a grande dif iculdade.  Nada mais insuperável do 

que a simplicidade dos versos de Homero,  quando pint a o desespero de Andrômaca pela part ida 

de Heit or:  seus grit os parecem sair do ínt imo da alma do próprio leit or que os aplaude.  

(. . . ) 

   Porque as nossas almas cant am, embalando,  o – Caj ueiro Pequenino,  j ulgamos muit a vez 

essa composição de pouco mais ou nada.  

   É um engano.  

   Não será porvent ura a mist eriosa musa popular,  a vaga musa,  a mais fecunda,  a mais 

original e imaginosa,  a que mais f reqüent ement e minist ra assunt os ao escrit or consciencioso?” 47.  

 

 Not a-se que o crít ico suspeit a da aparent e “ facil idade”  na criação de 

versos com inspiração popular e t rat a de demonst rar um árduo exercício de 

elaboração a part ir dessa musa,  t ão abst rat a quant o ideal izada.  A idéia,  mais 

uma vez,  parece ser a de diferenciar a prát ica de composição do poet a,  da 

expressão poét ica propriament e popular,  t endo Homero como t est emunha.   

 Cerca de quinze anos após a publ icação do art igo de Araripe Júnior,  vem à 

luz no j ornal A Semana48,  um t ext o de Frankl in Távora sobre os “ Escrit ores do 

nort e do Brasil” ,  apresent ando como aut or o poet a Juvenal Galeno.  

 Embora apont ado por Távora como um escrit or afast ado da vida l it erária 

naquele moment o,  é ret omado pelo aut or d’  O Cabelei ra como uma f igura 

signif icat iva,  em uma época em que a cult ura popular vinha sendo discut ida 

enquant o ciência.  Juvenal Galeno é,  port ant o,  mais uma vez considerado um 

poet a de grande mérit o na abordagem do t ema.  O crít ico e romancist a que,  a 

essa al t ura havia produzido quat ro romances sob a égide de “ Lit erat ura do 

Nort e” ,  lament a o afast ament o de Galeno do circuit o l i t erário,  mas j ust if ica suas 

prováveis dif iculdades para mant er-se nele e reconhece seus esforços de 

viabil izar a publ icação de seus l ivros,  longe da Cort e:  

 

 “ Juvenal t eve t alvez as mesmas razões que José de Barcelos para abandonar as let ras.  

                                                 
47 Idem,  p.16.  
48 Idem.  Art igo de 1887,  ret irado do j ornal A Semana do Rio de Janeiro,  por F.  Alves de Andrade.  
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 Era preciso ganhar a vida,  e as suas produções,  apesar de serem muit o apreciadas,  longe 

de lhe servirem de auxíl io só lhe t raziam despesas.  É mais produt ivo o café do que a poesia,  

post o que se harmonizam perfeit ament e est as duas idéias e muit as vezes uma faz surgir a out ra.  

(. . . ) 

 É pois,  mais out ro que perderam as let ras depois de haver t rabalhado não pouco por 

elas.   

 Digo não pouco,  porque publ icar nest e país,  e part icularment e em uma das províncias do 

nort e,  t rês l ivros é dar prova de valor.  Juvenal publ icou em 1865 as Lendas e Canções Populares,  

que formam um volume em 8.º de 415 páginas,  em 1872 a Lira Cearense,  um volume in-fól io de 

188 páginas,  e as Cenas Populares,  volume de 283 páginas.  É preciso reunir a est as as Canções da 

Escola,  coleção de versos de uma moral singelíssima,  obra adot ada pelo Conselho de Inst rução 

Públ ica do Ceará para uso das escolas primárias” 49.   

 

 Frankl in Távora j ust if ica com fat ores de ordem prát ica,  f inanceira e 

prof issional  o dist anciament o do poet a e confere ainda mais valor ao escrit or 

pelos esforços que empregou na publ icação de sua obra,  que serviu at é mesmo 

para o aproveit ament o pedagógico-escolar.  Veremos que as queixas em relação 

às dif iculdades de publ icação servem para o próprio crít ico e romancist a,  que 

sempre lament ara essa adversidade e apoiara os escrit ores do Nort e que como 

ele enf rent aram o problema,  ainda que est abelecidos na Cort e.   

 Mas a ret omada de Galeno não pára nesses fat ores.  As Lendas e canções 

populares,  além de int egrarem o que Távora chama de “ monument o para a 

l i t erat ura do nort e” ,  represent am para o crít ico um possível  Cancioneiro 

nacional.  Se ainda não,  most ram que Juvenal Galeno poderia ser o mais 

apropriado colet or da poesia popular:  

 

 “ As Canções Populares não são soment e um l ivro brasileiro sem rival  em seu gênero.  Não 

é t emeridade af irmar que,  por agora,  é o l ivro mais popular que possuímos,  ist o é,  o l ivro em que 

mais ent ra o sent iment o,  a vida e a maneira de falar do povo;  e se não é ainda o nosso 

Cancioneiro,  quem o lê f ica convencido de aquele poet a seria at ualment e o mais compet ent e 

para colecionar e rest abelecer a poesia do povo,  seu amigo,  hóspede,  companheiro e 

inspirador” 50.  

                                                 
49 Idem,  p.19.  
50 Idem ibidem.  
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 Os mot ivos dessa “ compet ência”  para recolher a poesia do povo,  most ram-

se os mesmos dos j á ant es apresent ados:  as origens do poet a e sua convivência e 

ident if icação com o povo.  Cont udo,  ao relat ar que Juvenal Galeno não t eria 

cursado as academias,  Távora não deixa de assinalar que o poet a poderia t er 

oferecido mais do que o que apresent ou:  

 

 “ Deve orgulhar-se a Província ou a Escola Lit erária que possui um t alent o t ão espont âneo 

e assimilador,  o que admira t ant o mais quant o o sr.  Juvenal Galeno não cursou as academias,  

nem conhece t alvez as grandes l i t erat uras.  Ao fazer est a observação não t enho out ro f im senão 

t rat ar de por em relevo o privilegiado t alent o do Sr.  Juvenal Galeno,  e não de maneira alguma 

diminuir o seu mereciment o.  Que pena causa ver uma vocação t ão grande não dê t odo o f rut o 

que poderia dar! ” 51.  [grifo meu]  

 

 Percebemos novament e aquela mencionada dist inção ent re o colet or  da 

poesia oral e o produt or  da mesma,  o “ povo” :  do colet or,  t alvez se esperasse 

uma formação acadêmica que aperfeiçoasse a vocação para a consciência 

cient íf ica na l ida com a mat éria popular.  Távora não condena abert ament e a 

ausência de formação superior em Galeno,  mas sugere que,  sem o aparat o 

acadêmico,  o t rabalho do aut or t alvez não sej a ideal.  Veremos que em José de 

Alencar,  essas crít icas procedem t ambém no sent ido inverso:  Távora não admit e 

a desat enção de um acadêmico e escrit or de prest ígio para com a descrição 

cient íf ica da cult ura popular.  Mas no caso de Galeno,  mesmo sem o t ít ulo de 

bacharel ,  o crít ico admira-se das semelhanças de suas composições com a musa 

popular .  Na Lira Cearense (1872),  Távora surpreende-se com t al  semelhança e 

com a qual idade da adapt ação das formas e t emas populares aos poemas do 

l ivro:  

 

 “ Riscai da Lira o nome que a individual iza,  espargi pelas plagas do Nort e essas produções 

espont âneas,  e os que as ouvirem da boca do sert anej o,  ou do pescador,  dirão sem a menor 

dúvida de equívoco:  

 ‘ São poesias do povo.  Pert encem à musa anônima’ .  

                                                 
51 Idem,  p.20.  
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  Sim.  A forma é a mesma.  Os t emas se não são idênt icos,  pert encem à mesma origem,  à 

mesma nat ureza.  

  Para maior semelhança,  o poet a adapt ou suas poesias ao rit mo e t oada das canções com 

que se deleit am os vaqueiros no campo,  o agricul t or t rabalhando no seu roçado,  o pescador 

cort ando as ondas em sua j angada veloz” 52.  [grifo meu]  

 

 Mesmo sendo um nat ural ist a (quase) convict o,  como veremos depois,  

Frankl in Távora deixa t ransparecer sua admiração pela adapt ação das formas 

populares.  Demonst ra comungar t ambém das idéias herderianas sobre a “ poesia 

da nat ureza” ,  mencionando uma “ musa anônima” ,  geral e abst rat a,  que 

represent aria a espont aneidade e nat ural idade popular.  Frisa t ambém que “ t odos 

os t emas das poesias do Sr.  Juvenal Galeno são t irados de assunt os nacionais,  

porém sempre descreve e cant a o lado mais nat ural  e original ,  revelando o seu 

inequívoco pat riot ismo:  – ora o Recrut a,  ou o Soldado de Cast igo,  ora o Escravo,  

ora o Compadre Minist ro,  ora o Sapat eiro” 53.  

 Assim,  os j uízos de Frankl in Távora apont am caract eríst icas de 

original idade,  pat riot ismo e nat ural idade na obra do poet a,  além de int egrá-lo a 

uma concepção geral sobre os “ escrit ores do nort e” .  Segundo o crít ico,  a 

t endência a se compadecer do pobre – ref let ido no povo – est á present e em t odos 

os escrit ores da região,  mas em Galeno,  é caract eríst ica marcant e:  

 

 “ Há nos escrit ores do nort e uma superabundância de compaixão para com o pobre.  Daí 

result a que o pobre é uma f igura,  por assim dizer,  obrigat ória dos seus romances,  dramas e 

poemas.  Nenhum escrit or dal i conf irma mais evident ement e est e rasgo caract eríst ico do que o Sr.  

Juvenal Galeno” 54.   

 

 Essa valorização do nort e em relação ao sul,  no sent ido de se eleger o 

popular  daquela região como o mais nacional  e seus escrit ores os mais sensíveis à 

causa nacional ist a,  além de const it uir uma t ópica do pensament o de Távora,  será 

opinião preponderant e ent re os folclorist as da época.  

                                                 
52 Idem,  p.25.  
53 Idem,  p.23.  
54 Idem,  p.23.  
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 Nas Cenas populares (1871),  Juvenal Galeno apresent a uma série de 

cont os que condensam a sua observação e int egração ao cot idiano do povo,  com 

a narração f iccional em primeira pessoa.  Sobre o l ivro,  Távora t ece coment ários 

não muit o favoráveis:  

 

 “ Nas Cenas Populares o aut or prefere a prosa.  

  São soberbos est es cont os pelo que diz respeit o à f icção ét nica.  

  Com as descrições do povo ent ret ece o escrit or ref lexões morais,  not ícias hist óricas e 

polít icas.  

  Lugares,  pessoas,  cost umes,  t udo al i é cearense,  ou melhor,  nort ist a.   

  Ele conhece,  na verdade,  t odos os assunt os de que se ocupa.  

(. . . ) 

  Em t odos esses pequenos ensaios só descubro uma falt a:  a imaginação t em al i um lugar 

por demais secundário.  

  Em t odos eles falt a art e.  

  Os acident es e mat izes da vida nos sert ões e nas praias parecem al i fot ografados.  

  Mas não bast a reproduzir f ielment e,  é preciso t ecer as cenas,  uni-las umas com as 

out ras,  de maneira que delas result e um drama,  porque o drama é t udo nas produções art íst icas.  

  Um quadro,  se não represent a uma ação,  carece de vida ainda que t ransborde de 

colorido” 55.  

 

 Pelas palavras do crít ico,  somos levados a crer que o referido l ivro de 

Galeno é,  de fat o,  uma coleção de ret rat os f iéis do cot idiano do povo.  Mas,  at é 

que pont o uma produção f iccional  como essa é prest igiosa para um homem de 

let ras? At é que não se confundam os cost umes populares nat urais com a art e.  O 

que é do âmbit o da nat ureza é geral ,  puro,  espont âneo e at é passível de 

classif icações;  mas,  o que faz part e da esfera l i t erár ia e mais precisament e 

f iccional ,  t em que ser t ambém art íst ico e não uma mera reprodução do nat ural ,  

ou uma simples “ f icção ét nica” .  No âmbit o da prosa,  Távora parece requisit ar 

uma preocupação est ét ica.   

                                                 
55 ANDRADE, F.  Alves de.  Int rodução,  op.cit . ,  p.25.  Consult amos a t erceira edição da obra de 
Galeno,  mencionada aqui – GALENO, J.  Cenas populares.  Fort aleza:  Edit ora Henriquet a Galeno,  
1969.  
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Essa crít ica soa cont radit ória em relação aos coment ários ant eriores de 

Távora sobre a poesia de Galeno.  Todavia,  o crít ico – e sobret udo o romancist a – 

parece dar à prosa uma função diferent e:  a de criar drama e ação art íst icos.  

Segundo ele,  fal t am “ drama”  e “ imaginação”  aos cont os de Galeno.  Falt a t alvez,  

um pouco da idéia ant es execut ada pelo aut or do art igo,  de apl icar os element os 

que compõem um “ quadro”  popular à const it uição de romances de f icção.  

Romances que receberam de Távora a denominação de “ l i t erat ura do nort e” ,  a 

mesma que j á era represent ada por Juvenal Galeno e que o crít ico defende,  ao 

f inal do art igo,  como propulsora de um fut uro promissor:  

 

  “ A l i t erat ura do Nort e,  queiram ou não os que lhe são host is,  est á esboçada,  digo mal,  j á 

t em dado f rut os,  aos quais em fut uro não muit o remot o se j unt arão out ros t alvez mais sazonados,  

porém j á precedidos pelos que deixa aqui indicados o aut or dest as l inhas” 56.   

 

 Ao cont rário de Frankl in Távora,  que f icou consagrado na hist oriograf ia 

l i t erária como seu rival,  José de Alencar rende elogios à proeza f iccional do 

cont errâneo Juvenal Galeno,  em cart a dat ada de 1872,  que oferece suas 

impressões de leit ura sobre o l ivro enviado pelo colega:  

 

 “ Creia-me.  Livro t ão original ainda não se escreveu ent re nós;  e o Ceará deve l isonj ear-se 

de t er quem lhe dê na l it erat ura pát r ia um lugar que não t em out ras províncias mais ricas e 

adiant adas em progresso mat erial” 57.   

 

Segundo esses dizeres,  com as Cenas populares o Ceará ganharia em 

nacional idade l i t erária,  embora fosse at rasado em “ progresso mat erial” .  Trat a-se 

da idéia principal do longo e ambíguo debat e que será t ravado na época,  ao se 

comparar Nort e e Sul:  a primeira região era ideal izada como nacional,  mas 

desprest igiada do pont o de vist a social  e econômico;  a segunda,  represent ada 

pela Cort e,  era considerada um lugar que gradat ivament e deixava de ser 

                                                 
56 Idem,  p.26.  
57 ALENCAR,  José de.  Cart a de José de Alencar.  In:  Cenas populares.  Fort aleza:  Edit ora 
Henriquet a Galeno,  1969.  A cart a de Alencar ant ecede est a edição da obra.  



 45

brasi lei ro,  descaract erizado pelas inf luências est rangeiras,  mas não deixava de 

t er o est at ut o de capit al  do império:  o lugar mais rico e civi l izado do país.  
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II.  JOSÉ DE ALENCAR: FACETAS NACIONALISTAS 

 

 

 Como se sabe,  embora de nat ural idade cearense,  José de Alencar passou a 

maior part e da vida ent re São Paulo e Rio de Janeiro.  Na cidade paul ist a,  

formou-se em Direit o aos 21 anos e na Cort e – para onde foi nos idos de 1850 – 

desenvolveu as mais diversas at ividades prof issionais,  desde a advocacia e 

assunção de cargos pol ít icos à redação em periódicos f luminenses e à ascensão 

como romancist a.  Escrit or que conquist ou prest ígio j unt o aos edit ores e sucesso 

para com o públ ico leit or,  Alencar foi escolhido por Machado de Assis como 

pat rono de sua cadeira na Academia Brasileira de Let ras (1897),  fundada 20 anos 

após a sua mort e.   

Foi em “ Benção pat erna” ,  prefácio que dialoga com o romance Sonhos 

d’ Ouro (1872),  que Alencar parece t er iniciado um esboço de seu proj et o 

l i t erário,  em part e j á real izado.  Alert a const ant ement e o seu l ivr inho que se 

esquive das crít icas,  pois est as são,  na maior part e do t empo,  equivocadas:  ainda 

apregoam o est i lo clássico e uma l it erat ura brasileira que remont e a port uguesa 

ant es do descobriment o,  com t al  pol iment o na l íngua,  que j á nem sequer “ usam 

[ . . . ]  nossos irmãos de além-mar” .  O escrit or ainda sugere que as obras 

apreciadas pela crít ica est ão submet idas ao gost o do “ baronat o” ,  at ribuindo a 

est e o poder de canonizá-las.  Com t ais opiniões,  Alencar admit e escrever 

romances de acordo com o t empo e o leit or que vigoram,  ironizando o fat o de 

obt er,  assim,  um melhor respaldo do públ ico leit or:  

 

 “ Persuadam ao leit or que não vá à l ivraria à cat a dest es volumes.  Em ist o acont ecendo,  

j á o edit or não os pedirá ao aut or,  que por cert o não se met erá a abelhudo em escrevê-los.  Assim 

t odos lucramos” 58.   

  

 Esses coment ários presumem que o aut or era bast ant e l ido na época e que 

sua propost a de l i t erat ura,  pelo menos agradava os edit ores e leit ores brasileiros.   

                                                 
58 ALENCAR,  José de.  ALENCAR. José de.  Benção pat erna.  In:  Sonhos d’ ouro.  São Paulo:  
Melhorament os,  [19-] ,  p.9.    
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 Mas,  além disso,  Alencar defende,  como requisit o indispensável para o 

escrit or brasileiro,  a fundament ação l it erária no carát er nacional.  Para ser mais 

exat o,  ele def ine um “ per íodo orgânico”  da sua própria obra l i t erária,  dividida 

em t rês fases:  a “ pr imit iva” ,  relat iva às “ l endas e mit os da t er ra selvagem e 

conquist ada” 59,  i lust rada com o l ivro Iracema;  a “ hist ór ica” ,  represent ando “ o 

consórcio do povo invasor  com a t erra amer icana,  que dele recebia a cul t ura,  e 

lhe ret r ibuía nos ef lúvios de sua nat ureza vi rgem e nas reverbações de um solo 

esplêndido” 60,  f igurada pelas obras O Guarani  e As Minas de prat a;  e por úl t imo,  

a fase denominada como a “ inf ância de nossa l i t erat ura,  começada com a 

independência pol ít ica” 61 e ainda não t erminada.  É nest a úl t ima fase que Alencar 

alega est arem present es os cost umes “ puros”  e preservados pelo povo,  t ais como 

as cant igas,  os serões de famíl ia e t udo o que há de “ int act o”  do passado.  Um 

passado que t eria se crist al izado na cult ura popular e assumido aspect o inf ant i l  

em relação à mat uridade progressist a do present e.  Esse Brasil  é i lust rado nos 

l ivros Tronco do Ipê,  Ti l  e o Gaúcho.  A part ir desse panorama hist órico-nacional,  

o escrit or se conformará em esperar que a crít ica se famil iarize verdadeirament e 

com a real idade brasileira,  para compreender o valor l i t erário de seus l ivros.  

 E por que viés ent raria O Ser t anej o,  romance do aut or que se vol t ou para 

a sua província nat al do Nort e e enfat izou o uso de recolhas populares? Embora 

coubesse nos moldes da “ úl t ima fase”  l i t erária do aut or,  A Benção,  escrit a em 

1872,  ainda não o cont empla.  Dois anos mais t arde t emos not ícia d’ O Nosso 

Cancioneiro (1874),  conj unt o de cart as escrit as pelo aut or a Joaquim Serra,  

t rat ando de assunt os muit o pecul iares ao romance mencionado,  que será 

publ icado em 1876.   

Nas cart as,  Alencar anuncia est ar,  naquele moment o,  invest igando a “ alma 

da nação”  nas t rovas populares de sua t erra nat al ,  o Ceará.  Ret oma o seu 

incômodo com o pol iment o da l íngua no seu est i lo clássico e lusit ano,  

comparando-o agora com a l inguagem popular brasileira,  que considera a real  

represent ant e da nossa l íngua:  

                                                 
59 Idem,  p.10.  
60 Idem,  p.11.  
61 Idem ibidem.  
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“ Disse Garret t  que o povo t ambém é clássico.  Penso eu que devia dizer – o primeiro dos 

clássicos e igualment e dos gramát icos” 62.   

 

 Refere-se com nost algia aos cost umes t radicionais cearenses e descreve,  

com sabor e det alhes,  o moviment o das vaquej adas no inverno e o papel 

consagrado ao barbat ão,  espécie de boi selvagem que seria comum no sert ão 

nordest ino,  personif icado pela ideal ização mít ica da t radição popular.  Com isso,  

j á nos vemos famil iarizados com int ensas passagens d’  O Sert anej o,  que ret rat am 

de maneira muit o semelhant e o mesmo cost ume e a mesma relação dos 

sert anej os com o animal.  Lembramos,  por exemplo,  do moment o em que o 

prot agonist a Arnaldo abre mão de provar sua capacidade única de capt urar o 

t emido barbat ão Dourado,  em det riment o da t rist eza que percebeu na lágrima do 

animal.  

 A propósit o,  nesse mesmo moment o da narrat iva em que uma comit iva de 

sert anej os sai para a vaquej ada,  são cant adas quat ro quadras set essilábicas da 

cant iga conhecida por Boi Espácio e,  depois,  os personagens cont am a hist ória da 

incessant e perseguição a um boi,  que culminará na ent oação de algumas quadras 

d’  O Rabicho da Geralda.  O int eressant e para a relação que est amos querendo 

est abelecer com O Nosso cancioneiro,  é que est e apresent a as duas cant igas – 

uma parcialment e e a out ra na ínt egra – coment adas,  além de anunciar o 

nascent e esboço do novo romance do aut or,  que pret ende abranger o f rut o de 

suas invest igações sobre os cost umes populares.  Just ament e o cont eúdo das 

cart as.   

 Com relação ao recolhiment o das cant igas e sua post erior apropriação nas 

obras,  parece t er havido um processo de condensação das versões colet adas – 

al iás,  muit o crit icada,  depois,  por Sílvio Romero – e de rest auração da 

l inguagem,  real izada conscient ement e pelo aut or.  Assim,  a sua af irmação 

primeira de que o povo é “ o pr imeiro dos clássicos e igualment e dos gramát icos”  

soa incoerent e ao lado dest a:  

 
                                                 
62 ALENCAR,  José de.  O Nosso cancioneiro.  In:  Obra complet a,  vol .  IV.  Rio de Janeiro:  Aguilar,  
1960,  p.963.  
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 “ (. . . ) penso eu que se deve proceder de modo idênt ico à rest auração dos ant igos painéis.  

 Onde o t ext o est á complet o é soment e espoá-lo e raspar alguma crost a que porvent ura 

lhe embot e a cor ou desf igure o desenho.  Se aparecerem soluções de cont inuidade provenient es 

de escaras de t int a que se despegou da t ela é preciso suprir a lacuna,  mas com a condição de 

rest abelecer o t raço primit ivo” 63.  

 

 O t ipo de int erferência descrit a pelo romancist a na composição popular 

original,  ant es considerada respeit ável do pont o de vist a clássico e gramat ical,  

sugere que as font es orais não se sust ent ariam sem o regist ro escrit o e a 

rest auração.  Além disso,  embora não mencione,  Alencar real iza essa 

“ rest it uição”  a part ir da fusão de cinco versões dos poemas populares colet ados.  

Esse procediment o,  comparável t alvez ao de Almeida Garret t  no seu Romanceiro,  

será depois censurado e considerado “ t ipicament e”  românt ico pelos folclorist as,  

que defenderão um pret enso cient if icismo no t rat o com t ais font es.  Sílvio 

Romero condenará expl icit ament e os mét odos de Alencar,  lament ando f icar 

desprovido do acesso à variedade das versões originais.  

 Quant o aos personagens do romance,  t ambém possuem algumas 

caract eríst icas de heróis populares:  Arnaldo,  o sert anej o e prot agonist a ao qual o 

t ít ulo do l ivro se remet e,  é dot ado de coragem inabalável e possui uma especial  

prot eção divina,  que lhe confere um comport ament o e imunidade muit as vezes 

sobrenat urais.  Vive sit uações cont roversas com Flor,  j ovem por quem é 

apaixonado e f i lha do poderoso capit ão-mor a quem o sert anej o deve seus 

serviços e obediência.  Tant o o capit ão,  como Arnaldo e Flor,  por desempenharem 

papéis principais na narrat iva,  possuem caract eríst icas marcant es – que nas 

narrat ivas orais populares compõem o carát er mnemônico da criação dos 

personagens – e t êm uma t olerância mút ua que não se apl ica aos out ros,  

j ust ament e porque t erão sempre de conviver com seus geniosos t emperament os.  

Porém,  espera-se que depois de t ant os percalços para evit ar que Flor se case,  

Arnaldo vá desposá-la ao f inal ,  como nos enredos de muit as narrat ivas orais. . .  

Engano.  As diferenças sociais prevalecem à real ização amorosa.  

                                                 
63 Idem,  p.972.  
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 Talvez O Sert anej o t raga at é mesmo algo de biográf ico ou afet ivo do 

aut or,  pois parece apresent ar caract eríst icas de narrat ivas orais,  j á 

experiment adas pelo romancist a na infância e t raj et ória pessoal.  O seu papel de 

cont ador de hist órias,  em reuniões famil iares,  por exemplo,  ele mesmo relat a em 

Como e por  que sou romancist a:  

 

 “ Essa prenda que a educação deu-me para t omá-la pouco depois,  valeu-me em casa o 

honroso cargo de ledor,  com que me eu desvanecia,  como nunca me sucedeu ao depois no 

magist ério ou no parlament o.  

 Era eu quem l ia para minha boa mãe não soment e as cart as e os j ornais,  como os volumes 

de uma diminut a l ivraria românt ica formada ao gost o do t empo.  

                      (. . . ) 

 Lia-se at é a hora do chá,  e t ópicos havia t ão int eressant es que eu era obrigado à 

repet ição.  Compensavam esse excesso,  as pausas para dar lugar às expansões do audit ório,  o qual 

desfazia-se em recriminações cont ra algum mau personagem,  ou acompanhava de seus vot os e 

simpat ias o herói perseguido.  

 Uma noit e,  daquelas em que eu est ava mais possuído do l ivro,  l ia com expressão uma das 

páginas mais comovent es da nossa bibl iot eca.  As senhoras,  de cabeça baixa,  levavam o lenço ao 

rost o,  e poucos moment os depois não puderam cont er os soluços que rompiam-lhes o seio” 64.   

 

 Das prováveis lembranças de menino,  no seio de prát icas art íst icas orais – 

às quais se refere n’  O Nosso cancioneiro – às comoções causadas nas senhoras 

pelas suas performances em voz alt a,  Alencar cert ament e foi um romancist a 

formado t ambém pela cul t ura popular .   

                                                 
64 ALENCAR, José de.  Como e porque sou romancist a.  Campinas:  Pont es,  1990,  ps.24 e 26.  
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III.  CELSO DE MAGALHÃES: INTRODUÇÃO DO CIENTIFICISMO NOS ESTUDOS DE 

FOLCLORE 

 

 

 Maranhense e formado pela Faculdade de Direit o do Recife na mesma 

época que Sílvio Romero,  Celso de Magalhães t eve como foco de est udo a poesia 

popular brasileira.  Colaborando para j ornais do Maranhão e de Recife,  seu mais 

import ant e t rabalho foi A poesia popular  brasi lei ra,  conj unt o de art igos 

publ icados no periódico recifense O Trabalho,  em 1873,  e mais t arde ret omados 

na Revist a Nacional  de Sciencia,  Ar t es e Let ras de São Paulo,  sob o t ít ulo de 

Est udo sobre a poesia popular  brasi lei ra (1877).  Não conseguiu levar muit o 

adiant e suas ref lexões,  pois vir ia a falecer em 1879,  mas há indícios de que 

acompanhou os debat es em t orno do assunt o de sua preferência.  Em 

correspondência t rocada com João Zeferino Rangel de S.  Paio,  faz referência às 

cart as d’  O Nosso Cancioneiro,  como um sinal  de que os l i t erat os brasileiros 

começavam a se int eressar pelo folclore:  

  

 “ Tens vist o umas cart as do Alencar sobre o nosso cancioneiro? El les começam a mover-se 

nesse t erreno e eu hei de nel le apparecer mais complet ament e armado” 65.  

 

 Não houve muit o t empo para que ele assim se “ armasse” ,  a não ser com a 

publ icação dos art igos de 1877,  post eriores às cart as d’  O Nosso Cancioneiro e 

aparent ement e ignorados pelos seus cont emporâneos,  que valorizaram mais seus 

pioneiros est udos de 1873.  Tivemos acesso a uma edição póst uma e anot ada dos 

escrit os do aut or,  que t ambém privi legia os art igos d’  O Trabalho,  provavelment e 

mais complet os e referenciados na publ icação post erior.  Assim,  t ambém daremos 

ênfase nos art igos que mais penet raram o debat e da época.  

No t ext o int rodut ório dos art igos que publ icou n’ O Trabalho,  Celso de 

Magalhães anuncia as dif iculdades que encont rou para organizar um Romanceiro 

                                                 
65 BLAKE,  Sacrament o.  Diccionar io Bibl iographico Brazi lei ro.  Rio de Janeiro:  Typographia 
Nacional,  1883,  apêndice,  vol.2,  p.475.  
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Brasi lei ro,  que apresent asse uma reunião considerável  de poemas populares ou 

formasse uma t radição oral  originalment e nacional.  Ao apont ar os fat ores 

desfavoráveis para o cumpriment o dessa t arefa,  expl icit a,  primeirament e,  os de 

ordem prát ica:  

 

“ A ext ensão dest e nosso império,  os dispendiosos e dif íceis meios de t ransport e de uma a 

out ra província,  a fal t a complet a de document os em nossas bibl iot ecas e arquivos,  a má vont ade 

dos guardas desses pacíf icos remansos de t raças,  t udo isso met e medo a quem quiser se dar ao 

t rabalho de est udar,  colecionar e beber na t radição oral  do povo os f ragment os de t odos esses 

romances,  xácaras,  profecias e cant igas que formam o corpo do Romanceiro Brasileiro.  Est a é 

uma das razões que impossibil i t am a t ent at iva de um l ivro no gênero em que falamos”  66.  

 

 Um dos ent raves prát icos para a pesquisa seria,  port ant o,  a dif iculdade de 

acesso a regist ros escr i t os.  Depois,  o aut or expl ica o problema referent e à t enra 

idade de nossa Nação.  Indaga se,  diant e de t ão j ovem hist ória,  poder-se-ia dizer 

que o Brasil  possui uma poesia oral original :  

 

“ Há,  porém, out ra razão mais fort e,  e vem a ser que nós somos um povo de 3 séculos e 

meio de idade,  e est e espaço é muit o curt o para que dent ro dele se t enha podido formar cousa 

que valha a pena de ser colecionada,  at ent a a pouca viri l idade e acent uação da raça donde 

descendemos.  A maior part e do nosso Romanceiro,  senão a sua quase t ot al idade,  não é mais do 

que uma cópia do port uguês,  que baseia-se,  por sua vez,  nas t radições célt icas e dos povos do 

Nort e da Europa,  levadas e espalhadas pelos Cruzados,  quando,  de passagem pela Península 

Ibérica,  procuravam o sant o cibório”  67.  

 

 Percebe-se que Magalhães não apenas considera insuf icient e o nosso 

t empo de exist ência para a const it uição de uma t radição oral nacional,  como 

t ambém delega à raça port uguesa – de “ pouca viri l idade e acent uação”  – cert a 

inconsist ência na part icipação da formação cul t ural brasileira.  Trat a-se do 

ambíguo ant i lusit anismo românt ico,  que ao mesmo t empo renega os ex-

colonizadores e se espelha neles como exemplo europeu.  Há t ambém a 

                                                 
66 MAGALHÃES,  Celso de.  A Poesia popular  brasi lei ra.  Rio de Janeiro:  Divisão de Publ icações e 
Divulgação (Bibl iot eca Nacional;  Coleção Rodolfo Garcia),  1973,  p.31.  
67 Idem,  p.32.  
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necessidade de se invent ar  uma t radição68 popular segundo parâmet ros 

específ icos de nacional idade:  sem que est ej a complet ament e apoiada no 

romanceiro port uguês e que const it ua “ cousa que valha a pena de ser 

colecionada” .  Uma t radição fora desses parâmet ros não é sequer levada em 

consideração,  a pont o de ser designada incomplet a.  

Assim,  diant e do pont o de vist a de que a nossa cult ura popular era na sua 

quase-t ot al idade uma reprodução do romanceiro port uguês,  o folclorist a alega 

t er abandonado a idéia de real izar um t rabalho que result aria numa mera 

t ransplant ação,  ainda que t rabalhosa,  e evidenciaria a “ f raqueza”  de nossa 

t radição diant e do vast o repert ório port uguês.   

O result ado desse pensament o foi a elaboração de um conj unt o de art igos 

que t rouxeram,  esparsament e,  alguma poesia que pareceu originalment e 

brasileira ao aut or e que foi por ele recolhida nas províncias do Norte:  Maranhão,  

Pernambuco e Bahia.  O Nort e,  int egrando de forma general izada t ambém o 

Nordest e,  aparecia mais uma vez como prot agonist a da cult ura popular e da 

nacional idade.  Ao menos com est a pequena amost ra,  Magalhães poderia at est ar,  

port ant o,  algum divórcio cult ural com a ant iga met rópole lusit ana e colaborar 

para o início de um moviment o de resgat e da nacional idade,  que se encont raria 

na cul t ura popular dist ant e da Cort e-civi l izada.  Sobre o fat or or iginal  dest a 

cul t ura,  são palavras dele:  

 

“ Tendo nós col igido,  porém, alguns romances e uma inf inidade de cant igas solt as,  t endo 

not ado um element o original,  embora f raquíssimo,  nosso,  purament e brasileiro,  não nos podemos 

t er mão ao desej o de fazê-los conhecidos e de most rar qual esse element o gerador do nosso 

Romanceiro.  

Est e art igo,  pois,  é um est udo incomplet o,  defeit uoso e que apenas pode provar a boa 

vont ade que a ele preside e a probidade l it erária que o acompanha.  

A conclusão que se poderá t irar dele não será muit o l isonj eira para nós,  porém ele 

provará que há alguém que est uda e que t em desej os de aprender” 69.  

 

                                                 
68 Cf .  HOBSBAWN, Eric;  RANGER, Terence (orgs. ).  A Invenção das t radições.  São Paulo:  Paz e 
Terra,  1997.  
69 MAGALHÃES, Celso de.  A poesia popular . . . ,  op.cit . ,  p.33.  
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 Por úl t imo,  ao cont rário de Galeno,  Alencar e Almeida Garret t ,  Magalhães 

levant a a import ância de se mant erem int act as,  sem int erferências corret ivas e 

aut orais,  as manifest ações populares col igidas:  

 

“ Declaramos ainda mais que t odos os romances,  xácaras,  cant igas,  et c. ,  que se cit em 

aqui,  ou que se t enham de publicar,  foram bebidas na t radição oral do povo,  e apresent am-se 

est remes de composição ou correção nossas,  não t êm arrebiques nem post iços,  os quais 

dest ruiriam a sua original idade”  70.   

 

  Para os debat edores do folclore,  principalment e a part ir do f inal  da 

década de 70 e início dos anos 80 do século XIX,  a quest ão da rest auração dos 

element os recolhidos da cul t ura popular será muit o censurada,  como veremos 

nos aut ores post eriores.  Nesse sent ido,  o posicionament o de Magalhães seria uma 

pret ensa virt ude cient íf ica.  Mas não se pode dizer o mesmo,  quant o às opiniões 

do escrit or maranhense sobre a part icipação das raças indígena e negra na 

composição da poesia popular.  As pesquisas de Magalhães,  nesse aspect o,  além 

de serem apont adas depois por Sílvio Romero como defeit uosas,  apresent am 

argument os que sugerem uma marcant e negação do indianismo românt ico e 

expl icit am o est igma da escravidão na época,  fat ores associados,  ainda,  àquelas 

cit adas dif iculdades de se conceber o cruzament o racial  no desenvolviment o de 

uma nação71 .  A começar pelos índios,  o aut or af irma:  

 

                                                 
70 Idem ibidem.  Almeida Garret t  parece t er se t ornado alvo de censura dos folclorist as brasileiros,  
devido às rest aurações que real izou no seu Romanceiro Port uguês,  ant es da voga cient if icist a.  O 
escrit or port uguês,  por volt a da segunda década do século XIX,  empreende um proj et o de 
recolher o que designa de “ rude”  poesia popular da sua t radição e de rest aurá-la,  
“ regenerando” ,  com isso,  l íngua e l i t erat ura nacionais – at é ent ão at reladas à cópia est rangeira – 
e,  ainda,  recuperando uma supost a “ simplicidade”  a ser t raduzida ao público leit or,  por ele (cf .  
MAUÉS,  Fernando.  Tradição,  t raição e t radução no Romanceiro de Almeida Garret t :  o caso de 
“ Rosal inda” ).  Mais adiant e,  ao indicar os aut ores nos quais se paut ou para o seu est udo do 
folclore brasileiro,  Celso de Magalhães apresent a sérias crít icas ao escrit or port uguês:  “ Se 
f izéssemos um t rabalho de recreio e mera diversão,  adot ar íamos o mét odo e as recomendações 
de Garret t ;  porém, como assim não acont ece,  como est e est udo t em por f im most rar  o que é 
verdadeiro,  o que é pecul iar  ao povo,  o que lhe é congêni t o,  desprezamo-las de boa vont ade,  
essas recomposições,  t omando delas soment e o que nos é necessár io”  (p.48).   
71 SCHWARCZ L. ,  O Espet áculo das raças,  op.  cit .   
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 “ O que queremos t irar a l impo é,  por ora,  o fat o de que na nossa poesia popular não 

exist e um só resquício da população indígena,  e que por conseqüência,  ela deveu a sua formação 

a element os novos,  a leis excepcionais e quase soment e de t ransplant ação.  

 Que o índio nenhuma t radição nos legou é fat o sabido e não carece de prova.  Ninguém o 

lament a,  a esse fat o,  e só um ou out ro procura fazer renascer esse anacronismo.  

 Nas lendas hoj e ainda repet idas pelo povo exist em,  que saibamos,  soment e a do caipora e 

do curupira de origem indiana.  Ist o para o maravilhoso.  

 Do element o cavalheiresco nada conhecemos.  

 Não originando-se o nosso Romanceiro da raça que habit ou primit ivament e o Brasil ,  

segue-se que ele baseia-se nas t radições da raça conquist adora.  

 Ist o se provará,  não só com a cit ação dos romances herdados,  mas t ambém com a sua 

conf ront ação com os port ugueses,  as suas variant es,  et c” 72.   

    

Not a-se que Magalhães cai na própria armadilha e evidencia sua invenção 

da t radição:  admit e que ant es da “ raça conquist adora” ,  houve habit ant es 

“ primit ivos”  no Brasil ;  mas,  como a colaboração cult ural  indígena pouco 

int eressa,  melhor considerar a formação popular  a part ir do período colonial ,  o 

que cont aria “ 3 séculos e meio de idade”  da nação.   

Embora procure marcas originais na poesia oral  brasileira,  quer que as 

mesmas se pareçam com as dest acadas no camponês,  pelos românt icos europeus.  

Tent a at ribuir ao caipora e curupira,  o papel de únicos element os “ maravilhosos”  

rest ant es da t radição indígena,  denominação similar à das fadas,  princesas e 

out ras personagens dos cont os populares europeus de f ins do século XVIII.  Porém, 

fal t a-lhe o mot ivo “ cavalheiresco” ,  t ambém pecul iar aos mesmos cont os e cant os 

est rangeiros,  para colaborar no dest aque que t ent a dar a uma t radição apont ada 

como prat icament e mort a.  Com efeit o,  ao colocar o índio em est ágio de 

ext inção,  o folclorist a descart a a sua part icipação de nossa cul t ura popular e 

t rat a de maneira pej orat iva os seus cost umes e t emperament o,  como f izeram os 

descobridores europeus do povo73 com o popular não ideal izado,  nem camponês:  

sugere que os índios são est agnados cult uralment e,  rest ringe-os a “ desconf iados 

                                                 
72 MAGALHÃES, Celso de.  A Poesia popular  brasi lei ra,  op.  cit . ,  p.40.  
73 Cf .  BURKE,  Pet er.  Cul t ura Popular  na Idade Moderna.  São Paulo:  Cia das Let ras,  1995.  
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e vingat ivos” 74,  incomoda-se com seus t raj es e prát icas musicais e,  ainda,  refere-

se à sua l íngua como rudiment ar.  Segundo o est udioso,  por essas razões e pelas 

próprias leis darwinist as da seleção nat ural,  a “ raça primit iva”  e mais f raca foi 

conquist ada e aos poucos ext erminada pela presença da “ raça civil izada”  

port uguesa.  Com est es argument os,  nit idament e raciais,  Magalhães j ust if ica as 

dif iculdades das relações ínt imas ent re as duas raças e vislumbra um fut uro de 

dissolução dos índios:  

 

 “ Dist o decorre que o índio não podia cruzar-se,  o fazia dif ici lment e,  e por isso,  f icou 

sempre est acionário e ext ingue-se aos poucos”  75.   

  

 Com relação aos negros,  é out ra a cont enda.  O escrit or admit e as 

inf luências,  mas pode-se dizer que as menospreza.  Diant e do olhar surpreso dos 

est rangeiros sobre a manut enção da escravidão em um país independent e e 

imerso em t empos int ernacionais de indust rial ização,  o empenho imperial  em 

conf igurar um Brasil  civi l izado,  port ant o sem escravos,  leva muit os int elect uais a 

desconsiderarem o cat ivo ou t omarem-no como vergonhoso e nocivo para a nossa 

cul t ura.  No caso de Magalhães,  que parece incorporar-se ao quadro de escrit ores 

com t al  ót ica,  há um discurso de animal ização do escravo e das expressões 

cult urais af ricanas,  como nest a af irmação:  

 

 “ Se há na raça humana alguma coisa de best ial  – o af ricano a possui”  76.  

 

 Lament a que o romanceiro port uguês t enha se mist urado às prát icas 

cul t urais do negro,  depois de j á t er sof rido det urpações pela ação dout rinária da 

Companhia de Jesus e pelo t ipo desqual if icado de gent e lusa que aqui t ambém se 

inst alou:  

 

 “ O element o af ricano acabou a obra que o port uguês e a Companhia t inham começado.  

(. . . ) 

                                                 
74 MAGALHÃES, Celso de.  A Poesia popular  brasi lei ra,  op.  cit . ,  p.39.  
75 Idem ibidem.  
76 Idem,  p.44.  
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[ . . . ]  a t ransplant ação do romanceiro port uguês,  desde a sua origem,  encont rou condições 

péssimas,  e deu-se debaixo de circunst âncias fat alment e corrupt oras.  Ist o na época em que ele 

podia sof rer uma assimi lação mais ou menos int eressant e;  porque,  para adiant e,  as circunst âncias 

foram ainda piores”  77.  

 

 Conclusão:  o element o negro é considerado por Magalhães,  um dos 

corrupt ores da t radição oral port uguesa,  que,  isent a de obst áculos 

t ransformadores como os mencionados,  poderia t er sido melhor “ assimilada”  

pela t radição popular nacional.  

 Na real idade,  f ica dif íci l  compreender aonde o pesquisador maranhense 

quer chegar com seus est udos.  Ao mesmo t empo em que aval ia de medíocre um 

est udo de pura t ransplant ação da t radição port uguesa para a brasileira,  procura 

const ant ement e ident if icar em que local idades se preservaram com mais 

int ensidade element os lusit anos,  sempre rej eit ando os fat ores diferenciais do 

negro e do indígena.  Recusa t ambém a ação dos j esuít as.  Af inal,  aonde ele f lagra 

original idade? Nos element os que renega? Quem é o brasi lei ro para ele?  

Eis algumas exposições do aut or,  que t ent am esclarecer esses 

quest ionament os,  mas ainda mant ém dúvidas e cont radições:  

 

 “ No t rabalho comparat ivo que f izemos ent re os romances populares port ugueses e os 

nossos havidos por herança,  reconhecemos um princípio:  em t odos eles,  apesar das corrupções,  

cort es,  confusões de uns com out ros,  exist e sempre o mesmo fundo maravilhoso ou cavalheiresco,  

conforme o est i lo a que pert ençam.  

 É que,  na poesia popular,  esses dois element os são mais comuns,  e sobre eles t ece o povo 

as suas lendas,  as suas t radições e os seus cont os.  

(. . . ) 

No meio de t udo ist o,  havia um novo element o com que lut ar – fort e,  invencível e 

desanimador:  era a est upidez do nosso povo.  Muit as vezes não ent endíamos part e dos romances 

cant ados,  por causa dos inúmeros barbarismos neles int roduzidos,  e se pedíamos explicações 

sobre alguma palavra inint el igível,  não nô-las sabiam dar.  De sort e que,  soment e conf ront ando 

com as versões port uguesas,  podemos chegar ao f im desej ado.  

(. . . ) 

                                                 
77 Idem,  p.45.  



 60

As versões que aqui apont amos foram t odas col igidas no Maranhão,  onde parece-nos que 

se t em conservado por mais t empo os hábit os port ugueses,  as fest as,  as t radições e as lendas” 78.   

 

 Nesse excert o pode-se resgat ar um aspect o que faz “ valer a pena”  para 

Celso de Magalhães,  colet ar a poesia oral brasileira:  o “ fundo maravilhoso” ,  

supost ament e replet o de element os mágicos e cavalheirescos,  ainda em 

consonância com a t radição port uguesa,  “ apesar das corrupções” .  

Embora prevaleça o pressupost o de que a t ransmissão oral,  por si própria,  

corrompa o cont eúdo popular t ransmit ido – o que j ust if ica as ant eriores queixas 

de Magalhães sobre a dif iculdade de acesso aos l ivros – rest a uma ident if icação 

ainda preciosa com o romanceiro europeu.  Magalhães parece espelhar 

insist ent ement e o suj eit o nacional nos colonizadores e não mede esforços para 

que o chamado “ povo”  brasileiro se pareça maximament e com o port uguês.  

Trat a-se da defesa de uma f i l iação lusa,  obrigat ória e art if icial .  É nas “ versões 

port uguesas”  que procura encont rar o “ f im desej ado”  para elucidar expressões 

incompreendidas;  é no Maranhão que se regozij a ao encont rar “ conservado por 

mais t empo os hábit os port ugueses,  as fest as,  as t radições e as lendas” .  As 

referências à nacional idade,  ora se dist anciam do inf luxo lusit ano e da Cort e 

civi l izada,  para beberem na cul t ura popular do Nort e,  ora se apóiam nas idéias 

est rangeiras de folclore e raça homogênea.  Disso result a uma ambigüidade que 

ora se t raduz em int enso pessimismo sobre a formação da nacional idade,  baseada 

apenas em cont ribuições ruins,  ora result a do esforço t eórico pela f i l iação lusa.  

 Embora Magalhães real ize essa cont roversa aproximação das prát icas 

populares brasileiras com as lusit anas – t endo em vist a o prevalecer do branco na 

formação nacional – que serão depois quest ionadas,  apresent a t ambém 

caract eríst icas que,  de uma forma ou de out ra,  serão mant idas nos est udiosos do 

folclore.  A idéia de que as manifest ações cul t urais populares caract erizam-se 

pela pureza e encant ament o,  a negação de det erminadas part icipações raciais,  o 

Nort e como lugar de colet a document al,  o europeu como exemplo de 

nacional idade e cont roversas descrições do povo nort ist a,  são algumas dessas 

                                                 
78 Idem,  pp.47-48.  
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caract eríst icas.  A t ít ulo de demonst ração,  podemos verif icar no t recho seguint e,  

algumas das qual idades e defeit os at ribuídos às populações do Nort e,  conforme a 

região:  

 

“ As fest as de Nat al ,  do Ano-Bom (Janeiras) e de Reis são as mais populares em nossas 

províncias,  e cremos que muit o semelhant es às de Port ugal.  Pelo menos o sent ido das cant igas 

que nela se cant am é o mesmo que o das port uguesas.  

 Nas províncias do Maranhão e da Bahia,  onde nos parece t er encont rado mais puro o 

espírit o popular nessas fest as,  elas são feit as de um modo que alegra o coração e faz bem à alma.  

 Os bandos de past ores,  uma lembrança t alvez do t eat ro hierát ico,  o cant o dos Reis,  os 

bailes e bandos de S.  Gonçalo,  out ro arremedo dos ant igos Aut os,  as fest as de arraial ,  do Espírit o 

Sant o,  t udo isso é de um sabor t ão campest re,  t ão do povo,  que encant a. ”  

(. . . ) 

“ Em Pernambuco t emos not ado apenas o seguint e,  durant e os cinco anos aqui passados:  

uma população at iva,  mas sincerament e int eresseira,  comercial ,  ambiciosa,  rusguent a,  

provocadora e cheia de si.  O t erceiro est ado,  onde se est uda e pode se encont rar o element o 

popular,  é int eirament e chat o e ant ipát ico.  

 O mat ut o é est úpido,  mas não é muit o brigador.  O capadócio é int olerável.  Temos 

assist ido a diversas fest as de arraial ,  populares,  a presepes,  sambas,  et c.  Nunca nos acont eceu 

ser recebido f ranca e hospit aleirament e.  Há sempre desconf ianças,  meias palavras e olhares 

provocadores.  No f im cont am-se algumas bofet adas,  puxam-se por vezes as navalhas e perfuram-

se não raras os vent res dos assist ent es” 79.  

 

 O povo maranhense e baiano é agraciado pelo folclorist a com as 

convencionais “ qual idades”  conferidas às prát icas populares,  enquant o 

Pernambuco é t rat ado como lugar “ int eirament e chat o e ant ipát ico”  e habit ado 

por população “ rusguent a” ,  “ est úpida” ,  “ int olerável” ,  et c.  Ainda assim,  aparece 

como uma província do Nort e que deve ser est udada.  Talvez por ser uma região 

onde prevalecesse a mest içagem indígena,  somada a fat ores det erminist as como 

o cl ima e o espíri t o revolucionário,  Pernambuco não agradasse muit o a Celso de 

Magalhães,  que parecia nut rir ant ipat ia t ambém de carát er polít ico pela 

província.  

                                                 
79 Idem,  ps.  84 e 87.  
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 Na direção opost a,  os mot ivos mencionados servirão de est ímulo para 

t eóricos como Sílvio Romero e Frankl in Távora,  na escolha de Pernambuco como 

o lugar privi legiado de recolha da poesia e cost umes populares.  
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IV.  COUTO DE MAGALHÃES: A DESCRIÇÃO DO SELVAGEM 

 

 

 Mineiro de Diamant ina,  Cout o de Magalhães formou-se bacharel e dout or 

pela Faculdade de Direit o de São Paulo,  em 1859.  Anos depois,  a part ir do pedido 

de Dom Pedro II para que compusesse um curso da l íngua t upi e a descrição das 

origens,  cost umes e rel igião do indígena80,  Cout o de Magalhães passa a est udar 

profundament e o selvagem,  com o auxíl io t eórico de colegas como José 

Agost inho Moreira Guimarães e Joaquim Manuel de Macedo.  Convivendo 

diret ament e com os índios e t omando os conselhos do amigo f rancês Ferdinand 

Denis,  que int roduzira com Mart ius e Wolf  noções nat ural ist as e a valorização do 

índio na hist oriograf ia brasileira,  bem como o Dicionár io da l íngua t upi  de 

Gonçalves Dias,  Cout o de Magalhães escreveu O Selvagem,  em 1875.  A idéia de 

se ocupar de maneira t ão enfát ica do índio não agradou muit o os escrit ores que 

supost ament e se lançavam cont ra o indianismo românt ico,  como Joaquim Serra 

(dest inat ário das cart as sobre O Nosso Cancioneiro),  que desconsiderou o valor 

da obra.  Mas,  a iniciat iva de Magalhães parecia int egrar-se às t ão divulgadas 

idéias posit ivist as,  oferecendo um lugar não mais românt ico,  mas cient íf ico ao 

índio brasileiro.   

 Na obra,  j unt o aos est udos l ingüíst icos e et nográf icos real izados por Cout o 

de Magalhães a part ir do seu cont at o diret o com o indígena,  dest acam-se 

algumas import ant es idéias acerca da cult ura popular nacional,  veiculadas em 

conj unt o com os referidos est udos de cunho cient íf ico.  

 Visit ando lugares como o Mat o Grosso e local idades do Nort e como o Pará 

e a foz do rio Amazonas,  Cout o de Magalhães reuniu informações e observações 

sobre os índios,  at é ent ão desconhecidas dos pesquisadores do folclore.  Além do 

mérit o de t er sido o primeiro colecionador das lendas aborígines brasileiras,  o 

aut or apresent ou argument os que,  dois anos depois das observações de Celso de 

                                                 
80 Cf .  MOREIRA,  Vivaldi.  Prefácio da present e edição.  In:  O Selvagem.  São Paulo:  EDUSP,  1975.  
Segundo V.  Moreira,  a encomenda do imperador Pedro II era para a Exposição Universal de 
Filadélf ia de 1876,  comemorat iva do Cent enário da Independência Americana (p.7).  
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Magalhães sobre as cont ribuições indígenas para a nossa formação nacional,  

demonst raram que a cult ura do selvagem era ainda viva e present e no folclore do 

brasileiro-mest iço.   

O que nos parece surpreendent e,  é que o escrit or mineiro desenvolve 

ref lexões sobre a mat éria popular recolhida,  que j á vislumbram relevant es 

diferenças ent re a cult ura oral e a escrit a,  conferindo-lhes especif icidades pouco 

t rat adas pelos seus cont emporâneos e que amenizam os preceit os de 

superioridade da segunda sobre a primeira.  Pode-se observar t ais ref lexões nas 

passagens seguint es:  

 

“ Aqueles que t em ouvido no int erior de nossas províncias essas danças cant adas,  que,  

com os nomes de cat eret ê,  cururu,  dança de minuanos e out ras,  vieram dos t upis incorporar-se 

t ão int imament e aos hábit os nacionais,  not arão que de ordinário parece não haver nexo algum 

ent re os membros de uma quadra.  Lendo eu uma análise de diversos cant os dos árabes,  t ive 

ocasião de not ar a est ranha conformidade que havia ent re aquela e a poesia do nosso povo:  o 

crít ico que as cit ava dizia:  “ para nós,  que est amos acost umados a seguir o pensament o em seus 

det alhes,  é quase impossível perceber o nexo das idéias ent re imagens aparent ement e 

dest acadas e desconexas;  para os selvagens,  porém,  esse nexo se revela na pobreza de suas 

l ínguas,  pela energia das impressões daquelas almas virgens,  para as quais a palavra falada é mais 

um meio de auxil iar a memória do que um meio de t raduzir as impressões” .  Apl iquei esse 

princípio de crít ica à nossa poesia popular,  sobret udo aos cant os daquelas populações mest iças,  

onde as impressões das raças selvagens se gravaram mais profundament e,  e vi que efet ivament e,  

suprindo-se por palavras o nexo que fal t a às imagens expressadas por eles em formas lacônicas,  

se revela um pensament o enérgico às vezes de uma poesia profunda e de inimit ável beleza,  

apesar do t osco laconismo da f rase”  81.  

 

 Not a-se que,  embora o aut or considere as l ínguas indígenas pobres,  os seus 

falant es “ almas virgens”  e suas f rases de um “ t osco laconismo”  – j uízos 

provenient es do romant ismo alemão e preponderant es nas anál ises dos 

folclorist as do período – ele reconhece dist inções fundament ais ent re as 

produções cult urais emit idas por povos de t radição oral e de t radição escrit a.  

Ident if ica,  por exemplo,  a memória como fat or primordial  na t ransmissão de 

                                                 
81 MAGALHÃES,  Cout o de.  O Selvagem.  São Paulo:  EDUSP,  1975,  p.65.  
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cost umes,  cant os e lendas,  em sociedades que se baseiam na oral idade e não 

podem depender da escrit a para regist rar suas idéias.  Nesse sent ido,  será 

possível  ent ender,  mais t arde,  o quant o a poesia é um molde ideal para a criação 

art íst ica desses povos,  que,  apoiados nessa forma f ixa ou recorrent e de 

produção,  favorecem a memorização e,  subseqüent ement e,  a propagação 

t emporal  de seu pensament o82.  

 Depois de verif icar a f ragil idade de um cont eúdo cul t ural paut ado na 

oral idade,  diant e da disseminação da escrit a e da fusão de out ras cult uras,  Cout o 

de Magalhães expl ica a import ância do seu t rabalho de pesquisa,  recolha e 

regist ro das manifest ações orais indígenas.  Considera as informações colet adas 

ant es pelos viaj ant es est rangeiros – primeiros invest igadores da cul t ura brasileira 

– menos legít imas que as suas,  reunidas a part ir de famil iaridade com as l ínguas 

pr imi t ivas e com o país.  Para reforçar est e nacional ismo memorial ist a,  t ão 

present e nos escrit ores de sua época,  e baseado na ação das leis t ransformist as 

de Darwin sobre o indígena,  o est udioso assinala o valor do mat erial  que col igiu 

para a fut ura ident if icação de nossas origens cul t urais e l i t erárias:  

 

“ Por muit o incomplet a que sej a ainda a coleção das lendas t upis,  ela encerra o 

monument o mais aut ênt ico e curioso que se t em at é hoj e publicado a respeit o do element o 

int elect ual dos selvagens do Brasil ,  e por isso suponho que ele at ingirá o fut uro mais remot o.  

[grifo meu]  

(. . . ) 

Como houvesse empregado quase t odo o ano de 1873 em est udar a forma amazônica da 

l íngua t upi,  com a qual consegui famil iarizar-me,  achei-me preparado com o principal e mais 

indispensável inst rument o para observação de muit os que,  ent endendo com aquilo que cada povo 

t em de mais ínt imo,  escapam quase complet ament e à observação de viaj ant es,  enquant o não 

puderam falar a l íngua do selvagem. Pude assim conseguir part e da preciosa mit ologia zoológica 

da famíl ia t upi.  Conf ront ando depois essas lendas com out ras que ouvira em Mat o Grosso,  como 

direi adiant e,  f irmei o j uízo de que elas eram comuns à famíl ia t upi-guarani,  e além de cont er um 

código de moral,  são preciosos document os para invest igar o que é que const it uía o fundo geral 

do pensament o humano,  quando o homem at ravessava o período da idade de pedra.  

                                                 
82 Cf .  ONG, Walt er.  Oral idade e cul t ura escr i t a.  Campinas:  Papirus,  1998.  
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 O que venho,  pois,  t razer ao conheciment o dest a associação são curiosas páginas de uma 

l it erat ura que daqui a alguns anos t erá desaparecido,  porque ela não se conserva em 

monument os escrit os,  e sim na t radição dessa pobre raça aborígene que,  pela inf lexível lei da 

seleção nat ural ,  há de est ar daqui a alguns anos perdida e confundida dent ro da nacional idade 

brasileira” 83.   

 

 Além do crédit o que o et nógrafo deposit a nas fut uras pesquisas sobre o 

Brasil  a part ir do seu t rabalho,  t ambém prevê uma colaboração de seus est udos 

para o ent endiment o do pensament o primit ivo universal,  uma vez que acredit a 

numa “ idade da pedra”  comum a t odos os povos.  Parece não ser mera 

coincidência a semelhança de t al  concepção com as idéias do humanist a 

Rousseau,  que nos anos set ecent os,  além de t ambém ret rat ar o seu ideal izado 

bom selvagem,  defendia j unt o aos pensadores i luminist as,  a concepção de uma 

humanidade una,  da qual se poderia ext rair fat ores comuns de desenvolviment o 

cult ural.  Essa t ese humanist a,  que sit uava as disparidades de progresso ent re as 

sociedades em fat ores hist óricos (t ais como o advent o do cont rat o social  e do 

direit o de propriedade),  é ret omada pelo evolucionist a inglês Herbert  Spencer.  

Est e t eórico posit ivist a reformula a idéia de “ unidade original  da espécie 

humana” 84,  int roduzindo o crit ério racial ,  a part ir do qual as disparidades 

cul t urais são associadas a est ágios evolut ivos diferent es.   

À época de Magalhães,  os adept os dest a t eoria int egravam-se à nascent e 

discipl ina da ant ropologia cul t ural  85.  Assim,  diant e de um deslumbrament o em 

relação às mist uras cult urais que result aram das fusões raciais no país,  Cout o de 

Magalhães t oma o Brasil  como o quadro – ou como o que chama de “ museu”  – 

mais exemplar para uma supost a expl icação do desenvolviment o hist órico 

universal do pensament o espont âneo humano.  Dessa maneira,  o aut or se coloca 

na ambígua posição de expl icit ar o supost o at raso evolut ivo brasileiro,  

represent ado numa espécie de “ museu vivo” ,  ao mesmo t empo em que o 

cont empla.  Uma espécie de apreciação da beleza que est á fadada à mort e,  

                                                 
83 MAGALHÃES,  Cout o de.  O Selvagem,  op.cit . ,  p.105.  
84 Cf .  VENTURA,  Robert o.  Est i lo t ropical ,  op.cit . ,  p.51.  
85 Cf .  SCHWARCZ,  L.  O Espet áculo das raças,  op.  cit .  
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quando o est ágio de desenvolviment o cul t ural do país est iver adiant ado86.  Nas 

palavras do pesquisador,  vej amos como esse pensament o se manifest a e qual a 

represent at ividade dada às lendas indígenas difundidas no amálgama cult ural 

brasileiro:  

 

 “ E se é verdadeira a t eoria de que o homem pensou da mesma forma,  qualquer que fosse 

a sua raça,  enquant o est eve no período de barbarismo que t ermina com a fundição dos primeiros 

met ais,  a hist ória do pensament o da raça americana,  nesse período,  não é só a de uma porção da 

humanidade:  é a de t oda a humanidade em período idênt ico.  

 Não pode haver a menor dúvida para o brasileiro cont emporâneo de que est as lendas 

formam o fundo das t radições dos indígenas,  vist o que const it uem o at ual fundo dos cont os 

populares do int erior:  o povo não pode t er out ras indicações que não sej am as que recebe da 

Europa ,  as que lhe vieram da Áf r ica ou as que lhe vieram dos indígenas.  Ora as lendas em 

quest ão não são af ricanas nem européias,  pois os animais que nelas f iguram são sul-americanos,  

assim como americanas são as árvores,  as circunst âncias,  os hábit os e cost umes que aí se 

descrevem,  com t ão admirável singeleza e propriedade.  

 Em mat éria de cont os populares,  é essa t alvez a mais r ica mina que,  logo abaixo do mit o,  

se pode explorar para escrever a hist ória do pensament o primit ivo da humanidade:  não há t alvez,  

no mundo int eiro,  país que ofereça melhor oport unidade para se colherem t ão grandes riquezas,  

como o Brasil ,  j ust ament e porque,  assim como aqui,  no imenso cadinho de nossa pát ria,  se 

fundem at ualment e os sangues dos grandes t roncos branco,  negro,  amarelo e vermelho,  assim 

t ambém se fundem as t radições e crenças primit ivas,  o pensament o espont âneo de t odos esses 

t roncos.  Ah!  Que imenso e rico museu não t emos aqui nos quart éis do nosso Exércit o,  onde os 

soldados são mest iços vindos de t odas as províncias!  Que imenso museu vivo não possuímos para 

preparar a hist ória do pensament o primit ivo da humanidade!  Cumpre não desprezar essa mina 

riquíssima que possuímos em nosso país,  vist o como,  explorando-a e est udando-a,  podemos 

concorrer para o mais belo monument o int elect ual do século XIX,  e que consist e,  na opinião 

convencida do Sr.  Beaudry,  em refazer a hist ória do pensament o espont âneo da humanidade,  o 

qual se encont ra hoj e soment e em duas formas:  na do mit o e na do cont o popular” 87.      

    

 Vê-se que o est udo apresent ado propõe-se a uma t eorização monogenist a 

da cult ura brasileira,  na qual o selvagem ent ra como raça prot agonist a.  Percebe-

se t ambém, que ent re Cout o e Celso de Magalhães,  há muit o mais que a dist ância 

                                                 
86 Cf .  CERTEAU,  Michel De.  A Beleza do mort o.  In:  A Cul t ura no plural .  Campinas:  Papirus,  1995.  
87 MAGALHÃES,  Cout o de.  O Selvagem,  op.  cit . ,  pp.108-109.   
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de dois anos na publ icação dos seus t rabalhos.  O primeiro procura real izar um 

est udo de cunho est rit ament e ant ropológico e,  nesse sent ido,  volt a a valorizar o 

índio sobret udo na sua qual idade evolut iva.  O ant ecessor Celso de Magalhães 

segue out ra direção.  Embora t ambém se apóie no posit ivismo,  como vimos,  o 

escrit or maranhense dá ênfase à relação das raças com a formação da t radição 

oral e suas implícit as conexões com a l i t erat ura nacional.    

 A l inha de abordagem do indígena,  adot ada por Cout o de Magalhães,  t erá 

seguidores como Barbosa Rodrigues,  José Veríssimo e Sant a-Anna Nery,  t eóricos 

que não deixarão de mencioná-lo como primeira referência em est udos da 

mesma nat ureza.    
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V.  FRANKLIN T ÁVORA: O PROJETO DA LITERATURA DO NORTE 

 

 

 De nat ural idade cearense,  mas com longa vivência em Pernambuco,  

Frankl in Távora muda-se de Bat urit é (CE) para Goiana (PE) aos cinco anos de 

idade.  Acost umado à educação part icular,  foi t ambém at ravés dest e mét odo que 

se preparou para a Faculdade de Direit o do Recife,  na qual ingressou em 1859.  

Envolvido pelas novas idéias que se levant avam naquela que f icaria conhecida 

como “ Escola de Recife” ,  int egrada dent re out ros nomes por Tobias Barret o,  

Sílvio Romero,  Cast ro Alves,  Fagundes Varel la,  et c. ,  Távora as veria ref let idas em 

seus fut uros at os polít icos e l i t erários,  segundo Cláudio Aguiar:  

 

 “ Para os at os do fut uro escrit or – polêmicas rel igiosas e l it erárias,  defesas públicas de 

princípios sobre a l iberdade de ensino e a l ibert ação dos escravos,  as cenas da vida polít ica,  et c.  

– (. . . ) foram idéias básicas assimiladas e incorporadas ao seu espírit o durant e a fase acadêmica 

na Faculdade de Direit o do Recife.  Elas const it uíram pólos profundos e marcant es na formação de 

sua personal idade de escrit or,  porque,  sem exagero,  pode-se af irmar que represent aram a 

mat éria-prima indispensável à const rução de seus personagens romanescos”  88.   

 

 E de fat o as polêmicas vir iam,  por volt a da década de 70 dos anos 

oit ocent os.  Ant es delas,  o aut or de Lourenço forma-se bacharel em direit o no 

ano de 1863,  com t rês obras publ icadas no Recife:  A Tr indade Maldi t a (cont os,  

1861);  Um Mist ér io de f amíl ia (drama em t rês at os,  1861) e Os Índios do 

Jaguar ibe (romance,  1862).  Nessa época,  Távora colabora para o Jornal  do 

Reci f e,  especialment e na função de revisor de provas.  Mais t arde,  como diret or 

geral da Inst rução Públ ica (1867),  o escrit or lut a pela l iberdade de ensino,  

defendendo com af inco o mét odo que t ant o o favorecera nas primeiras let ras:  a 

educação part icular.  E ent ão,  adent rando os anos 70,  prot agoniza duas grandes 

polêmicas:  a “ Quest ão Rel igiosa” ,  veiculada no j ornal recifense A Verdade e as 

                                                 
88 AGUIAR,  Cláudio.  Frankl in Távora e o seu t empo.  São Caet ano do Sul:  At el iê Edit orial ,  1997,  
p.83.  
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Cart as a Cincinat o,  publ icadas em volume pelo l ivreiro-edit or J.  W.  de Medeiros.  

Ambas desaguaram,  mais precisament e,  no ano de 1872.  

 A primeira,  de carát er essencialment e polít ico,  t rat ou de um fort e embat e 

maçônico com a Igrej a,  a f im de se rever seus privi légios of iciais.  Pelo que as 

conseqüências indicam – o surgiment o de int ensa inimizade polít ica – t al  conf l i t o 

foi um grave mot ivo para levar Frankl in Távora a mudar-se depois para o Rio de 

Janeiro,  além de sua provável curiosidade sobre aquele fervoroso meio l i t erário.  

 Quant o às mencionadas Cart as,  o problema era mais especif icament e 

l i t erário.  Nest e caso,  o alvo do escrit or fora o seu cont errâneo José de Alencar 

que,  à época,  est ava ent re os mais aclamados romancist as.  Ent rando no 

t orvel inho polít ico que levara José Fel iciano de Cast i lho,  alcunhado Cincinat o,  a 

dirigir ofensivas ao aut or de O Guarani ,  Távora elegeu como mot ivos de severas 

crít icas os romances Iracema e O Gaúcho.  Conforme Cláudio Aguiar,  Frankl in 

Távora provavelment e não t inha conheciment o profundo sobre os conf l i t os que 

envolviam o seu int erlocut or port uguês e Alencar,  no âmbit o da Cort e:  diz-se que 

os at aques de Cast i lho eram ant es de nat ureza polít ica,  com o obj et ivo de 

acalmar os brios do Imperador que se sent ira ofendido com as crít icas negat ivas 

de Alencar à Conf ederação dos Tamoios,  obra de Gonçalves de Magalhães feit a 

em homenagem a Dom Pedro II.  

 Qualquer que sej a a forma como Távora ent rou no debat e cont ra Alencar,  

o que se sabe é que as razões pareciam ser de ordem l it erária e principalment e 

pessoal.  Em correspondência publ icada em 1872-73 no periódico cearense 

Const i t uição,  Araripe Júnior – amigo do aut or das cart as e primo de Alencar – 

condenou abert ament e a post ura crít ica de Cast i lho,  o “ Cincinat o” ,  e nas 

ent rel inhas,  censurou Frankl in Távora,  o “ Semprônio” 89.  Uma versão do mesmo 

                                                 
89 ARARIPE Jr.  “ O Livro de Semprônio” .  In:  Obra cr ít ica de Arar ipe Júnior .  Rio de Janeiro:  
Minist ério da Educação e Cult ura /  Casa de Rui Barbosa,  1958,  pp.59-67.  Publ icações no 
Const i t uição,  de Fort aleza,  n. ºs 193,  29 de out ubro de 1872;  204,  14 de novembro de 1872;  9 de 
março de 1873.  Suspeit amos que o dest inat ário das cart as,  “ Juvenal” ,  sej a Juvenal Galeno.  
Nelas,  Araripe t rat a os det rat ores de Alencar por “ despeit ados”  e considera sua crít ica inj ust a e 
al iment ada pelo ódio pessoal.  Em nenhum moment o menciona o nome de Távora e mesmo o seu 
pseudônimo,  Semprônio,  aparece apenas no t ít ulo da publicação.  
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crít ico,  narrada por Clóvis Beviláqua (t ambém cont emporâneo),  expl ica assim os 

ressent iment os de Frankl in Távora:  

 

 “ Araripe referiu-me o caso por est e modo.  Tendo Alencar recebido o romance de Távora,  

lera-o com muit a curiosidade e int eresse,  anot ando à margem os t rechos que lhe haviam 

merecido maior reparo,  no int uit o de responder ao novel escrit or,  agradecendo a ofert a e dando-

lhe a sua opinião sobre o valor do t rabalho.  

  Essa respost a,  no ent ant o,  por mot ivos que não desconhecem os que t êm ocupações 

l it erárias,  demorou-se mais do que era de esperar.  Suscept ível,  como t odo art ist a,  o aut or de Os 

Índios do Jaguar ibe sent iu-se do silêncio e não t ardou em t ransformar essa mágoa em irrit ação,  

quando um amigo lhe informou que o glorioso cearense lhe havia desapiedadament e anal isado a 

obra,  resumindo o seu parecer num dit o cáust ico:  “ Tais índios precisam ainda ser descascados” .   

  A int riga era caluniosa (. . . ) mas produziu a explosão das Cart as de Cincinat o e de art igos 

em j ornais em que,  not iciando as produções do grande romancist a,  se t ent ava most rar os 

‘ progressos da decadência do escrit or’ ” 90.   

 

 Como se pode deduzir,  o romance enviado a Alencar foi Os Índios do 

Jaguar ibe.  Que nas crít icas de Távora,  a maioria reivindicava em José de Alencar 

maior precisão de observador  que de imaginador ,  ou a pesquisa et nográf ica em 

lugar das impressões românt icas das regiões que ret rat ou nos romances91,  é 

verdade,  mas t ambém o é a presença marcant e de ressent iment os pessoais.  Sob 

                                                 
90 Clóvis Bevilaqua,  “ Frankl in Távora” ,  Revist a da Academia Cearense de Let ras,  Fort aleza,  
Ceará,  n. IX,  1904,  p.21.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  pp.188-189.  
91 Já no início das Cart as a Cincinat o há,  por exemplo,  um alert a de Frankl in Távora para o que 
considera o principal defeit o de Alencar.  Trat ando do romance O Gaúcho,  assim se dir ige ao 
int erlocut or “ Cincinat o”  sobre o procediment o do aut or do romance:  
 

“ Não sei ,  meu amigo,  si  j á lest e uma int eressant e hist or ia int i t ulada – O Guarany – por  
Gust ave Aimard? Ahi  póde est udar-se o gaúcho com provei t o.  Encont ra-se o t ypo exact o e não a 
f abula rachi t ica.  O hist or iador  f rancez est udou em pessoa os cost umes da vida nomada do 
pampa.  Escreveu como quem viu,  e não como quem idéa.  

 Por isso os personagens,  n’ essa ver ídica hist or ia,  são de uma vi t al idade eloquent e;  t eem 
t oda a ef f lorescencia da vida;  e não são pal l idas visões,  creat uras disf ormes,  descoradas,  
conf usas e em cont raposição á verdade nat ural  e et hnographica” .   
 
Cf .  TÁVORA, Frankl in.  Cart as a Cincinat o:  est udos crít icos de Semprônio sobre o Gaúcho e a 
Iracema,  obras de Sênio (J.  de Alencar),  2. ª edição,  com ext rat os de cart as de Cincinat o e not as 
do aut or.  Pernambuco:  J. -W.  de Medeiros,  1872,  p.04.  
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o pseudônimo de Semprônio e t rat ando Alencar pelo seu famoso codinome Sênio,  

Távora responde diret ament e ao escrit or que det rat a:  

 

 “ Boa dúvida!  Grande achado!  

  Que os t ais índios t inham cascão,  e do mais espesso,  foi o aut or o primeiro que o 

declarou,  alt o e bom som. (. . . ).  

  Semprônio [ referindo-se a si mesmo] ,  provinciano bronco e obscuro,  nunca pret endeu ser 

t ido por grande causa,  por formador de escola,  l i t erat o inat acável,  f i lólogo inerrant e,  sábio 

i luminado.  De t ais veleidades não se acusa.  Escreveu,  garat uj ou aquilo por mero desenfado.  E 

f icará em excesso agradecido ao pio leit or,  ao próprio Sênio,  se dignar indicar-lhe os erros,  

porque não sendo eles irremediáveis,  promet e t ent ar emendá-los conforme puder na t erceira 

edição,  caso resolva dá-la.  Chat eaubriand,  dócil  às l ições dos crít icos,  nunca se desprezou a de 

corrigir suas obras.  É ele mesmo quem nos confessa que,  sendo reimpressa a At ala onze vezes,  se 

conf ront assem essas onze edições,  apenas encont rariam duas int eirament e similares.  É que,  pelo 

menos dez vezes,  a At ala t eve cascão.  Ant es quero pensar com Chat eaubriand do que com Sênio 

(perdoe-me ele a preferência),  que emperrou,  emperrou” 92.   

 

 Nada como se apoiar em um aut or f rancês para se garant ir.  Era 

t erminant ement e proibido copiar o modelo est rangeiro de l it erat ura,  porém,  os 

vul t os que o represent avam mant inham-se como sól idos exemplos de perfeição 

l i t erária nos discursos dos escrit ores brasileiros.  E esse apoio int elect ual não 

f icava apenas no âmbit o l i t erário.  Na agremiação cearense alcunhada por Rocha 

Lima de “ Academia Francesa” ,  fundada em 1872 e int egrada por grande part e 

dos j ovens da Faculdade de Direit o do Recife,  dent re eles Araripe Júnior,  

pregava-se a leit ura dos principais t eóricos europeus posit ivist as:  Taine,  Comt e,  

Lit t ré,  Spencer,  Darwin,  St uart  Mil l ,  Vacherot ,  Quinet ,  Bournouf ,  Jacol iot ,  Renan 

e out ros93.  Est a base t eórica que t ant o servira para aos int egrant es da academia,  

quant o aos formados pela “ Escola de Recife” ,  const at a-se no post erior j uízo de 

Frankl in Távora sobre os novos rumos do romance nacional,  na seguint e cart a 

endereçada ao amigo paraense José Veríssimo:  

 

                                                 
92 TÁVORA,  Frankl in.  Cart as a Cincinat o,  op.  cit . ,  pp.131-132.  
93 MARTINS,  Wilson.  Hist ór ia da Int el igência Brasi lei ra (IV).  São Paulo:  Cult r ix/ EDUSP,  1977-78,  
pp.44-45.  
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 “ As minhas idéias sobre o romance at ual resumem-se em pouco:  baniment o da ret órica;  

descrições nat urais;  princípios de ut il idade prát ica e social .  

  Não t enho grandes leit uras de Balzac ou de Zola;  mas sint o que est es dois anal ist as do 

coração e da vida humana são os que me devem servir de guias,  feit as as rest rições que o meu 

ideal art íst ico exige.  Por isso,  agradeço ao colega,  como j á agradeci ao Rangel de S.  Paio o t er-

me aconselhado o est udo deles.  

  Com a sua cart a post erior àquela,  recebi o folhet o que dedicou ao est udo de E.  Lit t ré.  

  Muit o me agradou a leit ura dest e folhet o pelo est i lo em que est á escrit o,  pelas suas 

ref lexões e pelas not ícias sobre o biografado.  

  A ser-se posit ivist a,  deve-se pert encer ao grupo Lit t rerist a,  cuj a f i losof ia é nat ural e 

congruent e.   

  Apreciei t ambém muit o o ensino que deu à Boa Nova,  que,  conquant o se diga nova,  não 

passa de muit o velha.   

  Eu não sou verdadeirament e um posit ivist a;  mas t udo me diz que para lá me encaminho 

e folgo de ver que o colega é o primeiro aí a promover o desenvolviment o da f ilosof ia posit ivist a 

de Lit t ré” 94.   

 

  O ano dest a cart a,  1882,  era o nono ano de Frankl in Távora no Rio de 

Janeiro e t ambém uma dat a que j á somava muit as produções l it erárias,  a maioria 

apont ando para aquela def inição “ nat ural ist a”  de romance.  Como se coment ou 

ant es,  pouco depois da “ Quest ão Rel igiosa” ,  o escrit or mudou-se para a Cort e;  

est abeleceu-se na cidade em 1874,  conseguindo um cargo públ ico na Secret aria 

do Império.  Dois anos depois,  duas novidades:  renasce a revist a Semana 

Ilust rada,  ent ão sob o t ít ulo de Ilust ração Brasi lei ra,  com a part icipação de 

Távora como resenhist a e redat or a convit e de Carlos e Henrique Fleiuss e,  vem 

t ambém aos prelos da Cort e,  o romance O Cabelei ra,  acompanhado de um 

prefácio pecul iar.   

Trat ava-se,  mais que um prefácio,  de um proj et o l i t erário denominado de 

Li t erat ura do Nort e,  cuj o primeiro l ivro da série programada era o próprio O 

Cabeleira.  Nest e programa,  os obj et ivos eram claros:  produzir romances que 

ret rat assem os cost umes,  a nat ureza,  o t emperament o e o povo de uma região 

que j á vinha sendo eleit a como a mais nacional,  o Nort e.  Nas palavras do aut or:  

                                                 
94 Cart a de Frankl in Távora a José Veríssimo,  de 8 de j aneiro de 1882,  cf .  Coleção do Arquivo da 
Academia Brasileira de Let ras.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  p.245.  
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 “ As let ras t êm,  como a polít ica,  um cert o carát er geográf ico;  mais no Nort e,  porém,  do 

que no Sul abundam os element os para a formação de uma l it erat ura propriament e brasileira,  

f i lha da t erra.  

 A razão é óbvia:  o Nort e ainda não foi invadido como est á sendo o Sul de dia em dia pelo 

est rangeiro.  

 A feição primit iva,  unicament e modif icada pela cult ura que as raças,  as índoles,  e os 

cost umes recebem dos t empos ou do progresso,  pode-se af irmar que ainda se conserva al i em sua 

pureza,  em sua genuína expressão” 95.   

 

 Em t odos os romances da Li t erat ura do Nort e,  o escrit or ret rat ou 

Pernambuco,  a província que mais lhe parecia regida pelo espírit o revolucionário 

de independência.  Como podemos perceber,  ao longo do que se vem 

apresent ando em out ros aut ores,  o proj et o de Frankl in Távora não deveria ser 

sint et izado,  como querem alguns hist oriadores e crít icos at uais da l i t erat ura,  

anacronicament e como um “ prenúncio”  do regional ismo do século XX – 

duplament e prognost icado como est i lo e produção l it erária ainda incipient e – ou 

um mero bairrismo sem medidas.  Trat a-se de um programa l it erário,  nunca aut o-

apel idado regional ist a,  que t ent ou apl icar na produção romanesca as concepções 

nacional ist as que se lançavam sobre a região Nort e.  Se foi t ambém nat ural ist a,  à 

moda cient íf ica do período,  é um f i lão a se explorar,  mas o que não podemos 

ignorar é a exist ência de um int enso debat e nacional ist a em t orno daquela 

região,  que j amais se conf igurou naquele moment o como um debat e 

regional ist a.   

 Com efeit o,  as diferenças de nacional idade ent re Nort e e Sul,  expost as por 

Távora no prefácio,  repercut iram em coment ários t ambém polít icos.  Foi o caso 

de Maciel Pinheiro,  out ro f i lho da “ Escola de Recife” ,  que no mesmo ano de 

lançament o do l ivro,  publ ica um art igo sobre as idéias que prefaciam o romance,  

no periódico Diár io de Pernambuco:  

 

 “ Inf luências de ordem polít ica t em concorrido para que mais se caract erize e acent ue a 

diferença ent re o Nort e e o Sul do Brasil .  No Sul est á o governo,  a cuj o inf luxo imediat o t udo se 

anima e desenvolve,  a cuj o cont at o vivif icam-se as indúst rias,  com cuj o foment o as forças 

                                                 
95 TÁVORA, F.  Prefácio do Aut or.  In:  O Cabeleira.  São Paulo:  Edit ora Três,  1973,  p.27.  
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nat urais fazem a riqueza do país.  Como quem est á mais pert o do fogo melhor se aquece,  t em o 

favor do governo levant ado no Sul empresas de melhorament o que desenvolvem a iniciat iva e a 

fort una.  

  (. . . ) 

  No Nort e o sol é o grande agent e da fel icidade dos povos.  Vive-se a vida t radicional e 

rot ineira,  e faz-se a cult ura do solo como ela era feit a ant es de t odo o progresso que a indúst ria 

t em feit o nos out ros países com o auxíl io dos novos processos,  de aparelhos e máquinas,  que 

aument am a produção e a t ornam melhor e mais barat a.  Não podendo compet ir com os 

produt ores dos out ros países,  que cult ivam a mesma espécie,  os poucos capit ais f icam inat ivos.  E 

t odavia as leis do impost o são gerais;  t ant o paga ao f isco o capit al  improdut ivo e mort o do Nort e 

do Império,  como o do Sul,  que se reproduz com a assist ência do governo.  

  (. . . ) 

  E o fat o é que o Nort e morre enquant o o Sul prospera.  O levant ament o dos quebra-quilos 

é o brado de uma população famint a e miserável,  que há de ainda fazer-se ouvir mais 

fort ement e.  

  O Nort e vende a escravat ura,  o inst rument o inút il  do t rabalho,  e o Sul,  que lha compra,  

mult ipl ica a sua riqueza” 96.  

  

 Vê-se que,  quando se t rat a da discussão pol ít ica,  os privi légios e o 

progresso são at ribuídos ao Sul.  Do Nort e,  apenas se exal t am os valores 

ideal izados de primit ivismo,  t radição e simpl icidade/ nat ural ismo.  

 Ainda com relação a O Cabelei ra,  há not ícia da sat isfação de Frankl in 

Távora ao saber que o crít ico José Veríssimo referiu-se à sua obra em Congresso 

de Lit erat ura real izado em Lisboa,  no ano de 1880.  Em cart a do mesmo ano ao 

amigo,  assim se manifest a:  

 

 “ Tive a sat isfação de ler no Jornal  do Comércio (dest a Cort e),  de 9 do mês corrent e,  o 

discurso que V.  Sia.  proferiu a 24 de set embro úl t imo no Congresso Lit erário de Lisboa por 

ocasião de se t rat ar da propriedade l it erária.  

  Foi V.  Sia.  t ão j ust o e t ão verdadeiro nas idéias que expendeu sobre as coisas l it erárias 

do Brasil ,  que t enho por homenagem devida dos mereciment os no pat riot ismo em dar-lhe os 

parabéns e valendo-me da ocasião agradecer-lhe t er-se lembrado do meu nome par dar 

t est emunho da exist ência de uma l it erat ura brasileira desprendida do indianismo,  f i lha legít ima 

                                                 
96 L.  F.  Maciel  Pinheiro,  “ Lit erat ura” ,  Diár io de Pernambuco,  Recife,  11 de out ubro de 1876.  In:  
Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  p.248.  
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dos sent iment os e cost umes reinant es no Brasil  depois de real izado o cruzament o das t rês raças 

concorrent es na formação do brasileiro at ual.  

  V.  Sia.  deve folgar de t er ocasião de defender t ão conscient ement e,  com simplicidade e 

não sem elegância,  os l it erat os seus compat riot as da imput ação de concorrência para a 

cont rafação das obras port uguesas.  

  O que disse sobre os vilões é exat íssimo.  

  O Garnier,  a quem se há feit o t ant o gabo,  não edit a obra recent íssima de aut or 

brasileiro.  Vemos aqui publ icar t raduções de Jul io Verne que aí são oferecidas por moços pobres 

a quem ele paga pela hora da mort e” 97.   

 

 Curioso é perceber que,  embora declare se desvencilhar do indianismo 

românt ico,  Frankl in Távora mant ém os louvores ao pr imit ivismo,  porém o de 

out ra ordem:  não mais o “ selvagem”  dos t empos perdidos e principiant es da 

nação,  mas o popular  que j á cont ém o indígena na sua mist ura racial  e pert ence 

especif icament e à região brasileira ainda não at ingida pelo progresso.  Na revist a 

Ilust ração Brasi lei ra,  Távora se refere a est e supost o primit ivismo da musa 

popular que,  ant es de represent ar por si mesma uma “ est ét ica part icular”  vál ida 

para o seu t empo e sua forma art íst ica,  seria import ant e font e de est udo e um 

“ germe”  para a “ pessoal idade l i t erária”  do f ut uro:  

 

 “ Os versos que do l i t oral  sobem ao sert ão,  e os que do sert ão descem ao l it oral ,  ao som 

das violas e guit arras,  nas noit es de luar e em madrugadas f r ias e perfumadas,  dão t est emunho 

do nosso gênio set ent r ional,  e fazem cert o que o Brasil ,  se ainda não t em de t odo acent uado a 

sua est ét ica part icular,  t raz em si mesmo o germe da pessoalidade l it erária que o há de 

caract erizar no fut uro gigant escament e.  

  O est udo das manifest ações desse engenho é mat éria que dá para um l ivro.  

  Se não um l ivro,  ao menos qualquer t ent at iva do exame da poesia popular brasileira se 

publ icará algum dia,  se ant es disso a indiferença nacional,  a cuj a sombra a invasão est rangeira 

vai levando por diant e impunement e a sua obra de al t eração de nosso carát er,  e da confusão de 

nossa essência l i t erária,  social  e at é polít ica.  Se nos der t empo,  enfeixaremos em um t odo mais 

                                                 
97 Cart a de Frankl in Távora a José Veríssimo,  de 11 de novembro de 1880.  Coleção do Arquivo da 
Academia Brasileira de Let ras.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  p.252.   
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permanent e e duradouro,  do que em j ornal,  os monument os,  de present e,  solt os,  espalhados,  da 

musa do nosso povo” 98.   

 

 E de fat o esse proj et o,  pelo menos parcialment e,  cumpriu-se.  Não em 

forma de l ivro,  mas at ravés da publ icação de oit o lendas/ t radições sob o t ít ulo 

de Lendas e Tradições Populares do Nort e,  na revist a Ilust ração Brasi lei ra,  de 

j aneiro a j unho de 1877.  As narrat ivas,  a maioria recolhida em Pernambuco,  

foram regist radas pelo romancist a,  com os seguint es t ít ulos:  O Sino Encant ado,  A 

Visão da Serra Aguda,  O Tesouro do Rio,  A Cruz do Pat rão,  Chora-menino,  As 

Mãos do Padre Pedro Tenór io,  O Caj ueiro do Frade e As Mangas de Jasmim.  

 Além dest e proj et o,  o da Li t erat ura do Nort e,  de carát er romanesco,  não 

parou.  Em 1878,  ano em que a cit ada revist a acabaria,  Frankl in Távora publ ica o 

segundo romance da série:  O Mat ut o.  A obra faz referência ao episódio hist órico 

da guerra dos mascat es (século XVIII) e,  no prefácio,  o conf l it o pernambucano é 

revelado como uma das primeiras grandes lut as pela independência do Brasil .  

Ent usiasmo não fal t ou ao aut or para com o andament o de seu programa l it erário,  

mas apoio edit orial  e incent ivo crít ico,  sim.  Com a obra pront a há dois anos,  

decidira publ icá-la por cont a própria at ravés da Tipograf ia Perseverança e,  com o 

t erceiro romance da série – Lourenço – àquela alt ura acabado,  Távora queixava-

se ao f iel  dest inat ário José Veríssimo:  

 

 “ Tenho-lhe roubado muit o t empo,  mas ainda direi,  para complet ar est a ordem de idéias,  

que o meu Lourenço,  conclusão de O Mat ut o,  há quase t rês anos,  dorme no pó da minha gavet a 

por não t er um edit or,  e eu ainda não me haver desembaraçado das despesas feit as com a 

publ icação de O Mat ut o.  Eis o que são as let ras no Brasil ” 99.   

 

 E as queixas não eram apenas com as dif iculdades de edição.  Para o amigo 

Rangel de S.  Paio,  o mesmo com quem se correspondera Celso de Magalhães,  

                                                 
98 Frankl in Távora,  “ Um Verso popular” ,  Ilust ração Brasi lei ra,  n.35,  Rio de Janeiro,  1. º de 
dezembro de 1877.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  pp.260-261.   
99 Cart a de Frankl in Távora a José Veríssimo,  dat a do Rio de Janeiro,  11 de novembro de 1880,  cf .  
Coleção do Arquivo da Academia Brasileira de Let ras.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  
p.264.  



 78

Távora j á lament ara o si lêncio da crít ica f luminense em relação aos seus 

romances.  O colega,  assim o aconselhara:  

 

 “ O silêncio sobre seus l ivros é f i lho único e exclusivo da ignávia.  

  Dê o apreço que ele merece.  

  Sei que a impressão aqui é cara;  publ ique em folhet ins seus romances.  Serão mais l idos.   

  Sej a t enaz e vencerá.  

  Um Casament o no Arrabalde,  pequenino como é,  est á no caso de ser o primeiro a 

encet ar publ icação” 100.   

    

 E Távora,  mais do que acat ar o conselho do amigo,  decidira em conj unt o 

com alguns colegas de t rabalho da Secret aria do Império,  ressuscit ar a Revist a 

Brasi lei ra,  em uma segunda fase que se iniciou em 1879.  Nela,  o romancist a não 

só t eria o espaço que precisava para suas publ icações,  como t ambém o 

ofereceria a out ros escrit ores que compart i lhavam de suas idéias,  muit os da 

“ Escola de Recife” .  Dent re os colaboradores,  dest acamos alguns que t ambém 

int egram o panorama t eórico dest a dissert ação:  Sílvio Romero,  Araripe Júnior,  

José Veríssimo,  Macedo Soares,  Melo Morais Filho,  Rangel de S.  Paio,  Celso de 

Magalhães,  Barboza Rodrigues e Vale Cabral101.  Segundo Cláudio Aguiar,  Távora 

t eria remet ido cart as a muit os dest es escrit ores a f im de arrecadar resenhas,  

art igos,  est udos e produções l it erárias.  Foi por iniciat iva do romancist a,  que 

t rabalhos como os Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l  e part e da Hist ór ia da 

l i t erat ura brasi lei ra de Sílvio Romero,  viriam a lume nas páginas do periódico.  

 A Revist a Brasi lei ra circulara at é 1881.  No ano em que o periódico f indava,  

Frankl in Távora publ icava os dois úl t imos romances da série Li t erat ura do Nort e – 

f inalment e Lourenço e O Sacr i f ício – e ingressava como sócio no Inst it ut o 

Hist órico e Geográf ico Brasileiro,  submet endo à aval iação da inst it uição o ensaio 

Os Pat r iot as de 1817 e o rest ant e de sua obra.  Em 1882,  coment ando com José 

Veríssimo o desapareciment o da Revist a e o cont o que recebera do amigo 

paraense para publ icar na mesma,  Távora fala sobre o seu l ivro O Nort e.  Trat ava-

                                                 
100 Rangel de S.  Paio,  “ Cart a a Frankl in Távora” ,  dat ada do Rio de Janeiro,  j ulho de 1878.  In:  Um 
Casament o no Arrabalde.  Rio de Janeiro:  H.  Garnier,  Livreiro-Edit or,  1903,  p.88.  
101 AGUIAR,  Cláudio.  Op.cit . ,  p.271.  
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se de um l ivro crít ico que o romancist a vinha escrevendo,  com a f inal idade de 

apresent ar os principais escrit ores daquela região que,  como ele,  eram 

negl igenciados pela crít ica do Rio de Janeiro.  Vít imas de um silêncio que,  

segundo Távora,  relegava-os às sombras do públ ico.  Era mais um proj et o em 

andament o:  revelar os t alent os nort ist as e most rar quão mais val iosas eram as 

penas que se inspiravam em mot ivos,  cost umes e região ainda não corrompidos 

pela invasão est rangeira.  A José Veríssimo:  

 

 “ O seu cont o é muit o bonit o,  pelas not ícias et nográf icas,  pelas descrições da nat ureza,  

pela divisão da narrat iva,  pela nat ural idade nas cenas,  e especialment e pelo t érmino que,  

conquant o perfeit ament e nat ural ,  chega de modo imprevist ament e,  e por isso nos põe uma 

int eressant e surpresa.  

  Peço-lhe me permit a não devolvê-lo j á.  Talvez possa conseguir a sua publicação em 

out ro periódico ou j ornal [não mais a Revist a Brasileira]  onde ele apareça dignament e,  como 

merece.   

  Além dest a razão,  t enho out ra para ret ardar a devolução:  quero t rat ar dele nas páginas 

que dest ino ao colega no meu l ivro – O Nort e.  Nest as páginas j á me ocupei com os seus out ros 

t rabalhos (“ Primeiras Páginas” ,  Gazet a do Nort e) em números de 20 a 22.  Não são biograf ias,  mas 

rápidas apreciações pelo modelo dos est udos de ocasião das Diversas Publ icações da Revist a;  

post o que algum t ant o mais desenvolvidos.  Se eu fosse pôr est udos l i t erários dois t omos não 

chegariam.  Além disso,  o plano da obra não os admit ir ia.  Desses 20 ou 22 escrit ores t rat o eu,  

vindo do Nort e,  por províncias,  at é Sergipe,  em uma das 10 seções em que se divide o l ivro.  

Deve,  port ant o,  caber a cada escrit or umas 6 páginas,  quando muit o,  em t ipo mignon (t ipo 8) no 

format o do Lourenço” 102.   

 

 José Veríssimo de fat o int egraria o l ivro,  mas infel izment e a obra não 

chegou a ser edit ada.  Part es dela foram publ icadas no periódico argent ino Nueva 

Revist a de Buenos Aires,  ent re 1882 e 1883,  apresent ando os seguint es 

escrit ores:  Luiz Dolzani,  Carlos Hipól it o de Sant a Helena Magno,  Júl io César 

Ribeiro de Souza,  José Veríssimo e José Coriolano de Souza Lima.  Poucos anos 

depois,  o periódico A Semana do Rio de Janeiro,  publ icava mais alguns ensaios de 

aut ores d’  O Nort e:  Joaquim Serra,  Celso de Magalhães,  João Adolfo Ribeiro da 

                                                 
102 Cart a de Frankl in Távora a José Veríssimo,  Rio de Janeiro,  28 de j aneiro de 1882,  cf .  Coleção 
do Arquivo da ABL.  In:  Frankl in Távora e o seu t empo,  op.cit . ,  pp.280-281.  
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Silva,  Juvenal Galeno,  Tomás Ant onio Ramos Zany,  F.  G.  Cast elo Branco e 

Gonçalves Dias103.  

 Segundo relat a Sílvio Romero na sua Hist ór ia da l i t erat ura brasi lei ra e 

acrescent a Cláudio Aguiar,  at ravés de pesquisa recent e sobre Frankl in Távora,  o 

romancist a t eria arremessado sua obra O Nort e ao fogo,  j unt o a out ras nunca 

edit adas,  pouco ant es de falecer,  em 1888.  O que se conhece delas,  foi o que se 

salvou nas esparsas publ icações em periódicos.  

                                                 
103 AGUIAR,  Cláudio.  Op.cit . ,  p.338.   
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VI.  SÍLVIO ROMERO: O MESTIÇO COMO DEFINIDOR DO BRASILEIRO 

 

 

 Nascido na cidade de Lagart o,  em Sergipe,  Sílvio Romero est udou os 

preparat órios no At eneu Fluminense do Rio de Janeiro,  nos inícios da década de 

1860.  Em 1868,  ingressou na Faculdade de Direit o do Recife e formou-se ao lado 

de homens como Celso de Magalhães e Tobias Barret o,  em 1873.  Inst alou-se 

def init ivament e na Cort e em 1879,  onde dent re muit as at ividades prof issionais,  

lecionou no Colégio Pedro II,  na Faculdade Livre de Direit o e na Faculdade de 

Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro.  Foi t ambém membro do Inst it ut o 

Hist órico e Geográf ico Brasileiro,  sócio correspondent e da Academia das Ciências 

de Lisboa e um dos fundadores da Academia Brasileira de Let ras.   

Nas discussões e obras sobre o f olclore,  Sílvio Romero foi um modelo para 

a sua época,  servindo de referência fundament al para os t rabalhos post eriores,  

embora não se furt asse a polêmicas e crít icas severas.   Sílvio Romero desenvolve 

suas ref lexões a respeit o da const it uição da t radição popular brasileira,  

declaradament e inserido nas idéias posit ivist as do seu moment o.  À formação do 

folclore,  at ribui o amálgama dos cant os e cont os proferidos pelas t rês raças que 

no Brasil  se def ront aram,  nos anos de convívio que se seguiram ao 

Descobriment o.  Nesse sent ido,  ao conferir brasil idade à mist ura das cult uras,  

at ribui nacional idade t ambém à combinação das raças que result ou no mest iço,  o 

seu brasileiro por excelência.  

 O t eor darwinist a de sua t eoria é pat ent e.  Diant e da hipót ese da 

exist ência de uma seleção nat ural,  que promove o abat iment o da espécie mais 

f raca,  Romero est abeleceu o seguint e raciocínio com relação às raças que se 

encont raram no Brasil :  
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 “ A ext inção do t ráf ico af ricano,  cort ando-nos um grande manancial  de misérias,  l imit ou a 

concorrência pret a;  a ext inção gradual do caboclo vai t ambém concent rando a font e índia;  o 

branco deve f icar no fut uro com a preponderância no número,  como j á a t em nas idéias” 104.  

 

E acrescent a:  

 

“ (. . . ) o mest iço congraçou as raças e a vit ória é assim de t odas t rês.  Pela lei da 

adapt ação elas t endem a modif icar-se nele,  que,  por sua vez,  pela lei da concorrência vit al ,  

t endeu e t ende ainda a int egrar-se à part e,  formando um t ipo novo em que predominará a ação 

do branco” 105.  [grifo meu]  

 

 Not a-se que há uma proj eção de branqueament o da população brasileira,  

pela persist ência do element o mais fort e.  Est e seria o branco port uguês que,  do 

berço da civi l ização,  t enderia inevit avelment e a dominar as raças negra e 

indígena,  t rat adas cient if icament e como “ inferiores” .  Trat ava-se de uma t ese 

“ cient if icament e”  racist a,  que est abelecia diferenças inat as ent re as raças,  

inferiorizando as não-brancas e levant ando a premissa do branqueament o para a 

“ depuração”  das nacional idades.  Proveio de t eóricos europeus como Gobineau,  

Andre Ret zius,  Lapouge,  Fouil lée,  Büchner,  Gust ave le Bon e Spencer e foi 

adot ada no Brasil  por t eóricos e hist oriadores como Varnhagen,  Romero,  Joaquim 

Nabuco,  João Bat ist a de Lacerda e Af rânio Peixot o.  Em últ ima inst ância,  essas 

idéias prevêem a formação de um carát er  nacional  que,  quando est iver def inido,  

cert ament e será branco.  Um branco que,  por t er assumido a melhor parcela 

ét nica das out ras duas raças,  pôde se adapt ar ao cl ima t ropical.  

 A part ir dessa perspect iva,  percebemos uma lógica no privi légio conferido 

ao port uguês quant o às inf luências na t radição popular brasileira.  Assim,  em 

relação aos cantos,  Romero ident if ica o branco e o mest iço como aut ores 

diret os.  O úl t imo,  além de criador t ambém é def inido como t ransf ormador ,  uma 

vez que produz a própria poesia oral e,  ao mesmo t empo,  concent ra as 

                                                 
104 ROMERO, Sílvio.  Folclore Brasi lei ro:  cant os populares do Brasi l  (vol.1).  Rio de Janeiro:  José 
Olympio,  1954,  p.  42.  Primeira edição publ icada em 1883.  
105 ROMERO, Sílvio.  Folclore Brasi lei ro:  cont os populares do Brasi l  (vol.  3).  Rio de Janeiro:  José 
Olympio,  1954,  p.07.  
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manifest ações populares das t rês raças,  emit indo-as conforme o seu novo espaço 

e t empo.  Os índios e negros,  cult uralment e,  são indicados como part icipant es 

indiret os desse t ipo de expressão popular,  mas a eles é at ribuído o papel de 

cont ribuint es para a formação psicológica do brasileiro,  com suas crenças e 

superst ições.  

 Com relação aos contos populares,  Romero admit e ação diret a das t rês 

raças.  Especif ica que,  nest e caso,  o mest iço part icipa apenas como agent e 

t ransformador;  em out ras palavras,  a cr iação,  propriament e,  dos cont os e lendas 

brasileiros,  é remet ida a um dist ant e passado,  quando o mest iço ainda não havia 

se const it uído.  Assim,  percebe-se que os cont os são,  para Romero,  um segment o 

j á est agnado da cult ura popular,  sem possibil idade de criações no present e.  

 Observa-se que,  mesmo diant e da crença no predomínio branco,  Romero 

não desconsidera a import ância das out ras duas raças.  Al iás,  parece ser um dos 

primeiros folclorist as oit ocent ist as a defender a relevância do element o negro na 

cul t ura popular e a reclamar a negl igência dos est udiosos do assunt o para com 

essa raça.  Com efeit o,  em det erminado moment o,  designa o negro como “ agent e 

civi l izador” 106,  na medida em que,  at ravés da escravidão,  além de dar 

demonst rações de capacidade de t rabalho árduo,  penet rou int imament e as 

famíl ias senhoriais,  disseminando nelas os seus cost umes e proporcionando o 

cruzament o das raças.  Assim,  t ransferiu muit os aspect os cult urais e psicológicos 

ao mest iço.   

 Após expl icar a parcial  cont ribuição civi l izadora do negro na formação do 

povo brasileiro,  Romero expõe t ambém as part icipações aborígine e branca nesse 

sent ido.  Af irma que aos port ugueses devemos a nossa “ ordem rel igiosa,  polít ica,  

j urídica e social” 107 e,  aos índios,  at ribui a propagação dos conheciment os 

relacionados à medicina nat ural e à manipulação de det erminados al iment os.  

Observa-se que parece primordial  para o aut or,  o levant ament o de 

cont ribuições – sej am cul t urais ou psicológicas – que conf irmem at ribut os de 

organização e civi l ização ao país.  Também é not ório que,  além de dest acar 

                                                 
106 Idem,  p.19.   
107 Idem,  p.17.  
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fat ores que favorecem a idéia de disseminação cult ural e psicológica das 

supost as “ raças inferiores”  ent re nós,  o crít ico t ambém condena a escravidão do 

negro e o j ugo a que os colonizadores submet eram os índios.  Surpreende-se com 

o fat o de aqui não t er havido guerras de raças mais violent as que episódios como 

o dos Emboabas,  Mascat es e Balaios,  revoluções coloniais t idas como 

essencialment e nacional ist as.  Os t eóricos da “ Escola de Recife” ,  assim como 

Romero,  t iveram fort e incl inação ao abol icionismo e simpat ia por revoluções 

nor t ist as do período colonial .   

 Todas essas quest ões,  at é agora,  remet eram-se ao passado que expl icaria 

a composição racial  do brasileiro.  Com relação à disposição da população 

brasileira nas últ imas décadas do século XIX,  Romero faz uma descrição que nos 

permit e ent ender melhor quais eram os t ipos de região habit ados na época e a 

quais deles romancist as românt icos e “ nat ural ist as”  se report aram.  Discrimina 

quat ro segment os nat urais da população,  dist ribuídos em:  “ os habit ant es das 

praias e das margens dos rios,  os habit ant es das mat as,  os dos sert ões [e]  os das 

cidades” 108.  Trat a de apresent ar e int egrar ao seu int eresse de anál ise,  

especialment e as t rês primeiras zonas:  

 

 “ Os nossos homens das praias e margens dos grandes rios são dados à pesca;  raro é o 

indivíduo ent re eles que não t em sua pequena canoa.  Vivem de ordinário em palhoças,  ora 

isoladas,  ora formando verdadeiros aldeament os.  São chegados a rixas,  amigos da pinga e 

amant es da viola.  Levam,  às vezes,  semanas int eiras dançando e cant ando em chibas ou sambas.  

Assim chamam-se umas funções populares em que,  ao som da viola,  do pandeiro e de improvisos,  

ama-se,  dança-se e bebe-se.  

(. . . ) 

 Os habit ant es das mat as são dados à lavoura e chamados mat ut os em Pernambuco,  

t abaréus em Sergipe e Bahia,  caipi ras em São Paulo e Minas,  e mandiocas em algumas part es do 

Rio de Janeiro.  Também são em geral madraços e elevam t odo o seu ideal a possuir um cavalo,  

um pequira,  como chamam. Vivem de ordinário nas t erras dos grandes propriet ários,  que são 

verdadeiros senhores f eudais,  a t ít ulo de agregados.  

                                                 
108 ROMERO, Sílvio.  Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l .  Pet rópol is:  Vozes/ Governo do 
Est ado de Sergipe,  1977,  p.39.  Art igos publicados originalment e em 1879,  na Revist a Brazi lei ra.  
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 Os homens dos sert ões são criadores.  O sert anej o é,  por via de regra,  vaqueiro.  Est e é um 

t ipo brut al ,  vest ido de couro dos pés à cabeça,  mont eador feroz;  sempre cavaleiro exímio.  

 Os habit ant es das t rês zonas,  aqui descrit os rapidament e,  são superst iciosos” 109.  

 

 Vemos que os habi t ant es das mat as de Pernambuco,  ou mat ut os,  são 

designados por Romero como t ipos “ madraços” ,  revest idos de uma rudeza 

semelhant e àquela apont ada ant es por Celso de Magalhães.  Adiant e,  Romero 

especif ica a razão dessa rust icidade,  ant es de descrever a prát ica popular do 

aut o do cavalo-mar inho:  

 

 “ Nele se pode bem est udar a fusão j á adiant ada em cert o pont o dos cost umes das t rês 

raças que const it uem o grosso de nossa população.  Também dali t ranspira cert a rudeza de 

cost umes,  própria dos pernambucanos rúst icos,  que,  com o gost o pela l iberdade,  é uma das 

heranças que lhes f icaram de seu cont at o e lut as com os holandeses” 110.  

 

O t ipo mat ut o é um exemplo de personagem present e em muit os romances 

do escrit or Frankl in Távora que,  como vimos,  deu enfoque a Pernambuco em sua 

obra f iccional .  Embora Romero não vej a com muit o bons olhos o t emperament o 

dos “ pernambucanos rúst icos”  – ou t alvez o que sugere ser o povo da região – 

admit e a exist ência de um “ gost o pela l iberdade”  e de um espírit o de lut a nessa 

população.  Havia de exist ir uma simpat ia pela possibil idade de ressalt ar um 

precoce espírit o de independência no povo brasileiro:  est e poderia ser 

encont rado,  desde t empos coloniais,  no mat ut o pernambucano,  como t ant o 

f risou o romancist a Távora.   

Muit os escrit ores românt icos,  ant es do advent o dos folclorist as,  

recorreram ao ret rat o f iccional ou poét ico de zonas de habit ação semelhant es às 

apont adas por Romero.  Para omit irem as prát icas populares relat ivas ao negro 

escravo – element o em grande cont ingência na população e essencial na 

organização social e econômica brasileira – os românt icos faziam referência a 

                                                 
109 Idem,  p.40.  Romero divide os habit ant es das cidades em duas classes,  a “ mais ou menos cult a”  
e a propriament e “ incult a” ;  a últ ima é def inida como os “ resíduos populares das vilas e cidades”  
e considerada dest it uída das virt udes dos habit ant es do campo (p.45).  Nesse sent ido,  o próprio 
crít ico parece ainda est ar l igado à idéia européia de separação ent re cidade e campo.  
110 Idem,  p.47.  
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local idades habit adas por um povo que parecia alheio à escravidão e pouco 

afet ado pela mest içagem.  Mas,  além de se desviarem dessa real idade,  esses 

l i t erat os t ambém se afast aram da concepção cient íf ica da cult ura popular,  

difundida pelos acadêmicos do folclore,  a part ir da década de 70.  Ainda que às 

vol t as com o t ema popular  – com um enfoque na descrição de cost umes,  lendas e 

cant igas populares t ambém do sudest e – escrit ores dos inícios do romant ismo 

brasileiro111 não t iveram a iniciat iva cient íf ica inst it uída pelo posit ivismo,  de 

real izar colet as de ordem document al e memorial ist a da t radição oral.  Os que 

prat icaram est e t rabalho de recolha,  de alguma forma alheia ao moviment o 

posit ivist a de preocupações raciais,  det erminist as e de f idel idade document al  – 

como nos casos de Alencar e Juvenal Galeno – foram muit o quest ionados pelos 

cient ist as do folclore.  Romero reivindica mudanças na concepção românt ica,  que 

ainda f lagra nos seus cont emporâneos:  

 

 “ Est a insuf iciência românt ica para explicar as concepções das massas foi part ilhada ent re 

nós.  Um ou out ro escrit or nosso,  que por acaso,  houvesse colhido alguma quadr inha em uma fest a 

de aldeia,  para logo expandia-se aos fulgores l ír icos e supra-humanos da musa popular.  Fazia-se 

mais ret órica do que psicologia,  mais divagações est ét icas do que análises et nológicas.  Est amos 

fart os de apologias poét icas e de cismares românt icos;  mais gravidade de pensament o e menos 

zigue-zagues de l inguagem” 112.    

 

Quando se t rat a da “ musa popular” ,  o que int eressa ao folclorist a são as 

caract eríst icas nat ural ist as,  t ais como a “ psicologia”  e as “ anál ises et nológicas” .  

A cul t ura popular não deveria,  port ant o,  ceder lugar à “ ret órica”  e a “ divagações 

est ét icas” ,  como queriam os românt icos:  est es dariam um lugar ao popular na 

l i t erat ura,  enquant o os folclorist as o est udavam no pret enso âmbit o da ciência 

                                                 
111 Sabe-se muit o pouco sobre o int eresse específ ico de int elect uais do romant ismo pelo folclore,  
ant es de meados dos anos 60 do século XIX.  Na década de 30,  t emos not ícia de uma Sociedade 
Fi lomát ica de poet as (que publ icou,  em 1833,  dois números de uma revist a própria) com 
int eresse no assunt o popular e,  ainda,  do primeiro regist ro descrit ivo da fest a do “ Bumba meu 
Boi” ,  no periódico recifense O Carapuceiro (1834).  Também em 1859,  sabe-se da publicação do 
art igo “ Tradições populares de Minas e São Paulo” ,  por aut or de inicial  “ C. ” ,  n’  A Marmot a do Rio 
de Janeiro.  (Cf .  COUTINHO, Af rânio.  A Li t erat ura no Brasi l ;  MAIOR,  Mário Sout o.  Dicionár io de 
f olclor ist as brasi lei ros;  GAMA,  Miguel do Sacrament o Lopes.  O Carapuceiro;  Anexo 2 de CABRAL,  
Alf redo do Vale.  Achegas ao est udo do f olclore brasi lei ro).  
112 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  p.38.  
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posit ivist a.  Assim,  a abordagem e as int erferências “ corret ivas”  nos cont eúdos 

populares eram severament e condenadas nos escrit ores românt icos,  que 

procurariam int egrar o folclore à l i t erat ura de maneira a regist rá-lo 

est et icament e.  

 Romero apont a sérias crít icas à prát ica de se rest aurar  cant os e cont os 

recolhidos do povo.  Como Celso de Magalhães,  t ambém reprova o mét odo de 

Almeida Garret t  que,  embora t enha despert ado a at enção de nossos românt icos e 

folclorist as com o Romanceiro Por t uguês,  t ornou-se um dos principais exemplos 

de condut a equivocada em relação à mat éria originalment e popular.  

 Não só Garret t  foi assim desaprovado.  José de Alencar t ambém foi vít ima 

dessa repreensão.  Depois de alegar t er reunido cinco diferent es versões do 

poema cearense Rabicho da Geralda e,  a part ir delas,  t er const ruído um único 

cant o com as respect ivas “ rest aurações” ,  at raiu muit as censuras.  Todavia,  é 

import ant e f r isar que Alencar t alvez sej a um dos poucos romancist as que,  

embora t enha pert encido ao ciclo propriament e românt ico est ipulado por 

Romero – 1820 a 1870113 – preocupou-se em ref let ir sobre as idéias folclorist as e 

manifest á-las,  como vimos,  no conj unt o de cart as O Nosso Cancioneiro,  

publ icado n’  O Globo em 1874.   

O grande mérit o conferido ao aut or de Iracema,  por Romero,  foi a 

valorização nacional ist a que o romancist a fez da l inguagem brasileira,  em 

oposição à conservação da l inguagem port uguesa dos colonizadores.  

 Mas essa virt ude não compensa as falhas.  Sílvio Romero lament a est ar 

impossibil i t ado,  enquant o pesquisador das diferent es cont ribuições ét nicas para 

o folclore nacional,  de conhecer as versões originais da poesia popular col igida e 

ref ei t a pelo aut or cearense.  Considera imperdoável o desconheciment o de 

Alencar do est udo de Celso de Magalhães,  ant erior a O Nosso Cancioneiro e j á 

t ido como “ sério”  em abordagem cient íf ica.  Romero ainda chama o t rabalho 

alencarino sobre as versões populares do romance114 sert anej o,  de “ um past iche 

                                                 
113 Idem,  p.54.  
114 Est a noção de romance é at ribuída às narrat ivas orais que const it uem um romanceiro popular.  
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arranj ado para agradar a l i t erat agem que o cercava” 115.  Para o crít ico,  o folclore 

est á longe de t er essa função.  

  Curiosament e,  Romero não cont empla a obra O Sert anej o dent re os 

romances que t rat aram da l it erat ura popular.  Cit a apenas as cart as do escrit or 

cearense.  Mas os romances de Frankl in Távora são mencionados.  Apont a dois,  

que são considerados “ int eressant es”  – O Cabelei ra e O Mat ut o – e obras vál idas 

enquant o font e de mat éria popular116.  Aos olhos de Romero,  t alvez o escrit or da 

“ Lit erat ura do Nort e”  t ivesse cumprido melhor o papel de cient ist a do popular,  

que José de Alencar.  

Quando Romero elenca os aut ores e t ext os fundament ais que abordaram o 

folclore,  n’ Os Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l ,  começa por Celso de 

Magalhães.  Ant igo colega de formação acadêmica,  Magalhães represent a para 

Sílvio Romero o inaugurador da fase cient íf ica e considerada “ verdadeirament e 

séria”  da discussão sobre cult ura popular.  Est e pont o de part ida se dá com o 

conj unt o de art igos A Poesia popular  brasi lei ra,  publ icado no Trabalho de Recife,  

em 1873,  como ant es coment amos.  

 As principais crít icas de Romero recaem sobre o que considerou um 

excessivo ant i-romant ismo de Magalhães na abordagem do índio e,  ainda,  sobre o 

desprezo do j ovem crít ico sobre a cont ribuição negra para a cult ura popular.  

Expl ica que o posicionament o ant i-românt ico exagerado de Magalhães,  levou-o a 

negar a inf luência indígena no folclore brasileiro,  diant e da ant erior exalt ação 

indianist a do romant ismo.  Quant o à recusa do element o af ricano,  vist o como 

vergonhoso e best ial ,  a opinião de Romero é incisivament e reprovadora.  O 

folclorist a apont a est a úl t ima consideração,  como a principal falha de Magalhães 

e reforça a t ese de que os olhares cient íf icos deveriam vol t ar-se mais 

at ent ament e à anál ise da cont ribuição negra para o folclore.  Nesse sent ido,  

Romero argument a que,  em primeiro lugar,  o cruzament o do branco com o 

af ricano deu-se em maior escala que com o índio e que a negl igência para com o 

                                                 
115 Cf .  ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  ps.104,  129 e 130.  
116 Idem,  p.55.  
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negro dá-se em grande part e pelo est igma da escravidão.  Assim,  haveria fat ores 

relevant es a serem considerados e barreiras de resist ência a serem derrubadas.  

 Não é dif íci l  supor que,  diant e da marginal ização das “ raças inferiores”  e 

de seu cruzament o com os colonizadores,  Magalhães f risasse a t radição popular 

port uguesa e acent uasse as malogradas condições brasileiras para a recepção 

dessa t radição.  Como vimos,  o aut or qual if ica essas condições como det urpadoras 

da poesia oral  lusa.  Romero concorda em part e com o colega.  Cont udo,  

acrescent a um fat or posit ivo a est e rebaixado cenário t ropical:  

 

 “ Há soment e a ponderar que o fat o da l imit ação e det urpament o das t radições 

port uguesas,  longe de t er sido um mal,  foi um benef ício inconscient e elaborado pela hist ória,  

porquant o por out ra forma o element o port uguês t eria suplant ado t odos os out ros,  e nós não 

passaríamos agora de uma cópia servil  de Port ugal,  o que por cert o seria ainda pior do que o 

nosso at ual est ado” 117.  [grifo meu]  

    

 Mais uma vez,  aparece o nacional ismo ant i lusit ano e a idéia da 

mest içagem como ident if icação do brasileiro que se diferencia do port uguês.  

Revela-se t ambém a ambigüidade de se recusar a inf luência do ex-colonizador,  

ao mesmo t empo em que se admit e o predomínio racial  e cult ural port uguês.   

Alguns anos mais t arde,  na Hist or ia da Li t t erat ura Brasi lei ra (1888),  

Romero especif icará est e mest iço como uma espécie de prel iminar do branco e 

que,  t emporariament e,  int eressa mais como um “ europeu diferenciado do 

port uguês” .  Relat a:  

 

 “ Nossa psychologia popular é um product o desse est ado inicial.  Não quero dizer que 

const it uiremos uma nação de mulat os;  pois que a fórma branca vae prevalecendo e prevalecerá;  

quero dizer apenas que o europeu al l iou-se aqui a out ras raças,  e dest a união saiu o genuíno 

brasileiro,  aquel le que não se confunde mais com o port uguez e sobre o qual repousa o nosso 

fut uro” 118.  

 

                                                 
117 Idem,  p.64.  
118 ROMERO, Sílvio.  Fact ores da l it t erat ura brasileira.  In:  Hist ór ia da l i t t erat ura brasi lei ra.  Rio de 
Janeiro:  Garnier,  1902,  p.75.  
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 Em out ro moment o do l ivro,  conect ado à idéia de que o mest iço é,  ainda,  

um t ipo nacional em formação e f rut o da mist ura de diversas t radições em 

diferent es “ fases”  do pensament o,  o folclorist a associa à nossa l i t erat ura 

popular  o mesmo est ado de f ormação.  Trat a-se de uma perspect iva evolucionist a 

e racist a,  na qual o folclore se “ aperfeiçoaria”  em conf luência com o 

branqueament o do povo:  

 

 “ Somos um povo em via de formação;  não t emos,  pois,  vast as e largas t radições 

nacionaes.  Negros e índios pouco puderam fornecer,  e os port ugueses j á t inham,  com a 

Renascença,  esquecido em part e as t radições da idade média,  quando o inconscient e das cousas 

os at irou às nossas plagas.  Dahi o est ado f ragment ário de nossa l it t erat ura popular” 119.    

  

Part idário das t eorias evolucionist a e racist a,  como as de Gobineau e 

Spencer,  Romero t ambém se apóia em Buckle120 para expl icar o “ at raso”  da 

formação brasileira a part ir de fat ores cl imát icos.  Além de se sust ent ar nesses 

mot ivos para expl icar “ o est ado f ragment ário de nossa l it erat ura popular” ,  

Romero ainda considera decadent es as t rês raças formadoras do mest iço (embora 

vej a a port uguesa de ant es da “ Renascença” ,  como ainda gloriosa).  Isso 

expl icaria uma supost a t endência à imit ação do est rangeiro,  que ir ia sendo 

sanada com a evolução da l i t erat ura brasileira.  

De volt a a Magalhães,  vemos ainda out ros quest ionament os levant ados em 

relação aos seus art igos.  Romero reclama do fat o de o aut or privi legiar o est udo 

da canção épica em det riment o da l ír ica,  como ant es desgost ou o crít ico de 

Juvenal Galeno,  Pinheiro Chagas.  Considera a l ír ica “ mais rica e abundant e” 121 

ent re nós,  o que a t ornaria mais represent at iva da nacional idade.  Rej eit a 

t ambém a idéia da raça af ricana t er sido responsável por t ornar o romance 

europeu “ menos nobre”  ao penet rar as famíl ias port uguesas.  Acredit a que as 

t ransformações sof ridas pela t radição européia deram-se pela mist ura gradat iva 

                                                 
119 Idem,  p.56.  
120 Romero apresent a o pensament o de Buckle e com ele concorda,  no capít ulo III dos “ Fact ores 
da l it t erat ura brasileira”  (op.  cit . ),  sob o t ít ulo de “ A philosophia da hist oria de Buckle e o at raso 
do povo brasileiro” ,  p.22.  
121 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  p.64.  
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das raças e por uma supost a “ repet ição nat ural”  que a lenda popular fez da 

real idade do meio hist órico,  marcado por t al  mist ura.  Além disso,  at ribui aos 

colonizadores a responsabil idade pela promoção dessas t ransformações,  pois que 

f izeram escravo o af ricano t ão est igmat izado por Magalhães.  Vej amos como 

Romero j ust i f ica essas crít icas:  

 

“ (. . . ) Em poesia popular est es conceit os ret óricos de assunt o nobre e menos nobre não 

devem t er ent rada.  Descort inamos nisso ainda um sediment o de românt ico at raso no escrit or 

maranhense.  Em seu furor ant icient íf ico para com os negros,  est igmat iza-lhes sempre a ação,  

chegando a i ludir-se com f rases,  em lugar de indicar fat os.  Se o cr iado por t uguês foi,  na vida 

civi l ,  t raiçoeirament e subst it uído pelo negro escravo e pelo moleque,  cert ament e a culpa não foi 

dos af ricanos,  e sim dos port ugueses,  que os foram arrebat ar à pát ria para t orpement e os 

escravizar.  A modif icação do romance de D.  Barão ent re nós é posit ivament e post erior ao fat o da 

import ação de escravos d’  Áf rica.  Não foi o port uguês que al t erou o romance;  não foram t ambém 

o caboclo e o negro;  havia de ser o mest iço,  que é no Brasil  o agent e de t ransformações:  as raças 

puras fornecem os mat eriais das lendas e o mest iço os t ransforma segundo as leis do meio” 122.  

 

Observa-se que Romero nega a idéia de det urpação da t radição lusa 

exclusivament e pelo negro,  colocado mais na posição de vít ima que de culpado.  

Reforça o argument o de que o grande agent e t ransformador das t radições seria o 

mest iço,  orient ado pelo meio nat ural.  Além disso,  alega que aquela idéia de 

det urpação das font es orais t alvez fosse reminiscência das crenças na “ inerrância 

popular” .  Difundida t ese de Jacob Grimm, ent re os est udiosos de folclore,  t rat a-

se de uma t eoria que supervaloriza as origens da criação popular,  de forma que 

nelas residiriam os caract eres fundament ais ou a verdade do povo que as 

t ransmit e oralment e123.  Assim,  segundo Romero,  a part ir dessa t ese Magalhães 

considera as t ransf ormações exercidas por raças diferent es em uma t radição oral 

de origem part icular,  nocivas para o exame daquela verdade int rínseca124.  O 

crít ico reforça que,  assim como nas leis da ciência biológica,  no âmbit o social  a 

t ransf ormação t ambém é fundament al para a sobrevivência dos processos 

                                                 
122 Idem,  p.67.  
123 Cf .  MATOS, Cláudia Neiva de.  A Poesia popular  na Repúbl ica das Let ras. . . ,  op.cit . ,  p.52.  
124 ROMERO, Sílvio.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.cit . ,  p.71.  
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populares de criação.  Novament e se verif ica o apoio na t ese darwinist a do 

t ransf ormismo.  Com efeit o,  Romero ainda anexa os seguint es coment ários em 

relação às conseqüências da escravidão para a part icipação das raças subj ugadas 

no progresso nacional:  

 

“ (. . . ) a escravidão no Brasil ,  quer dos pret os,  quer dos índios,  há sido um fort e obst áculo 

ao nosso progresso polít ico e social,  e det urpou,  em grande part e,  o que de út i l  poderíamos 

esperar das raças inf er iores que ent raram em nossa população,  raças que,  por cert o,  mais 

ef icazment e poderiam at uar em nossa vida nacional,  se a sua int rodução no seio do povo não 

t ivesse sido uma conseqüência do cat iveiro.  O port uguês,  desconhecendo as leis e os fat os 

hist óricos,  não compreendeu que poderia ut i l izar-se do índio,  e do negro mais vant aj osament e 

por meio do colonat o do que por int ermédio do cat iveiro.  O result ado é que afuguent ou o índio e 

avil t ou o negro”  125.      

 

O folclorist a presume que,  embora t ivessem muit o a oferecer,  as “ raças 

inferiores”  t eriam sof rido as repressoras conseqüências do j ugo port uguês.  O 

grande problema,  const ant ement e debat ido por Romero,  parece ser o de se 

mant er essas raças ainda subj ugadas nos est udos folclóricos do seu período.  

Diant e dessa preocupação,  o crít ico f reqüent ement e expl icit a a relevância de se 

pesquisar as colet âneas port uguesas e,  cuidadosament e,  compará-las à poesia 

popular recolhida nas diferent es regiões brasileiras.  Segundo ele,  esse 

procediment o permit e que se det ect e com mais segurança a int rodução de novos 

element os raciais e do próprio mest iço no folclore brasileiro.  Nesse sent ido,  

Magalhães é novament e crit icado,  pois é considerado pouco rigoroso na 

at ribuição de origens e na percepção de t ransformações nos cant os populares 

difundidos no Brasil .  Nas próprias palavras de Romero sobre o escrit or 

maranhense,  “ às vezes só na exist ência de uma ou out ra palavra o crít ico 

descobria o cunho nacional” 126.  Isso soa inadmissível para o aut or que,  em 1883 

publ ica pelos prelos port ugueses a obra Cant os populares do Brasi l ,  pront a desde 

1879 e principal referência met odológica de colet as populares da época.  A obra 

                                                 
125 Idem,  p.84.  
126 Idem,  p.89.  
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reúne criações populares das mais diversas regiões127,  ant ecedidas de prefácios 

que reforçam o seu pensament o et nológico,  j á apresent ado nos Est udos.  Nos 

Cant os e depois nos Cont os populares do Brasi l  (publ icação t ambém port uguesa 

de 1885),  o aut or propõe-se a apl icar,  precisament e,  o procediment o de 

comparação de font es que requisit a nos est udos de Magalhães.  

Com relação a Cout o de Magalhães,  a principal  crít ica recai sobre um 

supost o excesso na abordagem do índio como raça def inidora do mest iço.  Romero 

defende o port uguês,  como foi ant es most rado,  e Cout o de Magalhães o indígena 

ou o seu selvagem.  Embora Romero valorize o t rabalho de campo e a variedade 

de abordagens que fez Cout o de Magalhães sobre o indígena,  confere pouco 

crédit o à sua preocupação em det ect ar seriament e as origens diversas de nossa 

poesia popular.  Considera excessivo o enfoque sobre o caboclo e ainda acredit a 

que a diversidade de discipl inas que compõem O Selvagem poderia oferecer 

t rabalhos separados e mais bem acabados.  É o que expõe nos seguint es 

coment ários:  

 

“ As suas observações a respeit o da nossa poesia popular reduzem-se a l igeiras indicações 

sobre o carát er dest a e a alguns considerandos sobre as modif icações da l íngua port uguesa no 

Brasil .  Nada diz de nossas origens port uguesas e af ricanas;  supõe que quase t udo nos veio do 

caboclo.  

(. . . ) 

O Dr.  Cout o de Magalhães t em pouco mét odo em seus escrit os;  mist ura e embrulha as 

mat érias muit as vezes.  No seu l ivro há assunt o para t rês obras diferent es:  o curso de gramát ica;  

as observações et nológicas sobre os índios;  e a coleção de cont os e mit os selvagens.  O aut or faria 

melhor em t rat ar com t odo desenvolviment o t ão diversos problemas e dar-nos t rês l ivros em 

separado”  128.  

 

Int rigant e é not ar que Romero não discut e a quest ão t ão abordada por 

Magalhães sobre os fundament os da oral idade e nem as crenças do aut or d’ O 

Selvagem na provável universal idade da cul t ura brasileira.  Supomos que se 

                                                 
127 Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia e Rio de Janeiro (as regiões aparecem cit adas na p.167 
dos Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l  e nos cant os e cont os recolhidos no Folclore 
Brasi lei ro).  
128 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  ps.142 e 148.  
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abst enha dessas discussões por não part i lhar delas e principalment e por não t er 

aderido à t eoria monogenist a das espécies.  

E as anál ises de Romero cont inuam.  O seu próximo alvo é José Ant ônio de 

Freit as e seu l ivro O Lir ismo brasi lei ro,  de 1877129.  Segundo aquele crít ico,  o 

t rabalho de Freit as apresent a virt udes e falhas,  ambas provenient es das 

dout rinas do escrit or port uguês Teóf i lo Braga,  de quem o aut or invest igado foi 

assumidament e discípulo.   

Romero saúda o est ímulo de Freit as para as dissert ações sobre a nossa 

t radição popular,  porém,  desagrada-se da insist ência do aut or no privi légio 

desmedido das inf luências lusas na formação dessa t radição e desaprova a 

comparação do papel do indígena no Brasil  com o dos iberos em Port ugal.  Mais 

que isso,  Romero descrê da dout rina do t uranismo,  ent ão f i l iada a Teóf i lo Braga,  

que est abeleceria uma origem comum para a poesia oral brasileira e a 

port uguesa,  a part ir de uma et nia t urana da qual proviriam os t upis e os povos da 

Península Ibérica130.  Segundo E.  P.  Thompson,  a busca de uma origem comum 

para cost umes e produções orais,  ou a t ent at iva de at est ar consangüinidade 

ent re povos dist ant es est avam baseadas nos est udos de Burnet t  Tylor,  que se 

vol t avam para a descobert a dos indícios de l igação de variados cost umes 

populares “ com o princípio da hist ória da humanidade” .  Caso Freit as (e ant es 

Teóf i lo Braga) t enha se apoiado nessa t eoria,  ela pode t er sido convenient e para 

comprovar uma l igação mais do que cult ural do mest iço brasileiro com o branco 

port uguês131.  

Romero considera cont radit ória a adoção de t al  dout rina por Freit as.  Ora 

est e dest acaria de maneira posit iva o l ir ismo popular nacional pelo seu carát er 

duplament e t urano – o port uguês de origem t urana mist urando-se ao t upi de 

mesma origem – ora,  em diversas passagens,  desprezaria as caract eríst icas 

criat ivas e os cost umes do aborígine brasileiro,  deixando ainda de expl icit ar a 

part icipação part icular de cada uma das duas et nias no folclore brasileiro.  Além 

                                                 
129 Não conseguimos local izar essa obra.  
130 Cf .  MATOS, Cláudia Neiva de.  A Poesia popular  na Repúbl ica das Let ras. . . ,  p.43.  
131 Cf .  THOMPSON, E.  P.  “ Folclore,  ant ropologia e hist ória social” .  In:  As pecul iar idades dos 
ingleses e out ros ar t igos.  Campinas:  Edit ora da Unicamp,  2001,  p.232.  
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disso,  o aut or se esqueceria da cont ribuição negra,  o que t ornaria o emprego da 

t eoria t uranist a para a formação de nossa cult ura popular “ lacunosíssima” ,  na 

opinião de Romero.  Pode-se ent ender melhor as opiniões do crít ico sobre Freit as,  

nos excert os a seguir:  

 

“ Os mérit os vêm a ser,  no l ivro de Freit as,  convidar-nos ao est udo dos element os ét nicos 

do nosso povo,  ao est udo das t radições,  e most rar,  a essa luz,  a persist ência do velho l ir ismo 

port uguês no Brasil  e a superioridade dest e t ransformado ao cont at o da vida americana.  

O l ivro nos fala de t udo ist o,  rapidament e,  é cert o,  porém com algum vigor e ent usiasmo.  

Admira at é como o t rabalho de nosso compat riot a permanece ainda hoj e desconhecido de nossos 

l it erat os,  que não lêem, ao que parece,  os l ivros nacionais,  e muit o menos os que se ocupam de 

assunt os pát rios.  

O lado defeit uoso da obra de Freit as parece-nos ser a sua falsa dout rina do t uranismo,  

que para ele,  como para Braga,  é duplo:  ist o é,  inf luiu em Port ugal pelos Iberos,  e no Brasil  pelos 

Tupis,  de forma que o l ir ismo popular port uguês é de origem t urana,  e recrudesceu na América,  

recebendo al i novo sangue t urano das veias t úpicas!  

(. . . ) 

Supost o,  porém, que t odas as nações da t erra,  excet o os árias e os semit as,  sej am a 

grande famíl ia t urana,  aí compreendidos os índios do Brasil ,  ainda assim o l ivro do nosso aut or é 

lacunosíssimo sobre as nossas origens,  porquant o ele nada diz das nossas populações negras,  as 

que mais cruzaram com os brancos,  e não most ra o que devemos aos índios e o que devemos aos 

europeus.  Freit as divaga belament e sobre art e e poesia em geral,  escreve umas velharias sobre 

Camões e não esclarece o seu problema capit al” 132.  

 

Sobre a mencionada cont radição,  acrescent a:  

 

“ Se não vai aí uma cont radição,  não sabemos onde depará-la.  Ora o aut or nada concebe 

aos Tupis,  ora lhes dá com Varnhagen muit os dos requisit os da civil ização e dos cost umes egípcios 

e cários!  Nós cremos que nist o vai engano;  os índios do Brasil  nem produziram t ão pouco,  como 

num lugar nos diz o Sr.  Freit as,  nem t ant o como o insinua depois.  Just ament e o fat o de haverem 

os t uranos do velho mundo chegado a um alt o grau de cult ura,  que nunca alcançaram no país os 

nossos índios,  é uma das razões por que os não devemos supor a t odos membros da mesma raça,  

se é que houve,  ao cert o,  uma raça t urana” 133.  

                                                 
132 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  p.149.  
133 Idem, p.151.  



 96

Romero argument a que há uma expl icação para est a cont radição f lagrada 

em Freit as:  a busca de uma alt ernat iva para não “ negar a ação do índio” .  Bebida 

do mest re Teóf i lo Braga,  est a al t ernat iva recairia sobre a mencionada t eoria do 

t uranismo:  

 

“ Não podendo,  por out ro lado,  aqueles aut ores negar a ação do índio,  buscaram um meio 

de irmaná-lo ao port uguês,  de aport uguesá-lo com o índio,  declarando-o t ambém t urano.  É ainda 

um modo pecul iar de t udo at r ibuir ao europeu ent re nós” 134.  

 

A ant ipat ia de Romero pelas post uras t eóricas de Teóf i lo Braga viria a ser 

expl icit ada em out ra ocasião,  quando em 1887 publ ica o pequeno l ivro Uma 

Esper t eza,  no qual acusa o escrit or port uguês de t er modif icado o t ext o original 

dos Cant os Populares do Brasi l  – obra que prefaciou para a publ icação de 1883 – 

incluindo cant os,  not as e int rodução sem o consent iment o do aut or .  

Avesso ou não a Teóf i lo Braga no moment o dos Est udos,  mais uma vez 

Romero reivindica a idéia do cadinho das t rês raças,  no qual o port uguês seria 

ant es uma import ant e raça incluída,  que um agent e com caract eríst icas 

originárias na formação de nossa t radição popular.  Nesse sent ido,  o crít ico faz 

uma comparação das falhas que at é ent ão percebeu nos aut ores anal isados e,  

adiant e,  expõe sua posição sobre o assunt o:  

 

“ Celso e Freit as exageraram as origens port uguesas;  Cout o e Alencar as indianas com 

exclusão das primeiras!  

Ninguém se lembrou de um dos nossos principais element os polít icos,  sociais e 

econômicos:  o negro,  e seu parent e o mest iço. . .  Nós fomos os primeiros a clamar cont ra essa 

lacuna e essa inj ust iça,  apesar de não sermos suspeit o,  pois somos f i lhos diret os de port ugueses.  

Ent endemos que uma compreensão larga de nossas origens ét nicas e das modif icações que elas 

vão sof rendo no meio americano é que nos há de fornecer a base para a int uição real de nossa 

hist ória e de nossa l it erat ura.  A esses element os deve-se j unt ar um out ro:  a inf luência 

est rangeira.  Nem t odos os crít icos est ão t alvez de acordo nest e princípio;  e nas apl icações são 

lacunosos! ” 135.  

                                                 
134 Idem, p.153.  
135 Idem ibidem. 
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Aqui,  além de reforçar a import ância da inclusão do negro nas origens do 

brasileiro,  Romero menciona a relevância da inf luência est rangeira na hist ória e 

na l i t erat ura nacionais.  Como vimos,  ele ret omará essa idéia na Hist ór ia da 

Li t erat ura Brasi lei ra,  most rando que,  at é que evoluamos,  t al  inf luência é 

necessária diant e da decadência racional das et nias originárias do mest iço.   

O que o Sílvio Romero const at a,  de t odos os aut ores que apresent a,  é uma 

supost a uni f ormidade nas expressões populares de t odo país,  ainda que a maioria 

t enha sido recolhida no Nort e.  Expl ica do seguint e modo essa conclusão:  

 

“ Uma t rípl ice série de mot ivos t em cont ribuído para a uniformidade de nossas criações 

anônimas por t odo o país.  De um lado,  as origens ét nicas,  as mesmas por t odas as províncias;  de 

out ro,  o carát er geológico e cl imat érico do país;  e,  f inalment e,  a ação cent ral izadora das 

inst it uições” 136.  

 

 Romero conf irma essa const at ação,  após observar que o escrit or de origem 

alemã Carlos de Koserit z,  embora t enha real izado sua colet a de cant igas no Rio 

Grande do Sul,  colonizado por seus compat riot as,  admit e inf luência port uguesa 

nas criações “ anônimas”  da região.  Diant e dessa conclusão,  vemos que Romero 

t alvez se f i l ie t ambém às idéias herderianas do gênio nacional ,  t ema abordado na 

“ Escola de Recife” 137 e ent endido como uma cult ura popular colet iva,  indist int a e 

anônima.  

 Para f indar a seleção de aut ores que se propõe a invest igar,  Sílvio Romero 

coment a Araripe Júnior,  t razendo à luz t rechos de um art igo sobre poesia 

popular,  ao qual apenas o crít ico declara t er t ido acesso.  Ant es de apresent á-lo,  

Romero esclarece que em 1872 e 1875,  A.  Júnior j á havia anal isado em j ornais 

cearenses138,  respect ivament e,  as publ icações de Juvenal Galeno (supõe-se que 

as Lendas e canções populares) e O Nosso Cancioneiro,  de José de Alencar.  O seu 

foco foi a poesia cearense e,  a seguir,  Romero procura sint et izar as opiniões do 

aut or:  

                                                 
136 Idem, p.167.  
137 Cf .  Claúdia Neiva de Mat os,  in A Poesia popular  na Repúbl ica das Let ras,  op.  cit .  
138 Sílvio Romero não cit a os periódicos e parece-nos que soment e ele t eve acesso às referidas 
part es não publ icadas do art igo de Araripe Júnior.  
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 “ A sua idéia capit al  é que a poesia cearense nada t em do carát er mít ico e épico que lhe 

assinalou o aut or do Guarani ,  not a-lhe ao cont rário uma grande dose de desalent o e apat ia,  que 

degenera em j ogral idade” 139.  

 

 Ao enfat izar o Ceará,  Araripe Júnior refere-se a um “ povo das praias e dos 

t abuleiros” 140,  que visivelment e apresent aria t raços indígenas na aparência e na 

sua t radição popular.  Nos excert os apresent ados de seu art igo,  o aut or af irma 

que,  ant es de pura “ j ogral idade” ,  a expressão popular cearense manifest aria os 

seus mais ínt imos sent iment os sociais,  polít icos e vit ais nos símbolos e vul t os que 

elege.  É nesse pont o que rej eit aria os fat ores épico e mít ico do popular 

ret rat ado por Alencar.  Romero concorda com as crít icas do escrit or:  

 

 “ Araripe Júnior t em razão em cont est ar o grande ciclo mít ico que Alencar descort inou no 

Ceará;  faz bem em reconhecer a ação depriment e produzida pelas secas e por isso mesmo deve 

convir em que a not a predominant e na poesia cearense não deve ser a j ogral idade.  De quando em 

vez o sent iment o das coisas deve aí ret omar sua nat ural expressão.  Um povo não há de t er 

sempre,  como respost a aos açoit es,  aos f lagícios que lhe at ira o seu meio,  o seu mundo,  uma 

gargalhada alvar!  

 Pode rir,  é cert o,  como riram os árabes e os j udeus;  mas no meio da pugna hão de se lhe 

ouvir,  por vezes,  os másculos prot est os.  Ou ent ão a gargalhada signif icará a suprema fórmula do 

desdém,  e o supost o humorismo há de ser uma das faces do t rágico” 141.  

 

 Adiant e,  Romero demonst ra int eresse pelo recort e específ ico que Araripe 

faz das manifest ações populares,  ao sugerir que diversos conf l i t os civis poderiam 

t er proporcionado a composição de cant os:  

 

 “ A guerra dos Holandeses,  a dos Mascat es,  a dos Palmares e especialment e as correr ias 

dos Bandeirant es,  devem t er sido font e de inspirações anônimas e t radicionais.  Pelo que t oca aos 

Bandeirant es,  envidamos esforços para conseguir alguma coisa e nada obt ivemos” 142.  

 

                                                 
139 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  p.167.  
140 Idem, p.168.  
141 Idem ibidem. 
142 Idem, p.263.  
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 É int eressant e perceber que a maioria dos conf l it os dest acados passou-se 

no Nort e,  a região que para os folclorist as cont ém o popular mais nacional  e 

demonst rou hist oricament e um precoce espíri t o de l ibert ação da met rópole.   

Para Romero e os folclorist as em geral,  aquela porção do país,  muit o mais 

nat iva que o Sul,  não havia sido ainda impregnada da necessidade de se copiar a 

l i t erat ura e os modos est rangeiros,  como acont eceu no Rio de Janeiro.  Longe da 

Cort e com ares românt icos de civi l ização e progresso,  o Nort e seria a região da 

mais genuína cult ura popular,  cuj a essência era ideal izada como pr imit iva e 

anônima.  Singelo símbolo para a nacional idade do Brasil  “ em formação” ,  

fut urament e civi l izado.  Um povo do Nort e int ocado pelo cosmopol it ismo,  

semelhant e ao camponês dos românt icos europeus.  Um lugar do Brasil  onde 

est aria represent ada t oda a “ alma da nação” .  Romero declara-se um ant igo 

conhecedor das diferenças ent re Nort e e Sul:  

 

 “ (. . . ) desde muit o t ínhamos compreendido lá fora nas províncias do nort e,  longe do 

cont at o dos grandes mest res da cor t e,  dramat urgos,  romancist as e poet as de arlequinada 

inspiração e que pret endem,  coit ados! . . .  dit ar a lei à l it erat ura do país!  Mas deixemo-los com sua 

vaidade e com a sua inópia. . . ” 143.   

 

 E acrescent a sobre o Nort e:  

 

 “ Ainda mais,  a maior part e do país cont inua a ser desconhecida,  o nosso grande oest e,  ao 

cont rário do que acont eceu ao Far-West  americano é como não exist ent e para a pát ria.  O nort e 

t odo def inha na miséria,  sua decadência é enorme” 144.  

 

 Assim como out ros escrit ores da “ Escola de Recife”  e do Nort e e Nordest e,  

Romero não apenas sobrepõe as qual idades nacionais do Nort e às do Sul,  como se 

ressent e dos l i t erat os e produção l it erária da Cort e,  onde enf rent ou diversas 

polêmicas e t eve dif iculdades para publ icar suas obras.  

Sej a em um Brasil  marcado ou não pela nacional idade do Nort e,  Sílvio 

Romero conclui os Est udos af irmando que o mest iço-brasileiro j á se dist ingue,  

                                                 
143 Idem, p.256.  
144 Idem, p.272.  
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nos anos oit ocent os,  “ et nográf ica e psicologicament e” 145 das t rês raças 

originárias.  Segundo o folclorist a sergipano,  os brasileiros do seu t empo t eriam 

import ant e dever a cumprir,  depois de verem nit idament e demarcadas as 

cont ribuições das diferent es et nias na cult ura nacional.  Quase uma prof issão de 

fé em prol do pat riot ismo:  

 

 “ O nosso dever de brasi lei ros,  de f i lhos dos t rês povos que nos ent regaram o país 

descobert o,  conhecido,  povoado,  aut onômico e l ivre;  cumpramos o nosso dever para com aqueles 

que nos amament aram,  ist o é,  honremos,  por nossa grandeza,  os port ugueses;  porque devemos 

enxergar neles,  ant es de t udo,  os concidadãos do Gama,  os compat riot as de Camões;  civi l izemos 

os índios que rest am;  porque devemos ver neles os nossos amáveis Pelasgos,  perseguidos pela 

fort una;  l iber t emos os negros;  porque os devemos considerar os desafort unados que nos 

aj udaram a t er fort una;  os cat ivos que nos auxil iaram na conquist a da l iberdade;  os ignorant es 

que nos facil i t aram a posse da civi l ização,  e hoj e nos oferecem o ensej o de prat icarmos um at o 

nobre:  a emancipação dos escravos! ” 146.  

 

 Romero faz um pedido aos brasileiros:  que dêem uma ret ribuição às raças 

originárias,  como af irmação do compromisso de preservação da hist ória e 

memória nacionais.  Especialment e em relação ao escravo.  Diant e de um t ext o 

que dat a de 1879,  deparamo-nos com uma verdadeira declaração abol icionist a.  

 O panorama crít ico de Sílvio Romero,  que associa a l i t erat ura à cult ura e à 

perspect iva hist órica,  irá propor a const rução da nacional idade a part ir da 

conf luência ent re mest içagem e cult ura popular.  Ist o é,  a l i t erat ura – para ele o 

principal fat or da cul t ura brasileira – deveria beber do folclore e seu mist o de 

t radições para se t ornar verdadeirament e nacional.   

Orient ada por paradigmas et nológicos e nat ural ist as,  a crít ica e 

hist oriograf ia da década de 70 do século XIX desenvolveram a aspiração por uma 

“ unidade do saber”  que excluía abordagens especial izadas da cult ura e a anál ise 

est ét ica da l i t erat ura.  Assim,  ant es da preocupação com divisões discipl inares do 

conheciment o,  a cult ura popular,  com t odas as suas part icularidades,  era 

                                                 
145 Idem ibidem. 
146 Idem,  pp.272-273.  
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arremessada ao caldeirão das ciências nat urais e dos ideais nacional ist as,  sem 

muit a cerimônia.   

Foram t rabalhos como os de Sílvio Romero e seus cont emporâneos,  que 

proporcionaram a abordagem hist oriográf ica da l i t erat ura e da cult ura de uma 

perspect iva social.   
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VII.  JOÃO BARBOZA RODRIGUES: O ÍNDIO CIVILIZADO 

  

 

 Nascido no Rio de Janeiro em 1842,  João Barboza Rodrigues est udou no 

Inst it ut o Comercial ,  onde t ambém exerceu o cargo de secret ário.  Aut o-didat a em 

ciências nat urais,  est udou bot ânica,  et nograf ia e ant ropologia,  conheciment os 

que lhe renderam prest ígio e respeit abil idade de especial ist a nas áreas,  

oferecendo cont ribuições t ambém para as pesquisas médicas147.  Foi professor de 

desenho do Colégio Pedro II,  sócio do Inst it ut o Hist órico e Geográf ico Brasileiro,  

da Sociedade de Acl imação do Rio de Janeiro (at ual Jardim Bot ânico),  da 

Academia Real das Ciências de Lisboa,  da Sociedade de Agricul t ura de Marselha e 

das Sociedades Bot ânicas de Vienna e Edimburg.   

Os est udos do aut or sobre a cult ura indígena foram possibil i t ados pelas 

pesquisas bot ânica e zoológica feit as por Barboza Rodrigues no Amazonas e Pará,  

a pedido do imperador Pedro II.  A f im de complement ar os est udos de Mart ius,  

Richard Spruce e Alf redo Wallace sobre a f lora e a fauna brasileiras,  João 

Barboza Rodrigues mant eve t ambém cont at o com os índios.  Diant e da 

possibil idade de est udá-los,  conseguiu reunir e oferecer import ant es informações 

para a época sobre as prát icas cult urais do aborígine.  Muit as delas foram 

publ icadas na Revist a Brazi lei ra,  em 1881148.  

 No art igo “ Lendas,  crenças e superst ições” ,  o aut or basicament e 

desenvolve as seguint es concepções:  as lendas seriam component es do 

pensament o primit ivo e das origens do desenvolviment o int elect ual dos povos 

“ civi l izados” ;  as crenças represent ariam a maneira como um povo “ selvagem”  

int erpret a seus supost os “ mit os” ;  e as superst ições denot ariam uma espécie de 

det urpação das lendas,  pela credibil idade racional conferida a elas.  Segundo o 

                                                 
147 Cf .  BLAKE,  Sacrament o.  Diccionar io Bibl iographico Brazi lei ro.  Rio de Janeiro:  Typographia 
Nacional,  1883,  vol.3,  p.360.  O t ermo “ ant ropologia”  j á era empregado na época.  
148 O aut or publicou out ros t rabalhos t ambém relacionados ao indígena.  Além da obra Poranduba 
Amazonense (1890),  t ivemos acesso aos t ext os da Revist a Brazi lei ra,  ano 1881,  t omos IX e X 
(consult ados na Bibl iot eca Nacional):  “ Lendas,  crenças e superst ições”  e “ O cant o e a dança 
selvícola” .  Barboza Rodrigues não faz menção ao período em que real izou sua viagem de 
pesquisa.  
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aut or,  a úl t ima poderia at é gerar problemas de ordem pat ológica na psicologia 

humana,  como a loucura.  Como ant es coment amos,  especialment e aut ores como 

est e e Cout o de Magalhães,  t rat aram a cult ura indígena e t odas as suas 

part icularidades como mat éria compat ível às ciências nat urais,  a pont o de esses 

est udos confundirem-se com os da ordem da bot ânica e zoologia.     

 Vej amos como Barboza Rodrigues descreve aqueles conceit os.  A respeit o 

das lendas:  

 

 “ As lendas ent re t odos os povos são a t radição viva do pensament o primit ivo e do 

desenvolviment o int elect ual das épocas de sua origem. Ent re alguns const it ue a base dos cont os 

populares,  com que se embala a infância,  inoculando assim a superst ição,  que t arde ou nunca se 

apaga do espírit o,  quando uma inst rucção sól ida e a observação não educam o daquel le que o 

t em mais f raco.  Quasi sempre o myt ho origina a lenda,  e em alguns povos est a caract eriza o seu 

desenvolviment o moral” 149.  

 

 Ao descrever a função das lendas no desenvolviment o de um povo,  not a-se 

que o aut or as remet e exclusivament e às or igens do pensament o.  Como Cout o de 

Magalhães,  que vislumbrava no Brasil  um “ museu vivo” ,  B.  Rodrigues vê a 

permanência das lendas na cult ura popular como uma “ t radição viva”  e um 

indício do est ágio de desenvolviment o int elect ual do povo.  Elas signif icariam o 

fat or mais posit ivo da classif icação da cul t ura indígena,  para represent ar a 

inocência primit iva que “ embala a infância” .  Porque t ambém havia os fat ores 

negat ivos.  Barboza Rodrigues ensej a a idéia de que a superst ição é o resquício 

negat ivo do que as lendas mant êm no espírit o daqueles que não foram bem 

inst ruídos.  Port ant o,  um povo que desdobra suas lendas em superst ições,  

supost ament e não fora bem “ educado”  e não se desenvolvera int elect ualment e 

bem.  Mais do que isso,  nessas condições um povo t eria o seu espírit o 

“ acabrunhado” :  

 

                                                 
149 RODRIGUES,  J.  Barboza.  “ Lendas,  crenças e superst ições” .  In:  Revist a Brazi lei ra,  t omos IX-X,  
1881.  



 105

 “ A superst ição,  companheira quasi sempre inseparável da lenda,  t ransforma est a,  e em 

vez de deleit ar o espírit o,  o acabrunha e exalt a” 150.   

 

 Ao t rat ar da “ t ransplant ação”  das lendas de um povo para out ro,  Barboza 

Rodrigues apont a o caso brasileiro,  expl icando que suas origens lendárias são 

européias e devem muit o pouco ao af ricano.  Expl ica que a herança est rangeira,  

ent re os “ selvagens”  – chamados t ambém de gent io ou gent i l idade – est aria 

impregnada das superst ições:  

 

 “ As lendas,  como as plant as t ransplant adas,  t ambém medram, e,  conforme a civi l ização 

do povo,  perdem-se,  ou vigoram enfeit ando-se com as côres locaes.  Ent re a gent il idade não há 

lendas e sim crenças;  a marandyba e a porandyba occupam seus serões,  mas essas só se referem 

às suas vict orias,  aos seus guerreiros,  às suas caçadas e seus amores.  Com origem myt hologica 

purament e indígena não conheço nenhuma.  Alguns cont os que t enho col l igido,  post o que t enham 

a singeleza infant i l  e mesmo uma poesia nat ural ,  não const it uem lendas;  são simples hist orias 

quasi t odas eivadas de superst ição e sel ladas com o cunho europeu,  e raras vezes mesmo 

af ricano” 151.  

 

 Na obra Et hnographia brazileira (1888),  essa idéia de t ransplant ação 

parece não t er agradado Sílvio Romero.  O crít ico af irma que,  no campo da 

et nograf ia,  além de se basear nos cronist as e viaj ant es est rangeiros,  Barboza 

Rodrigues deixa a desej ar em suas t ent at ivas de desenvolver “ t eorias”  e 

“ procurar f i l iações” :  

 

 “ O Sr.  Barboza Rodrigues não é um homem sem mereciment o.  Não é,  porém, um espírit o 

superior.  De seus est udos de bot ânica é-me impossível fal lar;  fal t a-me a compet encia.  Em 

et hnographia,  quando se reduz a dizer o que vio,  a relat ar o que observou,  a descrever em 

summa, comquant o copie muit o dos chronist as e viaj ant es que o ant ecedêram, não deixa de t er 

prest imo.  Quando ent ra a philosophar,  a t est ar t heorias,  a procurar f i l iações,  Barbosa é 

simplesment e det est ável” 152.    

 

                                                 
150 Idem.  
151 Idem.  
152 ROMERO, Sílvio.  Et hnographia brazi lei ra.  Rio de Janeiro:  Livraria Clássica de Alves & Cia. ,  
1888,  p.81.  
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 Talvez por crít icas como essa,  o aut or mude de opinião cerca de dez anos 

depois do art igo “ Lendas,  crenças e superst ições” ,  quando publ ica a Poranduba 

Amazonense (1890),  dedicada ao falecido amigo e est udioso das l ínguas 

indígenas,  Bat ist a Caet ano de Almeida Nogueira.  Nesse l ivro,  declara t er-se 

equivocado ao pensar que as lendas amazônicas eram t odas “ t ransplant adas”  do 

europeu e “ acl imadas ent re nós” .  Assim se refere ao art igo da Revist a Brasi lei ra,  

do qual est amos t rat ando:  

 

 “ Com o t ít ulo Lendas,  crenças e superst ições,  publ iquei em 1881 um art igo no qual 

apresent ei algumas lendas do Amazonas que escrevi,  baseando-me nas indígenas que af fect am o 

moral do t apuyo,  e que foram t odas t ransplant adas de paiz est ranho e accl imadas ent re nós.  

Suppunha,  ent ão,  que não exist ir iam out ras verdadeirament e indígenas,  porque o próprio myt ho 

do Korupira,  quer me parecer,  é companheiro do Muyraki t ã,  ist o é,  veio da Asia.  

  Est udo post erior,  porém,  leva-me hoj e a modif icar essa opinião,  apresent ando agora não 

só as lendas do Korupira e do Yurupary como out ras,  mais propriament e cont os ou apólogos que 

me parecem f ilhos da infância da população amazônica,  e que foram conservados pela t radição 

na própria l íngua e com as próprias palavras,  que,  como out r’ ora,  hoj e são referidos” 153.   

 

Barboza Rodrigues j ust if ica o seu erro pelo desconheciment o da l íngua 

geral ,  na qual eram narradas as lendas.  Depois de supô-la bast ant e modif icada,  

declara t er-se esforçado em recolher o que pôde dos índios para regist rar,  na 

Poranduba,  “ as f lores da imaginação de um povo ainda no seu est ado primit ivo” ,  

“ o est ado int elect ual da raça”  e as sensíveis modif icações na “ ant iga l íngua 

geral” .  Seus regist ros não deixavam t ambém de se remet er a um “ t empo ant igo”  

e a uma leit ura “ inocent e e inst rut iva” 154.  

Na real idade,  percebemos que nem t ant a coisa mudou nas concepções do 

aut or,  a não ser uma reaf irmação do nacional ismo diant e da hipót ese de 

possuirmos uma t radição própria e original.   

Em relação ao primeiro art igo,  era de se imaginar que o povo superst icioso 

por excelência para o aut or,  uma vez que a escolha recairia sobre comunidades 
                                                 
153 RODRIGUES,  Barboza.  Advert ência.  In:  Poranduba amazonense.  Copiado dos Annaes da 
Bibl iot heca Nacional do Rio de Janeiro,  volume XIV,  em 1935.  Volume disponível na Bibl iot eca do 
IEL,  UNICAMP, p.4.  
154 Idem,  p.5.  
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“ mal inst ruídas” ,  era o povo indígena.  Barboza Rodrigues não admit ia lendas nas 

comunidades indígenas,  mas crenças.  Dest as,  não dest aca origens “ mit ológicas”  – 

t ípicas nas lendas – e nem poderia dest acar,  pois se encont rava diant e de 

sociedades que via em est ado “ selvagem”  e sem condições de j á haver 

const ruído cont os de carát er e est at ut o lendário.  Vej a-se o que acrescent a,  ao 

comparar as crenças indígenas às lendas,  propriament e dit as:  

 

“ A lenda deleit a,  encant a;  mas não inut il iza o homem, não o amesquinha,  não o t orna 

covarde a pont o de muit as vezes repet ir a fabula arripiado e assombrado.  Há crenças que se 

prendem a fact os de ordem sobrenat ural ,  e as há baseadas em ext ravagâncias,  post o que 

poét icas e divert idas.  De umas e out ras mui poucas t emos ent re nós.  Hist oriet as de animaes,  

como a impropriament e chamada l enda do Jabut y,  t ão cont ada no val le amazônico e em out ros 

lugares,  não const it uem, nem podem ser elevadas à cat egoria de lendas” 155.  

 

Mas,  nem t odos os índios são os mesmos nos argument os do aut or.  Há uma 

cat egorização,  que apresent a o t apuio como o indígena civi l izado (aquele 

suj eit ado à dominação cul t ural-rel igiosa do colonizador) e o gent io (grupos 

indígenas int ocados pelo j ugo port uguês).  Embora o est udioso acredit e que a 

cult ura civi l izada e branca sobressaia-se sobre a “ selvagem” ,  argument a no 

sent ido de most rar que a educação civi l izadora e a int rodução de lendas 

est rangeiras na cult ura indígena serviriam como inst rument o de dominação 

port uguesa,  na medida em que escravizaram,  geraram superst ições e assim 

“ domest icaram”  a int el igência silvícola.  De qualquer maneira,  mesmo sem lendas 

próprias,  o gent io seria dono de um espírit o mais l ivre,  valent e e independent e,  

em det riment o do saber superst icioso implant ado pelo colonizador no t apuio,  o 

“ índio civi l izado” .  O gent io simbol izaria o índio ideal izado como pr imit ivo:  

                                                 
155 RODRIGUES, J.  B.  “ Lendas,  crenças. . . ” ,  op.cit .  José Veríssimo publ ica,  na mesma edição da 
Revist a Brazi lei ra (1881),  um art igo int it ulado “ A Rel igião dos t upi-guaranis” ,  que t rat a 
essencialment e da discussão das simbologias e t erminologias indígenas na represent ação de 
divindades.  Nest e t rabalho,  apont a a idéia de que a crença seria nada mais que o sent iment o 
rel igioso primário,  que nasce com o indivíduo ou exist e nas sociedades primit ivas,  cuj os 
represent ant es seriam os índios.  Expl ica que uma rel igião devidament e formada,  como a crist ã,  
seria f rut o da educação e da int el igência civi l izada.  Barboza Rodrigues,  que fora encarregado de 
cat equizar os índios cr ichanás quando se t ornou diret or do Jardim Bot ânico do Amazonas em 
1884,  parece compart i lhar,  ao seu modo,  dessa opinião.   
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“ Ent re o gent io o viaj ant e não ouve uma lenda,  não vê o pavor,  nem present e a inf luencia 

do medo.  Ent ret ant o ent re o t apuyo,  assent ado à sua rede,  passa o viaj ant e as noit es ent ret ido,  

ouvindo hist orias das crenças plant adas out r’ ora pelos invasores,  que o t empo modif icou,  coloriu 

e t ornou romanescas,  inut i l izando a int el l igencia indígena.  Não é uma hist oria,  não é um cont o;  é 

uma verdade,  é uma real idade.  Aquelles efeit os,  cuj as causas ignoram,  e não procuram 

descobrir,  casam-se t ão bem na imaginação,  que passam a ser verdades incont est áveis” 156.          

  

Vist o que há um rebaixament o da cul t ura indígena t apuia,  segundo a idéia 

de que a mesma se baseia em superst ições,  Barboza Rodrigues j ust if ica os 

mot ivos que o levaram a apresent á-las:  

 

“ O f im dest e t rabalho não é apresent ar as lendas,  ou crenças amazônicas,  mas sim 

most rar a inf luencia que algumas del las t em sobre o moral e o organismo do t apuyo” 157.  

    

 As int enções,  port ant o,  t eriam fundo cient íf ico,  pret erindo os cont eúdos 

das lendas,  crenças ou superst ições amazônicas,  em det riment o do “ moral e o 

organismo do t apuyo” .  

O aut or ent ão prossegue,  expl icando as conseqüências funest as que 

det erminadas superst ições podem provocar no organismo humano.  Nesse sent ido,  

apresent a argument os que nit idament e sal ient am a raça branca como 

privi legiada na int el igência e na aquisição da inst rução,  embora est a,  às vezes,  

pudesse apresent ar defeit os que suj eit assem t ambém o branco às superst ições.  

Assim,  admit e-se o sent iment o superst icioso at é no branco,  quando não houvesse 

sól ida sust ent ação na sua educação.  Mas,  no t apuio,  esse sent iment o é 

considerado inevit ável,  pois suas faculdades ment ais não seriam suf icient ement e 

desenvolvidas para sequer receber a inst rução:  

 

 “ A inf luência é grande sobre ambos os sexos,  e não só os guia na sua vida,  como mesmo 

os leva ao t umulo algumas vezes.  Não falando nessas pequenas superst ições de aves agoureiras,  

                                                 
156 Idem.  
157 Idem.  
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plant as prot ect oras e out ras ninharias,  em que at é o branco acredit a,  e que o berço deu e a 

inst rucção não pôde dest ruir,  t rat arei apenas de algumas crenças,  que muit as vidas t êm ceifado.  

  O t apuyo,  ist o é,  o gent io civil izado,  ou nascido dest e,  por melhor que sej a educado,  

sempre o é no meio em que as t radições port uguezas vicej am,  e,  como a sua int el l igencia não é 

suf f icient ement e desenvolvida,  o syst ema empregado pela civil ização a at rophia,  e por isso 

recebe t odas as impressões sem crit ica alguma,  ou mesmo discerniment o.  

  Educado como escravo,  convencido pela educação da inferioridade da sua raça,  t orna-se 

uma máchina de t rabalho e não procura raciocinar.  Observador int el l igent e por herança indígena,  

est a mesma qual idade lhe é nociva,  quando modif icada pela civi l ização.  O fact o que para el le na 

f lorest a se apresent a nat ural,  quando civi l izado,  não o é mais” 158.  

 

 Reforça-se a idéia de que as qual idades indígenas exist ent es nos selvagens 

do passado ou int ocados pela colonização – como a valent ia e a int el igência de 

observador,  caract eríst icas est rit ament e associadas a um índio nat ural  – foram 

denegridas pela ação civil izadora.  Segundo o aut or,  est a ação,  conscient e do seu 

poder,  foment ou proposit alment e as superst ições ent re os índios:  

 

 “ O europeu,  achando uma alma innocent e,  inoculou-lhe t udo quant o podia servir para 

t ornal-a suscept ível de suj eição.  

(. . . ) 

  Est as superst ições t iraram a nobreza e a alt ivez do índio,  e o t ransformaram em uma 

massa maleável na mão do civil izado,  porque est á convict o de que não é mais do que um animal,  

que não pode t er acção própria e que não pode viver sem um guia,  sem um senhor.  

(. . . ) 

  Eis como a educação ensinou-lhes que devem se t er por inferiores,  por best as de carga,  

sem se lembrar que são el les os primeiros senhores do t errit ório brazileiro” .  

 

 Parece-nos que o aut or se vê às vol t as com um impasse.  Aquele que em 

muit os moment os f igura nos discursos dos folclorist as brasileiros,  quando t ent am 

l idar ao mesmo t empo com a defesa da supremacia do branco e da cult ura 

européia num Brasil  miscigenado,  e at acar o inf luxo port uguês,  seu ant igo 

colonizador.  A civi l ização do índio pr imit ivo,  embora dest ruísse as qual idades de 

seu espírit o bravio,  era vist a como inevit ável;  o t apuio,  result ant e dessa 

                                                 
158 Idem.  
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civi l ização,  era considerado degradado;  o negro t eria import ância quase nula;  e o 

branco,  represent ado pelo port uguês,  era simult aneament e o modelo e o inimigo 

da nação.  O que rest aria à supost a formação do povo brasileiro?  

Depois de cit ar alguns exemplos de pat ologias desenvolvidas a part ir de 

superst ições “ plant adas”  nos t apuios159,  Barboza Rodrigues encerra seu est udo 

const at ando que a esses “ descendent es”  dos índios primit ivos,  prej udicados pela 

civi l ização,  rest aria a formação de uma moral degradada:  

 

 “ O ef feit o da superst ição plant ada ent re os t apuyos pela educação primit iva e 

perpet uada at é hoj e,  inf lue de t al  maneira no seu organismo,  que t orna alguns int eirament e 

inút eis.  

  As crenças e lendas do Jurupary,  do Mat y-t aperé,  do Anhangá,  da Boia-assu,  Urut ahy e 

out ras,  não as ref iro aqui,  porque não dão result ados t ão fat aes,  post o que inf luam sempre no 

moral a pont o de t ornar cobardes a descendent es de t r ibus valent es e dest emidas,  que não 

conheciam os prej uízos da apregoada civi l ização” 160.  

 

 Sua previsão não vai além,  mas nela supõe-se uma ambigüidade int rínseca:  

se para que o índio – habit ant e originário da nação – se desenvolvesse 

int elect ualment e,  era necessária a progressão da civi l ização,  ent ão o fut uro povo 

brasi lei ro est aria fadado à degeneração orgânica e moral ,  uma vez que o 

processo civi l izador é t ambém considerado nocivo para a sua formação.  Trat a-se 

t alvez,  de uma redef inição das t eorias racist as européias sobre a decadência da 

ident idade de povos formados pela miscigenação.    

                                                 
159 Ao falar da crença da mulher t apuia nos malef ícios do cant o do pássaro uacauan,  Barboza 
Rodrigues relat a um exemplo de pat ologia decorrent e dessa superst ição:  “ A causa dest a molest ia,  
t oda nervosa e cont agiosa,  é o ef feit o da superst ição.  Aquel la que ouve cant ar o uacauan,  f ica 
cert a de que eminent e lhe est á uma desgraça.  A imaginação começa a t rabalhar,  e o result ado é 
t erminar sempre a t rist eza por um at aque nervoso,  em que a doent e arremeda o pássaro,  dando 
não só a ent onação do cant o,  como modulando as syl labas” .  
160 RODRIGUES,  B.  “ Lendas,  crenças. . . ” ,  op.  cit .  



 111

VIII.  ALFREDO DO VALE CABRAL: O MARAVILHOSO POPULAR 

 

 

 É em 1870 que,  ainda j ovem,  o baiano Alf redo do Vale Cabral segue para o 

Rio de Janeiro.  Adido à Seção de Manuscrit os da Bibl iot eca Nacional em 1873,  

t orna-se chefe do set or em 1882.  Dedicado principalment e a t rabalhos 

biobibl iográf icos e hist oriográf icos,  ent re 1876 e 1890 organiza e publ ica os Anais 

da Imprensa Nacional ,  prepara o Cat álogo da Exposição de Hist ór ia do Brasi l  

(1881),  elabora as edições crít icas das Cart as de Nóbrega e das Cart as Avulsas e 

colabora com os hist oriadores Capist rano de Abreu,  Ramiz Galvão e Barão do Rio 

Branco.  Em 1879,  publ ica as “ Cart as bibl iográf icas”  na Revist a Brasi lei ra,  mesmo 

periódico e dat a de publ icação dos Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l ,  de 

Romero.  Ainda funda,  com José Alexandre Teixeira de Melo,  a Gazet a Li t erár ia,  

revist a que cede espaço aos seus est udos folclóricos e a t ext os similares de 

Macedo Soares e Araripe Júnior.  

 As Achegas ao est udo do f olclore brasi lei ro161 vêm a lume nas páginas da 

Gazet a Li t erár ia ent re 1883 e 1884.  Os escrit os foram produzidos a part ir do 

t rabalho de colet a de canções e variadas manifest ações populares,  real izada por 

Alf redo do Vale Cabral na Bahia,  ent re 1879 e 1880.  

 Diant e das menções que o aut or faz às duas obras de Romero162,  

imediat ament e ant eriores às suas,  não parece surpreendent e que evit e os 

desl izes met odológicos apont ados pelo aut or dos Cant os populares do Brasi l .  

Apoiado no proj et o de resgat ar um maravi lhoso – em supost a referência a um 

fundo mágico e ingênuo do folclore,  replet o de element os sobrenat urais e 

fant ást icos – Vale Cabral mant ém a idéia de que as part icipações negra e 

indígena esvaem-se progressivament e da cul t ura brasileira,  embora t enha o 

                                                 
161 O l ivro consult ado,  Achegas ao est udo do f olclore brasi lei ro (edição de 1978),  apresent a 
t ext os e canções não publ icados na Gazet a Li t erár ia,  que foram ret irados e organizados por José 
Calasans Brandão da Silva,  a part ir dos quinze cadernos de regist ro folclórico de Vale Cabral,  
exist ent es na Bibl iot eca Nacional.  Segundo Calasans,  o t ít ulo do l ivro corresponde ao mesmo do 
principal art igo escrit o pelo folclorist a,  além de levar em consideração o t ermo “ achegas” ,  t ant as 
vezes empregado pelo aut or.   
162 São elas:  os Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l  (1879) e os Cant os populares do Brasi l  
(1883).  
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cuidado de levá-las em consideração para a formação da t radição popular,  

incluindo o papel at uant e do mest iço.   

Essa supost a ameaça de desapareciment o das raças inferiorizadas 

represent aria o principal mot ivo para que sua variada colet a de 

cant igas/ canções,  descrições de seres fant ást icos,  j ogos infant is,  provérbios,  

t ermos populares,  adivinhações,  rezas e superst ições163 fosse real izada o quant o 

ant es.  Assim,  est aria garant ido o regist ro hist órico dessas cont ribuições vist as em 

est ado de “ ext inção” :  quando formada a civi l ização brasi lei ra,  

predominant ement e branca,  os supost os resquícios pr imit ivos das raças 

dominadas desapareceriam.  Sua def inição desse folclore na iminência da mort e 

resume-se nas seguint es palavras:  

 

 “ As superst ições,  os cost umes,  os cont os de fadas ou hist órias da carochinha,  as cant igas,  

as canções do berço,  os j ogos populares e rit mos infant is,  os bailes past oris,  as adivinhações,  as 

orações,  os esconj uros,  os dit ados,  t odas essas t radições populares são o que const it ui o 

folclore” 164.  

 

 Ant ônio Joaquim de Macedo Soares faz algumas crít icas a est a def inição.  

Em art igo publ icado na mesma Gazet a Li t erár ia do Rio de Janeiro,  em 1883165,  

Macedo Soares quest iona o conceit o f olclore e levant a a hipót ese de se pensar as 

crenças e superst ições populares como uma “ mit ologia”  que se conj uga com a 

necessária rel igiosidade do homem (idéia semelhant e a de José Veríssimo sobre 

uma supost a rel igiosidade nat ural  que se “ educaria”  com a inst rução).  O aut or 

t ambém af irma que “ o Brasil  não t em povo ainda” ,  recaindo na idéia de que o 

país se emancipara repent inament e e que,  port ant o,  encont ra-se em fase 

incipient e de formação.  Para at ingir o est at ut o de “ povo-brasi lei ro” ,  em 

                                                 
163 O l ivro de Vale Cabral (organizado por J.  C.  Brandão da Silva) consult ado é compost o de t odos 
os t ipos de criação popular mencionados,  recolhidos pelo aut or na Bahia.  Apenas a part e que 
cont ém descrições de “ seres sobrenat urais”  e “ seres fant ást icos”  foram colet ados nos arredores 
do Rio São Francisco,  em 1887.  
164 CABRAL,  Alf redo do Vale.  Achegas ao est udo do f olclore brasi lei ro /  organização,  int rodução e 
not as de José Calasans Brandão da Silva.  Rio de Janeiro:  MEC-DAC-FUNARTE – Campanha de 
defesa do Folclore Brasileiro,  1978,  p.21.  
165 SOARES,  Ant ônio Joaquim de Macedo.  Not as ao Folclore Brasileiro do Sr.  Vale Cabral (Anexo 
1).  In:  Achegas ao est udo do f olclore brasi lei ro,  op.cit .   



 113

condições próprias para “ ent rar na lut a da humanidade pela vida e pelo 

aperfeiçoament o progressivo dos meios de viver” ,  a indef inida população 

brasileira,  ainda amorfa,  deveria t er j á assimilados “ os element os índio,  

af ricano,  port uguês e est rangeiro” .  Percebe-se que,  além de incluir o est rangeiro 

como um quart o element o part icipat ivo da formação nacional,  o moment o 

hist órico assinalado como o início da “ grande elaboração”  do povo,  ou do marco 

de sua evolução social ,  é a segunda met ade do século XVI,  período que ant ecede 

nomes l i t erários no Brasil ,  como Gregório de Mat os e Ant ônio Vieira.  Vemos de 

novo o desenvolviment o da cul t ura associado à l i t erat ura,  como em Sílvio 

Romero.   

Na conclusão dos coment ários,  apesar de pouco sat isfeit o com o conceit o 

adot ado por Vale Cabral para a sua acepção de mit ologia popular,  Macedo Soares 

declara aceit ar o t ít ulo e oferece a sua concisa def inição f inal ,  indagando se é ou 

não cient íf ica:  

 

 “ 1.  A epígraf e – A palavra f olclore exprime mais ou melhor do que mit ologia? Temos 

necessidade daquele neologismo? Seria erro supor que a nossa mit ologia se cif ra na rel igião 

cat ól ica apost ól ica romana,  que as leis presumem dar à rel igião do Est ado.  Ela,  a mit ologia 

brasi lei ra,  compreende os vários ramos prot est ant es do crist ianismo,  e mais o j udaísmo,  o 

próprio islamismo,  o feit icismo t ant o af ricano,  como caboclo,  os mit os t upis e guaranis,  guaicurus 

e mais indígenas,  as superst ições populares de t odo o gênero,  t udo enf im que pressupõe o 

sobrenat ural ,  o dogma,  a fé,  para cont ent ar o sent iment o rel igioso e sat isfazer essa necessidade 

que impele o homem, fat al e irresist ivelment e,  para o desconhecido,  para o out ro-mundo.  Sem 

discut ir  se est amos ainda na idade myt hopoeica,  nessa espécie de período eoceno,  ant erior aos 

primeiros t raços acent uados da l i t erat ura nacional (Max Muller,  Mit ol .  compar . ),  acredit o que não 

somos ainda um povo formado.  Feit o nação,  est ado,  da noit e para o dia,  um pouco 

inconscient ement e,  sob a inf luência de meia dúzia de cabeças enérgicas,  o Brasil  não t em povo 

ainda.  Há de sair do f ervet  opus,  da grande elaboração,  começada a bem dizer na segunda 

met ade de século XVI,  e melhor assinalada no século de Gregório de Mat os e Ant ônio Vieira;  e só 

depois de assimilados complet ament e os element os índio,  af r icano,  port uguês e est rangeiro,  é 

que há de sair o produt o povo-brasi lei ro,  pront o,  armado com t odas as forças necessárias para 

ent rar na lut a da humanidade pela vida e pelo aperfeiçoament o progressivo dos meios de viver,  

propt er  vi t am et  causas vivendi .  
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   Deixemos,  porém,  a dissert ação que se não acomoda nest as breves not as;  e f icando em 

pé a int errogação,  aceit emos o t ít ulo do escrit o,  consagrando o f olclore brasi lei ro,  ou melhor 

dit o f olclore,  segundo a pronúncia do f au germânico,  para signif icarmos o complexo (a ciência?) 

das t radições populares,  fundadas quer no maravilhoso,  quer no cômico,  quer no hist órico,  quer 

nas t endências art íst icas,  f i losóf icas,  et c. ,  et c. ” 166.  

 

 Flagramos uma marcant e ambigüidade no pensament o de Soares:  de quê 

povo ele fala? Se exist e um f olclore e um “ complexo das t radições populares”  no 

Brasil ,  quem são seus emissores? Parece haver dois sent idos para o povo do 

Brasil ,  segundo Macedo Soares:  um seria ainda primit ivo,  criador de um conj unt o 

de element os originais na sua qual idade de f ósseis,  designados como folclore;  o 

out ro sent ido conceberia a fut ura idéia de nação,  supost ament e formada e j á 

sem os resquícios pr imit ivos,  est es complet ament e int egrados à cul t ura civi l izada 

e aproveit ados enquant o element os nacionais.  A hipót ese do nacional ismo 

or iginal  do folclore,  relevant e para o vislumbrado fut uro civi l izado da nação,  

seria uma espécie de virt ude t emporária da cult ura popular.     

Em relação às t radições propriament e dit as,  diferent e de Celso de 

Magalhães,  Vale Cabral  j á visual iza no seu t empo um amplo cenário delas no 

país,  embora t ambém verif ique um povo em f ormação.  No moment o a seguir,  

j ust if ica aquela mencionada necessidade de regist ro das rel íquias populares no 

âmbit o da ciência,  ao mesmo t empo em que sugere um processo de formação 

nacional em andament o:  

 

 “ A quest ão principal é a aquisição de fat os relat ivos a t udo que ‘ diz respeit o ao 

maravilhoso popular do Brasil ’ .  Somos riquíssimos de t radições e muit as ainda não foram colhidas 

e est udadas sob o int uit o cient íf ico.  Três element os import ant es cont ribuíram para essa 

fert i l idade de t radições na famíl ia brasileira:  o da raça invasora,  o indígena e o af ricano.  Além do 

que herdamos,  acresce que o conf l i t o das t rês raças,  às vezes não se compreendendo,  fez,  e 

                                                 
166 Idem,  p.141.  No mesmo art igo,  Macedo Soares apresent a,  após esses coment ários,  expl icações 
de signif icado e origem de alguns t ermos populares (t ut u,  murundu – est e exemplif icado com uma 
cant iga acompanhada das not as musicais – e zumbi/ zambi).  O escrit or t ambém foi aut or do 
Dicionár io brasi lei ro da l íngua por t uguesa (1889),  no qual reúne t ermos da l inguagem popular e 
expõe a seguint e declaração de prólogo:  “ Já é t empo dos brasileiros escreverem como se fala no 
Brasil ,  e não como se escreve em Port ugal” .  (In:  Dicionár io brasi lei ro da l íngua port uguesa,  Rio 
de Janeiro:  Mec/ Inst it ut o Nacional do Livro,  1954).  
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como era nat ural,  aparecerem novos element os t radicionais no espírit o popular brasileiro.  É uma 

riqueza inesgot ável,  que possuímos,  riqueza que deve ser aproveit ada quant o ant es.  Os af ricanos 

est ão quase ext erminados,  e os indígenas j á em nada inf luem hoj e para a formação da sociedade 

brasileira” 167.  

 

 Mais uma vez,  not amos um discurso que invent a um conj unt o de t radições,  

apoiado nos paradigmas posit ivist as de raça e de const rução ideal izada da 

nacional idade.  Port ant o,  para o “ processo de formação da sociedade brasileira” ,  

em pouco t empo não mais cont ribuiriam o negro e o índio.  A perspect iva desse 

processo poderia at é ser int erpret ada como a do branqueament o,  uma vez que as 

raças não-brancas est ariam deixando de inf luenciar a sociedade.  

 Cabral t em ainda a preocupação t eórica levant ada ant es por Romero,  de 

at ent ar para os element os l ingüíst icos e psicológicos int roduzidos na cul t ura 

popular t razida pelo port uguês.  Nesse sent ido,  o escrit or baiano parece superar a 

idéia que at é ent ão prevalecia,  de que a t radição oral  lusa seria preponderant e 

na const it uição do folclore nacional.  Pode-se observar nos escrit os do aut or,  as 

considerações que faz a respeit o das desfavoráveis condições de acesso do 

pesquisador do folclore à diversidade de l ínguas que coexist iram no passado 

colonial  brasileiro:  

 

 “ De part e a part e,  das raças indígenas e af ricana,  apareciam obj et os,  t raj es,  cost umes e 

crenças novas que não t inham equivalent e na l inguagem dos invasores.  A l íngua dos indígenas de 

t odo o l i t oral  era o t upi,  mas a dos negros compreendia diversos grupos formados por idiomas 

part iculares.  Daí era grande a confusão de l ínguas af ricanas para poder ent rar,  com mais 

facil idade,  maior número de palavras,  na formação da l inguagem brasileira.  (. . . ).  Assim nos 

primeiros t empos da int rodução dos negros,  as diversas l ínguas af ricanas andavam muit o em voga,  

j unt ament e com o t upi,  de modo que a l inguagem falada era quase sempre mesclada de vozes 

que só os nat urais e habit ant es da t erra compreendiam.  Muit os desses vocábulos,  como se sabe,  

ainda hoj e permanecem;  out ros,  porém,  desapareceram de t odo,  e de alguns que vão aparecendo 

nos document os manuscrit os at é se desconhece o sent ido.  Não havia dicionarist a da l íngua 

port uguesa que o fosse col igindo;  só mais t arde o brasileiro Morais e Silva foi que recolheu alguns 

para o seu dicionário” 168.    

                                                 
167 CABRAL,  Alf redo do V.  Achegas. . . ,  op.  cit . ,  p.22.   
168 Idem,  p.24.  
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 Diant e desses coment ários,  ent ende-se a import ância que se conferia aos 

dicionarist as nest a época,  comument e incluídos no grupo de debat edores do 

folclore,  por compart i lharem de semelhant es preocupações de regist ro da 

l inguagem brasileira.  Mesmo as colet âneas de cant os e cont os populares dos 

est udiosos do folclore,  em geral apresent avam not as f inais com esclareciment os 

do vocabulário recolhido da oral idade.  

 Ant e as referidas dif iculdades ant igas de regist ro do diversif icado léxico 

exist ent e no Brasil  colônia,  Cabral conclui:  

 

 “ É,  pois,  const ant e a dúvida de se saber ao cert o a l íngua a que pert ence est a ou aquela 

voz alt erada que se encont ra na escrit a ant iga ou mesmo muit o popularizada na l inguagem da 

famíl ia brasileira”  169.  

 

 O aut or demonst ra prudência com relação à indicação da procedência de 

palavras present es na l inguagem brasileira.  Por isso,  procura expl icit ar os 

fundament os t eórico-cient íf icos que o auxil iaram,  at ravés da comparação de 

diferent es font es t eóricas sobre as at ribuições de origens vocabulares.   

 O que Vale Cabral t raz de recorrent e e ao mesmo t empo priorit ário para o 

debat e do seu t empo,  é a concepção de que a cul t ura popular equivaleria a uma 

preciosa ruína que,  se não preservada,  poderia sucumbir e se ausent ar do fut uro 

conheciment o cient íf ico sobre as or igens de nosso pensament o pr imit ivo.  É com 

esse espírit o que real iza sua colet a de canções:  

 

 “ E essas rel íquias t radicionais devem ser colhidas com vivo int eresse e zeloso cuidado.  É o 

que espero fazer com a coadj uvação dos que se ent usiasmam pelos element os que ent ram na 

const it uição do nosso povo”  170.  

 

 Na real idade,  esse é o espírit o que permeia t odos os t eóricos do assunt o,  

desde os ant eriores à voga cient íf ica.  O fat o é que se não fadadas ao passado,  as 

manifest ações populares eram vist as como um indício de primit ivismo a ser 

                                                 
169 Idem,  p.25.  
170 Idem,  p.22.  
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superado.  Como af irma De Cert eau,  t rat a-se de um pressupost o de “ que o 

popular sej a o começo da l i t erat ura e a inf ância da cult ura” 171.   

Depois das recolhas supost ament e “ românt icas”  da cult ura popular,  os 

t rabalhos folclorist as das décadas f inais do século XIX anunciam-se como 

verdadeiros compromissos de preservação.  São est udos que se propõem a 

proporcionar,  para o fut uro,  informações nat ural ist as sobre a cult ura e a 

cont emplação de uma beleza do mort o172.  A quest ão é que o al icerce dessas 

preocupações com o resgat e do popular est á fundament alment e na necessidade 

de edif icação da nacional idade e nos esforços de se const ruir uma hist ória 

l i t erária e cult ural  para o país.  

Nesse sent ido,  as prát icas e cost umes populares,  uma vez vinculadas à 

“ infância”  da cult ura,  servem apenas como subsídio val ioso para a recordação.  

Na real idade,  diant e das inevit áveis correções nas canções populares e dos 

visíveis preconceit os de primit ivismo,  rust icidade,  ignorância e barbarismo que a 

t odo moment o f lagramos nesses pesquisadores do povo,  not amos que para o 

fut uro mais  próximo possível ,  eles desej am uma l it erat ura aperf eiçoada e que 

relegue a popular def init ivament e ao passado.    

                                                 
171 CERTEAU, Michel de.  A Beleza do mort o.  In:  A Cul t ura no plural .  Campinas:  Papirus,  1995,  
p.68.  
172 Cf .  CERTEAU, M.  de.  Idem.  
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IX.  JOÃO ALFREDO DE FREITAS: CULTURA POPULAR NO NORTE DO BRASIL 

 

 

 Nascido em Teresina (PI) no ano de 1862 e formado pela Faculdade de 

Direit o do Recife em 1884,  pouco se conhece das at uações prof issionais e 

relações pessoais de João Alf redo de Freit as.  Das parcas informações encont radas 

sobre o aut or,  sabe-se que foi advogado,  professor de mat emát ica e chefe de 

polícia no Rio Grande do Nort e.  Além disso,  era cunhado de Clóvis Beviláqua,  

hist oriador que t ambém t inha parent esco com Juvenal Galeno e alguma 

proximidade com Araripe Júnior.  

 Sobre o folclore,  Freit as publ icou em 1884 as Lendas e superst ições do 

Nort e do Brasi l .  Nesse t rabalho,  além da descrição de algumas lendas e 

superst ições observadas em províncias como Maranhão,  Pará,  Amazonas,  Ceará,  

Pernambuco e Paraíba,  o aut or apresent a muit as páginas t eóricas a respeit o das 

raças formadoras do brasileiro e do folclore nacional.  

 A começar por uma def inição do que sej a o popular ,  João Alf redo de 

Freit as prepara o t erreno para a apresent ação de suas t eorias raciais,  expl icando 

ant es que a disposição de um povo para a criação de lendas e superst ições 

depende de seu “ grau de adiant ament o” .  Assim,  quant o mais “ at rasado”  fosse o 

povo,  maior seria o seu “ poder impressionist a e i lusório”  sobre a int erpret ação 

dos fenômenos nat urais:  

 

 “ Quem est udar a nat ureza humana verá,  necessariament e,  que quant o menor é o grau do 

adiant ament o de um povo t ant o maior é o poder impressionist a e i lusório que o domina.  É est e 

um fat o incont est ável.  

  A i lusão exerce um poderio t ão enérgico sobre a imaginação do homem incult o,  que o faz 

conceber um t error invencível por cert os fat os que o impressionam.  Ela t em a propriedade de dar 

uma vida aparent ement e real a obj et os inanimados” 173.  

 

                                                 
173 FREITAS,  João Alf redo de.  Lendas e superst ições do Nort e do Brasi l .  In:  Ant ologia do Folclore 
Brasi lei ro.  São Paulo:  Livraria Mart ins Edit ora,  1943,  pp.328-329.  
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 Para j ust if icar um pouco a sua preocupação com manifest ações populares 

de nat ureza incul t a,  Freit as remet e-se aos irmãos Grimm, sal ient ando a idéia de 

que as lendas – narrat ivas supost ament e imaginat ivas e i lusórias de fat os reais,  

mant idas por gerações na memória popular – poderiam t er o valor inest imável de 

remont ar a idade média e a ant iguidade.  Em uma not a de rodapé,  o aut or assim 

se apóia nos mencionados românt icos alemães:  

 

 “ Para provar o que f ica dit o,  bast a observar,  o que,  desde os irmãos Grimm est á 

exuberant ement e provado,  que os cont os populares remont am,  em sua maioria,  à idade média e 

à ant iguidade,  e que t êm ínt imas relações com os mit os” 174.    

 

 A import ância da cult ura popular seria,  port ant o,  mais uma vez de carát er 

document al e memorial ist a.  

 Conect ando o pr imit ivo ao popular ,  como era de praxe no período,  Freit as 

associa as lendas e superst ições do homem do povo a uma negat iva rel igiosidade,  

ant es def inida pelo aut or como crenças.  Freit as defende que a “ idéia rel igiosa”  

dos povos primit ivos,  de maneira geral,  embora t ivesse sof rido uma “ marcha 

evolut iva” 175,  t eria deixado seus resquícios na memória popular,  o que conferir ia 

ao povo um carát er t ambém primit ivo.   

O índio brasileiro seria o maior exemplo para i lust rar a concepção de 

crenças.  Ant es de abordá-lo,  o aut or expl ica a relevância de se volt ar às origens 

para ent ender “ a nat ureza de um povo” ,  apresent a as raças formadoras do 

brasileiro e expõe os obj et ivos do seu est udo:  

 

“ Para conhecer a nat ureza de um povo é preciso at ender à sua origem,  à sua índole ao 

cl ima do t errit ório,  pois são est es os element os essenciais para det erminar o carát er.  

 O povo brasileiro é o result ado do cruzament o de t rês raças – a branca,  a negra e a 

americana.  

 O element o port uguês,  o af ricano e o indígena são port ant o as font es donde emanou o 

que principalment e se pode chamar – o brasileiro puro.   

                                                 
174 Idem,  not a de rodapé (2),  p.329.  
175 Idem, p.330.  
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 Descendendo de t rês raças,  part icipamos,  infal ivelment e,  de alguns dos usos e cost umes 

pecul iares a cada uma delas.  Est udemos em primeiro lugar as crenças do nosso selvagem, depois 

busquemos saber t ambém as das duas out ras raças,  para podermos ent ão acent uar quais as 

crenças fet ichist as,  superst ições e lendas do povo do nort e do Brasil ,  o que const it ue o obj et ivo 

dest e est udo” 176.   

 

A referência ao papel do cl ima na “ índole”  popular é clarament e de t eor 

det erminist a,  assim como os obj et ivos expost os pressupõem uma discriminação 

racial  aos moldes da época.  Nessa obra,  vemos o índio novament e t rat ado como 

raça inferiorizada.   

Discordando da hipót ese de Cout o de Magalhães,  que segundo Freit as 

suporia um “ inst int o rel igioso”  no selvagem,  o aut or das Lendas e superst ições do 

Nort e do Brasi l  apóia-se no nome est rangeiro de Hevelacque,  que ent revia uma 

t ot al  ausência da noção de divindade no aborígine.  Após expl icar que o “ espírit o 

de rel igiosidade brot a do apareciment o de fenômenos que não podem ser 

compreendidos e expl icados” 177,  J.  Alf redo de Freit as sugere que o índio não 

t eria “ faculdades imaginat ivas”  suf icient ement e desenvolvidas para sequer gerar 

aquele espírit o de rel igiosidade diant e dos fat os nat urais.  Para t ant o,  seria 

necessário o mínimo de inst rução e desenvolviment o int elect ual  – concepção 

semelhant e à de Barbosa Rodrigues.  Com efeit o,  despido dessas condições,  o 

indígena é expl icit ament e comparado a uma criança:  

 

“ A educação t em um poder enorme sobre o modo de pensar das crianças.  As idéias do 

sobrenat ural ismo vão se gerando no seu cérebro conforme lhas vão dit ando sua mãe,  seus 

parent es,  sua governant a ou seus mest res.  Est e fenômeno,  que se observa t ão clarament e nas 

crianças,  é t ambém pat ent e nas povoações ou t r ibus selvagens.  

 O nosso indígena,  como t odo o homem primit ivo,  não t inha a faculdade imaginat iva,  de 

t al  sort e desenvolvida que pudesse perscrut ar a zona dos conheciment os ul t ra rat ione” 178.   

 

 Cult ura indígena,  primit ivismo e infância são de novo um mínimo múlt iplo 

comum. O papel de “ mãe”  nos dit ames do conheciment o e das idéias rel igiosas 

                                                 
176 Idem, p.331.  
177 Idem, p.332.  
178 Idem, p.332.  
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para o índio,  seria desempenhado pelo port uguês.  Para Freit as,  o indígena só 

conseguirá desenvolver uma idéia de rel igiosidade,  após o cont at o educat ivo com 

o colonizador civi l izado.  Ainda assim,  t rat ar-se-ia de uma idéia evoluída do 

“ at eísmo inconscient e”  para o “ fet ichismo” ,  et apa ainda desqual if icada do pont o 

de vist a evolut ivo da int el igência humana.  O aut or assim se posiciona:  

 

 “ Depois que uns respingos de civi l ização se foram derramando pelas t r ibus selvagens,  

depois que o índio foi se famil iarizando mais com os homens da cat equese,  começaram a 

germinar,  nos habit ant es das f lorest as,  as idéias confusas de adoração,  de reverência,  de t emor a 

obj et os divinizados.  

  Eis operada a fase primit iva da evolução rel igiosa – do at eísmo inconcient e ao 

fet ichismo” 179.  

 

 Freit as menciona o Pará,  Amazonas e Maranhão – locais privi legiados pelas 

pesquisas et nográf icas sobre o índio – como as províncias do Nort e em que mais 

se encont rariam resquícios das ant igas crenças aborígines.  Para o aut or,  no 

indígena da sua época essas crenças são elevadas à cat egoria de mit ologia.  Uma 

mit ologia nos moldes da ant iguidade e na “ úl t ima fase do fet ichismo” :  

 

 “ É assim que nessas t ribus os índios rendem preit os ao sol,  à lua,  a t odos os ast ros.  (. . . ).  

 E do mesmo modo é que se encont ra nas mit ologias ant igas uma simples palavra 

assumindo uma personal idade,  represent ando uma ent idade suprema.  (. . . ).  

 Pode-se,  em resumo,  dizer,  que o nosso indígena est á na úl t ima fase do fet ichismo – a 

ast rologia” 180.  

 

Assim,  a maneira que Freit as encont ra de ideal izar a cult ura indígena – 

que deverá t er algo de posit ivo como element o const it ut ivo da cul t ura popular 

brasileira – é at ribuir a ela uma classif icação que amenize seu carát er “ at rasado”  

e a compare às preciosas mit ologias da ant iguidade.  A ast rologia seria uma 

cat egoria rel igiosa um pouco mais elevada que as supost as crenças at éias 

ant eriores ao período colonial .  

                                                 
179 Idem, p.333.  
180 Idem,  pp.333-334.  
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Os negros são apresent ados de maneira semelhant e ao indígena.  Freit as 

supõe que quando import ados da Áf rica,  est ariam em um est ágio de “ fet ichismo”  

parecido com o do índio e sof reriam do mesmo subdesenvolviment o das 

“ faculdades int elect uais” .  Cont udo,  parece haver um agravant e no cont ribuint e 

negro:  t rat ava-se de uma raça inferiorizada que,  diferent ement e da indígena,  

não era originária.  Assim,  sua ent rada no país em grande cont ingência t eria 

int roduzido mais um element o na mest içagem,  vist o com reservas:  

 

“ O element o af ricano concorreu,  e concorreu,  diret ament e,  para o aument o da 

população do Brasil -Colônia.  O t ráfego desmesurado dos f i lhos da região t ropical t rouxe,  o que 

era inevit ável,  uma invasão de negros,  que infest aram o t errit ório do país novo.  A imigração 

af ricana cada vez mais desenvolvida,  o comércio de escravos t omando proporções agigant adas,  

eis,  em suma,  a causa da aparição repent ina de uma out ra raça,  que,  unindo-se à dos nat urais e à 

dos port ugueses formou o t erceiro element o para a const it uição de uma out ra raça co-

part icipant e de cada uma delas – a brasileira” 181.  

 

A chegada do af ricano no Brasil  é t rat ada como uma “ infest ação” .  Piores 

são consideradas as suas condições de int el igência.  O af ricano é aparent ement e 

best ial izado pelo aut or:  

 

“ Os af ricanos,  t odos os escrit ores est ão de acordo,  são dot ados de uma fal t a de 

desenvolviment o das faculdades int elect uais ,  quase compromet edora.  

 Eles não t inham, como t ambém em princípio o nosso selvagem,  uma idéia assent ada 

sobre a exist ência de ent idades superiores;  adoravam a lua,  o sol,  os mont es,  os animais e muit a 

cousa mais” 182.   

 

Embora comparado ao índio,  o negro aparece ainda mais inferiorizado,  

uma vez que não possui o t runfo de ser considerado raça civi l izada ou originária.  

Sua rel igiosidade é reduzida ao “ fet ichismo mat erial”  e seu comport ament o,  

conforme o senso comum da crít ica da época,  era associado à sensual idade e 

indolência:  

                                                 
181 Idem, p.334.  
182 Idem, p.335.  
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“ O negro da Áf rica apl icava-se mais à dansa e aos fest ins,  era um amador da música e dos 

folguedos,  indolent e por nat ureza,  pouco lhe import avam,  porém,  as import unações de idéias 

sobrenat ural ist as.  

 Com relação às idéias rel igiosas,  é forçoso confessar,  eles viviam, num fet ichismo o mais 

mat erial  possível” 183.   

 

Esse “ fet ichismo o mais mat erial  possível”  do af ricano,  expl ica-se pela sua 

supost a “ reverência rudement e concebida por obj et os inanimados” 184.  

Comparando esse t ipo de rel igiosidade com o da “ nossa igrej a” ,  Freit as o 

empobrece e o coloca numa posição mais suscet ível à sobreposição da t radição 

popular port uguesa:  

 

“ Ao pé desses fet iches faziam fest ej os,  rendendo-lhes preit o.  Tinham como cert o que 

est es deuses possuíam um grande cabedal de força,  que os aj udaria.  Não lhes davam, porém, 

uma animação,  como quer a nossa igrej a,  que conservou est as mesmas t radições [ represent ação 

de divindades por obj et os inanimados] ,  fazendo-as no ent ant o represent ar um deus invisível,  

mist erioso!  

 O que é,  porém,  fora de dúvida é que os negros import ados para o nosso país não t raziam 

idéias f ixas acerca do sobrenat ural ,  e que se deixavam dominar,  port ant o,  pelas palavras sonoras 

dos t raf icant es,  seus sedut ores” 185.     

 

O aut or supõe que o af ricano det inha-se a adorar os “ obj et os inanimados”  

que produzia sem,  no ent ant o,  possuir noções ou crença no sobrenat ural.  O 

modelo ideal de rel igiosidade,  port ant o,  paut ava-se na rel igião of icial .  

Ao int roduzir o papel part icipat ivo da raça port uguesa,  Freit as não foge à 

regra.  Considera-a privi legiada em int el igência,  vigor e desenvolviment o,  sem 

cont udo,  deixar de manifest ar a resist ent e ambigüidade dos folclorist as de serem 

simult aneament e ant i lusit anos.   

O aut or fala de um Port ugal j á decadent e no período colonial  e 

“ anárquico”  nas suas crenças rel igiosas.  É com um mist o de cat ol icismo e 

pol it eísmo que os port ugueses adent rariam o Brasil  e aqui difundiriam suas 

                                                 
183 Idem, p.335.  
184 Idem ibidem. 
185 Idem, p.336.  
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lendas e superst ições.  Ainda na condição de colonizadora,  mesmo uma supost a 

“ classe baixa da sociedade”  de origem lusit ana,  dominada pelo pol it eísmo,  

deixar-se-ia seduzir pelas lendas indígenas e as assimilaria às suas,  

desenvolvendo uma mist ura de t radições que f icaria sobrepost a às encont radas 

no Brasil  em seu est ado originário:  

 

“ Os port ugueses,  invasores do t err it ório brasileiro,  t raziam enraizadas as suas crenças,  e 

as suas superst ições.  A classe baixa da sociedade,  t endo idéias mui vagas e f rágeis de uma 

concepção rel igiosa,  por onde pudesse regulament ar os seus at os,  deixava-se ent regar ao 

pol it eísmo,  e ent ão era superst iciosa ao ext remo.  

Est a gent e não t ardou em assimilar as lendas dos selvagens,  e elando as suas com as 

dest es pôde sat isfazer as pobres exigências de sua imaginação incult a.  O selvagem e o negro,  por 

sua vez,  procuravam fazer valer o poder de suas crenças,  mas,  f ragil íssimos como eram, não 

resist iam ao império de forças mais enérgicas” 186.  

   

 As t radições das raças supost ament e inf er iores est ariam,  port ant o,  

fadadas à subordinação,  depois da int rodução da cult ura popular port uguesa.  

Apoiado em Darwin,  Freit as expl ica que est a seria a lei infal ível da seleção 

nat ural:  

 

 “ Dá-se a lut a ent re t rês grandes raças que desej am fazer sobressair e acent uar os seus 

cost umes,  lendas e suoperst ições.   

  Todas as vezes que t rês forças se combat em,  uma lut a t remenda se est abelece e o poder 

da maior subj ugará,  fat alment e,  as out ras duas.  Ist o j á é um fat o verif icado,  e que não se pode 

mais cont est ar.  

  Darwin,  o criador dest e princípio cient íf ico,  assim o demonst ra por meio de uma série 

indef inida de exemplos t endent es ao f im desej ado” 187.   

 

 O resul t ado é a vit ória do branco civi l izado:  

 

 “ A raça civil izada era a mais fort e;  ao seu cont act o o negro vencido escravizou-se,  o 

indígena apavorado evadiu-se.  

                                                 
186 Idem ibidem.  
187 Idem, p.337.  
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  O branco vencedor subj ugou a ambos” 188.  

 

 Mas,  se o “ brasileiro puro”  era ident if icado pela mist ura das t rês raças,  o 

port uguês f igurava ant es como o element o que sobressaiu,  que como o único 

element o considerável.  Freit as deixa claro que a sobreposição lusa,  embora 

t enha prat icament e descart ado as out ras raças do cenário nacional,  não deixou 

de assimilar suas t radições,  ainda que possivelment e as t ransformando:  

 

 “ Mas se o índio se afundou no oceano de suas f lorest as virgens,  se o negro baixou a 

cerviz,  ao mando do seu senhor,  se ent regou o corpo ao lát ego cruent o,  não o f izeram sem que os 

seus cost umes,  as suas crenças,  superst ições e lendas fossem sendo,  invencivelment e,  assimiladas 

pela raça dominant e,  ou pelo menos ela fosse modif icando-as ou t ransformando-as surda e 

lent ament e” 189.  

 

 Not a-se que exist e a defesa da exist ência de element os cult urais indígenas 

e negros,  mas Freit as os supõe modif icados pela cul t ura super ior  e civil izada do 

port uguês:  a única suf icient ement e vigorosa para essa ação absorvent e e 

t ransformadora das out ras cult uras.  De cert a forma,  a proeminência cult ural do 

colonizador reduziria as cont ribuições folclóricas das out ras raças a meros fat ores 

marginais e fadados à t ransformação na const it uição da cul t ura popular 

brasileira.  

 É curioso perceber que,  mesmo dest acando algumas qual idades nas raças 

formadoras do brasi lei ro – especialment e na indígena e na port uguesa,  como 

vimos –,  Freit as é guiado por um pessimismo que conduz a conclusão de seu 

t rabalho para o reforço dos defeit os das t rês raças.  No Brasil  de seu t empo,  o 

aut or enxerga um povo ainda muit o “ at rasado”  cult uralment e e prej udicado pela 

nocividade do excesso de superst ições int roduzido pelo amálgama de cult uras 

com noções det urpadas de rel igiosidade.  O mot ivo desse at raso,  t ant o nas font es 

cult urais,  quant o no result ado de sua união,  seria mais uma vez a fal t a de 

inst rução:  

                                                 
188 Idem ibidem. 
189 Idem ibidem. 



 127

 “ Há ent re nós o espírit o de superst iciosidade ainda bem desenvolvido.  O nosso povo,  

ignorant e e despido int eirament e de inst rução,  é levado,  por força mesmo da fal t a de cult ura de 

sua int el igência,  a buscar,  nos fat os mais vulgares,  nas coincidências mais simples,  a f ixação de 

um princípio,  a crença f irme,  inabalável em dout rinas errôneas.   

  Já viu o leit or a inf luência que os poderes,  impressionist as e i lusórios,  exercem sobre a 

faculdade emocional dos espírit os f racos e incult os;  j á viu que o nosso povo é descendent e de 

t rês raças que eram, em origem, duas embuídas das concepções fet ichist as as mais mat eriais e 

grosseiras possíveis,  e a out ra compost a de uma mult idão de crenças t ambém absurdas e banais;  

j á viu t udo ist o e pode,  port ant o,  t irar a conclusão:  o nosso povo é forçosament e 

superst icioso” 190.  

 

 O aut or é imbuído de um pessimismo semelhant e ao de Celso de 

Magalhães:  há moment os em que parece não rest ar fat ores posit ivos em nenhuma 

cont ribuição ét nica.  Diant e do supost o defeit o da “ ignorância”  e da associação 

da superst ição com a fal t a de inst rução,  o aut or não encont ra meios de exalt ar o 

povo.  Apóia-se em expl icações cient íf icas da época,  para demonst rar que as 

superst ições,  além de um sinal de defasagem cult ural,  podem represent ar 

doenças ment ais e provocar comport ament os agressivos191.  

 Nem por isso,  o aut or deixa de descrever as lendas e superst ições que 

observou no Nort e do Brasi l  e de se referir a Sílvio Romero,  t ranscrevendo o que 

chama de “ orações” ,  declaradament e ret iradas dos Cont os populares do Brasi l .  

Fosse ou não mais um est udioso dos t empos posit ivist as t ambém seduzido e 

penet rado pela cult ura oral  – como eram assumidament e muit os folclorist as – 

João Alf redo de Freit as t inha de cumprir seu papel de cient ist a e apresent ar um 

pensament o afet ado pela missão cient íf ica do conheciment o.  Ainda assim,  é 

possível  capt ar o gost o pessoal dest e e de out ros colet ores pelas narrat ivas e 

poesia populares.   

                                                 
190 Idem, p.345.  
191 Cit a,  por exemplo,  Lit t ré e um seu est udo pat ológico sobre o f i lósofo Pascal,  expl icando que a 
crença dest e no poder prot et or de um amulet o foi diagnost icada como alucinação (p.346).  João 
Alf redo de Freit as t ambém conclui seu est udo sobressalt ado com uma not ícia de j ornal ret irada 
do Diár io de Pernambuco e acont ecida numa local idade européia de nome Sunevil le-sur Fecamp,  
que relat a o espancament o de um mulher que era considerada bruxa.  Diant e do episódio,  o aut or 
const at a os “ prej uízos ret rógrados e incompat íveis com o est ado at ual do desenvolviment o 
humano” ,  at é mesmo na Europa!  Para ele,  isso pode nos servir de “ consolo”  (p.354).  
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X.  ARARIPE JÚNIOR: A POESIA SERTANEJA DO CEARÁ 

 
 

 Formado na Faculdade de Direit o do Recife,  à época de Sílvio Romero e 

Celso de Magalhães,  Trist ão de Alencar Araripe Júnior foi mais um homem que 

não se dedicou só às let ras.  Depois de exercer diversas funções pol ít icas na 

província nat al,  de conviver com hist oriadores cearenses como Capist rano de 

Abreu e Rocha Lima e de part icipar da “ Academia Francesa”  do Ceará e do 

Inst it ut o Hist órico do Ceará,  inst ala-se no Rio de Janeiro em 1880.  Na Cort e,  

além de t rabalhar como advogado,  at ua na campanha abol icionist a j unt o a José 

do Pat rocínio e assume mais cargos polít icos.  No campo l it erário,  escreve para 

diversos periódicos como A Gazet a da Tarde – responsável pelo caderno “ Semana 

Lit erária” ,  no qual t rava discussão crít ica sobre a hist oriograf ia l i t erária com 

Sílvio Romero –,  a Gazet a de Not ícias,  A Semana e a Gazet a Li t erár ia (revist a 

fundada por Al f redo do Vale Cabral).  Torna-se t ambém membro de diversas 

agremiações f luminenses:  do Inst it ut o Hist órico e Geográf ico Brasileiro,  do 

Cent ro Art íst ico do Rio de Janeiro e da Academia Brasileira de Let ras,  cuj a 

fundação int egrou.  

 Sobre o folclore,  levant ou um debat e que dialogava sobret udo com o 

primo e cont errâneo José de Alencar.  Enquant o est eve no Ceará (1872-1876),  

inspirado pelas cart as de Alencar a Joaquim Serra n’  O Nosso cancioneiro,  Araripe 

Júnior alega,  em 1884,  t er-se preocupado em colecionar “ o que houvesse de mais 

import ant e (. . . ) na memória do povo” 192,  dir igido por um plano t eórico que não 

chegou a execut ar.  Est e plano foi coordenado pelas seguint es diret rizes:  

 

 “ I.  Vocabulário especial ou dialet o cearense;  II.  Met áforas indígenas;  III.  Teogenia 

indígena;  IV.  Superst ições mist as;  coment ário ao l ivro do padre Teles;  anedot as sobre caboclos e 

port ugueses;  V.  Período das visões,  dos descobert os e missões;  VI.  Ciclo dos vaqueiros;  VII.  

Período dos Feit osas;  VIII.  Período dos pat riot as;  sent iment o part icular às regiões das secas” 193.  

                                                 
192 ARARIPE JR.  Cant os populares do Ceará:  a propósit o do l ivro do sr.  Sílvio Romero (Gazet a 
Li t erár ia,  31-3-1884).  In:  BOSI,  Alf redo (seleção e apresent ação).  Arar ipe Júnior :  t eor ia,  cr ít ica e 
hist ór ia l i t erár ia.  Rio de Janeiro:  Livros Técnicos e Cient íf icos;  São Paulo:  EDUSP,  1978,  p.102.  
193 Idem ibidem. 
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   Embora não cumprido o plano,  de um visível carát er classif icat ório,  

Araripe Júnior não perdera o int eresse pelo assunt o.  No art igo que cont ém o 

excert o cit ado,  o crít ico cont inua a dirigir elogios às cit adas cart as que leu na 

época em que est eve no Ceará e reforça as qual idades de Alencar na valorização 

dos cost umes populares da região.  Af irma que são nest as local idades amenas e 

afast adas da cort e,  que reina a genuína poesia,  mal compreendida pelo 

“ progresso” :  

 

 “ Al i sim,  dizia eu,  é que se podia dar valor a essa coisa,  em aparência mínima,  t ão dif íci l  

de ser compreendida em uma cort e,  onde,  no t orvel inho das indúst r ias e especulações,  se esvai o 

anj o da poesia” 194.  

 

 Araripe Júnior recai nos recorrent es cont rapont os est abelecidos ent re o 

campo e a cidade “ civi l izada” .  Ao mesmo t empo em que valoriza a paisagem 

nat ural e o “ anj o da poesia”  popular,  em oposição à modernização urbana,  

t ambém privi legia o poet a “ civi l izado” ,  descrit o de modo a parecer José de 

Alencar,  no seu papel de t razer à t ona a poesia sert anej a,  “ arrancando-lhe a 

crost a” :  

 

 “ O cenário que dali se descort inava não encont rava rival!  Ao longe,  a l inha azulada do 

oceano,  onde se baloiçavam, como em uma fant asmagoria,  os vasos mercant es,  que nos t razem o 

progresso;  depois os lourej ant es t ubuleiros;  a serra da Arat anha com os seus píncaros verde-

negros,  os verdes canaviais,  as plant ações do pobre lavrador,  a ermidazinha de Sant o Ant ônio;  

acolá a l inha férrea que se aproximava e a locomot iva que,  como um t igre de fogo,  se lançava 

t errível,  em busca do sert ão.  Subindo mais um pouco,  o cabeço da Raj ada,  manancial das águas 

que enriquecem o grande vale,  de cuj as alt uras à saciedade se cont emplavam os vast os planos,  

onde começam os sert ões,  esses mesmos sert ões de onde,  com a vara mágica do t alent o,  faria o 

excelso poet a em breve surgir uma poesia quase desconhecida,  arrancando-lhe a crost a que fazia 

sorrir aos inexpert os pelo aparent e prosaísmo da forma que a revest ia” 195.  [grifo meu]  

 

                                                 
194 Idem, p.103.  
195 Idem ibidem. 
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 Presumimos que o valor dessa poesia popular era condicional para o aut or:  

val ia desde que ret irada a sua “ crost a” .  Ret omando as mesmas idéias,  publ icadas 

de forma idênt ica em cart a a José de Alencar do ano de 1875196,  Araripe Júnior 

cont inua o art igo vinculando a “ rust icidade”  da poesia e do viver sert anej os aos 

“ fundament os”  da “ elaboração nacional”  e de seu desenvolviment o:  

 

 “ No fundo desse viver,  que,  de ordinário,  se olha com indiferença,  exist em mist érios,  

abismos,  pert urbações t ão profundas,  element os,  enf im,  para uma poesia t ão vast a,  para est udos 

psicológicos t ão ext ensos,  que não causaria surpresa se disséssemos que j ust ament e dessa 

crisál ida brot ariam os fundament os de onde t erá um dia de derivar a t ransformação do Brasil .  

Nest es reposit órios inexplorados é j ust ament e onde se opera a surda elaboração nacional que há 

de caract erizar o nosso fut uro e começa a reagir cont ra um cert o descuido com que as 

populações sem aut onomia das capit ais,  que vivem uma verdadeira vida de emprést imo,  vão 

subscrevendo às revoluções européias,  sem fazer passar as conquist as da civi l ização pelo crivo da 

nossa índole social ,  expurgando o que absolut ament e não pode adapt ar-se à nat ureza 

t ropical” 197.   

  

 Vemos de novo a idéia do popular como inf ância da cult ura brasileira,  

conj ugada a uma crít ica nacional ist a que renega supost os “ emprést imos”  de 

pat riot ismo e desenvolviment o europeus.  Mais do que nacional ist a,  a crít ica de 

Araripe most ra-se det erminist a,  realçando no Brasil  uma “ índole social”  

essencialment e t ropical,  que não comport aria a subscrição das “ revoluções 

européias”  para seu desenvolviment o próprio.  Assim,  o crít ico sugere que nos 

volt emos aos “ fundament os”  cult urais brasileiros e,  a part ir deles,  eri j amos uma 

aut ênt ica nação.  Como ant es escreveu na cart a a Alencar,  o art icul ist a supõe que 

o país est ej a ainda naquele est ado embrionário que t ant o caract eriza os 

discursos sobre a nação desse período.  

At é aqui,  as opiniões de Araripe Júnior em muit o coincidem com as dos 

folclorist as.  A não ser pela opção de valorizar um est i lo poét ico na cul t ura 

popular,  dist int o do chamado l ír ico.  Diferent ement e da maioria dos aut ores às 

                                                 
196 ARARIPE JR.  A Poesia sert anej a – cart as ao Exmo.  Sr.  Conselheiro José de Alencar (2. ª cart a;  
Maranguape,  1. º de fevereiro de 1875).  In:  BOSI,  Alf redo (seleção e apresent ação).  Arar ipe 
Júnior :  t eor ia,  cr ít ica e hist ór ia l i t erár ia,  op.cit .  
197 ARARIPE Jr.  Cant os populares do Ceará. . . ,  op.  cit . ,  p.106.  
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volt as com o folclore,  o crít ico exal t a a poesia e o sent iment o épicos.  Acredit a 

que esse est i lo represent a o espírit o de l iberdade e bravura na poesia,  o mesmo 

que caract erizaria o “ primit ivo”  indígena brasileiro.  Lament a,  port ant o,  que est e 

espírit o t ivesse povoado apenas os “ primeiros criadores”  sert anej os,  marcados 

por uma valorada mist ura ét nica do port uguês – raça considerada superior e 

dominadora – com o índio – raça denominada l ivre,  imaginat iva e bravia – há 

muit o t empo:  

 

“ Com pesar o digo:  – a emoção épica,  que t ant o devera exalt ar a ment e dos primeiros 

criadores,  que result aram do cruzament o da raça indígena com os port ugueses,  de t odo 

desapareceu.  Com muit o cust o hoj e chegaríamos a descobrir,  observando acuradament e os seus 

cost umes e t radições,  uma reminiscência dessa sit uação,  para j ulgar a qual não encont ramos 

símbolos art íst icos de qualquer nat ureza que sej a” 198.    

 

 É at ravés dessa cust osa busca de uma “ emoção”  supost ament e perdida e 

primit iva da poesia,  pela observação “ acurada”  dos “ cost umes e t radições”  

sert anej os,  que Araripe Jr.  t ent a convencer-nos de que o element o épico ainda 

exist ir ia no seu t empo.  Em art igo escrit o t rês meses depois do primeiro,  o aut or 

escusa-se de t er-se deixado seduzir pelas t endências cient íf icas e de t er-se 

descuidado das l ições de Alencar n’  O Nosso Cancioneiro:  

 

 “ Nós,  brasileiros,  somos por demais ent usiast as.  De ordinário,  quando nos dedicamos à 

ciência,  em lugar do microscópio,  apoderamo-nos do prisma.  

(. . . ) 

  Foi cedendo,  não obst ant e,  a essa t endência geral que,  apenas chegado à minha 

província nat al,  com a cabeça at opet ada do ideal dessa poesia que se me af igurava exist ir no seio 

das populações rudes do sert ão,  corri ao encont ro dos ir iant es mananciais de não menos 

esplendorosos poemas.  Ant ecipavam-se legendas de t oda ordem, canções de gest a,  idíl ios aéreos,  

– uma poesia gaél ica,  para a qual só fal t ava a l ira de um Macpherson.  É fácil  imaginar a avidez 

com que busquei munir-me dos t rechos e rapsódias dessa l it erat ura por const ruir.  Mas o esforço 

foi baldado,  porque,  ent rando no caminho da verdade,  não t ardei em reconhecer a i lusão em que 

me perdia.  O rabicho-da-geralda,  o boi-espácio,  algum out ro f ragment o sem caract eríst ico e mais 

                                                 
198 Idem, p.107.   
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nada.  Admirei-me,  port ant o,  quando vi a aut oridade irrecusável de José de Alencar int erpor-se 

ent re a minha nova crença e as seduções com que uma t al  l i t erat ura at raía a t odos” 199.     

 

O aut or parece most rar que a perspect iva de encont rar inúmeras font es 

populares de poesia épica,  como conseguiram alguns cient ist as do folclore com a 

l ír ica,  era i lusória.  Expl ica que se deu cont a do seu engano,  ao se deparar com 

parcos f ragment os poét icos j á expost os ant es por Alencar.  Lembrando-se ent ão 

dos dizeres do aut or de Iracema,  at est a a persist ência,  ainda que modif icada,  de 

um elo das canções populares com um passado heróico:  

 

“ Capacit ei-me,  pois,  que o falecido José de Alencar t ent ava const ruir uma nova poesia 

popular cearense pelos mesmos moldes da em que vazara a Iracema;  ainda mais convencido de 

que,  nem por isso,  deixaria de exist ir naquela minha t erra,  uma emoção capaz de produzir uma 

eqüipolent e dos cant os heróicos de out ros povos.  

(. . . ) 

 Segurament e,  exist em profundos elos que prendem esse passado ao present e conhecido,  

segundo as leis invariáveis do t ransformismo;  o que,  porém, é cert o é que foi t ão rápida a 

el iminação do que devera const it uir o element o épico,  que quem quer que leia 

desprevinidament e os pseudopoemas heróicos do Ceará,  achará neles mais um disf arce,  al iás de 

f ino quilat e,  do que um símile dos Niebelungen” 200.  

 

Para o admirador do romancist a,  o t ransf ormismo darwinist a t eria,  

port ant o,  at uado de t al  maneira sobre as raças e cult uras int roduzidas no Ceará,  

a pont o de t ransf ormar  seu supost o passado heróico em “ disfarces”  bem feit os 

da louvada épica medieval dos povos europeus.  A propósit o,  o que mais irá 

diferenciar Araripe Júnior de Sílvio Romero na abordagem hist oriográf ica da 

l i t erat ura brasileira,  são as dist int as ênfases na idéia de t ransformismo:  Romero 

procura apl icá-la à prevalência de det erminada raça/ cult ura sobre out ra no 

processo de miscigenação e Araripe Júnior at ribui-a,  ao lado de out ras t eorias 

posit ivist as,  ao processo de adapt ação est i l íst ica das raças e cult uras no meio e 

nat ureza t ropical .  Assim,  levando ainda em consideração o fat or moment o,  

                                                 
199 Idem, p.110.  
200 Idem ibidem. 



 134

Araripe Júnior desenvolve a sua t eoria da obnubi lação brasíl ica:  t rat ar-se-ia da 

“ poderosa inf luência do ambient e primit ivo” 201 sobre os hábit os civi l izados e as 

“ faculdades est ét icas” 202 do port uguês que se inst alou no Brasil .  Essas idéias 

seriam expost as no art igo “ Lit erat ura Brasileira” ,  no periódico f luminense A 

Semana,  em 1887.     

Port ant o,  aquelas t ransformações do “ element o épico”  cearense t eriam 

sof rido uma supost a inf luência do meio moral203,  verif icada nas mudanças 

provocadas no espírit o dos sert anej os,  quando depois de escravizados pelos 

“ pat ronos ricos” 204:  aqueles passariam a cant ar mot ivos de out ra ordem e forma.  

Diant e desses fat ores,  o crít ico expl ica a adapt ação dos novos mot ivos sert anej os 

para a expressão épica do seu ambient e de vida,  at ribuindo-lhe caract eríst icas 

ant agônicas de subj et ividade e anonimat o popular.  Essa t ransf ormada poét ica 

épica é apresent ada como um t ipo de expressão popular individual :  

 

“ A simples inspeção dos t ext os bast a para fazer reconhecer que esse t ouro legendár io,  

com que José de Alencar t ant o se preocupou,  most ra apenas a exist ência de um pret ext o 

proposit alment e procurado pelo sert anej o para amplif icar o seu próprio valor.  

 Em vez da poesia ser anônima,  é principalment e individual,  – subj et iva!  Int uit os de uma 

vaidade colossal,  – de um carát er enormement e acent uado.  O t ouro é a ênfase,  – a real idade t oda 

est á no indivíduo,  que é o próprio rapsodo,  pret ensioso e bravat ist a” 205.  

 

Verif ica-se que a criação poét ica,  ao cont rário de “ anônima” ,  é ent endida 

como “ individual”  e “ subj et iva” ,  na medida em que o espírit o e o “ carát er”  de 

t oda uma colet ividade específ ica est aria represent ado por um único e singular  

                                                 
201 ARARIPE Jr.  “ Lit erat ura Brasileira” .  In:  Obra cr ít ica de Arar ipe Júnior ,  op.  cit . ,  p.497.  
202 Idem ibidem. 
203 A idéia da inf luência do meio moral,  bem como do meio f ísico,  é de Taine e est á cit ada por 
Araripe Jr.  no mesmo art igo “ Lit erat ura Brasileira”  (1887).  
204 ARARIPE Jr.  Cant os populares do Ceará. . . ,  op.  cit . ,  p.108.  Segundo o aut or:  “ (. . . ) quando o 
Brasil  não era mais esse país encant ado e mist erioso para onde o espír it o descia como para um 
abismo insondável;  quando,  f inalment e,  essa raça semi-aborígine,  com a gradual t ransformação 
das coisas,  se achava escravizada pelos pat ronos ricos e fazendeiros not áveis que avassalavam as 
t erras que o rei lhes concedera em pat r imônio,  que t alavam os campos por onde ant es os 
cent auros impavidament e se at iravam,  t ão l ivres como o selvagem das priscas eras;  dest e século,  
repit o,  desde que o sert anej o se colocou na t errível cont ingência de servir ou ser esmagado,  que 
poesia podia ent ão brot ar?” .   
205 Idem, p.111.  
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símbolo:  o t ouro.  O mesmo animal que ant es fora apont ado por Alencar como 

personagem popular de est at ut o mit ológico e perf i l  personif icado na poesia 

sert anej a cearense,  é ret omado por Araripe Júnior como o seu t ão procurado 

mot ivo épico.   

Na real idade,  o que Araripe Júnior parece individual izar  não é aquele 

popular general izado ao domínio nacional ,  mas o popular especif icament e 

cearense.  Um popular com resquícios épicos,  const it uídos da t ransf ormação do 

espírit o conquist ador do port uguês e da valent ia e imaginação do indígena.  
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XI.  MELO MORAIS FILHO: A  ESCRAVIDÃO,  O NORTE E A SUPRESSÃO DO ÍNDIO 

  

 

 Nascido em Salvador no ano de 1844,  Alexandre José de Melo Morais Filho,  

depois dos est udos prel iminares,  inicia curso de humanidades no Seminário de 

São José do Rio de Janeiro.  Desist indo da vida eclesiást ica em 1867,  viaj a para a 

Europa,  onde real iza curso médico at é o grau de dout or na Universidade de 

Bruxelas.  Dedica-se à cl ínica,  à l i t erat ura e ao j ornal ismo,  aposent ando-se como 

diret or do Arquivo Municipal do Rio de Janeiro.  Na Cort e,  relaciona-se com 

l it erat os e t eóricos como Cast ro Alves,  Sílvio Romero e Frankl in Távora.  Escreve 

para os periódicos Est réa l i t t erar ia (1864) e Revist a Brasi lei ra,  além de dirigir e 

colaborar com a Revist a da exposição ant ropológica brazi lei ra (1882).    

 Melo Morais Filho aparece como um colet or do folclore bast ant e pecul iar 

para a época.  Publ ica a obra Fest as e t radições populares do Brasi l  em 1888,  ano 

da Abol ição.  Supõe-se que t alvez por esse mot ivo,  o aut or t enha t ido a 

preocupação de t razer com muit o mais vigor para o debat e folclorist a,  

informações sobre as prát icas cult urais af ricanas e a violência f ísica e moral a 

que eram submet idos os escravos no Brasil .  Além disso,  Morais Filho não é t ão 

f iel  ao Nort e,  como os out ros folclorist as.  Além de Bahia e Sergipe,  suas 

observações dão dest aque à cult ura popular do Rio de Janeiro,  a Cort e dos 

civi l izados e do proj et o românt ico.   

 Ao mesmo t empo em que l ida com um novo episódio pol ít ico no país,  o 

aut or parece muit o nost álgico.  No prefácio do l ivro,  Sílvio Romero alert a o leit or 

sobre essa caract eríst ica de Morais:  

 

 “ (. . . ) quer que o considerem o que sempre foi,  o que sempre quis ser,  um homem do 

passado,  um homem para quem o Brasil  só t em at rat ivos nos t empos que j á se foram,  em umas 

poucas de t radições que j á morreram”  206.  

 

                                                 
206 ROMERO, Sílvio.  Prefácio.  In:  MORAIS Filho,  Melo.  Fest as e t radições populares do Brasi l .  Belo 
Horizont e:  Ed.  It at iaia;  São Paulo:  EDUSP,  1979,  p.12.  
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 Essa nost algia se conf irma,  como veremos brevement e.  Além dela,  há 

t ambém aquele t om j á observado nos out ros t eóricos coment ados,  de 

encant ament o e olhar maravilhado do homem civi l izado diant e do exot ismo das 

prát icas cult urais de um povo necessariament e associado ao campo.  Um povo que 

embora inf le os sent idos do observador de beleza e amenidade,  revest e-se de 

uma ingenuidade que represent a,  sobret udo,  a cul t ura inf ant i l  diant e da ót ica da 

cult ura madura.  O binóculo do aut or era o lugar social  de onde aval iar a cul t ura 

popular,  mais uma vez previst a para ser soment e passado207.   

Além desse t eor de observação,  percebe-se em Morais uma ident if icação 

do popular com o campo e uma subent endida propost a de afast ament o dos 

cent ros urbanos,  semelhant es às conj ect uras românt icas européias,  apesar de 

muit as das suas descrições sobre prát icas populares abordarem a Cort e.  

Verif iquemos as palavras do aut or:  

 

 “ Nos cost umes nat ivos de nossas populações campesinas há uma face t ão amena e 

pit oresca,  que verdadeirament e del icia o art ist a que se ocupa desses assunt os.  

 É na int imidade desse povo incult o,  na convivência diret a com essa gent e que conserva os 

seus usos adequados,  que melhor se pode est udar a nossa índole,  o nosso carát er nacional,  

det urpado nos grandes cent ros por uma pret endida e ext emporânea civil ização que t udo nos leva,  

desde as noit es sem lágrimas at é os dias sem combat e.  

 E nem se diga que somos um povo que não t em passado e nem t radições;  que não t ivemos 

cost umes próprios como qualquer out ro,  só porque o pedant ismo medra nos cent ros mais 

populosos,  à sombra da t olerância que t udo desvirt ua e aniquila.  

 Em t odos os at os de sua vida part icular e pública,  o Brasil  possui cabedal dist int o de 

usanças,  not as discordant es de cost umes,  pouco variáveis,  alguns deles,  no sul e no nort e.  

 Daí a diferenciação que nos separa de povos est ranhos,  o que dá a medida de nosso 

carát er,  de harmonia com os nossos meios” 208.  [grifo meu]  

 

 Como podemos observar,  o aut or j á se diferencia sensivelment e dos out ros 

folclorist as ao dest acar a exist ência de um passado e de t radições no país,  bem 

como ao not ar um “ cabedal dist int o de usanças”  e “ cost umes”  nas diferent es 

regiões brasileiras como um t odo.  Também cont rariando um pouco seus 
                                                 
207 Cf .  CERTEAU, M.  A Beleza do mort o,  op.  cit .  
208 MORAIS Filho,  Melo.  Fest as e t radições populares do Brasi l ,  op.  cit . ,  p.15.  
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cont emporâneos,  Melo Morais admit e mesmo diant e da diversidade nacional,  a 

possibil idade de semelhanças ent re prát icas cul t urais do nort e e do sul.  São 

nesses fat ores que ele encont ra a “ medida de nosso carát er”  e nossa 

nacional idade diant e dos países est rangeiros.  

Aquele pensament o aparece expresso na descrição da fest a popular que 

caract eriza o Casament o na roça e permeará grande part e das expl icações de 

out ros t ópicos da obra:  as fest as rel igiosas (est as prat icament e confundidas com 

as de carát er popular ),  as t radições de carát er hist órico com dest aque aos 

cost umes af ricanos e os “ t ipos de rua”  ou personal idades que t eriam marcado o 

passado do povo.  A part e relat iva às fest as abrange o Rio de Janeiro,  Sergipe e 

Bahia.  O out ro quinhão referent e às t radições e t ipos de rua,  fundament alment e 

se baseia na Cort e.  

 Para mat izar aquele sent iment o de nost algia observado em Morais Filho e 

comum nas abordagens do moment o sobre o popular ,  abordaremos t rechos nos 

quais ele descreve a fest a d’  A Véspera de Reis.  Em t ais excert os,  podemos 

observar,  primeirament e,  uma comparação cont rast ant e do Brasil  com alguns 

países europeus,  no que se refere à “ conservação da memória popular” :  

 

 “ Viaj amos set e anos e fomos hóspedes da Inglat erra,  da França e da Bélgica:  nesses 

países,  quant o amor à obra do passado,  quant a f idel idade às t radições seculares!  

(. . . ) 

 Ent ret ant o a Europa conserva e afaga o que possui,  e nós nos envergonhamos do que nos 

honra e def ine!  

 Dos acont eciment os ensangüent ados de nossa hist ória polít ica e dos períodos brilhant es 

de nossa l it erat ura,  nem mais nos lembramos;  perdemos as nossas t radições e as nossas fest as,  e 

f icamos sem elas e sem out ras que as supram! 

 É que vamos sendo pacif icament e reconquist ados. . .  E a árvore das nossas t radições,  cuj a 

sombra alongava-se por t odo o país,  sopro de inverno premat uro despe-lhe as folhas e a impele 

para o aniquilament o. . . ” 209.  

 

                                                 
209 Idem, pp.  57-58.  
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 Há gravidade nas comparações,  saudades dos cost umes populares e mais 

uma at ribuição de culpa à penet ração est rangeira no pensament o brasileiro.  O 

problema não se apresent aria na ausência de t radições e produções l i t erárias,  

mas na desat enção dos int elect uais brasileiros,  dominados pelo “ sopro de inverno 

premat uro”  das idéias est rangeiras,  para o regist ro dessas memór ias.  Na quest ão 

colocada por Melo Morais,  a cult ura popular,  os períodos de produção l it erária e 

os acont eciment os hist óricos est ariam perdidos sem o regist ro.  Embora o cenário 

hist oriográf ico brasileiro j á oferecesse obras e t ext os sobre a l i t erat ura e o 

folclore,  o aut or reivindicava uma int ensif icação desses est udos,  aparent ement e 

insuf icient es na sua época.   

Talvez,  insuf icient e fosse o públ ico leit or.  O aut or não menciona um 

relevant e fat or diferencial  ent re aqueles países e o Brasil ,  no século XIX:  os 

índices de al fabet ização.  Na Europa,  após campanhas no sent ido de amenizar o 

analfabet ismo,  promoveram-se maiores possibil idades de cont at o do públ ico com 

os regist ros hist óricos e folclóricos de fundo nacional ist a210.  No Brasil ,  embora o 

senso não cont emplasse o ensino part icular,  os índices de analfabet ismo 

cont inuavam alt os e os discursos sobre a nacional idade circulavam mais ent re 

uma pequena el it e int elect ual que debat ia os rumos da nação,  que ent re a 

população nacional.      

O aut or t ambém coment a a relação do povo com suas crenças,  ao t rat ar 

das fest as rel igiosas.  Est as são expl icadas como o subt erfúgio popular das 

dif iculdades da real idade social .  Trat a-se de uma hipót ese semelhant e à de que 

as crenças sej am uma necessidade int rínseca ao homem e reminiscências da fal t a 

de inst rução e desenvolviment o int elect ual do povo.  Assim,  nos event os 

rel igiosos,  o povo abst rairia suas maiores agruras para se ent regar às desmesuras 

da fé e às esperanças de “ criança” .  Mas,  se por um lado volt a-se àquela idéia 

quest ionável de inf ant i l idade popular,  por out ro,  admit e-se que essa população 

designada de povo enf rent aria const ant es dif iculdades sociais e,  como verif icou 

                                                 
210 Cf .  ABREU,  Mart ha.  Mel lo Moraes Filho:  fest as,  t radições populares e ident idade nacional.  In:  A 
Hist ór ia cont ada:  capít ulos de hist ór ia social  da l i t erat ura no Brasi l .  Rio de Janeiro:  Nova 
Front eira,  1998.  Segundo Lil ia Schwarcz (op.  cit . ),  na década de 70,  apenas 16% da população era 
alfabet izada no Brasil .  
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Michel de Cert eau,  poderia t er nas fest as rel igiosas seu principal veículo de 

manifest ação diant e da ordem cult ural dominant e,  apesar de minorit ária211.     

 

 “ Há dias no ano em que o povo precisa fazer-se criança.  Cont rariar est a lei,  é t orná-lo 

t rist e,  desgraçado.   

 Essa bem-avent urança popular,  esse esqueciment o moment âneo das lut as pela vida,  só a 

rel igião largament e proporciona,  vist o como exclusivament e ela algema as dores que as 

sociedades desencadeiam nas cont ingências imediat as,  nos acont eciment os decisivos.  

(. . . ) 

 Em qualquer dos est ados,  a crença t em para o povo est relas que o i luminam,  horizont es 

que abrem-se em alas,  grinaldas de primavera que lhe perfumam e ensombram a f ront e nas 

calmarias da exist ência” 212.  [grifos meus]  

 

Sobre a part icipação das raças na formação da cult ura nacional,  o escrit or 

baiano assim opina:  

 

“ Para os homens que est udam, o int eresse de diferenciação ent re as fest as do Nat al no 

Brasil  e suas congêneres no est rangeiro é enorme.  Na Europa há um único fat or,  que é o element o 

nacional;  ent re nós há t rês:  o element o branco ou port uguês,  o af ricano,  e a result ant e de ambos 

– o mest iço.  

De modo por que eles cont r ibuíram e se consubst anciaram;  do caldeament o est ét ico que 

dá o colorido local a cost umes que se foram modif icando desde a colônia,  ressalt a o 

encant ament o et nológico,  a feição nacional”  213.  [grifos meus]  

 

Vê-se que o cot ej o ent re Brasil  e Europa persist e no discurso do aut or.  

Mas,  a sua opinião sobre a miscigenação most ra-se posit ivament e opost a a do 

arianismo europeu.  O “ colorido local”  e a “ feição nacional”  est ariam j ust ament e 

no “ caldeament o est ét ico”  das t rês cult uras,  o qual a Europa desconheceria 

diant e de seu “ único fat or”  cult ural.  Com efeit o,  o maior argument o de Morais 

para expl icar a eminent e ext inção de nossas t radições era o duradouro inf luxo 

est rangeiro,  possivelment e f rut o do incent ivo à imigração para subst it uição da 

                                                 
211 Cf .  CERTEAU, M.  A Beleza do mort o,  op.  cit .  
212 MORAIS Filho,  M.  Fest as e t radições. . . ,  op.  cit . ,  pp.57-58.  
213 Idem, pp.57-58.  
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suprimida mão-de-obra escrava.  Sob o seu pont o de vist a,  esse inf luxo impl icaria 

em uma gradat iva reconquist a do país e quiçá numa int erferência cult ural 

dominadora sobre aquele mist o “ caldeament o est ét ico” .   

Essa provável rej eição à imigração parece cont rária aos argument os de 

Romero que,  na Hist ór ia da Li t t erat ura Brasi lei ra (1888),  soam favoráveis a ela 

pelas discut idas perspect ivas de branqueament o:  

 

“ O problema do aproveit ament o do prolet ário ex-escravo e do que j á d’ ant es exist ia será,  

ao menos em part e,  solvido n’  um vast o syst ema de colonisação nacional.   

  Os colonos nacionaes deveriam syst emat icament e,  se isso fosse possível,  acompanhar de 

pert o as levas de colonos est rangeiros para dois f ins principaes:  aprenderem com el les os novos 

met hodos e as novas idéias de t rabalho e mais facilment e cruzarem com el les para assimilal-

os” 214.    

 

Mesmo indiferent e à t ese do branqueament o,  o que se dest aca nos 

coment ários de Melo Morais é a supressão do element o indígena.  Depois de uma 

t raj et ória de est udos que,  mesmo de maneiras dist int as,  consideraram três as 

raças originárias do brasileiro e de sua cult ura popular – a branca,  a negra e a 

indígena – Melo Morais omit e a úl t ima,  subst it uindo o aborígine pelo mest iço.  Mas 

o aut or nem sempre pensou assim.  Em idéias ant eriorment e expost as no prefácio 

do Curso de l i t t erat ura brazi lei ra (1881),  refere-se a um mest iço result ant e de 

“ t rês almas”  que incluem o índio:  

 

“ Modif icado o port uguez e o negro pelo cl ima e pelas condições de vida,  e do consorcio 

de ambos com o indígena,  originou-se,  como element o de t ransmissão,  um sent ir que não é 

pecul iar a cada um desses povos,  mas a result ant e das t rês almas” 215.  

 

Supõe-se que a opinião do aut or se modif icou,  na medida em que 

defendeu as raças af ricana e port uguesa como prevalecent es na formação do 

brasileiro.  Em out ra passagem do prefácio,  o aut or j á concebe o brasileiro de sua 

                                                 
214 ROMERO, S.  Fact ores da l it t erat ura brasileira,  op.  cit . ,  p.XXIV.  
215 MORAES Filho,  Mello.  Curso de l i t t erat ura brazi lei ra.  Rio de Janeiro:  Garnier,  1902,  p.VII.  
Obra produzida em 1881.  
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at ual idade “ mais port uguês do que af ricano,  mais af ricano do que índio” 216.  

Talvez a conf iguração racial  que observou na const it uição do brasileiro,  

cont ribuísse para ext irpar o índio como element o românt ico.   

O que se pode ainda not ar,  em relação ao t ext o que prefacia o Curso,  é a 

manut enção de uma perspect iva diferenciada sobre a mest içagem:  mais do que 

ser abordada posit ivament e,  como no l ivro de 1888,  expl icit a uma supost a 

prevalência dos negros e mest iços na população nacional:  

 

“ O brazileiro é o mest iço:  se não o é pela côr,  é pelas idéas” 217.  

 

Ist o é,  o brasileiro não est aria ainda def inido pela cor – fosse mist urada ou 

negra – mas j á pelo caldeament o das idéias.  

Morais Filho não deixa de expressar t ambém suas predileções pelo Nort e 

brasileiro em relação ao Sul,  pelas mesmas razões que indicam a segunda região 

como a que t eve seu espaço e espírit o nacional invadidos pelo est rangeiro.  Na 

descrição da fest a popular sergipana d’  A Procissão de S.  Benedi t o no Lagar t o,  

Morais apont a as grandes qual idades nacional ist as do povo nort ist a e faz 

coment ários que indicam mist ura de classes sociais na comemoração dest a fest a.  

Para o aut or,  esse indist int o agrupament o parece-lhe digno de “ t ela moldurada à 

ant iga” :  

 

“ De uma curiosidade,  verdadeirament e rara e deleit ável são os cost umes do Nort e,  

derivados de várias épocas da colônia,  e al i t ransformados segundo condições múlt iplas.   

Quer se est ude aquele povo em suas fest as locais e rel igiosas,  quer em sua vida ínt ima 

ext erior,  a sua f isionomia desenha-se de modo dist int o,  e relevo próprio e assinala,  marcando-lhe 

um lugar sal ient e e à part e.  

Pit oresco e int eressant e em suas usanças t radicionais,  expansivo e int el igent e em 

manifest ações variadas,  seu viver o dist ancia da gent e do Sul,  que arrebat ada por out ras 

corrent es,  desprendeu-se do passado,  ant ecipando-se a um fut uro que supõe melhor.  

                                                 
216 Idem ibidem. 
217 Idem ibidem.  
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Assim,  quem perlust rasse aquelas províncias,  quem habit asse aquelas cidades e povoados,  

ora decadent es,  veria que o povo t omava part e em t odos os acont eciment os da vida nacional,  e 

aparecia como individual idade represent at iva no que o país possuía de original e aut ônomo.  

A procissão de S.  Benedit o,  que se fazia anualment e no Lagart o,  em Sergipe,  descort inava 

uma nesga de t ela moldurada à ant iga,  a rest auração de uma dessas cenas em que se confundiam 

classes e cast as,  const it uindo um t odo harmônico,  est ranho e signif icat ivo”  218.  

 

Embora f reqüent ement e nost álgico ou sit uando a cult ura popular na 

memór ia do passado,  o aut or parece não se dar cont a de que fazendo referência 

a t ransformações de cost umes de épocas diferent es,  “ segundo condições 

múlt iplas” ,  e dest acando “ cenas em que se confundiam classes e cast as” ,  ele 

assinala a possibil idade de cont inuidade das prát icas populares no present e e no 

fut uro.  Dest acada a idéia de t ransf ormação das t radições no t empo (e ant es,  na 

mest içagem),  além da variabil idade das condições e da abrangência social  de 

cert os cost umes,  Morais at est a a cont inuação219.  Isso de novo o diferencia 

sensivelment e dos out ros folclorist as,  j unt o às ressalvas que faz ao cient if icismo,  

como no moment o em que i lust ra A Fest a da Glór ia:  

 

“ À semelhança de um pássaro abrigado sob a rama que cobre a t erra de perfumada 

sombra,  o povo refugiava-se nas suas inocent es crendices e não se preocupava inut i lment e com as 

ondas subt errâneas de uma falsa ciência que est eril iza,  nem se engolfava no indiferent ismo que 

asf ixia” 220.  [grifo meu]  

 

Nesse excert o,  relat a ironicament e que o povo se encont raria indiferent e 

às pesquisas cient íf icas real izadas sobre seus cost umes.   

Também quando descreve o t ipo de rua Capit ão Nabuco,  Melo Morais faz 

out ra menção depreciat iva à ciência e uma explícit a at ribuição de f racasso ao 

proj et o românt ico de erigir uma civi l ização no Brasil :  

 

                                                 
218 MORAIS Filho,  Melo.  Fest as e t radições. . . ,  op.  cit . ,  p.69.  
219 Cf .  ABREU, Mart ha.  Mello Morais Filho:  fest as,  t radições. . . ,  op.cit .  Nest e ensaio,  bem como no 
Impér io do Divino,  a aut ora chama a at enção para o dest aque de Melo Morais como um aut or que,  
na sua época,  dava most ras de percepção da cont inuidade das t radições populares e most rava-se 
avesso à imigração e ao cient if icismo.   
220 MORAIS Filho,  M.  Fest as e t radições. . . ,  op.  cit . ,  p.151.  
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“ O pedant ismo raquít ico de nossa sociedade at ual não cessa de apregoar o t recho lat ino 

mens sana in corpore sano,  ao mesmo t empo que em desproveit o do próprio corpo ent ulha o 

cérebro de asneiras,  de uma ciência indigest a,  não se lembrando que a grande part e de at rof ia 

de que se ressent e o povo da capit al  f luminense é devida a um t rabalho incomplet o de 

civi l ização” 221.  [grifos meus]  

 

Presume-se que nem as idéias posit ivist as,  nem o programa palaciano 

românt ico agradavam ao t eórico baiano.  Talvez a complement ação dest e 

t rabalho “ indigest o”  ou “ incomplet o de civil ização”  est ivesse vinculada a uma 

valorização dos “ quadros populares”  exist ent es t ambém na Cort e,  descrit os pelo 

próprio aut or nas Fest as e t radições populares.  Como um proj et o de civi l ização 

poderia deixar de lado as manifest ações populares da capit al  do Império? Ainda 

que a aut ent icidade das mesmas fosse reforçada na região Nort e,  o aut or 

t ambém t inha olhos para elas nest e Sul de progresso duvidoso,  que se 

europeizava.  Segundo o seu proj et o pessoal de civi l ização,  t alvez se devesse 

começar pela det ecção dos element os populares na Cort e.  

Com efeit o,  observam-se out ras inferências do aut or sobre cenários 

comemorat ivos com mist uras racial  e social  no Rio de Janeiro,  bem como a 

expl icit ação da part icipação e da condição dos negros em t ais event os.  Isso é 

visível  na descrição d’  Os Cucumbis,  grupos de negros assim denominados na 

Bahia,  cuj os cost umes e comport ament o Morais det alhadament e apresent a e 

insere no percurso do progresso nacional:  

 

“ Não há quem t enha perlust rado as províncias do Nort e,  que não se recorde de um grupo 

de negros,  vest idos de penas,  t angendo inst rument os rudes,  dançando e cant ando,  que,  nos dias 

de fest as populares,  percorre as ruas das grandes cidades e pequenos povoados,  associando-se 

dest art e aos nossos folguedos nacionais.  

Na primit iva,  esses bandos,  const it uídos por escravos d’  Áf rica,  eram numerosíssimos,  

sendo as suas cant igas bárbaras unicament e na l inguagem de suas t erras nat alícias.  

A essas hordas de negros de várias t ribos (. . . ),  o povo da Bahia denominou de Cucumbis,  e 

o das demais províncias – de Congos.  

(. . . ) 

                                                 
221 Idem, p.264.  
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No Rio de Janeiro t ambém os houve at é 1830,  servindo apenas,  que nos const e,  para 

incorporar-se ao prést it o fúnebre dos f i lhos dos reis af ricanos aqui falecidos – na t erra do exíl io e 

do cat iveiro!   

(. . . ) 

Essas danças coreográf icas,  cuj o carát er se foi l igeirament e modif icando com element os 

novos,  represent am ainda hoj e uma das faces mais belas dessa raça afet iva por excelência,  a 

quem deve o Brasil  a maior part e de sua população,  de sua r iqueza e de seu progresso.  

Desembarcados dos navios negreiros,  com o coração cheio de saudades e os olhos cheios 

de prant o;  arrancados das cabanas de seus pais e dos desert os de sua t erra;  não ouvindo mais o 

sibilo do vent o e o rugido da fera que os acalent aram na infância;  os pobres cat ivos,  despej ados 

em nossas mat as virgens,  t iveram necessidade de dar expansão à sua dor,  relembrando os 

cost umes dos seus maiores.  

(. . . ) 

Às let ras desses cant os,  originariament e af ricanos,  int ercalaram-se versos em port uguês,  

o que em nada al t erava a índole do balet o selvagem dos Congos,  com o seu enredo e evoluções 

guerreiras,  seus reis e princesas de formas corret as e al t ivos,  seus t amborins e canzás,  que 

desenvolvem-lhes em t orno uma at mosfera de sonoridade t empest uosa e imit at iva” 222.  [grifos 

meus]  

 

Percebe-se que Morais reforça a idéia levant ada no Curso de Li t t erat ura 

Brazi lei ra (1881) de que aos negros “ deve o Brasil  a maior part e de sua 

população” .  Todavia,  no moment o associado à chegada dos af ricanos ao Brasil ,  o 

aut or não esconde os preceit os de primit ivismo e barbarismo comument e 

conferidos aos negros quando ainda não “ adapt ados”  ao país.  Cont udo,  depois de 

propriament e int roduzidos na nova t erra t ropical,  são apont ados como 

colaboradores do progresso e criadores de mot ivos populares que superam a 

int ercalação dos “ versos em port uguês” .  

Além dessa passagem,  apresent amos out ra,  na qual o aut or enfoca o 

af ricano sob a perspect iva do escravo,  submet ido ao sof riment o do cat iveiro.  

At ribui-se à fest a rel igiosa da Sext a-Feira da Paixão,  uma possibil idade 

“ suprema”  de al ívio para os escravos:  

 

                                                 
222 Idem,  pp.109-110.  
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“ Nas fazendas,  o eit o e o t ronco não got ej avam sangue,  as gargalheiras não maceravam 

as vít imas,  as corrent es do cepo não mordiam o pé do cat ivo nas t ort uras das senzalas.  

Era o reinado da paz e do perdão;  o único dia t alvez em que se consideravam bem-

avent urados aqueles que choravam!” 223.  

 

A abordagem humana e social  do af ricano – ainda que considerado 

selvagem – e o reconheciment o das agruras que sof reu como escravo,  são 

nit idament e mais incisivas que nos aut ores ant eriores.  Supomos que essa ót ica 

possivelment e se conj ugue com a campanha abol icionist a que,  a pleno vapor,  no 

mesmo ano dest a publ icação de Melo Morais,  alcança est at ut o legislat ivo para 

emancipação dos escravos com a Lei Áurea.  

As incidências do aut or àqueles referidos cenários de mist ura social  nas 

fest as populares,  t ambém são indícios de diferenciação em relação aos t eóricos 

do t empo.  Volt ando a eles,  cit amos um exemplo de comemoração rel igiosa – A 

Fest a do Divino – observada na Cort e,  em que nit idament e Melo Morais discrimina 

as classes sociais reunidas.  Nest a fest a,  o aut or repet e a comparação da ocasião 

com uma obra de art e.  Nesse caso,  o cenário seria digno de t ela européia:  

 

“ Desde o escurecer,  era realment e deslumbrant e aquele cenário.  Naquela praça enorme,  

a f i leira das barracas parecia um muro alvo lavrado pelas chamas;  a mult idão com suas 

vest iment as pit orescas,  apinhada no chafariz que aí exist ia,  ou movendo-se em grupos,  lembrava 

um quadro de mest re de escola veneziana (. . . ).  

(. . . ) a barraca das Três Cidras do Amor  levava de vencida a t odas as out ras,  não só pela 

original idade das represent ações,  mas ainda pela variedade e dist inção de seus f reqüent adores.  

E quem a f reqüent ava? 

A plebe e a burguesia,  o escravo e a famíl ia,  o arist ocrat a e o homem de let ras” 224.   

 

A mesma discriminação de classes aparece no ret rat o da Quint a-Feira 

Sant a:  

 

                                                 
223 Idem, p.170.  
224 Idem,  ps.  120 e 122.  
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“ O of ício da Paixão,  na Capela Imperial  e no Carmo,  era concorrido não só pela mult idão 

anônima,  porém ainda pelo que havia de mais elevado e dist int o ent re a nobreza e o povo.  

Especialment e na primeira dest as igrej as o pont if icial  do bispo,  o compareciment o do 

Imperador e dos seus minist ros,  do mundo of icial  enf im,  adquiriam mais deslumbrament o ao 

faiscar das gemas bri lhant es sobre o ref lexo negro dos veludos e sedas das ricas damas que,  das 

t ribunas e do int erior das grades lat erais,  aguardavam,  piedosas e belas,  a cerimônia da Paixão e 

do Lava-Pés” 225.  

 

Curiosament e,  a part ir do moment o em que exibe uma cena comemorat iva 

que passa a incluir os segment os mais elevados da sociedade,  o escrit or chama os 

t ranseunt es de mul t idão ou,  em out ras passagens,  de públ ico.  Embora se t rat e 

de fest as populares,  enumeradas dent re t ant as na organização da obra,  Morais 

apenas ut i l iza a qual if icação de povo,  quando relat a a part icipação dos escravos 

e de uma supost a plebe nos preparat ivos do fest ej o.  Est e povo supomos que sej a 

associado aos pobres,  aos habit ant es do campo ou pelo menos àqueles afast ados 

dos cent ros urbanos e,  ainda mais especif icament e,  às populações marginais às 

capit ais do Nort e.  Em t odos est es casos,  t rat a-se fundament alment e da grande 

maioria da população226.  Assim,  a inclusão de pessoas urbanas e de nível  social  

elevado,  nessas fest as,  é vist a em det erminados moment os como verdadeiro 

quadro pit oresco.  Uma obra com os “ encant os”  da mult idão popular em fest a,  

j unt o aos element os de “ dist inção”  social .  

 Em relação aos pobres,  admit idos como a maioria,  Sílvio Romero (t ambém 

em 1888) apresent a coment ários que expl icam sua sit uação social ,  ao lado do 

quadro pol ít ico e econômico brasileiro:  

 

“ (. . . ) a despeit o de nossa riqueza aparent e,  somos uma nação pobre em sua 

general idade,  onde a dist ribuição do dinheiro é viciosa,  onde a posse das t erras é anachronica.  

Aquelle anda nas mãos dos negociant es est rangeiros;  est as sob o t acão de alguns senhores 

                                                 
225 Idem,  pp.165-166.  
226 Segundo Lil ia M.  Schwarcz,  “ (. . . ) o peso da população rural era enorme quando comparado ao 
da urbana.  A população das capit ais do Império represent ava 8,49% da população t ot al em 1823,  
10,41% em 1872 e 9,54% em 1890.  Para complet ar o quadro,  mais ou menos 50% dessa população 
concent rava-se em apenas t rês capit ais:  Rio de Janeiro,  Salvador e Recife – 59% em 1832,  48% em 
1872,  58% em 1890.  Percebe-se,  port ant o,  ao mesmo t empo,  a import ância da cort e como cent ro 
irradiador,  mas t ambém seu carát er de exceção”  (in As Barbas do imperador ,  p.117).  
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feudais.  A grande massa da população,  espol iada por dois lados,  arredada do commercio e da 

lavoura,  nest e paiz essencialment e agrícola,  como se cost uma dizer,  mourej a por ahi abat ida e 

famint a,  não t endo out ra indust ria em que t rabalhe;  pois que at é os pal it os e os páos de vassoura 

mandam-se vir do est rangeiro. . .  Não é est e o logar mais próprio para descobrir os andraj os da 

nação e most rar os corpos enf raquecidos,  que,  sem t rabalho nem pão,  são a grande font e onde o 

fazendeiro vae buscar os servos,  que chama aggregados,  e o governo os seus capangas,  os seus 

vot ant es e os seus soldados! . . . ” 227.  

 

A quest ão que se coloca a part ir dest as palavras sobre o quadro social  

brasileiro,  é se essa “ grande massa da população”  nacional,  pobre e à margem 

das at ividades produt ivas,  corresponderia àquele exalt ado povo,  criador dos 

muit os poemas e cont os populares recolhidos e apresent ados por Sílvio Romero 

nos seus t rabalhos sobre o folclore.  Em out ro t recho,  present e ant eriorment e nos 

Est udos sobre a poesia popular  do Brasi l  (1879),  o aut or parecia at ribuir a um 

cont ingent e de pessoas semelhant e àquela “ massa da população [ . . . ]  arredada 

do comércio e da lavoura” ,  defeit os morais e cul t urais que não os int egraria aos 

produt ores do folclore:  

 

“ Pelo que t oca as cidades,  suas populações se dividem em duas classes bem acent uadas.  

A part e mais ou menos cult a,  que f igura no comércio,  nas art es,  na polít ica e nas let ras,  e a part e 

incult a,  a imensa coort e dos capadócios ou caf aj est es.  Est es são os resíduos populares das vilas e 

cidades.  É gent e madraça,  que,  possuindo t odos os defeit os dos habit ant es do campo,  não lhes 

compart e as virt udes” 228.   

 

Para Romero,  os int egrant es da cult ura popular digna de at enção seriam os 

virt uosos e genéricos “ habit ant es do campo” ,  dist ant es das cidades.  Est es,  

embora não f igurassem “ no comércio,  nas art es,  na pol ít ica e nas let ras” ,  eram 

ideal izados como a part e pura,  primit iva e não corrompida pelo progresso da 

sociedade.  O defeit o de “ incult os” ,  port ant o,  não caberia a eles,  mas à 

população marginal izada das áreas urbanas que eram incompat íveis com a 

ideal ização.  O que se supõe dessa abst ração da idéia de um povo ideal,  é que o 

                                                 
227 ROMERO, S.  Fact ores da l it t erat ura. . . ,  op.  cit . ,  p.94.  
228 ROMERO, S.  Est udos sobre a poesia. . . ,  op.  cit . ,  p.45.  
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folclorist a brasileiro t alvez t enha se inspirado nas idéias românt icas herderianas 

sobre a divisão dicot ômica da sociedade em campest re e urbana229.  Na população 

cit adina,  haveria uma subdivisão do cont ingent e let rado e produt ivo e dos 

supost os “ resíduos”  incult os.  Segundo essa subdivisão,  aos cost umes da parcela 

i let rada da população era at ribuída uma def inição de cult ura popular “ residual” ,  

que só se encont raria em sua plenit ude e pureza nos camponeses.  Assim,  a 

população não incluída na dicot omia campo-cidade,  foi desprest igiada por 

Romero.  

Ao que muit o indica,  Morais t alvez não consent isse com est a est anque 

dicot omia.  Como vimos,  além de f risar ret rat os populares da Cort e,  em muit os 

moment os ele se refere a fest ividades e cost umes populares que incluem os 

segment os mais ricos da sociedade ou,  em out ras palavras,  que promovem o 

encont ro social  de let rados e i let rados.  

Melo Morais só não deixa de concordar com a eleição do Nort e como região 

privi legiada na represent ação da nacional idade.  O escrit or reincide na idéia 

previst a por Romero de que sua população possui índole superst iciosa e considera 

algumas fest ividades melhor caract erizadas naquela região,  j á que a mais plena 

“ espont aneidade”  popular al i se encont raria inal t erada e l ivre de qualquer 

corrupção est rangeira.  Um out ro exemplo que i lust ra esses argument os é a 

descrição da sergipana Véspera de S.  João:  

 

“ Na véspera de S.  João nas belas plagas do Nort e,  como foram alegres out rora aqueles 

sít ios,  aquelas vilas e povoados incult os,  aqueles sert ões vast íssimos e maravilhosos,  

comemorando em t radicionais fest ej os o nasciment o do Bat ist a! . . .  

Aquele povo,  rel igioso e alt ivo,  volt ado por índole às superst ições e aos folguedos,  inf luía-

se por t al  forma nessa fest a anua,  caract erizava-se por t al  modo com colorido próprio,  que a 

descrição desses personagens e cost umes const it ui um verdadeiro quadro de gênero a 

suspendermos aos muros do passado,  onde as inscrições de nossa nacional idade se apagam quase 

a olhos f it os” 230.  

 

                                                 
229  Cf .  BURKE,  P.  Cul t ura popular  na idade moderna,  op.  cit . ,  p.51.          

230 MORAIS Filho,  M.  Fest as e t radições. . . ,  op.  cit . ,  p.130.  
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Ao se referir ao povo do Nort e,  diferent ement e de quando expõe quadros 

populares na Cort e,  o aut or general iza o seu carát er incul t o e propõe a elevação 

de suas t radições “ aos muros do passado” .  Dá-se a impressão de que,  embora se 

sust ent e o Nort e como local  de “ colorido próprio”  e máxima nacional idade,  

t ambém se usa o pret ext o de separação regional para a af irmação de um 

afast ament o social  e de uma dist ância t emporal.  Melo Morais parece oscilar ent re 

t ent ar valorizar o popular  como element o const it ut ivo da civi l ização (sediada na 

Cort e) e part icipar do processo de crist al ização do folclore no passado e na 

dist ância regional.  Assim,  apesar de crit icar as int erferências est rangeiras nos 

cost umes do Sul – principalment e no Rio de Janeiro – inclui suas t radições 

populares no corpus da nacional idade e não deixa de t er a Cort e como sua 

referência cul t ural  para aval iar out ras local idades.  

Ainda sobre a população do Nort e,  o aut or acrescent a expl icações raciais 

que,  conj ugadas com a t raj et ória hist órica,  acent uam mais diferenças com a 

população do Sul.  Ao t raçar o cost ume dos Reisados e Cheganças,  Morais discut e 

as dist inções ent re as formas de escravidão que exist iram nas duas regiões.  É 

int eressant e not ar que o element o indígena est á,  nest e caso,  novament e omisso:  

 

“ Na general idade das províncias do Nort e a véspera de Reis é um dos maiores dias do 

povo,  que recorda com as suas danças,  os seus cant os e uma variedade imensa de aut os as 

t radições poét icas dos t empos coloniais.  

As cheganças e os reisados no Nort e preenchem em muit as local idades as indicações da 

noit e.  

Complet ament e dist int os,  independent es uns dos out ros,  esses divert iment os públicos 

revelam naquela gent e uma caract eríst ica nacional,  um sent ir à part e,  um t raço acent uado de 

diferenciação ent re o nort e e o sul.  

Pergunt ai por aí alguma coisa a respeit o das fest as do Nat al ,  e obt ereis a seguint e 

respost a:  – “ Quem sabe disso são os nort ist as” .   

E que quer isso dizer? Que por pert o de quat ro séculos o t rabalho das raças nest a met ade 

do Brasil  apenas serviu de proveit o aos senhores e ao est rangeiro,  que nos vai reconquist ando dia 

a dia,  sem barulho,  sem mat inada.  

E t ant o est amos na verdade,  que a escravidão no Sul foi sempre inf init ament e mais 

bárbara,  j amais podendo ser comparado o engenho à fazenda – o Cáucaso e o Inferno dos pobres 

cat ivos.   
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E a nossa poesia popular,  derivando do port uguês e do negro,  est e últ imo element o 

aniquilava-se no Sul nas t ort uras da senzala,  no mart ír io forçado da escravidão.   

Daí a t r ist eza que se not a no mest iço dest as bandas do Brasil ,  o desânimo,  o 

acabrunhament o,  em cont raposição à alegria f ranca da mulat ada de lá,  dos crioulos,  

reconhecidament e int el igent es,  pat riot as,  incl inados à música,  à poesia,  às belas art es.  

Sendo o nosso povo assim const it uído,  clarament e se vê que os cost umes t radicionais 

daquelas t erras são a result ant e da l iberdade que al i gozavam os escravos,  embora rest r it a,  

relat iva.  

Dos reisados e cheganças,  a classe popular a que nos referimos e a gent e pobre eram e 

são os donos.  

Ninguém há que não se divirt a nas províncias,  armando presepes,  assist indo a serenat as,  

passando nos engenhos ou nos arrabaldes as fest as do Nat al” 231.   

  
Vemos que o folclorist a,  embora considere o povo do Nort e incult o,  no 

t recho cit ado at ribui a ele int el igência e pat riot ismo,  além de incl inações “ à 

música,  à poesia,  às belas art es” .  Chega a conceber a exist ência de uma 

escravidão que proporcionou uma espécie de “ l iberdade relat iva”  ao cat ivo,  

favorável ao desenvolviment o do t emperament o do mest iço do Nort e.  Diverso do 

mest iço do Sul – supost o f rut o de violent a escravidão e port ant o,  desanimado e 

acabrunhado – o legít imo brasi lei ro das mist uras raciais seria o nort ist a,  de 

“ f ranca alegria” .  Um brasileiro inserido num povo idealment e i let rado,  

confort avelment e dist ant e e nost álgico.     

Como foi mencionado,  observa-se de novo a obscuridade do índio,  

enquant o cont ribuint e para a poesia popular.  Verif ica-se que Morais,  além de 

omit i-lo,  concede ao negro a part icipação fundament al na formação nacional,  

rej eit ando as hipót eses que conferem esse papel ao port uguês:  

 

“ Percorrendo a hist ória,  deixando i luminar-nos a f ront e a luz amaralent a das crônicas,  

não sabemos ao cert o,  quem maior inf luência exerceu na formação nacional dest a t erra,  se o 

port uguês ou o negro.  

Chamados para j uiz nest a causa,  necessariament e o nosso vot o não pert enceria ao 

primeiro.  

                                                 
231 Idem, p.131.  
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Nat ivist a convict o e por herança de famíl ia,  não seremos nós quem sacrif ique pelo café as 

t radições hist óricas das t rês raças poderosas,  de que est e país é a result ant e const it uída.  

Como pesquisa et nográf ica,  nenhuma das t rês levas colonizadoras merece-nos mais 

at enção do que as import adas da cost a d’  Áf rica e sua prole.  

Desde o crepúsculo mat inal da colônia,  foram est as que sust ent aram, à semelhança de 

cariát ides,  o pórt ico das nossas inst it uições sociais,  cont ribuindo largament e para o nosso 

present e,  ameaçado a t odo o inst ant e por nacional idades que nos invadem sem obst áculos.  

Apesar de bárbaros,  de avil t ados pela condição,  os nossos escravos possuíam cost umes 

cheios de poesia e de graça,  de cert a t rist eza que enleva e encant a” 232.  

   

A essa alt ura dos anos oit ocent os,  o mais aut ênt ico brasileiro,  segundo o 

aut or,  seria o mest iço subst ancialment e formado pelo element o negro.  A 

“ t r ist eza”  cant ada pelo cat ivo,  que para muit os t eóricos do período t eria efeit o 

nocivo na formação da cult ura popular,  para Melo Morais “ enleva e encant a” .    

Mesmo observando muit as considerações dist int as às dos primeiros 

folclorist as,  resgat amos em Morais Filho uma sut i l  reminiscência românt ica,  

ainda que muit os dos supost os preceit os condizent es com est a escola,  fossem 

f reqüent ement e enunciados como superados pelos est udiosos da época.  Ao 

i lust rar a fest a rel igiosa d’  As Sant as missões,  além de expor o t ema de que as 

superst ições nort ist as t ransformam e enriquecem as crenças crist ãs – mais uma 

diferença em relação às corrent es idéias negat ivas sobre as superst ições 

populares!  – deparamo-nos com um Melo Morais que indica uma ação da 

exuberância da nat ureza brasileira sobre o espírit o dos f iéis:  

 

“ No espírit o del icado das populações do Nort e,  embaladas pelos cant ares suavíssimos da 

igrej a,  afagadas pelo sobrenat ural,  que t ant o eleva e realça a rel igião crist ã,  o simbol ismo do 

cult o exerce poderosa inf luência,  e daí acent uada caract eríst ica de sua psicologia especial.  

Crent e por índole,  fat al ist a por vezes e superst iciosa quase sempre,  aquela gent e alt iva e 

incult a encont ra nessas font es o segredo de suas lendas piedosas,  de seus cant os e cont os,  de sua 

t endência ao ent usiasmo e à devoção.  

Diant e da nat ureza selvagem, de f lorest as virgens e de vozes mist eriosas,  de cascat as que 

mugem, de rios que se espadanam,  é impossível deixar-se de ser crent e,  de ser-se rel igioso. . .  

                                                 
232 Idem, p.242.  
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Parece que se habit a o país nat al da grande poesia,  dessa poesia sempre nova e et erna,  

que não pode t er out ro ideal além da divindade,  out ro int érpret e além do coração.  

(. . . ) 

Dent re os cost umes populares do Nort e,  bem poucos exist em mais na al t ura de enf ront ar 

com a nat ureza amena e aspérrima daqueles cl imas,  de desenhar mais nit idament e o perf i l  

daquela raça,  do que uma Sant a Missão,  quando est a é seguida de uma j ornada de penit ência” 233.  

    

 As nít idas reminiscências românt icas observadas no excert o,  não são 

novidade.  Embora reneguem a condut a dos escrit ores que j ulgam pert encer a um 

ciclo românt ico superado – como Romero o denominou – a verdade é que muit os 

dos folclorist as que apresent amos,  deixam-se levar em suas obras por um t ipo de 

narrat iva que se quer cient íf ica,  mas que,  no fundo,  revest e-se dos mesmos 

derramament os l ír icos que t ant o condenam nos seus ant eriores.  Percebemos que 

isso é mais not ório em uns,  menos em out ros,  mas é de alguma forma expost o 

naquele sent iment o de encant ament o que os arrebat a ao t rat arem da cult ura 

popular.  Assim,  o que muit as vezes parece um declarado moviment o de reação 

ant i-românt ica,  encerra um sent iment o comum a t odo pensament o oit ocent ist a 

de pós-independência:  o cul t ivo de uma t radição nacional.  

                                                 
233 Idem, p.139.  
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XII.  SANTA-ANNA NERY: FOLCLORE BRASILEIRO EM TERRAS FRANCESAS 

 

 

 Passada a infância na cidade nat al de Belém do Pará,  Frederico José de 

Sant a-Anna Nery part e em 1862 para Paris,  recomendado pelo bispo do est ado D.  

Ant ônio de Macedo Cost a,  para cursar o Seminário de Saint  Sulpice.  Em 1867,  

ainda na capit al  f rancesa,  forma-se bacharel em Let ras e depois em Ciências.  

Três anos depois,  t orna-se dout or em direit o pela Universidade de Roma, 

vol t ando a viver em Paris no ano de 1874.  

 Preocupado em divulgar mat érias brasileiras na França – desde a l i t erat ura 

e o folclore à região amazonense e seus habit ant es – Sant a-Anna Nery publ icou 

diversos l ivros sobre seu país de origem e fundou,  em Paris,  a Sociedade 

Int ernacional de Est udos Brasileiros e a Sociedade de Tradições Populares.  Mesmo 

vivendo a maior part e de sua vida naquela cidade européia,  real izou diversas 

viagens ao Brasil ,  bem como se int egrou a inst it uições l i t erárias nacionais e 

colaborou para o periódico f luminense Jornal  do Commercio.  Pelas publ icações 

nest e j ornal,  foi elogiado por Araripe Júnior que,  admirado com o st at us de um 

brasileiro de “ sangue t upi”  na Europa,  chamou-o de “ o nosso t rugimão em 

Paris” 234.  Das inst it uições brasileiras que int egrou,  dest acamos a Sociedade dos 

Homens de Let ras e o Inst it ut o Hist órico e Geográf ico Brasileiro.  

 O seu Folk-lore brési l ien é a obra de que nos ocuparemos aqui.  Publ icado 

no ano de 1889,  em Paris,  o l ivro recebeu o mérit o de ser prefaciado pelo 

príncipe f rancês Roland Bonapart e.  Est e prefácio,  sal ient ando os aspect os 

“ curioso”  e “ exót ico”  das “ amost ras populares”  do Brasil  e uma civil ização que 

t eria se iniciado após a colonização port uguesa,  t raz uma sínt ese da ót ica 

est rangeira sobre o indígena.  At ravés de uma cit ação de Andrew Lang,  Bonapart e 

                                                 
234 Cf .  Obra cr ít ica de Arar ipe Júnior ,  op.  cit . ,  p.305.  Publ icação da Gazet a da Tarde (Rio de 
Janeiro),  de 18 de agost o de 1882.  O t ermo “ t rugimão”  aparece em referência a “ t ruchement s” ,  
denominação de Lery para “ uns cert os normandos que se met eram pelo meio dos Tamoios quando 
Vil legagnon aqui t ent ou fundar a sua França Ant árt ica”  (p.305).  Nery é exalt ado como um 
brasileiro de origem t upi,  que t eria conseguido civil izar-se e aperfeiçoar-se ao nível de um 
europeu.    
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encont ra uma j ust if icat iva para as descrições que considerou demasiado longas 

para os cost umes indígenas:  

 

 “ À primeira vist a,  est aria t ent ado a reprovar-lhe haver dado espaço t ão largo às t radições 

de origem indígena.  Mas sabe-se hoj e qual a import ância que se dá a est e ramo da mit ologia.  

Andrew Lang e seus discípulos,  com efeit o,  supõem que ‘ o element o i r racional  cont ido nos mi t os 

é t ão-soment e a sobrevivência dum est ado do pensament o que f oi  out rora muit o comum, para 

não dizer universal ,  que só se encont ra ent re os selvagens e,  at é cert o pont o,  ent re as 

cr ianças’ ” 235.  [grifo meu]   

 

   Ret oma-se a idéia de que o valor da cul t ura indígena est aria no seu 

carát er pr imit ivo,  ist o é,  na condição de um cur ioso pensament o “ at rasado”  que 

guardaria expl icações para as origens do pensament o “ adiant ado”  ou civi l izado;  

ou,  como se cost umava met aforizar na época,  uma cult ura inf ant i l  que bal izaria 

o ent endiment o de uma cult ura madura.  O convívio simult âneo de cult uras 

dist int as era assim cat egorizado:  ant es a hierarquia que as diferenças.   

 Grat o pelo prefácio nobre,  Nery af irma t er encont rado dif iculdades em 

produzir um invent ário que abarcasse o folclore de t oda a ext ensão brasileira,  

most rando quão t rabalhosa poderia ser essa t arefa,  segundo a expl icação de 

Joaquim Serra:  

 

 “ A própria diversidade das font es donde o povo t em t irado suas t radições me impôs est e 

rot eiro.  Um de nossos melhores escrit ores,  o Sr.  Joaquim Serra,  disse com razão:  ‘ As canções dos 

pescadores cearenses,  sobre suas j angadas,  di f erem das canções dos canoeiros ou dos balsei ros 

dos r ios da Amazônia.  As t rovas inspiradas do vaqueiro de Campo Maior ,  no Piauí,  em nada se 

parecem com as poesias dos gaúchos dos pampas do Rio Grande.  O t oque das violas nas regiões 

semi-selvagens do int er ior ,  após a colhei t a do algodão e da cana-de-açúcar ,  nada recordam, em 

moment o algum, os desaf ios que t rocam, à noi t e,  após labor iosa j ornada,  nos t errei ros das 

plant ações de caf é’ .  

                                                 
235 NERY,  Frederico José de Sant a-Anna.  Prefácio à 1. ª edição.  In:  Folclore brasi lei ro:  poesia 
popular  – cont os  e lendas – f ábulas e mi t os – poesia,  música,  danças e crenças dos índios.  
Prefácio do Príncipe Roland Bonapart e /  t radução,  apresent ação,  cronologia e not as adicionais de 
Vicent e Sal les.  Recife:  FUNDAJ,  Edit ora Massangana,  1992,  p.28.  
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  Pareceu-me pois necessário fazer uma seleção do imenso mat erial colet ado e me l imit ar,  

nat uralment e,  aos assunt os que melhor conheço” 236.  [grifo meu]  

 

 As palavras do dest inat ário das cart as de José de Alencar sobre O Nosso 

Cancioneiro parecem t er provocado,  em Nery,  o t emor de ser pouco rigoroso ou 

cient íf ico na apresent ação do folclore nacional.  Assim,  mesmo sal ient ando o 

esforço de se det er nos assunt os de seu maior domínio,  Nery isent a-se da 

responsabil idade de cient ist a e esclarece as condições de produção da obra;  

quase um passat empo de um “ propagandist a volunt ário”  do Brasil ,  na Europa:  

 

 “ Al iás,  est e l ivro não t em qualquer propósit o cient íf ico ou qualquer pret ensão 

document ária.  Dest ina-se simplesment e a vulgarizar alguns assunt os pit orescos,  cuj o est udo t em 

sido para mim um ent ret eniment o no meio de t arefas mais graves.  Aqueles que se derem ao 

t rabalho de o ler t erão,  pelo menos,  ocasião de conhecer uma nova face desse belo país,  o Brasil ,  

do qual t ornei-me,  na Europa,  propagandist a volunt ário” 237.   

 

 Mas,  a est e “ passat empo”  não seria negada a possibil idade de t ambém 

t razer informações cient íf icas.  Um pouco adiant e,  na primeira part e do l ivro,  o 

aut or – que nos dá como conceit o de f olclor ist as “ aqueles que se dedicam às 

pesquisas da pit oresca paleograf ia” 238 – expl ica que mais do que colecionadores 

encant ados pelo folclore,  t ais pesquisadores apresent am os indícios de nossas 

origens e evolução:  

 

 “ Suas coleções não const it uem soment e um passat empo agradável e cheio de encant os.  

Elas t êm valor int rínseco às vezes considerável;  elas servem muit as vezes para esclarecer,  com 

luz t ot alment e nova,  as origens e a evolução de um povo” 239.  

    

    Desses est udiosos,  a grande referência do aut or é Sílvio Romero,  cuj o 

nome é cit ado no decorrer de t oda a obra.  Out ros aut ores aparecem com 

recorrência,  como Cout o de Magalhães e Barbosa Rodrigues,  nas part es f inais da 

                                                 
236 NERY,  F.  J.  de Sant a-Anna.  Ao leit or.  In:  Folclore brasi lei ro,  op.cit . ,  p.32.  
237 Idem ibidem. 
238 NERY,  F.  J.  de Sant a-Anna.  Folclore brasi lei ro,  op.cit . ,  p.33.  
239 Idem ibidem. 
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obra que t rat am da cul t ura indígena.  Além dest es,  encont ramos os nomes de 

Celso de Magalhães,  José de Alencar,  Araripe Júnior,  Macedo Soares,  Melo Morais 

Filho,  José Veríssimo,  José Ant ônio de Freit as,  ent re out ros est rangeiros,  

most rando que,  no f inal do século XIX,  j á havia uma t radição de est udos 

folclóricos no Brasil .  

 Conhecedor das discussões levant adas por t ant os folclorist as,  Nery não 

deixaria de expor sua concepção sobre a formação da cult ura popular brasileira,  

semelhant e a muit as ant eriores:  

 

 “ Pode-se classif icar em t rês grandes cat egorias t udo o que se refere ao folclore 

brasileiro:  a primeira compreende as t radições populares de origem européia,  principalment e de 

origem port uguesa;  a segunda abarca aquelas que t razem sobret udo a marca af ricana;  a t erceira,  

f inalment e,  se relaciona às t radições de origem indígena ou aut óct one.  Assim,  essas t radições são 

ora de origem branca,  ora de origem negra,  ora de origem indígena.  No seu conj unt o,  apresent am 

carát er geral result ant e diret a dessa t rípl ice mest içagem. Nist o const it ui sua principal 

original idade e seu poderoso encant o.  Expl ica-se facilment e est a mest içagem:  at é o present e,  o 

Brasil  real izou sua evolução com o concurso pronunciado desses t rês element os” 240.   

 

 Era de se esperar que dest a mest içagem,  como sugere Romero,  t ivéssemos 

o brasi lei ro.  Mas Nery preferiu concordar com Macedo Soares nest e pont o:  t emos 

t radições populares,  mas não t emos brasileiros!  Um folclore vast o pode ser 

observado,  mas ainda não os indivíduos nacionais:  

 

 “ Há um Brasil . . .  sobre os mapa-múndi.  Não há ainda brasileiros.  

   E assim como a ciência t oma de um ovo de gal inha e nos most ra que se ainda não há o 

f rango há t udo aquilo é necessário para fazê-lo:  est a clara e est a gema,  que não nos dizem nada 

a nós leigos encerram visivelment e t odos os princípios químicos necessários para fazer o sangue,  

os ossos,  os nervos,  os miolos,  a moela,  os pulmões,  o coração,  as t ripas,  o est ômago,  as 

glândulas,  a pele,  as penas – um f rango complet o.  Precisará soment e do calor e do ar – o mesmo 

ocorre com os povos.  Eles necessit am apenas do t empo e dos cruzament os” 241.   

 

                                                 
240 Idem,  p.35.  
241 Idem,  p.36.  
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 Como se pode ver,  o que fal t aria para a formação dos brasi lei ros,  seria a 

ação t ransformadora do t empo.  Est e agiria nas inf luências do meio sobre os 

cruzament os e na conversão do folclore em passado primit ivo do povo.  Os 

mest iços em supost a condição “ primit iva”  não t eriam ainda evoluído 

suf icient ement e para se t ornarem brasi lei ros.  

 De um povo assim amorf o,  o que esperar de sua poesia popular? Nery 

encont ra a salvação das produções orais brasileiras em suas semelhanças com as 

t radições est rangeiras:  

 

 “ Não é soment e em seus raros vôos l ír icos que a poesia popular recorda cert as t radições 

da Europa.  Numa ordem de idéias mais t erra-a-t erra,  reencont ram-se os vest ígios const ant es da 

mãe-pát ria.  Muit os de nossos j ogos infant is,  bem como os cant os que os acompanham, 

apresent am analogias surpreendent es não soment e com os de Port ugal,  o que seria muit o 

nat ural,  mas ainda com os da França” 242.   

 

 Mais do que nos “ raros vôos l ír icos”  da poesia popular brasileira,  Nery 

insist e em comprovar os acent uados vest ígios port ugueses e at é f ranceses nela.  

Admit indo a suj eição dest as heranças poét icas às modif icações,  provenient es das 

mist uras raciais,  o aut or demonst ra um apego pessoal ao cost ume de ouvir e 

memorizar cant igas.  Uma delas,  recolhida na Amazônia,  af irma t er reproduzido a 

part ir das lembranças de sua infância:  

 

 “ Na Amazônia,  encont rei uma cant iga de ninar de origem port uguesa que t inha sof rido 

profundas modif icações.  Reproduzo aqui as palavras e a música,  t al  como f icou gravada na minha 

memória desde minha infância (. . . )” 243.  

 

 Da mesma maneira se refere a uma canção indígena da mesma região:  

 

 “ Durant e minha infância,  ouvi cant ar pelos Índios do Amazonas uma canção da qual 

guardei gravada na memória um f ragment o.  Os índios cant avam,  dançando:  

 

  Escut a a cigarra que cant a,  

                                                 
242 Idem,  p.48.  
243 Idem,  p.50.  
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  Vê a borbolet a que voa.  

 As mulheres respondiam:  

  Pobre de mim!  Aqui est á a coruj a! ” 244.  

 

 Na maior part e dessa poesia,  Nery det ect a a herança port uguesa.  Ao se 

referir às inf luências negras,  not amos clarament e a incl inação do aut or para 

inferiorizar a qual idade da poesia oral  negra em relação à européia.  Essa 

diferença se expl icaria pelas condições nas quais o negro produziu suas cant igas – 

sob o j ugo da escravidão:  

 

 “ A poesia de origem af ricana não necessit aria apresent ar t ant a perfeição quant o a de 

origem port uguesa.  É a poesia de um povo subj ugado durant e t rês séculos.  A dependência 

naquela vida expl ica seus lament os e suas ‘ t r ist es alegrias’  num moment o.  Fel izment e,  no mesmo 

dia em que t erminei est as páginas (13 de maio de 1888),  um grande at o de j ust iça,  que é ao 

mesmo t empo um fat o econômico de primeira ordem, cumpriu-se no Brasil :  a escravidão não mais 

exist e no imenso império de dom Pedro II” 245.  

 

 Embora desqual if ique a poesia af ricana – “ galhofeira,  desesperada,  

comovida” 246 e muit o marcada pelo lament o – Sant a-Anna Nery comemora a 

abol ição dos escravos e vislumbra um fut uro em que as marcas de sua inserção 

racial  serão pat ent es:  

 

 “ Mas,  ainda que a inst it uição maldit a t enha desaparecido,  não é menos verdadeiro que,  

durant e t rezent os anos,  o Af ricano e seus descendent es ent raram em nossa casa,  mist urando seu 

sangue com o nosso sangue,  t ornando-se fat or import ant e de nossa evolução social .  Deixaram no 

país a marca que as gerações fut uras serão incapazes de apagar” 247.   

 

 Vê-se que,  mesmo af irmando em l inhas próximas a est as que “ o negro não 

t rouxe grande coisa,  além dos seus braços robust os,  de sua ardent e t erra 

af ricana” 248,  Nery parece não ser um adept o à t eoria do branqueament o.  

                                                 
244 Idem, p.213.  
245 Idem,  p.57.  
246 Idem,  p.58.  
247 Idem ibidem. 
248 Idem ibidem. 
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Segundo ele,  as marcas do ant igo escravo inserido nas famíl ias senhoriais 

permanecerão por muit as gerações brasileiras.  Quiçá t ais marcas não seriam 

fat ores raciais,  cuj o t empo t ornaria imprescindíveis para a adapt ação complet a 

do fut uro brasi leiro nas t erras t ropicais? 

 Em relação aos indígenas do Brasil ,  o folclorist a f ranco-brasileiro 

apresent a uma diferent e visão.  Embora t ambém t ivesse sido subj ugado pelo 

invasor de suas t erras,  o aborígine fora ant es “ um senhor despoj ado da t erra 

onde reinava absolut o” 249.  Assim,  dispusera de condições favoráveis para o 

desenvolviment o da imaginação que,  uma vez isent a dos dit ames da civi l ização,  

ganhara asas.  Mas,  como aval iar est a imaginação após as int erferências da 

colonização? Nery responde essa quest ão com uma cit ação de José de Alencar:  

 

 “ A imaginação represent a grande papel ent re os indígenas.  Suas poesias e suas 

concepções t êm muit as vezes encant adora f inura.  Quando est udamos de pert o seus sonhos 

melancólicos e suas est ranhas visões,  f ica-se na dúvida:  ist o não seria demasiado para uma raça 

selvagem que emerge da barbárie ou de uma raça decaída da sua grandeza primit iva,  que t eria 

conhecido dias mais civi l izados? Compreende-se ent ão o que José de Alencar escreveu com 

segurança:  

Penso que o Brasi l  é o berço da humanidade,  e que o Adão da Bíbl ia,  o homem 

vermelho f ei t o de argi la,  f oi  o t ronco dest a raça amer icana,  que alguns supõem uma 

degeneração das out ras,  ent ret ant o,  ao cont rár io,  ela t em uma or igem comum” 250.      

   

 Podemos not ar que se admit e uma admirável produção oral  ent re os 

índios,  mas uma inexpl icável  capacidade dos mesmos para t ant o.  Vol t a-se ent ão 

à idéia,  expost a por Alencar,  de que a qual idade da cult ura oral indígena reside 

principalment e na sua ident if icação com o t ronco universal das origens da 

humanidade.  A mesma idéia defendida por Cout o de Magalhães:  o indígena 

brasileiro seria a grande most ra de que o nosso país represent a o “ berço da 

humanidade” .    

                                                 
249 Idem ibidem. 
250 Idem,  p.  69.  
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 Mas não só qual idades são apont adas na poesia indígena.  Assim como o 

indianist a Barbosa Rodrigues,  Nery não vê com bons olhos a prol iferação das 

superst ições indígenas ent re os civi l izados:  

 

 “ O indígena,  mesmo o indígena em cont at o permanent e com a civi l ização,  f icou um ser 

superst icioso.  Sua superst ição cont aminou t odos aqueles que o rodeiam” 251.  [grifo meu]  

 

 E est a cont aminação se est enderia às fest as rel igiosas,  mesmo dos índios 

cat equizados:  

 

 “ Os indígenas cat equizados conservam ainda hoj e nas suas fest as os vest ígios manifest os 

do fet ichismo primit ivo” 252.  

  

 Esse “ fet ichismo primit ivo” ,  como era def inida a rel igiosidade indígena,  é 

mencionado como um det urpador do “ civi l izado”  cat ol icismo crist ão.  Como se 

observa na af irmação do próprio aut or,  as crenças da cult ura originalment e 

indígena eram t rat adas como vest ígios.  Rest os primit ivos a serem erradicados.  

 Ao apresent ar algumas superst ições indígenas,  Nery expl ica que elas 

subsist em em graus diferent es,  conforme o nível de civi l ização dos índios.  Uma 

classif icação t ambém semelhant e à de Barbosa Rodrigues:  

 

 “ Há muit o o que dizer sobre as superst ições que subsist em sej a ent re ao indígenas 

semibárbaros das malocas,  sej a ent re os t apuios,  ou índios meio civil izados das cidades,  vilas e 

aldeias” 253 

 

 Parece t rat ar-se dos mesmos t apuios de B.  Rodrigues254.  O próprio uso da 

idéia de subsist ência das superst ições,  pressupõe o seu desej ado 

desapareciment o para o fut uro civi l izado.  

 Tarefa árdua.  Se nem mesmo os j esuít as,  com t odo o seu “ esforço”  de 

adapt ar a cat equização aos cost umes indígenas,  conseguiram t ransformar 

                                                 
251 Idem,  p.71.  
252 Idem,  p.76.  
253 Idem,  p.78.  
254 Idem.  Nery t ambém chama o caboclo de “ índio civi l izado” ,  p.226.  
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complet ament e a sua rel igiosidade,  qual o caminho para alcançar a t ão sonhada 

cul t ura civi l izada? Nery procura j ust if icar as falhas dos sacerdot es da Companhia 

de Jesus,  nesse processo:  

 

 “ Desde que as concepções crist ãs foram lançadas nesses cérebros pouco desenvolvidos 

sof reram elas uma t ransformação nat uralment e.  O sacerdot e passou pelo meio das t r ibos 

semeando sua dout rina;  a boa sement e j ogada no meio do j oio primit ivo germinou facilment e,  

mas nenhum ceifeiro est ava lá para arrancá-la na época da colheit a” 255.  [grifo meu]  

 

 O aut or supõe que diant e de “ cérebros pouco desenvolvidos” ,  assim como 

se semearam “ concepções crist ãs” ,  poder-se-iam,  no moment o cert o,  arrancar  

t odas as concepções cult urais indígenas desenvolvidas e prat icadas ant es da 

chegada dos sacerdot es.  Com raiz e t udo.  Mas,  o que permaneceu foi o que Nery 

chamou de “ superposição de rit os” 256.  O aut or al ivia-se com o fat o dest a 

superposição t er salvado algumas idéias crist ãs,  mas lament a a conclusão de que 

sem a devida cont inuidade dos ensinament os rel igiosos,  as “ crenças primit ivas”  

t enham prevalecido:  

 

 “ É assim,  graças a est a superposição de rit os,  que os Índios conservam um rest o de idéias 

crist ãs.  Seus ancest rais,  em cont at o com os j esuít as que haviam precedido nest es desert os os 

exploradores cont emporâneos,  lhes t ransmit iram est as preocupações [crist ãs]  do Além.  Eles 

mesmos,  de t empos em t empos,  viram passar nas suas aldeias a vest e dum sacerdot e e/ ou lhes 

foi dado cont emplar a nobre f igura de seu grande bispo.  

  Mas,  de t odo esse ensinament o sem cont inuidade e sem duração,  eles não guardam mais 

que lembranças t ransformadas pelas suas crenças primit ivas” 257.  

 

 As dimensões da cul t ura indígena,  na real idade,  escapam às vont ades 

t eóricas de moldagem da cul t ura brasileira.  Assim como as t ent at ivas de det ect ar 

origens específ icas na conf luência das produções orais,  são t ão imprecisas.  A 

expl icação que Sant a-Anna Nery encont rou para esse problema,  na conclusão de 

                                                 
255 Idem, p.230.  
256 Idem, p.232.  
257 Idem ibidem. 
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seu l ivro,  ret oma a idéia de universal idade mít ica defendida por Cout o de 

Magalhães e mencionada por Alencar:  

 

 “ O que é verdadeiro para o pensament o individual é t ambém muit o mais para o 

pensament o colet ivo.  

  Quase sempre é necessário,  pois,  rej eit ar a idéia dest es emprést imos feit os 

conscient ement e e volunt ariament e a out ras l it erat uras populares,  admit indo sempre a 

possibil idade de cert as t ransmissões,  sempre fácil ,  al iás,  de verif icar com alguma probabil idade.  

  É cert o que a humanidade possui,  por assim dizer,  uma base comum onde cada um,  sob 

qualquer lat it ude que sej a,  t ira a mãos cheias.  

  Colocados em meios análogos,  encont rando-se em circunst âncias idênt icas,  t odos os 

povos sonham da mesma maneira e dão a seus sonhos quase a mesma forma e expressão bast ant e 

assemelhada.  

  (. . . ).  

  Assim acont ece,  às vezes,  com as narrat ivas,  lendas ou mit os.  Elas migram,  como migram 

os pássaros.  Mas ainda é preciso expl icá-las.  Não bast a f iar-se nas semelhanças para concluir 

pelas import ações;  est as,  muit o f reqüent ement e,  não são verdadeiras” 258.  

  

 As idéias det erminist as aj udam a j ust if icar a possibil idade de expressões 

cult urais muit o semelhant es em locais dist ant es ent re si.  Nest e caso,  apesar da 

dist ância,  coincidiriam as caract eríst icas dos meios f ísicos que,  por sua vez,  

det erminar iam de maneira similar as prát icas populares.  As migrações t ambém 

seriam prováveis,  possivelment e como acont eceu no Brasil ,  mas ainda pedem 

maiores expl icações.  O fat o é que Sant a-Anna Nery lança uma import ant e 

af irmat iva na conclusão de sua obra:  “ não bast a f iar-se nas semelhanças para 

concluir pelas import ações” .  Embora as cont ribuições européias,  ao longo de 

t odo o est udo,  pareçam as mais signif icat ivas.   

                                                 
258 Idem,  pp.234-235.  
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XIII.  NINA RODRIGUES: O FETICHISMO DOS NEGROS BAHIANOS 

 

 

 Nat ural  de Vargem Grande (MA),  Nina Rodrigues recebeu o ensino 

secundário no Seminário de Nossa Senhora das Mercês e no Colégio São Paulo.  

Iniciou os est udos de medicina na Faculdade de Medicina da Bahia e os concluiu 

na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.  Formado,  regressou ao Maranhão e 

depois se f ixou em Salvador,  onde ingressou no magist ério superior e dedicou-se 

a variadas pesquisas relacionadas à área médica.  Foi membro da Academia 

Maranhense de Let ras e,  no campo dos est udos ét nicos e folclóricos,  int eressou-

se especialment e pelo negro.  Segundo Wilson Mart ins,  com o art igo “ Os mest iços 

brasileiros” ,  publ icado em 1890 no periódico Brasi l  Médico,  Nina Rodrigues 

inauguraria a idéia de que a mest içagem da população brasileira deveria ser 

considerada na sua plural idade.  Não é por acaso que o t ít ulo do art igo coloca os 

mest iços no plural.  Sua t ese se esboça assim:  

 

 “ O mest içament o da população brasileira est á ainda em via de formação e se 

encaminhamos para lá,  não se pode falar ainda de uma raça mest iça única capaz de f igurar como 

individual idade ant ropológica ao lado das t rês raças puras primit ivas (. . . ).  Na fase em que se acha 

a const it uição da nossa população,  se j á é l ícit o falar-se de uma individuação mest iça como 

produt o hist órico,  não é permit ido aceit ar ainda a exist ência de um grupo et nológico único 

passível de uniformidade na manifest ação de um carát er ant ropológico do valor das apt idões 

mórbidas” 259.    

 

 Seis anos depois desse art igo,  as variadas prát icas rel igiosas dos negros da 

Bahia – cuidadosament e diferenciadas da cult ura dos negros Af r icanos 

(ident if icados pelo aut or com inicial  maiúscula) – serão alvo dos est udos ét nicos 

de Nina Rodrigues no t rabalho O animismo f et ichist a dos negros bahianos (1896),  

publ icado na Revist a Brasi lei ra.  

                                                 
259 Nina Rodrigues apud:  MARTINS,  Wilson.  Hist ór ia da int el igência brasi lei ra (vol.  IV).  São Paulo:  
Cult r ix/ EDUSP,  1977-78,  p.350.  
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 Munido da pret ensa precisão de seus conheciment os médico-cient íf icos e 

t rat ando a et nograf ia dos est udos raciais e folclóricos como uma ciência 

indut iva,  Nina Rodrigues descort ina o obscurecido fat o de os negros const it uírem 

a grande maioria da população bahiana,  ao mesmo t empo em que reaf irma a 

inferioridade da et nia e eleva o monot eísmo à cat egoria rel igiosa das raças 

superiores ou em est ágio ment al mais desenvolvido:  

 

 “ Só a sciencia of f icial ,  na superioridade e dogmat ismo do ensino,  poderia persist ir em 

af f irmar ainda hoj e que a população bahiana é na sua t ot al idade uma população monot heist a 

christ an.  Est a af f irmação havia de impl icar ou o desprezo syst emat ico no calculo dos dois t erços 

de negros af ricanos e seus mest iços que são a grande maioria da população,  ou a ingenuidade da 

nesciencia vulgar que se submet e cegament e ás ext erioridades de uma apparencia que o exame 

mais superf icial  most ra i l lusoria e enganadora.   

  A previsão de que não devia ser assim decorre do conheciment o das condições ment aes 

que exige a adopção de cada crença rel igiosa,  j unt o a incapacidade psychica das raças inferiores 

para as elevadas abst racções do monot heismo.  Mas,  no caso vert ent e invocar est a il lação como 

prova seria incidir fat alment e em grosseira pet ição de principio,  pois a af f irmação em cont rario 

pret ende nada menos do que t er aqui fóros de uma derrogação t acit a e formal áquel la conclusão 

induct iva dos est udos et hnographicos.  E só a observação document ada,  t ão minuciosa e severa 

como pede a nat ureza delicada do assumpt o,  deverá falar,  em ul t ima inst ancia,  pró ou cont ra a 

sua impugnação” 260.  

 

 Ainda que o monot eísmo fosse considerado um t ipo mais elevado de 

rel igiosidade,  Nina Rodrigues expõe,  clarament e,  o quant o as prát icas cat ól icas 

na Bahia est ão,  na época,  complet ament e inf luenciadas pelo que o aut or chama 

de f et ichismo af ricano.  Além disso,  o médico maranhense most ra at é que pont o a 

difusão dessas prát icas não era segredo para ninguém,  nem causava 

est ranhament o em nenhum dos segment os sociais da população:  

 

 “ A persist encia do fet ichismo af ricano como expressão do sent iment o rel igioso dos negros 

bahianos e seus mest iços,  é fact o que as ext erioridades do cult o cat hol ico apparent ement e 

adopt ado por el les,  não conseguiram disfarçar nem nas associações hybridas que com esse cult o 

                                                 
260 RODRIGUES, Nina.  O animismo f et ichist a dos negros bahianos.  Rio de Janeiro:  Civil ização 
Brasileira S.A. ,  1935,  p.13.  
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largament e est abeleceu o fet ichismo,  nem ainda nas prat icas genuinas da feit içaria af ricana,  que 

ao lado do cult o christ ão por ahi veget a exuberant e e val ida.  A exist encia na Bahia de crenças 

fet ichist as t ão profundas,  de prat icas t ão regularment e const it uidas como as da Af rica;  não 

occult as e disfarçadas,  mas vivendo á plena luz do dia,  de uma vida que t em arrhas de legal idade 

nas l icenças policiaes para as grandes fest as annuaes ou candomblés;  que cont a com a t olerancia 

da opinião publ ica manifest ada na nat ural idade com que a imprensa diaria dá cont a dessas 

reuniões como si se t rat asse de qualquer fact o da nossa vida normal;  a exist encia de prat icas que 

est endem a sua acção a espheras muit o mais amplas do que aquel las em que se geraram;  de 

crenças que são adopt adas e seguidas pelas soi-disant  classes civi l izadas,  mercê j á das al l ianças 

cont raidas com o cult o cat hol ico,  j á do consorcio f irmado com as prat icas espírit as;  est a 

exist encia,  assim vivida e mult iforme,  é coisa que est á no animo publ ico e no pleno 

conheciment o de t odos” 261.  

 

 O aut or evidencia,  port ant o,  não apenas o expl ícit o consórcio da 

rel igiosidade af ricana com o cat ol icismo,  como uma larga difusão do f et ichismo 

dos negros bahianos nas diversas esferas sociais:  na of icial idade da imprensa e 

das l icenças pol iciais para as fest as rel igiosas e nas próprias “ classes civi l izadas” ,  

at est ando a conf luência de prát icas cult urais populares e el it ist as.  

 Mas,  diant e das t ransformações da cul t ura af ricana desde a sua int rodução 

no Brasil ,  Nina Rodrigues depara-se com a dif iculdade de conhecer e int erpret ar 

as prát icas f et ichist as originárias.  Os empecilhos para esse int ent o apareceriam 

em t rês vieses:  na dif iculdade de se obt er expl icações sobre a rel igiosidade dos 

poucos ex-escravos negros da Áf rica,  à época envelhecidos,  que t eriam 

desenvolvido o hábit o de esconder suas prát icas rel igiosas dos senhores,  t emendo 

os severos cast igos;  no supost o prest ígio que esses velhos af ricanos t eriam em 

mant er segredo sobre os mist érios do seu f et ichismo,  cuj a inf luência sobre 

crent es e superst iciosos não é vist a com muit o bons olhos pelo aut or;  e nas 

avançadas t ransformações que as rel igiões af ricanas t eriam sof rido pela ação do 

meio brasileiro e da mest içagem.  Com maiores det alhes,  Nina Rodrigues assim 

expõe as dif iculdades de seu est udo:  

 

                                                 
261 Idem,  p.15.  
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 “ De t udo ist o result ou que,  obrigados á vida int eira,  a dissimular e a occult ar a sua fé e as 

suas prát icas rel igiosas,  subsist e ainda hoj e na memoria do negro e subsist irá por largo t empo a 

lembrança das perseguições de que foram vict imas nas suas crenças,  int imament e associada no 

seu espirit o ao t emor de confessal-as e dar expl icações a respeit o.  Muit o recent e ainda,  como é,  

a ext incção da escravidão,  os pont if ices fet ichist as são ainda pela maior part e velhos af ricanos 

que t odos foram escravos.  Como causa não menos poderosa da reserva e do myst erio dos negros 

concorre com est as o int eresse dos feit iceiros no acrescimo de prest igio que lhes vem desse 

segredo.  A fé dos crent es e a credul idade dos superst iciosos são rude e proveit osament e 

exploradas pelos feit iceiros:  divulgar as suas prat icas seria dest it ui l -os do prest igio do 

desconhecido com grave det riment o da inf luencia que exercem. 

 Com est as causas mult iplas que ent endem com a dif f iculdade de conhecer,  col l idem 

out ras que se referem á dif f iculdade de int erpret ar o sent ido e a fórma das prat icas fet ichist as,  

grandement e modif icadas pelo meio.  Transport adas ao sólo americano,  sot t opost as pela violencia 

da escravidão ao cat hol icismo,  impost o e ensinado of f icialment e,  diluido o element o af ricano 

num grande meio social  de composição het erogenea,  forçosa e infal l ivelment e a pureza das 

prat icas e rit uaes af ricanos t erá desaparecido,  subst it uida por prat icas e crenças mest içadas.  

Int eiro e puro só devemos encont rar o sent iment o que anima as suas crenças,  t ão fet ichist a 

quando del las são obj ect o as pedras,  as arvores,  os buzios da Cost a,  como quando se dir igem aos 

muit os sant os do cat ol icismo” 262.  

 

 Diferent ement e dos demais folclorist as,  Nina Rodrigues t em como 

prat icament e f rust rada a t ent at iva de resgat ar element os cult urais int act os da 

sua et nia originária.  As ações t ransformadoras do meio social  e da mest içagem 

t eriam t ornado esse int ent o inviável.  Assim,  a opção do aut or foi basear-se não 

na det ecção de aspect os originais da rel igiosidade af ricana,  mas no “ sent iment o 

que anima as suas crenças” ,  est e sim,  segundo ele,  passível de ser ident if icado 

“ int eiro e puro” ,  apesar das t ransformações sobre a cul t ura.  Conduzido pela 

busca de princípios sociológicos,  a part ir do seu olhar de “ cl ínico” ,  Nina 

Rodrigues j ust if ica a conf iabil idade de seu est udo:  

 

 “ No exame e na analyse dest e sent iment o,  t al  como el le se revela e sobrevive nos negros 

que se incorporaram á população brazileira,  t al  como el le est á act uando grandement e em t odas 

as manifest ações da nossa vida part icular e publ ica,  puzemos a mira dest e est udo que pret ende 

deduzir del les leis e principios sociologicos,  geralment e despercebidos ou ignorados.  Para leval-o 

                                                 
262 Idem, pp.19-20.  
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a cabo me auxil iaram com igual ef f icacia a l ingua port uguesa que hoj e t odos falam e a prof issão 

medica que exerço.  Duplament e me serviu est a,  inspirando e est reit ando a conf iança mais int ima 

do cl inico,  mult ipl icando as observações e creando opport unidade de examinal-as á vont ade” 263.  

 

 Com est e aparat o de examinador ,  Nina Rodrigues apont a uma verdadeira 

conf luência de rel igiosidades,  t odas afet adas por um f et ichismo af ricano que,  

embora inf luent e,  não deixaria de se submet er à hierarquia das raças.  Mas,  

mesmo admit indo um “ animismo incipient e”  no indígena,  ou a “ conversão das 

raças inferiores às crenças rel igiosas das raças superiores” ,  o est udioso sal ient a 

que no processo de conversão rel igiosa,  é “ o cat ol icismo que recebe a inf luência 

do fet ichismo” .  Fosse “ rudiment ar”  ou inferior,  para Nina Rodrigues não havia 

como negar que a rel igiosidade do negro sobressaía na Bahia:  

 

 “ O animismo fet ichist a af ricano,  diluido no fundo superst icioso da raça branca e 

reforçado pelo animismo incipient e do aborigine americano,  const it ue o sub-sólo uberrimo de que 

brot am exuberant es t odas as manifest ações ocult ist as e rel igiosas da nossa população.  As crenças 

cat hol icas,  as prat icas espírit as,  a cart omancia,  et c. ,  t odas recebem e ref lect em por igual o 

inf luxo da feit içaria e da idolat ria fet ichist a do negro.  

  Em mat éria de conversão das raças inferiores ás crenças rel igiosas das raças superiores,  o 

negro bahiano não podia fazer excepção á regra geral.  Aqui,  na Bahia,  como em t odas as missões 

de cat echese dos negros na Af rica,  sej am el las cat hol icas,  prot est ant es ou mahomet anas,  longe 

do negro se convert er ao cat hol icismo é o cat hol icismo que recebe a inf luencia do fet ichismo,  se 

adapt a ao animismo rudiment ar do negro que,  para t ornal-o assimilavel,  mat erial iza e dá corpo e 

represent ação obj ect iva a t odos os myst erios e abst racções monot heist as” 264.  

 

 Observa-se um moviment o argument at ivo de mão dupla:  a admissão de 

uma conversão inevit ável das crenças rel igiosas de raças inferiores às de raças 

superiores,  ao mesmo t empo em que as rel igiões dest as precisariam adapt ar-se 

às cult uras dominadas para exercer alguma inf luência.  Not a-se t ambém, que a 

“ exuberância”  que Nina Rodrigues dest aca nas mist as manifest ações rel igiosas da 

população baiana,  parece est ar mais no seu carát er exót ico,  que 

verdadeirament e respeit ável.  Isso f ica mais evident e na medida em que o aut or 
                                                 
263 Idem,  p.20.  
264 Idem, p.167.  
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expl icit a diferent es j uízos sobre o negro af ricano e o negro mest iço.  A descrição 

de aspect os cult urais do “ Af ricano”  na Bahia aparece replet a de preconceit os:  

 

 “ Nos negros af ricanos (. . . ) e nos f i lhos que os Af ricanos l ibert os puderam educar como 

ent enderam,  a conversão rel igiosa não fez mais do que j uxt apôr as ext erioridades muit o mal 

comprehendidas do cult o cat hol ico ás suas crenças e prat icas fet ichist as que em nada se 

modif icaram.  (. . . ) 

  Abrigados na ignorancia geral da l ingua que el les falam e na facil idade com que,  para 

condescender com os senhores,  os Af ricanos escravizados se declaravam e apparent avam 

convert idos ao cat hol icismo,  as prat icas fet ichist as puderam mant er-se ent re el les at é hoj e quasi 

t ão ext remes de mescla como na Af rica” 265.  

 

 A argument ação de Nina Rodrigues vai gradualment e most rando que,  além 

do exot ismo,  a mist ura das raças e das cult uras pode t razer o germe para a 

const rução de uma rel igiosidade não mais “ primit iva”  como a do negro da Áf rica 

e nem idênt ica ao cat ol icismo int roduzido pelo port uguês.  Nesse processo de 

miscigenação racial  e cul t ural ,  o aut or prevê a supressão daquele primit ivismo 

af ricano e o desenvolviment o de uma rel igiosidade com um indispensável fundo 

cat ól ico,  que por se conf igurar mest iça,  subst it uir ia o que Rodrigues condenou 

como uma mera j ust aposição de crenças,  por uma enriquecida fusão.  Assim é sua 

previsão:  

 

 “ Para o negro creoulo e para o mest iço,  que não receberam a inf luencia t ão direct a da 

educação de pais af ricanos,  que del les se foram segregando pela ignorancia da l ingua e maior 

convivencia com os out ros element os da população mesclada e het erogenea do est ado,  as 

prat icas fet ichist as e a myt hologia af ricana vão degenerando da sua pureza primit iva,  

gradualment e sendo esquecidas e abast ardadas,  ao mesmo t empo que se t ransfere para os sant os 

cat hol icos a adoração fet ichist a de que eram obj ect o os or isás.  Est a phase de t ransição é curiosa 

e inst ruct iva e convém f icar apurada por uma vez,  porque,  quando t iverem desapparecido de 

t odo com os ult imos Af ricanos as prat icas regulares dos seus cult os será muit o mais dif f ici l  

demonst rar que é ainda pura e simplesment e fet ichist a o cult o que os negros possam dispensar 

aos sant os cat hol icos.  Farei observar t odavia que não será cert ament e para muit o cedo a 

ext incção t ot al  dos cult os af ricanos nest e est ado,  pois,  não só são el les bem aceit os pelos 

                                                 
265 Idem,  ps.168 e 169.  
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creoulos e mest iços,  como j á vai bem adiant ada a obra da t ransmissão da sua direcção aos negros 

creoulos e aos mulat os” 266.  

 

 Conforme o senso comum dos folclorist as do período,  Nina Rodrigues 

alert a para a “ degeneração”  das “ prát icas fet ichist as e [da]  mit ologia af ricana” ,  

previst a para um fut uro não muit o dist ant e.  É dedut ível  que,  para o aut or,  o 

desapareciment o dessas prát icas seria posit ivo para o desenvolviment o da cul t ura 

negra na Bahia,  uma vez que a fusão do f et ichismo af ricano com o cat ol icismo 

colaboraria para a supressão dos supost os rudiment os da rel igiosidade negro-

baiana.  

 Eis mais uma obra de preservação.  Nina Rodrigues põe-se at ent o ao que 

chama de um moment o de t ransição do animismo f et ichist a af ricano para um 

fet ichismo permeado pelo cat ol icismo,  a f im de regist rá-lo ant es da sua ext inção:  

sua maior preocupação é a de preservar informações sobre o pr imi t ivo.  Talvez 

nem diant e do imaginado desapareciment o desse primit ivismo,  o olhar sobre as 

prát icas rel igiosas do negro mest iço e baiano mudaria:  cont inuaria sendo o 

exót ico e quase sempre pej orat ivo f et ichismo,  que “ evoluído”  ou não,  j amais 

t eria o st at us das rel igiões “ superiores” .   

 Na conclusão do l ivro,  a const at ação de que o fet ichismo permanecia ao 

cat ol icismo,  na Bahia,  vem com um t om de pesar:  

 

 “ Cont inuar a af f irmar,  em face de t odos est es document os,  que os negros bahianos são 

cat hol icos e que t em exit o no Brazil  a t ent at iva de conversão,  é,  port ant o,  al iment ar uma il lusão 

que póde ser cara aos bons int uit os de quem t inha int eresse de que as coisas se t ivessem passado 

assim,  mas que cert ament e não est á conforme á real idade dos fact os” 267.    

 

 Talvez houvesse uma compensação nacional ist a na det ecção desse 

fet ichismo evoluído pela mest içagem com o branco:  a const rução de uma 

rel igiosidade nem af ricana,  nem aborígine,  nem idênt ica ao cat ol icismo 

                                                 
266 Idem, p.170.  
267 Idem, p.199.  



 172

int roduzido pelo port uguês – uma rel igiosidade brasi lei ra,  present e sobret udo no 

est ado nordest ino da Bahia.  
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XIV.  JÚLIO CAMPINA: O FOLK-LORE BRASILEIRO 

 

 

 Alagoano,  Luiz Tenório Cavalcant e de Albuquerque foi,  em 1883,  aluno do 

Colégio Bom Jesus e depois est udou no Colégio Set e de Set embro,  ambos 

local izados em Maceió.  Há poucas informações publ icadas sobre sua biograf ia,  

mas at ravés do seu l ivro Subsídio ao f olk-lore brazi lei ro (1897),  publ icado sob o 

pseudônimo de Júl io Campina pela papelaria Mendes Marques do Rio de Janeiro,  

podemos not ar que o aut or est ava int erado das discussões t eóricas da época 

sobre o foclore.  A aparent e predileção pelas idéias de Sílvio Romero e a dat a de 

publ icação de sua obra não parecem ser coincidência:  1897 era t ambém o ano da 

primeira publ icação brasileira dos Cant os e Cont os populares do Brasi l ,  reunidos 

em t rês volumes sob o t ít ulo de Folclore Brasi lei ro.  

Compost o da reunião de anedot as,  cont os,  lendas,  cant os e descrições de 

event os populares,  recolhidos nas províncias do Nort e – Alagoas e Pernambuco,  o 

Subsídio t raz poucas observações do aut or sobre o que pensa sobre o povo,  sua 

const it uição racial / cult ural e sua import ância nacional.  Segundo seus dizeres,  

sabe-se que o mat erial  disponibil izado no l ivro corresponde apenas a uma part e 

de t udo o que colet ou nas “ plagas do nort e” :  

 

 “ Das viagens que há alguns annos f izemos em plagas sert anej as do nort e da Republica,  

além das grat as reminiscências da nossa convivência com seus habit ant es e da recordação das 

bel lezas desses logares,  rest a-nos uma col lecção,  que conseguimos fazer,  de um considerável 

numero de canções,  hist orias da carochinha,  lendas,  prophecias,  superst ições,  dict ados,  rezas,  de 

muit os dos assumpt os,  emf im,  que dizem respeit o ao nosso Folk-lore” 268.  

 

 Semelhant e aos folclorist as de sua época,  Campina não deixa de at est ar o 

cont at o diret o que t eve com os “ habit ant es do nort e”  e as agradáveis impressões 

que esse convívio lhe t rouxe.  A semelhança dessas observações com as de seu 

                                                 
268 CAMPINA,  Júl io.  Subsídio ao f olclore brasi lei ro.  Maceió:  Museu Théo Brandão – UFAL,  1977.  
(Edição fac-similada,  em convênio com o Depart ament o de Assunt os Cult urais – MEC).  
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t empo,  comprova-se quando o aut or faz menção expl ícit a aos escrit ores que o 

ant ecederam:  

 

 “ Nest e campo immenso,  onde t êm exercit ado a sua act ividade abal isados mest res,  como 

Cout o de Magalhães,  que iniciou o Folk-lore brazileiro em 1859,  Celso de Magalhães,  que publ icou 

uma obra desse gênero em 1863,  Sylvio Romero,  Macedo Soares,  José de Alencar,  Araripe Júnior,  

José Veríssimo,  Koserit z,  et c. ,  et c. ,  muit o exist e ainda que invest igar” 269.   

 

 Informado das principais discussões sobre cul t ura popular da época,  Júl io 

Campina declara apresent ar uma obra essencialment e paut ada nas anedot as 

sobre caboclos,  embora exponha t ambém out ros t ipos de produções populares.  

Segundo ele,  são as anedot as – mat izadas pela t radição – que t ornariam imort ais 

os “ t ipos”  nacionais pint ados pela expressão popular:  

 

 “ É dessas anecdot as que se compõe a present e col lecção.  

  O t ypo que elas pint am e por meio da t radição immort al isam,  é revest ido de curiosas 

qualidades,  muit as vezes ant agônicas.  O caboclo,  segundo t aes anecdot as,  com a sua grande 

apt idão para companheiro de viagens e o not ável apreço em que t em o álcool,  é descript o ora 

como o t ypo perfeit o do ingênuo e do crédulo,  ora como o do homem perspicaz e bem avisado;  

umas vezes como o t ypo do ignorant e,  do superst icioso,  do ment iroso,  out ras como o do 

prevident e,  do desabusado,  do amigo da verdade,  et c. ” 270.  

 

 As anedot as apresent adas por Campina parecem est ar cent radas no 

caboclo,  t ipo que t ant o poderia designar o índio selvagem,  quant o os mest iços da 

raça port uguesa com a indígena e com a af ricana.  Talvez o aut or t enha 

part i lhado das discussões que inferiorizaram as raças e o carát er indígena e 

negro,  na medida em que os elege como os element os nacionais mais suj eit os a 

depreciações morais.  

A referência t eórica mais pat ent e de Júl io Campina é a obra de Sílvio 

Romero.  Af irma não t er se preocupado em dividir as produções populares 

                                                 
269 Idem.  “ Ao Leit or” .  Desconf iamos das dat as mencionadas pelo aut or.  O t rabalho mais 
conhecido e coment ado de Celso de Magalhães,  por exemplo,  é de 1873,  como ant es 
apresent amos.  Pode ser que Júl io Campina se ref ira a est udos sobre folclore que desconhecemos.  
270 Idem ibidem. 
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recolhidas segundo uma classif icação ét nica,  porque o crít ico sergipano j á a t eria 

apresent ado em sua obra folclórica e inst ruído o leit or int eressado na det ecção 

dessas origens.  No ensej o,  faz um alert a para a f idel idade com que reproduziu as 

font es orais colet adas,  mais uma l ição dos folclorist as:  

 

 “ Publicamos essas poesias do modo como são dit as pelo povo;  e as anecdot as e cont os 

narramos da mesma forma.  Não nos preoccupamos com a divisão dessas producções pelo 

element o europeu,  pelo indigina e pelo af r icano e mest iço,  adopt ada pelo il lust re aut or dos 

Cont os populares do Brazi l ,  porque ao leit or,  em face da referida classif icação,  será fácil  indicar 

a origem das mesmas t radições” 271.  

 

 Embora o folclorist a alagoano se declare f iel  à oral idade popular,  é 

f lagrant e o acréscimo de not as de rodapé na obra,  às vezes “ corrigindo”  os 

supost os “ erros”  da l inguagem popular e apont ando as respect ivas versões da 

forma cult a.  Nesse t ipo de procediment o f ica pat ent e que,  por mais que se 

expl icit asse na época que a l inguagem popular era “ defeit uosa”  e assim devia ser 

reproduzida pelo folclorist a,  pairava o inevit ável t emor de que as reproduções 

fossem confundidas com produções do próprio colet or.  Campina most ra essa 

preocupação especif icament e na part e da obra relat iva aos cont os e lendas.  Nas 

anedot as,  permit e que os supost os “ defeit os”  da l inguagem popular (sobret udo a 

at ribuída ao af ricano) apareçam como mot ivo de piada272.  

Embora Campina deixe para Sílvio Romero a responsabil idade pela 

classif icação das origens raciais nas manifest ações populares,  não deixa de 

prest ar cont as sobre as razões cont ext uais que det erminaram o surgiment o de 

anedot as sobre cada uma das raças est abelecidas no país:  

                                                 
271 Idem.  “ Breve observação” ,  p.81.  
272 Por exemplo,  em t recho do conto “ O Rei dos dest inos” ,  na passagem “ Vou escrever a el le (*) 
para vir repart ir os bens e dispor dos seus” ,  o aut or assim “ corrige” ,  no rodapé da página,  a 
expressão dest acada:  “ É defeit o ou erro pecul iar à gent e do campo dizer a el le em logar de lhe.  
O mesmo dá-se com o – fez el le volt ar – em vez de – fel-o volt ar” (p.29).  Quando se t rat a das 
anedotas sobre negros,  nas quais supost ament e se admit ir ia os “ erros”  como mot ivo de pilhéria,  
as falas do af ricano são apresent adas sem nenhuma concordância,  como em “ Eu cochila,  mas não 
deit a. . . ” ,  ou “ Ah!  minha parceiro,  est á aqui doent e para morrer si Deus não me aj uda. ”  (p.40).   
Nesses casos,  o aut or não se int erpõe.  O l ivro cont ém not as de out ra ordem t ambém,  como para 
fazer alusões aos Cont os populares de S.  Romero e expl icar t ermos populares e sit uações em que 
ouviu as narrações do povo.   
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 “ Da rival idade ent re as raças est abelecidas no Brazil ,  devem t er result ado,  ao ser usado o 

espírit o como arma,  as lendas sat yricas acerca de cada uma del las:  as anecdot as sobre 

port uguezes,  caboclos e af ricanos.  

  As anecdot as sobre caboclos,  denominação est a que comprehende não só o indigina,  mas 

ainda o descendent e mest iço t ant o do indigina,  como do af ricano,  vê-se t erem sido sat yras que 

at t ingiram os aborigens e t ambém os mest iços,  embora mais a uns do que a out ros” 273.  

  

 Segundo o aut or,  subt ende-se que as anedot as afet ariam mais a moral  dos 

“ aborígines”  que dos mest iços,  est es supost ament e mais imunizados pela 

presença sanguínea do element o port uguês.   

Com a elucidação de quem seriam os cr iadores das anedot as,  o 

posicionament o de Campina é de novo alusivo ao de Romero:  confere ao 

port uguês e ao mest iço a part icipação at iva na criação popular.  Assim,  f ica a 

sugest ão de que os “ aborígines”  e os negros não miscigenados com o branco 

seriam os “ mais at ingidos”  pelas anedot as e não est ariam incluídos no processo 

criat ivo:  

 

    “ A creação das anecdot as – é facil  deduzil-o,  t endo em at t enção a cult ura e a condição 

das diversas raças e excluindo,  port ant o,  os af ricanos e indiginas deve-se aos brancos e aos 

mest iços:  aos brancos,  a creação das anecdot as sobre af ricanos e caboclos,  sendo t alvez 

auxil iados por mest iços nas anecdot as sobre af ricanos;  aos mest iços t ambém t alvez auxil iados por 

brancos,  a creação das anecdot as sobre port uguezes.  Out ra qualquer inf luencia (como a dos 

mest iços em anecdot as que se ref iram unicament e aos aborigens),  a t er havido devera t er sido 

insignif icant e” 274.  

 

 A maneira como o aut or dispõe as part icipações na criação popular,  j á 

pressupõe uma hierarquia das raças que compunham a população brasileira.  De 

início,  descart a o pot encial  criat ivo das et nias consideradas “ inferiores”  e depois 

as coloca em única condição de alvo das anedot as.  O port uguês t ambém é 

colocado como alvo,  mas ao mesmo t empo que é t ido como o element o racial  e 

criat ivo mais fort e.  Curioso é t ent ar compreender como o port uguês poderia ser 

                                                 
273 CAMPINA,  J.  Subsídio ao f olclore. . . ,  op.  cit . ,  p.82.  
274 Idem ibidem. 
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vít ima de pilhéria em produções orais difundidas por ele mesmo.  Em diversas das 

anedot as apresent adas sobre port ugueses,  caçoa-se de sit uações em que o 

colonizador é ridicularizado por se confundir com os diferent es signif icados que a 

sua l íngua nat al  adquiriu no Brasil .  Por que não poderiam t er sido criadas 

j ust ament e pelas raças subj ugadas,  que t eriam razões para depreciá-lo?  

Muit os desses regist ros designados de anedot as vinculam o negro a crenças 

e superst ições.  Est as seriam mot ivos de humor em anedot as,  ou quiçá fossem 

cont eúdos inseridos em produções orais de divulgação do pensament o popular? 

Não podemos esquecer que as concepções depreciat ivas de “ crença”  e 

“ superst ição”  não eram populares,  mas veiculadas pelos t eóricos erudi t os do 

assunt o.  Qual seria de fat o o sent ido desse pensament o “ superst icioso”  para as 

pessoas que o produziam e divulgavam? Seria mesmo anedót ico?  

A mesma quest ão vale para as abordagens anedót icas da moral ,  

int el igência e t emperament o do caboclo.  Campina observa um gost o pelo álcool 

e um comport ament o “ espirit uoso”  no caboclo,  nas sát iras sobre ele:  ora 

pareceria perspicaz e prudent e,  ora desat ent o ou “ ignorant e”  diant e das 

circunst âncias que se apresent assem.  Barboza Rodrigues j á havia ressalt ado em 

seus est udos sobre o indígena,  a degradação moral e int elect ual  do t apuio e o 

gost o do mesmo por bebidas alcoól icas,  como fuga dos sof riment os causados pelo 

domínio port uguês.  Essas qual idades são at ribuições dos t eóricos posit ivist as.  

Seriam t ambém preconceit os dos relat os orais chamados de anedot as? Essas 

at ribuições t eriam sido mot ivos de sát ira segundo uma classif icação erudit a do 

popular ou segundo o próprio povo? Pode ser que uma série de pensament os,  

opiniões e sent iment os populares present es na coleção de narrações regist radas 

por Campina,  escapassem à sua sist emat ização ou j uízos pessoais e que muit as 

das suas expl icações t eóricas não recuperassem as idéias do povo,  

essencialment e dist ant es do seu lugar de observador.  

 Dessas conj ect uras pouco se pode const at ar,  dada a dist ância t emporal  e 

cont ext ual das present es indagações e t ambém o nosso olhar,  ainda mais 

dist anciado dos cont eúdos e signif icações das manifest ações orais daquela época.  
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CONCLUSÃO 

 

 

FOLCLORE,  palavra capciosa.  O signif icado de f olclore que permaneceu no 

senso comum encont ra-se carregado de uma conot ação pej orat iva,  relacionada 

ao que não deve ser levado a sério.  O que é ident if icado com o folclore,  

comument e é considerado uma falsa verdade ou uma crença absurda.  Os aut ores 

apresent ados nest e t rabalho,  embora at est em que a palavra assumiu sério 

est at ut o cient íf ico na sua época,  resvalam na cont radição de t erem abrasi lei rado 

um t ermo est rangeiro para t rat arem de um t ema com pret ensões essencialment e 

nacionais.   

Como vimos,  os moviment os de aproximação e dist anciament o dos 

“ modelos”  est rangeiros são uma cont radição const ant e no discurso folclorist a.  E 

não a única.  Flagra-se t ambém uma incoerência no seu declarado moviment o de 

reação ant i-românt ica:  embora acredit assem que seus est udos superavam a 

abordagem românt ica do popular em cient if icismo,  na real idade revest iam-se dos 

mesmos princípios daquela escola de pensament o.  

A principal marca românt ica not ada nos cient ist as do popular  que,  af inal,  

não poderiam descolar-se t ão radicalment e do pensament o que coroou os anos 

oit ocent os,  permaneceu no cerne de t odas as discussões que nort earam a 

preocupação com o folclore:  a busca da nacional idade no passado.   

A diferença é que o passado pret endido pelos folclorist as deixaria de ser 

impalpável e imaginat ivo – como o supunham na corrent e indianist a e nas 

apropriações est ét icas do popular pelo romant ismo brasileiro – para apoiar-se em 

anál ises do âmbit o das ciências nat urais,  da ant ropologia e da et nograf ia.  Essas 

anál ises,  pret ensament e infal íveis e det ent oras de verdades cient íf icas sobre as 

origens da nação,  est ariam baseadas em document os aparent ement e precisos,  

recolhidos da boca e do cot idiano do povo.  Esses regist ros,  muit os deles 

permeados do gost o pessoal dos t eóricos pelas narrat ivas orais,  passariam a 

represent ar o t ipo ideal e concret o de resgat e da nacional idade.  E eram 

real izados com o afã de abarcarem o que est aria em breve fadado ao passado.  
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O que se sabe,  é que t odos os document os de época das nossas 

manifest ações orais,  ora declaradament e rest auradas,  ora apresent adas como 

int ocadas,  eram regist radas em escrit o e publ icadas por escrit ores de prest ígio 

int elect ual.  Diant e desse t ipo de regist ro e das mediações cul t urais desses 

est udiosos sobre os cont eúdos orais,  poder-se-ia mesmo garant ir uma 

legit imidade dos cant os,  cont os e out ros cont eúdos populares? Acredit amos que,  

diant e das sensíveis diferenças ent re os universos da oral idade e da escrit a,  não 

poderia haver essa garant ia.  As formas de criação e emissão da poesia e cont os 

orais baseiam-se num t ipo de recepção diferent e da observada no públ ico l ei t or :  

t rat a-se de um públ ico de ouvint es que compart i lham de uma capacidade 

mnemônica mais desenvolvida,  para que os cont eúdos ouvidos possam ser 

decorados,  recont ados e perpet uados com as devidas t ransformações do t empo.  

O regist ro das cult uras orais é a memória e mesmo as suas formas poét icas 

funcionam no int erior de uma mét rica oral .  Além disso,  essas criações são 

comument e increment adas por per f ormances dos narradores,  que acrescent am 

sent ido às narrat ivas e emoção ao públ ico275.   

Em conj unt o com esses fat ores,  há um out ro mot ivo para se quest ionar a 

legit imidade dos regist ros escrit os das produções populares:  a imagem de 

“ erudição”  que os homens de let ras do período t inham a zelar,  muit as vezes os 

impedia de conceberem nos regist ros os defeit os de uma supost a l inguagem 

pr imi t iva observada no povo.  Era vál ido o que simplesment e represent asse a 

“ espont aneidade”  dos sent iment os nacionais.  Mas a ideal izada “ pureza”  popular,  

abst rat a e cont radit ória em seus vários signif icados,  ant es de ser imediat ament e 

assimilada como cul t ura e/ ou l it erat ura,  era report ada a uma “ infância”  da 

nação,  na qual as produções l it erárias do present e e do fut uro deveriam se 

inspirar  para “ amadurecerem”  em nacional idade.    

 Embora o nosso f olclore permanecesse vivo e em cont ínua t ransformação,  

não int eressava como mat éria l i t erária e cult ural do present e.  Era encaminhado 

à ext inção pelos pesquisadores do povo.  Convert ido em passado.  

 

                                                 
275 Cf .  Walt er Ong e Paul Zumt hor,  op.  cit .  
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Havia,  ainda,  uma pecul iaridade comum à grande maioria dos folclorist as:  

quase t odos eram nat urais de est ados do Nort e e Nordest e.  Port ant o,  não parece 

coincidência que ident if icassem a “ genuína”  cult ura popular com essas regiões,  

general izadas como Nort e.  Acredit amos,  de acordo com Renat o Ort iz276,  que o 

moviment o desses int elect uais em t orno de um folclore nort ist a serviu t ambém 

como um meio de aut o-af irmação diant e da produção cul t ural dominant e do sul  

economicament e mais desenvolvido.  Como vimos,  muit os deles – como Juvenal 

Galeno,  Frankl in Távora e Sílvio Romero – conf irmam dif iculdades de publ icação 

e obt enção de prest ígio dos escrit ores do Nort e na Cort e.  

De qualquer maneira,  conseguiram at rair as at enções para a discussão do 

seu t ema e a part icipação de aut ores de out ras local idades t ambém. Além disso,  

os primeiros folclorist as desenvolveram com t ant o vigor a defesa de uma 

nacional idade no Nort e,  que supomos ser possível enxergar seus efeit os por t oda 

a produção art íst ica,  l i t erária,  hist órica e sociológica real izada no século 

seguint e:  em Eucl ides da Cunha (Os Sert ões),  nas pesquisas de Mário de Andrade 

sobre a art e popular,  nos “ regional ismos”  l i t erários (José Lins do Rego,  

Gracil iano Ramos,  Jorge Amado e out ros),  na música e pint ura inspiradas no 

folclore,  em Gilbert o Freyre (Casa Grande e Senzala e out ras obras),  em Sérgio 

Buarque de Holanda (Raízes do Brasi l ),  em Caio Prado Júnior (Formação do Brasi l  

cont emporâneo),  et c.  Na at ual idade,  at é mesmo f i lmes brasileiros como Eu,  Tu,  

Eles,  Cent ral  do Brasi l  e Abr i l  Despedaçado,  são indícios da manut enção daquelas 

idéias oit ocent ist as:  associar o ret rat o da nacional idade com uma ót ica muit as 

vezes exót ica do cenário e cost umes nordest inos.  

                                                 
276 Cf .  ORTIZ,  Renat o.  Românt icos e f olclor ist as (Cult ura Popular).  São Paulo:  Edit ora Olho d’  
Água,  pp.67-68.  
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CRONOLOGI A DE PUBLI CAÇÕES SOBRE FOLCLORE NO SÉCULO XI X 
 

               em  negrito e sublinhado: textos encontrados 
 

1834 Miguel do Sacram ento Lopes Gam a: “Bum ba m eu boi”. I n: O Carapuceiro ( per iódico recifense) . 
1859 “C.”: “Tradições populares de Minas e São Paulo”. I n: A Marm ota  ( per iódico do Rio de Janeiro) . 
1861 Juvenal Galeno:  Porangaba. 
1865 Juvenal Galeno: Lendas e canções populares.  
1871 Juvenal Galeno: Cenas populares.  

1872 

Juvenal Galeno:  Lira cearense.  
Franklin Távora: Cartas a Cincinato.  
Nicodem os de Souza Moreira Jobim  (vulgo “Professor Nicodem os” ) :  “ Lenda anadiense e t radição 
histórica” . I n:  O Liberal,  1.º  de fevereiro ( jornal m aceioense) .   

1873 Celso de Magalhães: A Poesia popular  brasile ira . I n: O Trabalho ( per iódico recifense) . 
1874 José de Alencar : O Nosso Cancioneiro.  I n: O Globo. 
1875 Couto de Magalhães: O Selvagem .  

1877 

Franklin Távora: Lendas e t radições populares do Norte .  I n: I llust ração Brazileira ,  j aneiro a  
junho ( per iódico do Rio de Janeiro) . 
José Antônio de Freitas:  Lir ism o Brasileiro.  
Celso de Magalhães:  “Estudo sobre a poesia popular brasileira” . I n:  Revista Nacional de Sciencia, Artes e 
Let ras,  n.º s 3 e 4, São Paulo. 

1879 Sílvio Rom ero: Estudos sobre a poesia popular  do Brasil.  

1881 

João Barboza Rodrigues: “Lendas, crenças e superst ições” e “O Canto e a dança silvícola”. I n: 
Revista Brasileira  ( per iódico do Rio de Janeiro) . 
José Ver íssim o: “A Religião dos tupi- guaranis”. I n: Revista Brazile ira .  
Pedro Paulino da Fonseca:  “A cruz das alm as:  lenda alagoana” . I n:  Jornal do Com ércio,  seção 
“Variedades” , 22 de abril (periódico do Rio de Janeiro) . 
Pedro Paulino da Fonseca (assinado “P. Fonseca” ) :  “Um  bat ism o póstum o (Lenda alagoana) ” . I n:  
Cruzeiro, seção “Variedades” , 24 de m aio (periódico do Rio de Janeiro) . 

1883 

Sílvio Rom ero: Cantos populares do Brasil. 
João Alfredo de Freitas:  Fet ichismo religioso e polít ico. 
Alfredo do Vale Cabral: “Canções populares da Bahia” e “Achegas ao estudo de folclore 
brasile iro”. I n: Gazeta Literár ia .  
Alexandre José de Mello Morais Filho:  Pátr ia selvagem:  os escravos verm elhos.  

1884 

João Alfredo de Freitas: Lendas e superst ições do Norte do Brasil.  
Arar ipe Júnior: “Cantos populares do Ceará –  A propósito do livro do sr . Sílvio Rom ero”. I n: 
Gazeta Literár ia  ( 3 1 - 3 - 1 8 8 4 ) . 
Pereira da Costa:  Mosaico pernam bucano.  

1885 

Sílvio Rom ero: Contos populares do Brasil.  
Francisco de Paula Leite e Oit icica:  “O rosár io da alm a do outro m undo” , sob o tem a “Recordações da 
Província” . I n:  Orbe, 26 de junho e 1.º  de julho (per iódico m aceioense) . 
Francisco de Paula Leite e Oit icica:  “Calunga” , sob o tem a “Recordações da Província” . I n:  Orbe, 3 e 5 de 
julho (per iódico maceioense) . 

1888 

Sílvio Rom ero: Ethnographia brazileira .  
Pereira da Costa:  A I lha de Fernando de Noronha. 
João Barboza Rodrigues:  Viagem  às Pedras Verdes.  I n:  Norte do Brazil,  (periódico am azonense) , junho. 
Alexandre José de Melo Morais Filho: Festas e t radições populares do Brasil.  

1889 

Pereira da Costa:  Enciclopediana brasileira.  
João Barboza Rodrigues:  O Muiraquitã. 
Frederico José de Santa- Anna Nery: Folk- lore brésilien . Par is: Librair ie Académ ique Didier , 
Perr in et  Cie., Libraires- Éditeurs.  

1890 
João Barboza Rodr igues: Poranduba am azonense . 
Nina Rodrigues:  “Os Mest iços brasileiros” . I n:  Brasil Médico.  

1891 
João Barboza Rodrigues:  “Os ídolos sim bólicos do Am azonas e o m uariatan” . I n:  Jornal do Brazil,  
setembro. 

1892 
João Barboza Rodrigues:  A m úsica de um  Çairé.  
Guilherm e Studart :  Notas sobre a linguagem  e os costumes do Ceará. I n:  Revista Lusitana,  sob a direção 
de Leite de Vasconcelos. 

1894 Couto de Magalhães:  Ensaios de ant ropologia.  
1896 Nina Rodrigues: O Anim ism o fet ichista dos negros baianos. I n: Revista Brasile ira .  

1897 
José Carvalho:  Perfis sertanejos – Costum es do Ceará.  
Júlio Cam pina ( pseudônim o de Luiz Tenório Cavalcante de Albuquerque) : Subsídio ao folk- lore 
brazile iro: anedotas sobre caboclos e portuguezes; lendas, contos e canções populares, etc. 

1900 Alexandre José de Melo Morais Filho:  Cantares brasileiros.  
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ALEXANDRE JOSÉ DE MELO MORAI S FI LHO: Nasceu no dia 23 de fevereiro de 1844, 
na cidade de Salvador, BA. Faleceu no Rio de Janeiro, no dia 1°  de abril de 1919. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Lutou com m uitas dificuldades para inst ruir-se. Depois dos estudos prelim inares, 
mat r iculou-se no Sem inário de São José do Rio de Janeiro, chegando a receber ordens 
menores e a pregar sermões. Desist indo da vida eclesiást ica, em barcou com dest ino à 
Bahia, em  1867. Retornou ao Rio de Janeiro, indo morar numa república de estudantes 
onde conheceu, ent re out ros, Cast ro Alves, vivendo dias difíceis, fazendo jornalism o e 
literatura. Recebeu um convite para dir igir  O Eco Americano, em Londres. Na Bélgica, 
fez o curso médico. De regresso ao Brasil,  dedicou-se ao jornalismo. Aposentou-se 
como diretor do Arquivo Municipal do Rio de Janeiro.  Poeta, com vários livros 
publicados, Melo Morais Filho, na área do Folclore, é autor de Festas e t radições 
populares do Brasil (1888) ,  Cantares brasileiros (1900) , Saraus e serenatas (1902) , 
além  de ensaios e art igos” .  
 
Segundo Sacram ento Blake:  
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“Principiou a cursar as aulas de humanidades no Rio de Janeiro com o desígnio de 
abraçar o estado eclesiást ico;  mas, mudando de resolução, foi para a Europa onde fez 
o curso médico e recebeu o grau de doutor na universidade de Bruxellas. Exerce 
actualmente a clínica na cidade do Rio de Janeiro ( ...) .  Antes de sua viagem à Europa 
fez parte da redacção da:  
Estréa lit teraria:  j ornal scient ifico, recreat ivo e poét ico. Rio de Janeiro 1864 – Poucos 
números viram  a luz, sendo também  redactores desta revista José Theodoro de Souza 
Lobo e Juvenato de Oliveira Horta. 
     
[ . . . ]  publicou:  
 
Revista da exposição ant ropológica brazileira.  Dir igida e collaborada por Mello Moraes 
Junior. Rio de Janeiro, 1882 – É uma publicação feita periodicamente por números de 
8 pags. de duas columnas, in-4.º ,  começando no mez de setembro.  
    
Esta revista fundada só com o fim  de se estudar os artefactos apresentados na 
exposição anthropologica, e assumptos relat ivos à origem  e evolução das raças 
indígenas do Brazil,  cessou com o encerramento da mesm a exposição, apparecendo 
porém, agora com um prefacio, escripto pelo director do museu, o doutor Ladislau 
Net to, e augm entada com  um  índice. É ornada de algumas gravuras”  (vol.1, p.39) . 
      

No “appendice”  (vol.1, p.434) , S. Blake m enciona a publicação da obra de Mello 
Moraes Pát r ia selvagem :  os escravos verm elhos, Rio de Janeiro, 1883.  
 
ALFREDO DO VALE CABRAL: Nasceu no dia 17 de novem bro de 1851, na cidade de 
Salvador, BA. Faleceu no dia 23 de outubro de 1894, na cidade do Rio de Janeiro, RJ. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Histor iador, biobibliógrafo, publicou diversos livros sobre temas de sua especialidade. 
Na área de Folclore:  Canções populares da Bahia e Achegas ao estudo de Folclore 
Brasileiro (1884) , art igos do jornal Gazeta Literár ia que ganharam poster ior 
organização, int rodução e notas de José Calasans Brandão da Silva, em  1978. Publicou 
tam bém  Bibliographia da língua tupy ou guarany (1880) ” .  
Segundo Sacram ento Blake:  
 
“Moço, dotado de m uita act iv idade e disposição para o estudo e de talento, [ soube]  
ut ilisar-se da posição que occupava de official da bibliotheca nacional da corte, de que 
[ tornou-se]  chefe de secção, para colleccionar diversos t rabalhos importantes, 
sobretudo em relação à história pat r ia, e por occasiao da exposição, celebrada em 
1881, taes foram  seus serviços, que foi condecorado com o officialato da ordem da 
Rosa”  (vol.1, p.62) . 
 
Segundo José Brandão Calasans da Silva:  
 
“ ( .. .)  

Quase nada se sabe a respeito dos primeiros tempos de Alfredo do Vale Cabral.  
Órfão de mãe aos 10 anos, porque Ana Joaquina faleceu a 13 de junho de 1861, ter ia 
seguido para o Rio de Janeiro, segundo Frederico Edelweiss, em  1870. Seu pai, que 
cont raiu novas núpcias dois anos após a viuvez, m orreu em  1872, no Largo do 
Hospício, onde m orava. José Honório Rodrigues, t ratando das at ividades de Alfredo do 
Vale Cabral ent re 1870 e 1873, inform a que o j ovem baiano começara, no citado 
período, suas pesquisas bibliográficas, t rabalhando em um  Dicionário Bibliográfico 
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Baiano e estudando as diversas edições do Peregrino da América,  de Nuno Marques 
Pereira. 

Sua atuação eficiente no campo da historiografia brasileira teve início na 
Biblioteca Nacional, onde ingressou em  1873 como adido à Seção de Manuscritos. Três 
anos decorr idos, tornou-se funcionário efet ivo por indicação de Ram iz Galvão. Veio a 
ser designado chefe de seção em 1882, cargo que exerceu com dedicação e 
proficiência até ser aposentado, por m ot ivo de saúde, no ano de 1890. Morreu a 23 de 
outubro de 1894. 

De 1876 a 1890, ent re os 25 e os 43 anos, a at ividade de Alfredo do Vale 
Cabral at inge seu apogeu, conceitua José Honório. Pesquisa, edita, escreve, publica. É 
inest imável sua colaboração, neste período de valorização da pesquisa histórica do 
Brasil,  na organização e publicação dos Anais da I mprensa Nacional,  na preparação do 
Catálogo da Exposição de História do Brasil (1881) , na elaboração das edições crít icas 
das Cartas de Nóbrega e das Cartas Avulsas.  Viaja ao Norte para recolher inform ações 
a respeito da epigrafia brasileira. Encont ra a documentação relat iva ao governo de 
Tomé de Souza. Colabora com Ramiz Galvão, Capist rano de Abreu, Barão do Rio 
Branco.  
( . . .) .   

Por seu turno, Frederico Edelweiss, após chamar a atenção para a m ult iplicidade 
dos t rabalhos do ilust rado autor, circunstância que, no seu m odo de julgar, ter ia 
prejudicado o conjunto da obra, declarou:  ‘Não resta, porém a menor dúvida que, 
ainda assim , Vale Cabral foi,  depois de Varnhagen, um  dos reform adores dos nossos 
estudos históricos. Foi ele que, vivendo cercado de manuscritos, concebeu, com 
Capist rano, o plano da publicação das fontes históricas pr imárias, tornando-as não 
somente conhecidas por alto, mas acessíveis aos estudiosos’. 
( . . .) .  

Parece-nos inquest ionável reconhecer, de início, a influência que Sílvio Rom ero 
exerceu no espír ito de Vale Cabral, determ inando seu interesse pelos estudos da 
dem opsicologia. Am bos do Norte, nascidos no mesmo ano de 1851, Sílv io Rom ero e 
Alfredo do Vale Cabral tentavam , no Município Neut ro, em  fins da década de 70, um  
lugar ao sol.  É provável que se t ivessem conhecido pessoalm ente. Os dois colaboram  
na Revista Brasileira,  editada no Rio de Janeiro, onde apareceram as “Cartas 
bibliográficas” , de Vale Cabral, e os “Estudos sobre a poesia popular no Brasil” ,  de 
Sílv io Romero. São colaborações divulgadas em 1879. I nclinado à indagação 
bibliográfica, Vale Cabral era também voltado para a pesquisa de campo. Foi dos 
pr imeiros intelectuais a sent ir  a validade do labor encetado pelo folclor ista sergipano. 
Em dezembro do ano supra,  v indo a Salvador, houve por bem  dar início às 
invest igações sobre o folclore baiano. É ele próprio quem nos fornece a inform ação nas 
palavras int rodutórias que escreveu às “Canções populares da Bahia” , aparecidas nas 
páginas da Gazeta Literária,  em  1883. Disse então:  ‘Dou hoje aos leitores um punhado 
de canções populares por m im  recolhidas em 1880 na cidade e recôncavo da Bahia’. E 
acrescentou:  ‘A m inha dem ora na província foi demasiadamente curta para poder 
recolher de viva voz estas diferentes espécies populares’. Realm ente a visita de Vale 
Cabral,  aos seus parentes e à sua terra, foi rápida. Esteve na Bahia durante t rês 
m eses. Chegou a 18 de dezem bro de 1879, passageiro do vapor Congo e retornou ao 
Rio de Janeiro a 15 de março de 1880, viajando pelo paquete inglês Trent .  Aproveitou, 
contudo, razoavelmente, os dias passados no torrão natal. Reuniu peças da poét ica 
popular da Bahia, aproveitadas nos escritos, já mencionados, referentes às canções da 
sua província, e também recolheu material concernente aos seres sobrenaturais, parte 
pr incipal das “Achegas ao estudo do folclore brasileiro” , igualm ente divulgadas na sua 
revista Gazeta Literár ia.  Os dois t rabalhos asseguram a Vale Cabral posição pioneira no 
terreno da colheita folclór ica. As Canções conferem - lhe o t ítulo de iniciador dos estudos 
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do folclore baiano. É a opinião de J. Teixeira Barros, rat ificada por Frederico Edelweiss. 
( .. .) .  

 
Antes de Vale Cabral,  pelo que nos foi possível apurar, som ente Celso de 

Magalhães, em ligeira visita feita à província da Bahia, coligiu, com ânimo de 
folclor ista, umas poucas coisas do populário provinciano, notas que se encont ram nos 
seus art igos sobre a poesia popular brasileira. O campo do saber do povo da Bahia 
estava inexplorado até a viagem de Vale Cabral em  1879-1880. É m ister esclarecer, 
em  abono da sua atuação na fase inicial do folclor ism o brasileiro, entendida a palavra 
no sent ido de estudo do folclore, não haver o moço escritor lim itado suas indagações 
somente ao campo da poesia. Planejou, segundo suas palavras, não só colher canções, 
m as também ‘ditados, term os, adivinhações, rezas e superst ições populares’. Nas 
superst ições populares estavam  incluídos os seres sobrenaturais de que t ratou nas 
Achegas. ( ...) .  

Canções populares e seres sobrenaturais const ituem os aspectos especialmente 
difundidos por Alfredo do Vale Cabral. Não nos devemos esquecer, ent retanto, que ele 
se colocou ao lado de Sílvio Rom ero, no t raçar as linhas iniciais sobre a histór ia das 
pesquisas folclór icas no Brasil.  Na primeira parte das Achegas, após citar alguns 
autores e livros franceses e portugueses sobre folclore, passou a relacionar o que se 
havia feito ent re nós, levantando a hipótese de haver sido Couto de Magalhães, 
encoberto no pseudônim o C, a primeira pessoa a se ocupar dos assuntos folclór icos no 
Brasil.  O conhecimento dos dois estudos em  apreço, inseridos no Correio Paulistano,  e 
t ranscritos no Correio da Tarde e na Marmota,  j ornais do Rio de Janeiro, em  1859, ( ...)  
demonst ra como Vale Cabral se voltou para as origens da pesquisa folclór ica. Tam bém 
andou catando elementos em  out ros jornais, inclusive na coleção do Globo,  1875, onde 
deparou art igos de Augusto Teixeira de Freitas, que usava os pseudônim os Gregal e 
Grejár io, contendo variantes de La Condessa e do Tangolomango.  Os escritores 
mencionados por Vale Cabral,  de maior ou menor significação para a história da cata 
folclór ica brasileira, são nomes necessariamente lembrados, porque exist iram  e 
t rabalharam numa era em que se firmava a tendência da intelectualidade pelo m odo 
de ser e de viver do povo. 

Devemos ainda creditar a Vale Cabral a preocupação bem clara, nos ensaios 
tornados públicos, de comparar elementos, por ele recolhidos, com os difundidos por 
pesquisadores como Sílvio Romero, Teófilo Braga, Couto de Magalhães, Carlos de 
Koseritz, Teixeira de Freitas, José Leite de Vasconcelos. 
 Tendo sido, de feito, um  dos pr imeiros escritores a compreender a inest im ável 
im portância da cultura popular, Vale Cabral,  além  das cont r ibuições que pessoalm ente 
prestou aos estudos folclór icos, abriu as colunas da sua revista, a Gazeta Literária,  que 
fundou e dir igiu juntam ente com  José Alexandre Teixeira de Melo, am igo e 
companheiro de t rabalho na Biblioteca Nacional,  para a difusão da tem át ica cultural do 
povo. É, assim , que Macedo Soares ali publicou as “Notas ao folclore brasileiro do sr. 
Vale Cabral” ;  Araripe Júnior estampou “Cantos populares do Ceará;  a propósito do 
livro do sr. Sílvio Rom ero” , e Beaurepaire-Rohan lançou até a let ra C o seu “Glossár io 
Brasileiro” ,  ponto de part ida para o Dicionário de vocábulos brasileiros,  editado em  
1889. O insucesso financeiro do periódico deixou inacabadas algumas publicações, 
inclusive as de Vale Cabral. ( . . .) .  
 A coleta feita em 1880 apareceu em let ra de forma quat ro anos rodados. Ainda 
a influência de Sílvio Rom ero. Os art igos sobre a poesia popular, em  1879, 
determ inaram a pesquisa de 1880. A publicação dos Cantos populares do Brasil,  em  
1883, m ot ivou o surgim ento das Canções em  1884. Sílvio Rom ero quase nada 
consignou na Bahia, província em  que nunca vivera. Apenas dois cantos t razem  a nota 
de procedência baiana:  moqueca e chula.  Predom inavam os cantos recolhidos em 
Sergipe, seguidos de peças oriundas de Pernambuco, Ceará, Maranhão, Rio de Janeiro. 
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Vale Cabral julgou insuficiente o sistema adotado para apresentar o documentário. O 
fato de a canção ser coligida nesta ou naquela província não pode indicar a origem da 
criação popular. Explicou seu ponto de vista. ‘Vê-se que algumas que o ilust re escritor 
declara coligidas nesta ou naquela província podem ser consideradas como gerais no 
Brasil ou pertencem pelo m enos a mais de uma província’ [ in Canções Populares da 
Bahia] . Tam bém  m uitos dos versos, dados com o de Sergipe, provinham  da Bahia;  é o 
caso, por exemplo, de “Senhor Pereira de Morais”  e “Lucas da Feira” . A propósito dos 
dois cantos, Vale Cabral teceu algumas considerações de caráter histórico para ensinar 
que o Senhor Pereira de Morais era o dr. José Pereira da Silva Morais, baiano, bacharel 
de Olinda, presidente de Sergipe, desem bargador da Relação da Bahia, falecido a 2 de 
m aio de 1883. A versalhada, envolvendo seu nome, fora de autoria de seus am igos e 
composta por ocasião da sua ida para estudar Direito em Pernambuco. Tornara-se 
popularíssima na Bahia e daí se espalhara por out ros pontos do Brasil.  I dent ificou, 
ainda, Lucas da Feira, um  fam igerado salteador dos arredores de Feira de Santana, 
Bahia, preso, condenado e executado a 25 de setem bro de 1849. Esclareceu alguns 
equívocos comet idos por Sílvio Romero nas notas de sua autoria a respeito de Lucas 
da Feira. Deixou evidente a or igem baiana da com posição poét ica que o coletor dos 
Cantos ouvira em Sergipe. Os comentár ios de Vale Cabral, quer na int rodução das suas 
Canções, quer no estudo com parat ivo que empreendeu ao apresentar o cancioneiro 
popular da Bahia, representam um a das pr im eiras crít icas feitas ao livro do ensaísta 
sergipano. Tais considerações abonam o ponto de vista exposto nas páginas 
anter iores, isto é, o da validade da part icipação de Alfredo do Vale Cabral na seara do 
nosso folclorismo. 
 
         Desconhecem os o dest ino das notas recolhidas em  1880 e não aproveitadas nos 
art igos de 1884. Sabemos, porém, que novos dados foram  respigados por Vale Cabral 
alguns anos mais tarde, em  1887, por ocasião de sua viagem  à Bahia e out ras 
províncias do Norte. Aproveitando o ensejo de fazer um levantam ento sobre a epigrafia 
brasileira, tarefa que lhe perm it ia mais demoradamente percorrer lugares e ouvir 
pessoas, o chefe da Seção de Manuscritos da Biblioteca Nacional passou a regist rar, 
nos seus cadernos de pesquisa, ao lado das informações de caráter histórico, os 
apontamentos de sabor folclór ico. No fim  da bem -sucedida jornada nordest ina – bem -
sucedida sob o prisma dos achados de valor cultural, malograda por causa do acesso 
palúdico que o fer iu –, Vale Cabral havia enriquecido seu acervo de saber popular. 
Voltou ao Rio, portando novas achegas, palavra m uito do seu agrado e do seu 
companheiro de estudos, Capist rano de Abreu. Não lhas deu, todavia, o t ratamento 
que dedicara à colheita de 1880. A doença certam ente prejudicou seu plano de ação. 
Os regist ros manuscritos, algumas vezes incom pletos e ilegíveis, permaneceram 
inéditos, guardados em  15 cadernos, 10 da Bahia e 5 de Pernam buco, na Biblioteca 
Nacional. Nos volumes de Vale Cabral existe de tudo – história, epigrafia, folclore. ( . . .) .  
 
          Vim os, anteriorm ente, haver sido o interesse pela epigrafia que t rouxe Vale 
Cabral,  em  função especial da sua Biblioteca, às províncias da Bahia e Pernambuco, 
com  passagem pelo Espír ito Santo, Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte, 
no ano de 1887. A incum bência se estendeu até começo de 88. Passou a maior parte 
do tem po na Bahia, onde se lhe deparou um valiosíssimo achado documental, inclusive 
papéis da Tesouraria da Bahia ao tempo dos primeiros governos-gerais. Verdadeiro 
acontecim ento que entusiasm ou Capist rano de Abreu. Sem dúvida alguma, o mais 
grat if icante achamento de um caçador de manuscritos históricos em terras do Brasil. A 
recolha epigráfica foi igualm ente rendosa. ( .. .) .  
( .. .)  Os dias de julho de 1887, que se seguiram  à sua chegada à Bahia, 14 a 17, foram 
os m ais profícuos para as pesquisas, os dos proveitosos encont ros com o padre Rocha 
Rodrigues, um  grande conhecedor de adivinhações. O farto apanhado desses dias de 
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j ulho com o que está a indicar haver Vale Cabral dado então pr ior idade à invest igação 
folclór ica, naturalmente posta em segundo plano quando despontaram os documentos 
coloniais, papéis de excepcional valor histórico, que provocariam  verdadeira 
t ransformação nos rumos da historiografia brasileira. Tais preciosidades deveriam  ser 
convenientem ente estudadas. Vale Cabral pleiteou e obteve a levada dos documentos 
para a capital do I mpério, em caráter provisório. ( ...) .  

Levando 17 volumes da coleção, Vale Cabral retornou ao Rio de Janeiro, 
conforme escreveu Capist rano de Abreu ao Barão do Rio Branco. A doença adquir ida 
em  Cachoeira não lhe perm it ira examinar toda a papelada. Foi autorizado a prosseguir 
a em preitada, tendo voltado à Bahia, onde perm aneceu até fevereiro de 1888. 
( .. .) ” . 
 
 
ANTÔNI O JOAQUI M DE MACEDO SOARES: Nasceu em 14/ 01/ 1838, na fazenda 
Bananal, dist r ito de Ponta Negra, RJ. Faleceu em  1905, na cidade do RJ.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Macedo Soares foi diretor da redação do ‘Correio Paulistano’,  ent re os anos de 1861-
74, tam bém  foi delegado, inspetor de ensino, j uiz municipal e de órfãos, além  de 
vereador em Araruama – RJ. Desem penhou out ras funções, tais com o:  juiz de direito 
em  Cam po Largo (PR) , Mar de Espanha (MG)  e Cabo Frio (RJ) . Form ou-se 
desembargador da Corte de Apelação em 1890;  foi Minist ro do STF ent re 1891-1905;  e 
sócio do I HGB.  Publicou o Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa (1.ª  edição de 
1889, pelos Anais da Biblioteca Nacional;  2.ª  pelo I NL, RJ, 2 vols., 1954) ” . 
 
Segundo Sacram ento Blake:   
 
 “Natural da província do Rio de Janeiro, nasceu na villa de Marica a 14 de 
janeiro de 1838. 
  Formado em  direito pela faculdade de S. Paulo, seguiu a carreira da 
m agist ratura, onde serve actualm ente com o juiz de direito, e tem  sido por diversas 
vezes deputado provincial. 
 Sócio, desde que freqüentava a faculdade, da Sociedade Ensaio Philosophico 
Paulistano,  e da Academ ia Philosophica do Rio de Janeiro,  e poster iormente de 
diversas associações lit terarias, deu à lum e os pr im eiros ensaios de sua penna hábil e 
bem aparada, como collaborador dos Ensaios lit terarios e do Correio Paulistano,  e além  
de diversas poesias lyr icas, e art igos em  proza sobre cr it ica lit terar ia e out ros 
assumptos publicados nas citadas revistas e na Revista do Atheneu Paulistano”  (vol.1, 
p.197) . 
 
 
CELSO DA CUNHA MAGALHÃES: Nasceu no dia 11 de novembro de 1849, em  
Penalva, MA. Faleceu no dia 9 de junho de 1879, na cidade de São Luís, MA.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior e Basílio de Magalhães:  
 
Bacharel em  Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Recife (1873) , 
colaborou nos jornais pernambucanos e maranhenses. Sobre o floclore, são de sua 
autoria os t rabalhos publicados:  “A poesia popular brasileira”  (1873) , no periódico O 
Trabalho de Recife, retom ado depois na Revista Nacional de Sciencia, Artes e Let ras de 
São Paulo, sob o t ítulo “Estudo sobre a poesia popular brasileira”  (1877) . Os mesmos 
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art igos foram  m ais tarde reunidos em publicação definit iva de 1966, num a edição do 
Departam ento de Cultura do Maranhão, com  prefácio e notas de Dom ingos Vieira Filho.  
 
Segundo Sacram ento Blake:  
 
Celso de Magalhães ter ia sido am igo e correspondente de João Zeferino Rangel de S. 
Paio, literato que também  t rocou cartas e am izade com Franklin Távora. De posse de 
parte da refer ida correspondência, Blake acrescenta as seguintes informações sobre a 
obra do autor:  
 
 “Durante seu t irocinio acadêm ico collaborou para m uitos periódicos como o 
Jornal do Recife em  que escreveu:  
 
Estudo da poesia popular brazileira – Teve começo a 31 de maio de 1873 este 
t rabalho, m ais tarde proficientem ente completado por out ro talento da selecção, o Dr. 
Sylvio Rom ero e que sel-o-hia por Celso, si a morte lhe não quebrasse a penna. Elle se 
preparava para isso, como vi numa carta sua, onde assim  se exprim e:  ‘Tens visto 
um as cartas do Alencar sobre o nosso cancioneiro? Elles começam a mover-se nesse 
terreno e eu hei de nelle apparecer mais completamente armado.’ E o Dr. Theophilo 
Braga, na int roducção dos Cantos populares do Dr. Romero, faz just iça ao m allogrado 
lit terato ( .. .) ”  (apêndice vol.2, p.475) . 
 
 
COUTO DE MAGALHÃES: Nasceu no dia 1 de novem bro de 1837, na cidade de 
Diam ant ina, MG. Faleceu no Rio de janeiro, no dia 14 de setem bro de 1898. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Estudou no Sem inário de Mariana e na Escola Militar do Rio de Janeiro. Bacharel pela 
Faculdade de Direito de São Paulo, em  1859, doutorando-se em Direito, em  1860, 
Couto de Magalhães conhecia o interior do Brasil,  presidindo as províncias de Goiás 
(1862) , Pará (1864) , Mato Grosso (1867)  e São Paulo. Hom em  inteligente, falava 
francês, inglês, alem ão, italiano, tupi e num erosos dialetos indígenas, foi quem iniciou 
os estudos folclór icos no Brasil,  publicando O selvagem  (1876) , Ensaios de 
ant ropologia (1894) , e out ros” .  
 
Segundo Vivaldi Moreira:  
 
“Couto de Magalhães, seguindo o método Ollendorf, e a pedido do I mperador Pedro I I ,  
compôs um curso da língua tupi e a descrição das origens, costumes e religião dos 
selvagens, para figurar na biblioteca am ericana da Exposição Universal da Filadélfia em 
1876, com em orat iva do Centenário da I ndependência Americana. Revela Couto de 
Magalhães aqueles que o inst ruíram no em prego do m étodo seguido, oferecendo- lhe 
os livros, inst rumentos necessários à penet ração no espír ito da língua tupi. O 
conselheiro José Agost inho Moreira Guim arães ofertou- lhe obras de filosofia que 
acompanharam o sertanista ilust re até às margens do Araguaia e o romancista 
Joaquim  Manuel de Macedo presenteou-o com  o livro do padre Montoya sobre a língua 
guarani, guia seguro para o invest igador int roduzir-se no conhecim ento da língua geral 
do Brasil.  Foi com  esse cabedal que Couto de Magalhães desvendou os segredos do 
tupi e conseguiu com por seu livro hoje clássico.  
 De seu em preendimento, disse o próprio Couto de Magalhães:  ‘Não escrevi este 
livro, am igo leitor, por ambição de glória literár ia, e sim  com  a de ser út il,  concorrendo 
com uma pedra para o edifício da grandeza de nossa pát r ia’. E, com  efeito, foi o alvo 
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principal do em inente hom em  de governo, hom em público, hom em  de em presa, que 
tudo isso foi Couto, cr iar condições para o aproveitamento econômico do índio, parcela 
considerável da nação brasileira, com pletam ente à m argem  do processo de civilização 
que cam inhava lentamente do litoral para o interior. Por intermédio do domínio da 
língua geral dos índios, previa Couto de Magalhães, e previa com  lucidez, a 
incorporação de grandes massas da população aborígine ao nosso esforço econôm ico. 
Daí a axiomát ica enunciação de onde part iu para o exaust ivo t rabalho de codificar a 
língua tupi,  não desconhecendo os t rabalhos anter iores de von Mart ius e até do poeta 
Gonçalves Dias, com o Dicionário da Língua Tupi:  ‘O constante testemunho da histór ia 
dem onst ra que, por toda parte, e em  todos os tempos em que uma raça bárbara se 
pôs em  contacto com uma raça civilizada, esta se viu forçada ou a exterm iná- la ou a 
ensinar- lhe sua língua’. ( . . .) .  Couto de Magalhães, com  a intuição prát ica que o t rato 
da vida lhe m inist rara, apreendeu que, por m eio dos intérpretes, dos línguas,  dos 
conhecedores de nosso idiom a e do tupi, poderiam , só eles, operar o m ilagre da 
integração do indígena ao m eio civilizado. Com  realism o, escreveu:  ‘Conseguir que o 
selvagem entenda o português, o que equivale a incorporá- lo à civilização, e o que é 
possível com um corpo de intérpretes formado das praças do exército e da armada que 
falem am bas as línguas e que se dissem inarão pelas colônias m ilitares, equivaler ia a:  
1.º )  conquistar duas terças partes do nosso terr itór io;  2.º )  adquir ir  um m ilhão de 
braços aclim atados e ut ilíssimos;  3.º )  assegurar nossas comunicações para as bacias 
do Prata e do Amazonas;  4.º )  evitar, no futuro, grande efusão de sangue hum ano e 
talvez despesas colossais, com o as que estão fazendo out ros países da América’. É que 
t ínham os conhecimento das constantes incursões selvagens, verdadeiras razias dos 
naturais cont ra os civilizados, na Argent ina, no Peru, na Bolívia e nos Estados Unidos 
da América do Norte.( ...) . Dom inava os espír itos [ da intelligensia brasileira da época]  o 
preconceito de que a colonização deveria ser efetuada unicam ente com elementos 
vindos do exter ior e que o futuro do Brasil estava preso à importação do ‘braço 
est rangeiro’. Desprezaríamos o elemento nacional por inassim ilável, incapaz de 
adquir ir  a nossa técnica, abat ido pela indolência e out ros vícios incuráveis, e socorrer-
nos- íamos de italianos, espanhóis, alemães, aust ríacos e mais portugueses, deixando à 
m argem  o indígena que sucumbir ia, finalm ente, à sua própria sorte. 
 Cont ra esse preconceito se insurge Couto de Magalhães pelas páginas de seu 
livro, art iculado e objet ivo, irretorquível,  most rando ao país o cam inho a seguir. Logo 
nas páginas de int rodução lança o brado:  ‘A polít ica de engrandecim ento pelas arm as 
não é a polít ica americana e menos ainda é a polít ica do Brasil’.  E prossegue na 
metódica exposição de sua tese:  ‘Povoar o Brasil não quer dizer:  1.º )  I m portar colonos 
da Europa para cult ivar as terras já desbravadas nos cent ros, ou próximas dos cent ros 
povoados;  2.º )  Aproveitar para a população nacional as terras ainda virgens, onde o 
selvagem é um obstáculo;  estas terras representam  quase dois terços do terr itór io do 
I m pério. Tornar produt iva um a população, hoje im produt iva, é, pelo m enos, tão 
importante como t razer braços;  3.º )  Ut ilizar cerca de um m ilhão de selvagens que 
possuímos, os quais são os que melhores serviços podem prestar nessas duas terças 
partes do nosso terr itór io, porque as indúst r ias ext rat ivas, únicas possíveis nessas 
regiões (enquanto não houver as est radas) , só têm sido e só podem ser exploradas 
pelo selvagem ’. 
 ( .. .) .O General Couto de Magalhães, a par desse cabedal cient íf ico e do espír ito 
de pesquisador autênt ico, possuía tam bém  a bravura do dest ro combatente, do civil 
apaixonado pelas questões m ilitares e daí seu t ítulo de general honorário. Aliava, 
porém, a tais dotes um coração adamant ino, pertencia a uma família que prosseguiu 
no General Cândido Rondon, nos irmãos Villas-Boas e out ros de nossos dias. ( .. .) . 
 Deu-se de corpo e alma ao preparo de seu livro, confiado no que lhe havia dito 
um  grande am igo do Brasil,  Ferdinand Denis, francês que consagrou parte considerável 
de seu labor ao nosso país:  ‘Estou convencido de que a grandeza futura de vosso país 
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depende do espír ito de raça bem compreendido’. ( . . .) . Part indo dessa advertência, 
temos conduzido a polít ica de m iscigenação do povo brasileiro. Out ro não foi o alvo de 
Couto de Magalhães ao combater o preconceito de que ‘o índio não vale nada’.  O 
doublé de etnólogo e econom ista que nele havia pôs-se em campo para iniciar uma 
polêm ica da qual até hoje se ouvem  os ecos e prossegue em  talentos de prim eira 
ordem no cam po cultural.( . . .) .  
 Joaquim  Serra, uma das penas mais prest igiosas de então, last imou que figura 
do porte de Couto de Magalhães malbaratasse seu tempo com assunto tão 
insignificante.  

– ‘Como é que um homem prát ico se ocupa de tais coisas?’ 
A ironia, o menosprezo, o sarcasmo vindos de tão alto, do art iculista dos jornais  

m ais conspícuos da Capital do I m pério, deviam  m erecer rebate. E Couto de Magalhães, 
cônscio do valor posit ivo de seus estudos, revidou à altura numa carta de espantosa 
lucidez pelo seu apoio na realidade, quando os m ais em inentes contemporâneos viviam 
m ergulhados na com pleta alienação do meio nacional.  
 Magalhães ret ruca:  ‘Em  prim eiro lugar, não há estudo algum , por m ais abst rato 
que pareça, que, cedo ou tarde, não t raga seus frutos prát icos. 
 Em segundo lugar, se é út il estudar, descrever e classificar até a m ais m iserável 
planta de nossos campos, ver o mais rude e pobre m ineral de nossos montes, muito 
m ais nobre e út il é estudar, descrever e classificar o homem am ericano, e vou prová-
lo’.  
 E com um a lógica férrea, límpida e arrasadora cont inua seu admirável 
arrazoado pondo à most ra a ir realidade em que viviam  os mais em inentes de seus 
contem porâneos. Diz ainda:  ‘Um dist into estadista brasileiro, fazendo o cálculo das 
despesas que temos feito com a colonização, chegou ao resultado de que cada colono 
aproveitado nos tem  custado um conto de réis. Digo aproveitado,  para entender-se o 
que fica, deduzidos os que morrem antes de aclimar-se, os que voltam , aqueles cujas 
passagens pagamos e aqui não chegam, aos quais podíam os ajuntar os vadios, que 
não t rabalham , ou que exercem indúst r ia de pouca ut ilidade, como:  engraxar botas, 
tocar realejo ou vender bebidas espir ituosas. 
 Aqueles que est imam em menos a população selvagem  do Brasil dizem  que 
possuímos quinhentos m il índios.  
 Creio que possuímos mais de um  m ilhão. Mas contemos só os quinhentos m il,  
que, se é exato o cálculo a que eu aludi acima, valem quinhentos m il contos. Ora, 
quinhentos m il contos são a renda do Brasil durante cinco anos. Para adquir ir  de fora 
uma população igual à dos selvagens, que já estão em nossa terra, serão necessárias 
despesas por espaço de muitos centos de anos’.  
 ( . . .) .  
 Rem atando sua irretorquível réplica, ainda aduz palavras que cast igam a 
alienação total da elite brasileira:  ‘Eis aí a razão pela qual me dediquei e cont inuarei a 
dedicar-me ao estudo das línguas selvagens e ao de assuntos relat ivos aos índios. Há 
brasileiros que conhecem e estudam ent re nós o hebreu, o árabe e o sânscrito. É, pois, 
natural que haja alguns que se dediquem  ao estudo das cur iosas e r icas línguas dos 
selvagens, de sua terra, estudo a que se prende, como most rei, a solução de um 
problema importante’. 
( .. .) . Valorizou, com intuito prát ico, os nossos costum es e ret irou o tema do indígena 
do pitoresco, do plano sim plesmente sent im ental a que o romance de Alencar e a 
poesia de Gonçalves Dias, sem dúvida respeitáveis, o haviam conduzido, para t razê- lo, 
para conferir- lhe dimensão nova, a do seu significado econômico” . 
 
 
FRANCI SCO AUGUSTO PEREI RA DA COSTA: Nasceu na cidade do Recife, no dia 16 
de dezem bro de 1851. Faleceu no dia 21 de novem bro de 1923. 
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Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Filho de Augusto Menezes Costa e de Dona Maria Augusta Pereira da Costa ( ...)  fez 
seus primeiros estudos no Colégio de Nossa Senhora do Bom Conselho. Com  a idade 
de dezesseis anos deixou de estudar para ser balconista num a livrar ia recifense. Aos 
vinte anos escreveu um art igo int itulado Núm ero Sete,  que publicou no Diario de 
Pernambuco.  A part ir  de então, passou a divulgar estudos e ensaios sobre figuras e 
fatos ligados à histór ia pernambucana como também à do Nordeste, firmando-se, 
assim , como estudioso das coisas pernambucanas e da histór ia da região onde nasceu 
e viveu. No ano de 1884, Pereira da Costa foi convidado para exercer as funções de 
Secretário do Governo do Piauí. Com quarenta anos concluiu o curso de Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Recife. Foi m em bro do Conselho 
Municipal do Recife  (1884-1891) , deputado estadual e um  dos fundadores da 
Academ ia Pernam bucana de Letras.  Não foi na polít ica, ent retanto, que Pereira da 
Costa mais se destacou. Como hom em  inteligente que era, claro que sua passagem 
pelo Conselho Municipal do Recife e pela Câm ara Estadual não foi em  vão, porque seu 
nom e sem pre esteve ligado a todas as leis que visavam  a higiene, a saúde e o bem -
estar dos recifenses e dos pernambucanos. Pereira da Costa permaneceu vivo na 
história cultural de Pernambuco pela força e pelo valor de seus m agníficos t rabalhos, 
ainda hoje de grande valia para os que se dedicam ao estudo da Histór ia e do Folclore 
pernambucanos. Obras como Mosaico Pernambucano (Coleção de excertos históricos, 
poesias populares, anedotas, curiosidades, lendas, ant iqualhas, usanças, ditos 
populares, etc.,  !884) . A I lha de Fernando de Noronha (1888) , Enciclopediana 
Brasileira (1889) , Folk-Lore Pernambucano (Subsídios para a histór ia da poesia popular 
em  Pernambuco, 1909) , A Naturalidade de Camarão (1909) , Anais Pernambucanos 10 
v. (onde vamos encont rar regist rados, com  im pressionante r iqueza de detalhes, a 
histór ia de Pernam buco, desde sua fundação até o ano de 1850)  e out ras, num total 
de t r inta e seis, ent re as quais o Vocabulário Pernam bucano,  t rabalho de fôlego 
resultado de, ninguém sabe, quantos anos de pesquisa, num tempo em que a técnica e 
os meios de comunicação não eram os de hoje” .  
 
Segundo Sacram ento Blake (gr ifos m eus) :   
 
“Filho de Manoel Augusto de Menezes Costa e de dona Maria Augusta Pereira da Costa, 
nasceu a 16 de dezembro de 1851 na cidade do Recife, capital de Pernam buco, onde 
faz parte do funccionalism o publico e dedicou-se sem pre ao estudo da histór ia pát r ia. 
Por causa dessa dedicação foi pela adm inist ração da província incum bido de colligir  no 
archivo da respect iva secretaria documentos de interesse histórico para a exposição 
effectuada na biblioteca nacional do Rio de Janeiro, sendo louvado pelo m odo por que 
sat isfez semelhante serviço e foi depois incumbido de out ras commissões do mesmo 
gênero. É membro do I nst ituto Histórico e Geographico Brazileiro,  do I nst ituto 
Archeologico Pernam bucano,  da Sociedade Propagadora da I nstrucção de 
Pernam buco e da dos Art istas Mecânicos e Liberaes,  a cujo lyceu prestou 
serviços”  (vol.2, p.404) . 
 
 
FRANKLI N TÁVORA: Nasceu no dia 13 de janeiro de 1842, no Sít io Serr inha da 
Glória, Baturité, CE. Faleceu no Rio de Janeiro, em  1888.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
Sua família foi t ransfer ida para cidade do Recife, onde se formou em Direito. Foi,  em 
Pernambuco, Diretor da I nstrução Pública  e Deputado Provincial.  Rom ancista, 
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cont ista, crít ico literár io, teat rólogo e folclor ista, Franklin Távora publicou vários livros 
de ficção. Na área do Folclore, publicou Lendas e t radições populares do Norte (1877) . 
Pertenceu ao I nst ituto Histórico e Geográfico Brasileiro,  à Academ ia Cearense 
de Letras ( fundada em  1894)  e à Academ ia Brasileira de Letras.  
 
Segundo site da ABL (gr ifos m eus) :  
 
“Era filho de Cam ilo Henrique da Silveira Távora e de Maria de Santana da Silveira. Fez 
os primeiros estudos em Fortaleza. Em 1884 t ransferiu-se com  os pais para 
Pernambuco. Fez preparatórios em  Goiana e Recife, em  cuja Faculdade de Direito 
m at r iculou-se em  1859, form ando-se em  1863. Lá viveu até 1874, tendo sido 
funcionário, deputado provincial e advogado, com  breve intervalo em  1873 no Pará, 
como secretário de governo. Em 1874, t ransferiu-se para o Rio de Janeiro, onde viveu 
como funcionário da Secretaria do I mpério. Foi jornalista at ivo, redigindo A 
Consciência Livre (1869-1870)  e A Verdade (1872-73) .  
I niciou a vida literária ainda estudante. No que se pode chamar a sua fase recifense, 
publicou os contos da Trindade maldita (1861) ;  os romances Os índios do Jaguaribe 
(1862) ;  A casa de palha (1866) ;  Um casamento no arrabalde (1869) ;  os dramas Um  
m istério de fam ília (1862)  e Três lágrim as (1870) .  
No Rio de Janeiro, teve influência na vida literár ia, fundando e dir igindo com Nicolau 
Midosi a Revista Brasileira (2a fase) , de que saíram  dez volum es de 1879 a 1881. Ao 
m esm o tem po, inicia uma fase de reconst ituição do passado pernam bucano, 
marcadamente regionalista, tanto na ficção quanto na invest igação histórica. Fez 
cerrada cam panha cont ra José de Alencar, por não concordar com o seu rom ant ismo 
idealista. É t ido como um dos precursores do Realismo, em bora os seus romances 
ainda sejam grandiloqüentes e românt icos. No romance O sacrifício (1879) , são 
evidentes as concepções naturalistas. I ntérprete literário de um regionalismo que se 
vinha exprim indo ideologicam ente desde o início do século, defendeu o que cham ava 
uma literatura do Norte, em oposição a uma literatura do Sul,  considerada cheia de 
est rangeir ism os e ant inacionalism o. Pseudônimos:  Semprônio e Farisvest .  
Fundou a Associação dos Hom ens de Letras e foi sócio do I nst ituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro.”  
 
Segundo Wilson Mart ins:  
 
Na década de 1880, haveria com o que uma “atmosfera histor icista” , da qual 
part icipam :  Franklin Távora, com  o ensaio “Os Pat r iotas de 1817”  (na Revista 
Brasileira) , Zefer ino Rangel de S. Paio, com  o livro O Quadro da batalha de 
Guararapes, Seu Autor e Seus Crít icos e Alfredo do Vale Cabral, com a Bibliografia da 
língua tupi ou guarani “ também chamada língua geral do Brasil”  (pp.86-87) . 
 

Sobre o prest ígio da Revista Brasileira,  fundada por Franklin Távora em 1879:  
 
“A Revista Brasileira desfrutava de prest ígio incom um não apenas pela qualidade 
excepcional dos seus colaboradores, mas, ainda, por representar a tendência 
nacionalizante que então florescia e que era a harm ônica literária do crit icismo e do 
historicismo”  (p.89) . 
 
 
GUI LHERME STUDART (Barão de Studart ) :  Nasceu no dia 5 de janeiro de 1856, na 
cidade de Fortaleza, CE. Faleceu no dia 25 de setembro de 1938. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
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“Era médico (1897) , mas deixou cerca de cento cinqüenta t rabalhos sobre história e 
geografia, a m aioria sobre o Ceará. O Papa Leão XI I I  deu- lhe o t ítulo de barão. Grande 
estudioso e pesquisador, publicou, na área de Folclore, Notas sobre a linguagem e os 
costumes do Ceará [ na Revista Lusitana,  em  1892]  e Usos e superst ições cearenses 
(1910) , além  de vários ensaios divulgados pela im prensa e revistas especializadas” .  
 
Segundo Sacram ento Blake (gr ifos m eus) :  
 
 “Filho de João William  Studart  e dona Leonidia de Cast ro Studart , nasceu na 
cidade de Fortaleza, capital do Ceará, a 5 de janeiro de 1856, é doutor em m edicina 
pela faculdade da Bahia;  vice-consul da I nglaterra no estado de seu nascimento desde 
o fallecimento de seu pai que exercia esse cargo;  medico do hospital da Caridade e da 
colônia orphanologica Christ ina;  membro da Associação m édica britânica de 
Londres;  da Sociedade bibliographica de França ;  da Sociedade de geographia 
de Pariz ,  da do Havre ,  da de Lisboa  e da do Rio de Janeiro;  do I nst ituto 
Histórico e Geographico Brazileiro;  do I nst ituto Archeologico e geographico 
pernam bucano;  do I nst ituto Histórico do Ceará ;  do Gabinete Aracatyense de 
leitura ,  etc. Foi sócio e um  dos vice-presidentes da Benem érita Sociedade 
Protectora dos Escravos,  denom inada Centro Abolicionista Vinte e Cinco de 
Dezem bro e foi quem  iniciou a idéa de const ituírem -se associações de senhoras para 
a propaganda em prol da abolição do elemento escravo”  (vol.3, p.201) . 
 
 
JOÃO ALFREDO DE FREI TAS: Nasceu no dia 17 de novem bro de 1862, na cidade de 
Terezina, PI . Faleceu no dia 31 de dezembro de 1891, no Recife, PE. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Bacharel em Direito, professor de matemát ica, advogado, Chefe de Polícia do Rio 
Grande do Norte, dedicou sua vida aos estudos da Entom ologia, Direito, Folclore, em 
cuja área publicou Fet ichismo religioso e polít ico (1883)  e Lendas e superst ições do 
Norte do Brasil (1884) ” .   
 
Segundo Sacram ento Blake:  
 
“Bacharel em  sciencias sociaes e j urídicas pela faculdade do Recife, form ado em  1884, 
dist inguiu-se desde estudante por seu espir ito observador e philosophico ( .. .) ”  (vol.3, 
p.316) . 
( . . .)  
 
 “Era chefe de policia do Rio Grande do Norte, quando se aggravaram os soffr imentos 
que o levaram  ao tum ulo”  (apêndice vol.3, p.517) . 
 
 
JOÃO BARBOZA RODRI GUES: Nasceu no dia 22 de junho de 1842, na cidade do Rio 
de Janeiro, RJ. Faleceu no Rio de Janeiro, no dia 6 de março de 1909.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Foi ant ropologista, etnógrafo, arqueólogo e diretor do Jardim  Botânico do 
Am azonas e do Jardim  Botânico do Rio de Janeiro. Completou a classificação Von 
Mart ins, Spruce e Wallace, descobrindo um a quant idade enorme de novas palmeiras. 
Escreveu dezessete volumes sobre orquídeas. Deixou cerca de sessenta obras. Na área 
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do Folclore publicou O canto e a dança selvícola (1881) , Lendas, crenças e 
superst ições (1881) , O Muiraquitã (1889) , Poranduba amazonense (1890)  e A música 
de um Çairé (1892) ” .  
 
Segundo Sacram ento Blake:  
 
“Depois de feito o curso do inst ituto commercial com aprovações dist inctas e prem io 
em  econom ia polít ica, e de servir o cargo de secretario do mesm o inst ituto, passou ao 
de secretar io e de professor de desenho do collegio Pedro I I  e, sem  possuir grande 
cópia de conhecimentos de sciencias naturaes, só por vocação natural e grandes 
esforços dedicou-se ao estudo da botânica, da etnographia e da anthropologia, 
tornando-se um dos brazileiros mais dist inctos nessa especialidade. I ncumbido pelo 
governo im perial de proceder a estudos scient ificos no Pará e Amazonas, 
comprehendendo nesses estudos o das palmeiras dessa região, descobriu uma grande 
quant idade de novas espécies, que haviam escapado às invest igações do dr. Mart ius, 
do dr. Richard Spruce e do zoologista Alfredo Wallace e de out ros. Procurara então 
obter do governo os recursos para dar à lum e seus im portantes descobrim entos com 
todos os desenhos ao natural, m as nada obteve;  e, ent retanto, mais tarde o dr. 
Reichembak, de Vienna d’ Áust r ia, o convida para com elle collaborar na monographia 
das orchidéas, t rabalho de que estava encarregado, havia alguns annos, e que não 
effectuou;  e depois o convida o professor Eichler para collaborar com o subst ituto 
deste, o dr. Kraenzlin ( ...) ”  (vol.3, p.360) . 
 
      Barbosa Rodrigues tam bém  teria conhecido o inglês dr. James Trail,  com quem 
disputara os direitos por diversas descobertas botânicas. Além  disso, o estudioso:  
 
“Foi o pr imeiro que, em  1878, fez estudos physiologicos sobre o curare e seu ant ídoto, 
tendo feito experiências publicas e conferencia sobre o assum pto em  presença do 
I m perador. Sem  ser m edico, foi convidado pala congregação da faculdade de medicina 
e na aula de medicina legal fez t rês lições em  presença da mesm a congregação e dos 
alumnos, recebendo, ao term inar, uma ovação. Laureado pela faculdade de sciencias 
physicas e naturaes de Florença, foi em 1884 director do Jardim  Botânico do 
Amazonas, que fundou, sendo encarregado da catechese dos índios crichanás que 
pacificou com risco de vida, dando à civilisação mais de t rês m il almas. É sócio do 
I nst ituto Histórico e Geográfico Brazileiro,  da Sociedade de Acclim ação do Rio 
de Janeiro,  da Academ ia Real das Sciencias de Lisboa ,  da Sociedade de 
Agricultura de Marselha ,  da Sociedade Botânica de Vienna  e da de Edim burg  e 
de out ras;  cavalleiro da ordem  de São Thiago,  do Mérito Scient ifico e Lit terario,  
etc”  (vol.3, p.360) . 
 
      Sacramento Blake cita dezenas de obras do autor, a grande maioria sobre botânica 
e/ ou ciências naturais. Dent re as obras m inim amente referentes à cultura popular ou 
ao indígena, destacam-se:  
 
“   –    Rio Jauapery .  Pacificação dos Crichanás. I .  Passado e presente dos Crichanás. I I .  
Etnographia, archeologia e geographia. I I I .  Documentos. I V. Vocabulário. V. 
Appendice. Rio de Janeiro, 1886, 275 págs. in-8.º , com um mappa do r io, e a m usica e 
let t ra de quat ro cant igas cr ichanás. 
( .. .)  
Viagem às Pedras verdes – É uma série de art igos de cr it ica ethnographica, publicados 
no Norte do Brazil,  periódico do Am azonas, em junho de 1888. 
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O Muyrakitã:  estudo de origem  asiát ica da civilização amazônica nos tempos 
prehistor icos. Manáos, 1889, 177 págs. in-4.º  com a arvore monogenica dos povos 
que teem a t radição do culto da serpente, do sol e do Muyrakitã. 
Poranduba amazonense,  ou Kochyma-uaraorandub. 1872-1887. Rio de Janeiro, 1890, 
337 pags. in-4.º  gr.  com uma composição musical – É um t rabalho concluído em 1887 
e consagrado à m emória do dr. Bapt ista Caetano de Alm eida Nogueira, fallecido em 
1882. 
( .. .)  
Os ídolos symbolicos do Am azonas e o muaryatan – Foi publicado este escripto em  
varios números do Jornal do Brazil em  setembro de 1891”  (vol.3, p.364) . 
  

Numa obra apontada como inédita, o autor ter ia se auto-denom inado um 
“naturalista brasileiro” :  
 
“ -  O Valle do Amazonas:  notas de um  naturalista brazileiro. 1872-1875. 1 vol.”  (vol.3, 
p.365) . 
 
         Segundo Blake, o autor “ fundou, finalm ente e redigiu:  
 
Sem ana dos meninos.  Rio de Janeiro...  – e collaborou no Acajá, j ornal de inst rucção e 
recreio, Rio de Janeiro, 1860-1861;  no Álbum  Lit terar io, periódico inst ruct ivo e 
recreat ivo, Rio de Janeiro, 1860-1861;  no Hemerodromo da Juventude, periódico 
lit terar io e recreat ivo, Rio de Janeiro, 1861 e em out ros”  (vol.3, p.365) . 
 
 
JOSÉ CARVALHO: Nasceu no dia 11 de fevereiro de 1872, na cidade do Crato, CE.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“ I niciou suas at ividades no tempo da Padaria Espir itual (1892) , mas foi residir em  
Belém  (PA) , onde exerceu as funções de Notár io Público. No Pará foi Deputado 
Estadual.  Pertenceu ao I nst ituto do Ceará .  Jornalista, colaborou na imprensa 
nordest ina e publicou diversos livros:  Perfis sertanejos – Costumes do Ceará (1897) , 
Os jangadeiros cearenses em "raid"  no Pará (1928) , O matuto cearense e o caboclo do 
Pará (1928)  e Etnografia indígena (1932) ” . 
 
 
JOSÉ DE ALENCAR: Nasceu no dia 1 de m aio de 1829, na cidade de Messejana, CE. 
Faleceu no dia 12 de dezembro de 1877, na cidade do Rio de Janeiro.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Formado em  Direito pela Faculdade de São Paulo, foi jornalista, polít ico, jur isconsulto, 
rom ancista, teat rólogo e também se interessou pelos problemas linguíst icos e pelo 
Folclore, escrevendo O nosso cancioneiro (1874) , t rabalho que se encont ra em  José de 
Alencar – Obras com pletas (1958) ” .  
 
Segundo site da ABL:  
 
“Era filho do padre, depois senador, José Mart iniano de Alencar e de sua prim a Ana 
Josefina de Alencar, com quem formara uma união socialmente bem aceita, 
desligando-se bem  cedo de qualquer at ividade sacerdotal. E neto, pelo lado paterno, 
do comerciante português José Gonçalves dos Santos e de D. Bárbara de Alencar, 
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m atrona pernam bucana que se consagraria heroína da revolução de 1817. Ela e o filho 
José Mart iniano, então sem inarista no Crato, passaram quat ro anos presos na Bahia, 
pela adesão ao movimento revolucionário irrom pido em Pernam buco. 
As m ais distantes rem iniscências da infância do pequeno José most ram -no lendo 
velhos rom ances para a mãe e as t ias, em contato com as cenas da vida sertaneja e 
da natureza brasileira e sob a influência do sent imento nat ivista que lhe passava o pai 
revolucionário. Ent re 1837-38, em com panhia dos pais, v iajou do Ceará à Bahia, pelo 
inter ior, e as im pressões dessa viagem reflet ir-se- iam m ais tarde em  sua obra de 
ficção. Transfer iu-se com a família para o Rio de Janeiro, onde o pai desenvolver ia 
carreira polít ica e onde freqüentou o Colégio de I nst rução Elem entar. Em 1844 vai para 
São Paulo, onde permanece até 1850, term inando os preparatórios e cursando Direito, 
salvo o ano de 1847, em  que faz o 3o ano na Faculdade de Olinda. Form ado, com eça a 
advogar no Rio e passa a colaborar no Correio Mercant il,  convidado por Francisco 
Otaviano de Almeida Rosa, seu colega de Faculdade, e a escrever para o Jornal do 
Com m ercio os folhet ins que, em  1874, reuniu sob o t ítulo de Ao correr da pena.  
Redator-chefe do Diário do Rio de Janeiro, em  1855. Filiado ao Part ido Conservador, 
foi eleito várias vezes deputado geral pelo Ceará;  de 1868 a 1870, foi m inist ro da 
Just iça. Não conseguiu realizar a ambição de ser senador, devendo contentar-se com o 
t ítulo do Conselho. Desgostoso com  a polít ica, passou a dedicar-se exclusivam ente à 
literatura.  
A sua notoriedade começou com as Cartas sobre a Confederação dos Tamoios,  
publicadas em 1856, com o pseudônimo de I g, no Diário do Rio de Janeiro, nas quais 
cr it ica veem entemente o poema épico de Dom ingos Gonçalves de Magalhães, favorito 
do I mperador e considerado então o chefe da literatura brasileira. Estabeleceu-se, 
ent re ele e os am igos do poeta, apaixonada polêm ica de que part icipou, sob 
pseudônimo, o próprio Pedro I I .  A crít ica por ele feita ao poem a denota o grau de seus 
estudos de teoria literária e suas concepções do que devia caracterizar a literatura 
brasileira, para a qual, a seu ver, era inadequado o gênero épico, incompat ível à 
expressão dos sent imentos e anseios da gente americana e à forma de uma literatura 
nascente. Optou, ele próprio, pela ficção, por ser um  gênero moderno e livre.  
Ainda em 1856, publicou o seu primeiro rom ance conhecido:  Cinco m inutos.  Em 1857, 
revelou-se um  escritor mais m aduro com  a publicação, em  folhet ins, de O Guarani,  
que lhe granjeou grande popularidade. Daí para frente escreveu rom ances indianistas, 
urbanos, regionais, histór icos, romances-poemas de natureza lendária, obras teat rais, 
poesias, crônicas, ensaios e polêm icas literár ias, escritos polít icos e estudos filológicos. 
A parte de ficção histór ica, testemunho da sua busca de tema nacional para o 
rom ance, concret izou-se em duas direções:  os romances de temas propriam ente 
históricos e os de lendas indígenas. Por estes últ imos, José de Alencar incorporou-se 
no m ovim ento do indianism o na literatura brasileira do século XI X, em que a fórmula 
nacionalista consist ia na apropriação da t radição indígena na ficção, a exemplo do que 
fez Gonçalves Dias na poesia. Em 1866, Machado de Assis, em art igo no Diário do Rio 
de Janeiro, elogiou calorosam ente o romance I racema,  publicado no ano anterior. José 
de Alencar confessou a alegria que lhe proporcionou essa crít ica em Como e porque 
sou romancista,  onde apresentou tam bém  a sua doutr ina estét ica e poét ica, dando um  
testemunho de quão consciente era a sua at itude em  face do fenômeno literár io. 
Machado de Assis sem pre teve José de Alencar na m ais alta conta e, ao fundar-se a 
Academ ia Brasileira de Letras,  em  1897, escolheu-o como pat rono de sua Cadeira.  
Sua obra é da mais alta significação nas let ras brasileiras, não só pela seriedade, 
ciência e consciência técnica e artesanal com que a escreveu, mas também pelas 
sugestões e soluções que ofereceu, facilitando a tarefa da nacionalização da literatura 
no Brasil e da consolidação do romance brasileiro, do qual foi o verdadeiro cr iador. 
Sendo a primeira figura das nossas let ras, foi chamado “o pat r iarca da literatura 
brasileira” . Sua imensa obra causa adm iração não só pela qualidade, como pelo 
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volume, se considerarmos o pouco tempo que José de Alencar pôde dedicar- lhe num a 
vida curta. Faleceu no Rio de Janeiro, de tuberculose, aos 48 anos de idade” . 
 
 
JÚLI O CAMPI NA: Pseudônim o de Luiz Tenório Cavalcante de Albuquerque, é 
alagoano.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior:  
 
“Segundo Théo Brandão, Luiz Tenório Cavalcante de Albuquerque em  1883, era aluno 
do Colégio Bom Jesus, de Maceió (AL)  e, nos anos seguintes, estudou no Colégio Sete 
de Setembro, da mesma cidade e, segundo se sabe, foi o primeiro alagoano e o quinto 
brasileiro a reunir, em volume, um estudo sobre o folclore e a usar a palavra folk- lore. 
Seu livro Subsídio ao folk- lore brazileiro – anedotas sobre caboclos e portuguezes;  
lendas, contos e canções populares, etc. – foi publicado pela Papelar ia Mendes 
Marques, do Rio de Janeiro, em  1897. A segunda edição foi publicada em  1977, pelo 
Museu Théo Brandão, da Universidade Federal de Alagoas” . 
 
 
JUVENAL GALENO DA COSTA E SI LVA: Nasceu no dia 27 de setembro de 1836, na 
cidade de Fortaleza, CE. Faleceu em Fortaleza, no dia 7 de março de 1931. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Fez o pr imário em escolas públicas de Pacatuba (CE)  e Aracat i (CE) . Regressando a 
Fortaleza fez Humanidades no Liceu do Ceará. Com o consent im ento de seu pai, viajou 
com dest ino ao Rio de Janeiro com a finalidade de se aperfeiçoar em  assuntos de 
lavoura. No Rio, onde se demorou um ano, foi am igo de Francisco de Paula Brito, dono 
de um a t ipografia, lugar onde se reuniam Machado de Assis, Quint ino Bocaiúva, 
Joaquim  Manuel de Macedo e out ros intelectuais da época, com os quais se enturmou, 
passando a escrever versos para a revista Marmota Flum inense.  Às custas das maiores 
dificuldades financeiras conseguiu publicar Prelúdios poét icos, seu primeiro livro, em  
1856. Voltando ao Ceará, com  seu livro considerado como o marco inicial da literatura 
cearense, foi deputado, um  dos fundadores do I nst ituto do Ceará ,  diretor da 
Biblioteca Pública  e, em  1906, vít im a de um glaucoma, perdeu a vista. Publicou, 
além  de muitos art igos na imprensa, Porangaba (1861) , Lendas e canções populares 
(1865) , Cenas populares (1871) , Lira cearense (1872) , deixando, inéditas, algum as 
produções” .  
 
Segundo Sacram ento Blake (gr ifos m eus) :  
 
“Depois de alguns estudos de humanidades dedicando-se a t rabalhosa vida da 
agricultura, ainda assim  cult ivou sempre as let t ras, e jamais esquivou-se de dar à sua 
pát r ia o que todo cidadão à pát r ia deve. É assim  que foi official da guarda nacional, 
deputado à assembléia provincial,  inspector da inst rucção pública do dist r icto de sua 
residência. É membro de algumas associações lit terarias, como a Sociedade 
Auxiliadora da I ndustr ia Nacional e o I nst ituto Histór ico do Ceará ,  e tem  
collaborado para var ias folhas desse estado, e também para revistas, como a Revista 
Popular  do Rio de Janeiro. Escreveu:  
    ( . . .)  
Canções da escola.  Ceará, 1871, 35 pags. in-4.º  – Me consta que o lit terato cearense 
conserva t rabalhos indeditos e até um gênero diverso de lit teratura, com o:  
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Quem com ferro fere, com ferro será fer ido:  provérbio em um acto – De seus t rabalhos 
em  revistas faço menção dos seguintes:  
O eleitor  – na Revista Popular .  Rio de Janeiro, tom o 8.º ,  págs. 311 e 312. 
    ( .. .)  
Novas canções populares.  A sêcca do Ceará (1878)  – na Revista t r imensal do I nst ituto 
histórico do Ceará, tom o 1.º ,  págs. 65 a 69. Juvenal Galleno redigiu:  
O Peregrino:  j ornal lit terar io. Fortaleza, 1862 – O primeiro numero sahiu a 9 de 
fevereiro. Depois collaborou em out ros periódicos, como a Quinzena,  de propriedade 
do Club Lit terario da Fortaleza, cujo prim eiro num ero foi publicado a 15 de janeiro de 
1888”  (vol.5, pp.276-277) .  
 
 
MI GUEL DO SACRAMENTO LOPES GAMA: Nasceu no dia 29 de setem bro de 1791, 
na cidade do Recife, PE. Faleceu no dia 9 de dezem bro de 1852, no Recife. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Monge benedit ino, poeta, orador sacro, j ornalista, professor  do Sem inário de 
Olinda  (PE)  e do Colégio das Artes,  diretor  do Curso Jurídico de Olinda ,  
Deputado à Assem bléia Provincial de Pernam buco, Deputado Geral por Alagoas, 
diretor  do Liceu do Recife ,  Diretor Geral da I nstrução Pública ,  com endador da 
Ordem de Cristo, o Padre Lopes Gama publicou diversos livros de sua autoria e 
t radução de out ros, foi diretor e fundador de diversos jornais recifenses, ent re os quais 
O Carapuceiro (1832/ 34, 1837/ 43, 1847)  no qual além de out ros assuntos folclór icos, 
nos dá a primeira descrição do bumba-meu-boi” .   
 
Segundo Sacram ento Blake (gr ifos m eus) :  
 
 “Filho do dr. João Lopes Cardoso Machado, ( ...)  e dona Anna Bernarda do 
Sacram ento Lopes Gam a e irmão de Caetano Maria Lopes Gama, ( . ..)  nasceu no Recife 
a 29 de setem bro de 1791 a ahi falleceu a 9 de dezem bro de 1852. Monge benedict ino 
do mosteiro de Olinda, concluindo o noviciado no mosteiro da Bahia, onde recebeu 
ordens sacras e leccionou rhetorica, passando depois a leccionar essa matéria no 
Collegio das Artes,  sendo jubilado em  1839. Neste anno, tendo de sobrecarregar-se 
de sua fam ília, pediu e obteve breve de secularisação. Nomeado depois vice-diretor da 
faculdade de direito de Olinda ,  foi professor de eloqüência nacional e lit teratura no 
lyceu do Recife ,  passando mais tarde para a cadeira de língua nacional e por ult imo 
para a de rhetorica, em  que era exím io. Foi director do mesmo lyceu e director geral 
dos estudos;  representou a província de Alagoas na sexta legislatura, tendo sido 
deputado à assembléia de Pernambuco por varias vezes. Grande philosopho e 
moralista, dist incto orador sagrado, possuindo todos os dotes da t r ibuna, era cônego 
honorário e pregador da capella imperial, commendador da ordem de Christo, e 
m embro do I nst ituto Histórico e Geographico Brazileiro”  (vol.6, pp.287-288) . 
 
 Dos escritos citados, há um que parece abordar a cultura popular:  
 
“ -  O philosopho provinciano na corte a seu compadre na província:  ( ser ie de art igos)  – 
Na Marmota Flum inense,  1852. Trata-se dos usos, costumes, civilisação, lit teratura, 
etc., do Rio de Janeiro. Nesta folha publicou um  t rabalho em  prosa com  o t itulo “A 
mulher e o seu caracter”  e var ias poesias sob o pseudonymo O Solitár io”  (vol.6, 
p.290) . 
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NI NA RODRI GUES: Nasceu no dia 4 de dezembro de 1862, na cidade de Vargem 
Grande, MA. Faleceu em  Paris, no dia 17 de julho de 1906.  
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Fez o secundário no Seminário de N. S. das Mercês e no Colégio São Paulo. Começou 
a estudar medicina na Faculdade de Medicina da Bahia e concluiu o curso na Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro. Regressou ao Maranhão, onde pouco demorou, fixando 
residência em  Salvador, ingressando no magistér io superior e dedicando-se às 
pesquisas de sua área de ação. Foi membro da Academ ia Maranhense de Letras.  
Publicou Os mest iços brasileiros (no periódico Brasil Médico,  em 1890) , O Anim ismo 
fet ichista dos negros baianos (na Revista Brasileira,  em  1896) , O problema negro na 
América do Sul (1932) , Os afr icanos no Brasil (1932) , além  de inúm eros ensaios, 
estudos e art igos em revistas especializadas” . 
 
Segundo Wilson Mart ins:  
 
 “ ( ...)  ele inaugura com [ “Os mest iços brasileiros” ] , aliás incompleto, a série dos 
t rabalhos sobre as etnias brasileiras, e part icularmente sobre o negro, que o haviam 
de tornar famoso. Ele não apenas ‘pela primeira vez, no Brasil,  dedicou ao negro um 
m onum ento cient ífico’,  para lem brar as palavras de Artur Ramos, mas ainda formou 
um a escola de pensamento suficientemente dinâm ica para cont rar iar- lhe alguns pontos 
de vista;  o seu interesse pelos mest iços brasileiros (expressão que, para lhe sermos 
fiéis à dout r ina, devemos conservar tecnicamente no plural)  reflete as inquietações 
então reinantes quanto à nova sociedade que se formava com a República:  
 
 O mest içamento da população brasileira está ainda em via de formação e se 
encam inhamos para lá, não se pode falar ainda de uma raça mest iça única capaz de 
figurar como individualidade ant ropológica ao lado das t rês raças puras prim it ivas ( . ..) .  
Na fase em  que se acha a const ituição da nossa população, se já é lícito falar-se de 
uma individuação mest iça como produto histórico, não é perm it ido aceitar ainda a 
existência de um grupo etnológico único passível de uniform idade na manifestação de 
um caráter ant ropológico do valor das apt idões mórbidas. 
 
 A part ir  desse postulado, e com  todas as rest r ições que enum era, ele propunha 
‘dividir  atualm ente a população nacional nos seis grupos seguintes:  branco,  negro,  
m ulato,  mameluco,  ou caboclo,  cafuso e pardo’”  (pp.349-350) . 
  

Wilson Mart ins integra os escritos de Nina Rodrigues “na fortuna da Escola do 
Recife”  (p.470) .     
 
 
SÍ LVI O ROMERO: Nasceu no dia 21 de abr il de 1851, na cidade de Lagarto, SE. 
Faleceu no dia 18 de junho de 1914, na cidade do Rio de Janeiro. 
 
Segundo site de Mário Souto Maior (gr ifos meus) :  
 
“Fez o prim ário com o professor Badu e, aos doze anos, estudou os preparatórios no 
Rio de Janeiro, onde também cursou o Ateneu Flum inense. Com 17 anos chegou ao 
Recife para cursar a Faculdade de Direito, bacharelando-se no dia 12 de novembro de 
1873. Cursou a Faculdade, naquele tem po com Tobias Barreto, de quem  se tornou 
am igo. Em 1871 colaborou no Correio de Pernambuco,  no Diario de Pernam buco,  no 
Jornal do Recife e n’ A República.  Do Recife passou a residir  no Rio de Janeiro, 
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publicando ensaios, art igos e muitos livros. Na área de Folclore, salientam os:  Estudos 
sobre a poesia popular do Brasil (1879) , Cantos e Contos populares do Brasil (1883)  e 
Etnografia brasileira (1888) . Pertenceu à Academ ia Brasileira de Letras,  da qual foi 
um  dos fundadores” .  
 
Segundo site da ABL (gr ifos m eus) :  
 
“Foram seus pais o com erciante português André Ramos Romero e sua mulher Maria 
Joaquina Vasconcelos da Silveira. Na cidade natal iniciou os estudos pr imários, 
cursando a escola m ista do professor Badu. Em 1863, part iu para a corte, a fim  de 
fazer os preparatór ios no Ateneu Flum inense. Em 68, regressou ao Norte e m at r iculou-
se na Faculdade de Direito do Recife. Formou, ao lado de Tobias Barreto (que cursava 
o 4o ano quando Sílvio se m at r iculou no pr imeiro)  e junto com  out ros moços de então, 
a Escola do Recife ,  em que se buscava um a renovação da m entalidade brasileira. 
Sílv io Romero foi,  no início, posit iv ista. Dist inguiu-se, porém , dos que form avam  o 
grupo do Rio, onde Miguel Lemos levava o com t ismo para o terreno religioso. Espír ito 
m ais crít ico, Sílvio Rom ero se afastar ia das idéias de Comte para se aproximar da 
filosofia evolucionista de Herbert  Spencer, na busca de métodos objet ivos de análise 
crít ica e apreciação do texto literár io. 
Estava no 2.º  ano de Direito quando começou a sua atuação jornalíst ica na imprensa 
pernambucana, publicando a monografia A poesia contemporânea e a sua intuição 
naturalista.  Desde então, m anteve a colaboração, ora como ensaísta e crít ico, ora 
como poeta, nas folhas recifenses, ent re elas A Crença ,  que ele próprio dir igia 
juntamente com Celso de Magalhães, o Americano, o Correio de Pernambucano, o 
Diár io de Pernambuco, o Movimento, o Jornal do Recife, a República e o Liberal.  
Assim  que se formou, exerceu a promotoria em  Estância. At raído pela polít ica, elegeu-
se deputado à Assem bléia provincial de Sergipe, em 1874, mas renunciou, logo depois, 
à cadeira. Regressou a Recife para tentar fazer-se professor de Filosofia no Colégio 
das Artes.  Realizou-se o concurso no ano seguinte e ele foi classificado em  primeiro 
lugar, mas a Congregação resolveu anular o concurso. A seguir,  defendeu tese para 
conquistar o grau de doutor. Nesse concurso Sílv io Romero se ergueu cont ra a 
Congregação da Faculdade de Direito do Recife, afirmando que “a metafísica estava 
morta”  e discut indo, com grande vantagem , com professores como Tavares Belfort  e 
Coelho Rodrigues. Abandonou a sala da Faculdade;  foi então subm et ido a processo 
pela Congregação, at raindo para si a atenção dos intelectuais da época.  
Em  fins de 1875, t ransferiu-se para o Rio de Janeiro. Foi para Parat i, com o juiz 
m unicipal, e ali dem orou-se dois anos e m eio. Em 1878, publicou o livro de versos 
Cantos do fim  do século,  mal recebido pela crít ica da corte. Depois de publicar Últ im os 
harpejos,  em  1883, abandonou as tentat ivas poét icas. Já fixado no Rio de Janeiro, 
começou a colaborar em  O Repórter, de Lopes Trovão. Ali publicou a sua famosa série 
de perfis polít icos. Em  1880 prestou concurso para a cadeira de Filosofia no Colégio 
Pedro I I ,  conseguindo-a com  a tese I nterpretação filosófica dos fatos históricos.  
Jubilou-se como professor do I nternato em 2 de junho de 1910. Fez parte também  do 
corpo docente da Faculdade Livre de Direito e da Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro.   
No governo de Campos Sales, foi deputado provincial e depois federal pelo Estado de 
Sergipe. Nesse últ imo mandato, foi escolhido relator da Com issão dos 21 do Código 
Civil e defendeu, então, m uitas de suas idéias filosóficas.  
Na im prensa do Rio de Janeiro Sílvio Romero tornou-se literar iam ente poderoso. 
Adm irador incondicional de Tobias Barreto, nunca deixou de colocá- lo acima de Cast ro 
Alves;  além  disso, manteve, durante algum tempo, uma certa má vontade para com a 
obra de Machado de Assis. Sua crít ica injusta mot ivou Lafayet te Rodrigues Pereira a 
escrever a defesa de Machado de Assis, sob o t ítulo Vindiciae. O Sr. Sílvio Romero 
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crít ico e filósofo. Como polem ista deve-se mencionar ainda a sua permanente luta com 
José Veríssimo, de quem o separavam fortes divergências de dout r ina, m étodo, 
tem peramento, e com quem  discut iu violentam ente. Nesse âmbito, reuniu as suas 
polêm icas na obra Zeverissimações ineptas da crít ica (1909) .  
Sílv io Romero foi um pesquisador bibliográfico sério e m inucioso. Preocupou-se 
sobretudo com o levantamento sociológico em  torno de autor e obra. Sua força estava 
nas idéias de âmbito geral e no profundo sent ido de brasilidade que im prim ia em  tudo 
que escrevia. A sua cont r ibuição à histor iografia literária brasileira é uma das mais 
importantes de seu tem po.  
Era membro do I nst ituto Histórico e Geográfico Brasileiro,  sócio correspondente 
da Academ ia das Ciências de Lisboa  e de diversas out ras associações literárias” .  
 
Segundo Luís Rodolfo Vilhena:  
 
 Sílv io Romero é o “ fundador da t radição desses estudos [ de folclore]  e 
responsável pela perspect iva literária que inicialmente seria dom inante” . Os próprios 
Amadeu Amaral e Mário de Andrade conferem a Romero o estatuto de “ iniciador da 
t radição dos estudos de folclore no Brasil”  (p.80) . 
 “Em suas apaixonadas polêm icas com os intelectuais da Corte, apresentava-se 
como o integrante da ‘Escola do Recife’, por ele bat izada, ligada à Faculdade de Direito 
daquela capital,  combatendo o romant ismo literário e o eclet ism o filosófico que 
dom inavam o m undo intelectual em  nossas pr imeiras décadas de vida nacional 
independente, ao qual cont rapunha o então em ergente pensamento cient ífico europeu, 
a part ir  do qual se deveria analisar a realidade nacional”  (p.81) . 
 “O mais ant igo cent ro que congregava os pesquisadores da área era o I nst ituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro” , ao qual Rom ero pertenceu no final da vida (p.82) . 
 No período republicano, Rom ero é um  dos fundadores da Academ ia Brasileira 
de Letras,  de cujas sessões pouco part icipou pessoalmente, segundo Vilhena. 
 
 
TRI STÃO DE ALENCAR ARARI PE JÚNI OR: Nasceu em Fortaleza, CE, em  27 de junho 
de 1848, e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, em  29 de outubro de 1911. 
 
Segundo site da ABL (gr ifos m eus) :  
 
“ ( .. .)  j ornalista, advogado, crít ico literár io, polít ico, magist rado, cont ista e rom ancista 
( .. .) . Compareceu às sessões preparatórias da instalação da Academ ia Brasileira de 
Letras e fundou a Cadeira n. 16, que tem  como pat rono Gregório de Matos. Era filho 
do conselheiro Tr istão de Alencar Araripe e de Argent ina de Alencar Lim a. 
Acompanhando o pai, que exercia o cargo de chefe de polícia, residiu sucessivam ente 
em  Bragança, no Pará, em  Vitór ia do Espír ito Santo e em  Pernambuco, onde foi 
m at r iculado no curso de humanidades do Colégio Bom Conselho, dir igido pelo dr. 
Barbosa Lim a. A seguir , m at r iculou-se no curso de Direito da Faculdade do Recife. 
Teve como colegas de turma, ent re out ros, Tobias Barreto e Luís Guimarães Júnior. 
Concluído o curso, foi nomeado secretár io do governo de Santa Catarina, cargo que 
deixou em  1871. Transfer iu-se então para Maranguape, no Ceará, onde foi juiz de 
1872 a 1875. Em dois biênios, foi deputado provincial no Ceará. Mudando-se para o 
Rio, em  1880, exerceu a advocacia até 1886. A part ir  de 1882, teve, ao lado de José 
do Pat rocínio, destacada atuação em favor da campanha abolicionista. Nomeado oficial 
de secretaria do Ministério dos Negócios do I m pério;  proclam ada a República e ext into 
aquele Ministério, passou para o da Just iça e Negócios I nter iores. Em 1895, foi diretor 
geral da I nst rução Pública. Em  1903, foi prom ovido ao cargo que então se cr iou de 
Consultor Geral da República e que ele exerceu até o fim  da vida. Estava no 4o ano de 
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Direito, em  1868, quando publicou o livro de est réia, Contos brasileiros, com o 
pseudônim o de Oscar Jagoanhara. Na passagem pelo Ceará, tom ou parte do 
m ovimento literário que ali se processava. A pr imeira e profunda influência que sent iu 
e durou muitos anos foi a dos livros de José de Alencar, de quem era segundo-primo. 
A preocupação do nacionalismo formou o seu est ilo e orientou suas aspirações 
literár ias. Até 1878, foi o rom ance o seu gênero preferido. Mas o convívio com 
Capist rano de Abreu, Rocha Lima e out ros crít icos cearenses, dir igiu- lhe a atenção para 
o estudo da filosofia e da crít ica, nos autores que const ituíam a ciência nova. Buckle, 
Taine e Spencer eram  os teóricos daquele grupo. Em 1909, voltou para a ficção, 
publicando Miss Kate, curioso romance psicológico, assinando-se Cosme Velho, com 
prefácio de Afrânio Peixoto. Não é o ficcionista, mas o crít ico literário que const itui a 
importância de Araripe Júnior na literatura brasileira. Dotado de grande sensibilidade 
para o fato estét ico e de grande acuidade para a análise;  dono de vasta cultura geral e 
literária, aplicou-se a estudar a literatura brasileira na obra de seus autores 
representat ivos:  José de Alencar, Gregório de Matos, Tomás Antônio Gonzaga, Raul 
Pompéia, Aluísio Azevedo, e out ros. Assim , deixou vasta obra crít ica, form ando com  
Sílvio Rom ero e José Veríssim o a t r indade crít ica da época posit ivista e 
naturalista .  Sua obra crít ica, dispersa pelos periódicos, desde os tempos do Ceará, só 
em  parte foi publicada em livro, durante sua vida. No últ im o livro, I bsen e o espír ito da 
t ragédia (1911) , sem  abandonar a preocupação nacionalista, alçou-se a um  plano de 
universalidade, buscando a razão de ser da t ragédia humana, at ravés da obra dos 
grandes t rágicos, da Grécia ao século XI X. Como crít ico, era um conselheiro amável e 
cheio de compreensão, sobretudo pelos est reantes. Araripe Júnior era sócio do 
I nst ituto Histór ico e Geográfico Brasileiro e do I nst ituto Histórico do Ceará .   
Obras: FI CÇÃO -  Contos brasileiros (1868) ;  O ninho de beija- flor, rom ance (1874) ;  
Jacina, a Marabá, rom ance (1875) ;  Luizinha, rom ance (1878) ;  O reino encantado, 
rom ance (1878) ;  Os guaianás;  Quilom bo dos Palmares (1882) ;  Xico Melindroso, conto 
(1882) ;  Miss Kate, rom ance (1909) ;  O cajueiro do Fagundes, rom ance (1975;  
publicado no Jornal do Commercio com o t ítulo Um m ot im  na aldeia) . ENSAI O E 
CRÍ TI CA -  Cartas sobre a literatura brasileira (1869) ;  José de Alencar (1882) ;  Dirceu 
(1890) ;  Gregório de Matos (1893) ;  Movim ento literário de 1893 Crepúsculo dos povos 
(1896) ;  I bsen e o espír ito da t ragédia (1911) . Deixou num erosos art igos e ensaios, 
[ ent re eles os “Cantos populares do Ceará: a propósito do livro do sr. Sílvio 
Rom ero” ( 1 8 8 4 )  e “A Poesia sertaneja –  cartas ao Exm o. Sr. Conselheiro José 
de Alencar” ( 1 8 7 5 ) ]  em jornais e revistas, com o A Gazeta da Tarde,  a Gazeta de 
Not ícias e A sem ana.  A sua produção crít ica está reunida em Obra crít ica de Araripe 
Júnior, direção de Afrânio Cout inho, 5 vols. (1958-1966) ” . 
 
Segundo Wilson Mart ins:   
 
Araripe Júnior fez parte da “Academ ia Francesa”  do Ceará. Tratava-se de um  
“movimento paralelo e independente da Escola do Recife, [ que]  em bora resultasse das 
m esm as preocupações e de idênt icos pontos de vista, não era, realm ente, uma 
agrem iação formalmente const ituída ( . ..) ,  mas, antes, um ‘agrupam ento de jovens 
estudiosos’ que se reuniam para cavaqueiras intelectuais, sobretudo em casa de Rocha 
Lima, ‘e ali repassavam todas as idéias do século, estudando os autores do dia – 
Taine, Com te, Lit t ré, Spencer, Darwin, e ainda Stuart  Mill,  Vacherot , Quinet , Bournouf, 
Jacoliot , Renan e out ros lum inares do pensam ento da época( ...) ’” .  A referência 
francesa dada à academ ia cearense foi,  segundo W. Mart ins, uma ironia afetuosa de 
Rocha Lima (pp.44-45, apud Sânzio de Azevedo in A Academia Francesa do Ceará) . 
 

*  *  *  
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Em  1882, Araripe Júnior era responsável pela “Semana Literária”  da Gazeta da Tarde e 
nela cr it ica a I nt rodução à História da Literatura Brasileira,  de Sílvio Rom ero. Reclama 
a ausência dos cronistas no quadro literár io nacional e de um  foco m ais preciso na 
questão da influência do meio físico ( “crít ica taineana” )  na história da literatura 
brasileira. Romero ret ruca, discordando da importância do m eio físico e reafirm ando 
incluir  os cronistas. Araripe Júnior, então, reivindica m ais uma vez a presença dos 
cronistas est rangeiros, estes sim  ausentes, e insiste na idéia, parafraseada por Wilson 
Mart ins, de que “o fenôm eno literário só podia ser v isto e corretamente compreendido 
no contexto da ocupação terr itor ial e levando-se em  conta os fatores representados 
pelo negro e pelo índio”  (p.146) . 
 
No art igo “ I nt rodução à Histór ia da Literatura Brasileira” , de 1887, Araripe Júnior lança 
a teoria da obnubilação (p.472) . Trata-se de uma idéia que aponta os efeitos do meio 
e da natureza t ropical sobre os sent idos e psicologia do europeu, “animalizando-os”  ou 
tornando-os “mais selvagens” . 
 
Segundo Sacram ento Blake (gr ifos m eus) :  
 
“Filho do precedente e dona Argent ina de Alencar Araripe, nasceu na capital do Ceará 
a 27 de junho de 1848. Bacharel em sciencias sociaes e j urídicas pela faculdade do 
Recife, foi secretario do governo da ant iga província de Santa Catharina, j uiz municipal 
no Ceará, e eleito deputado provincial nos biennios de 1872 a 1875. Exerceu por 
alguns annos a advocacia nos auditór ios do Rio de Janeiro até 1886, em  que foi 
nomeado official da secretaria de Estado dos negócios do I mpério. Proclamada a 
Republica passou a exercer o logar de director da primeira directoria da secretaria do 
I nter ior, prom ovido em  1895 a director geral da directoria da inst rucção, occupando 
actualmente o cargo de director geral da directoria do I nterior do m inistér io da just iça 
e negócios interiores. Dist incto homem de let t ras, [ foi]  sócio do I nst ituto Histórico e 
Geographico Brazileiro,  do Centro Art íst ico do Rio de Janeiro e membro 
fundador da Academ ia Brazileira de Let t ras”  (vol.7, p.324) .   
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